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ELEMENTOS  PARA  UMA  TEORIA  GERAL  DO 
DIREITO,  SEGUNDO  PIO  XII 

Edgar  da  Mata  Machado 


1 .  Estamos  convencidos  de  que  nao  se  poderá  deixar  de 
incluir,  para  o  futuro,  entre  os  grandes  juristas  de  nosso  tem¬ 
po,  a  EUGÊNIO  PACELLI,  o  inesquecível  Pió  XII,  cuja  perda 
só  é  compensada  pelo  vulto  e  valor  de  seu  incansável  e  múl¬ 
tiplo  magistério,  documentado  em  publicaçôes  que  abrangem 
dezenas  de  volumes. 

Neto  e  filho  de  juristas  —  seu  avó,  Marcantonio  Pacelli, 
fóra  Ministro  das  Finanças  dos  Estados  Papais,  ao  tempo 
de  Gregorio  XVI,  e  seu  pai,  Felipe  Pacelli,  advogado  junto 
ao  tribunal  da  “Rota  Romana”  —  Pió  XII,  formado  em  Di- 
reito  Civil  e  Canónico,  exerceu  durante  tôda  a  juventude  e 
até  a  eleiçâo  para  a  Cátedra  de  Pedro  tarefas  relacionadas 
corn  a  Ciéncia  Jurídica:  aos  25  anos,  começa  a  trabalhar 
na  Secretaria  de  Estado  do  Vaticano,  sob  as  ordens  do  Car- 
deal  Rampolla,  e  acumula  as  funçôes  de  assistente  de  Mon- 
senhor  GUASPARRI  com  as  de  professor  de  Direito  Inter¬ 
nacional  e  de  Diplomacia  Eclesiástica  na  Pontificia  Acade¬ 
mia  dei  Nobili  Ecclesiastici;  seu  principal  trabalho,  duran¬ 
te  mais  de  dez  anos,  junto  de  Monsenhor  GUASPARRI,  é 
a  redaçâo  do  modelar  Código  de  Direito  Canónico,  promul¬ 
gado  em  1917;  as  missóes  diplomáticas,  a  funçâo  de  Sub- 
Secretário  (1914)  e  depois  de  Secretário  (1930)  —  1939)  com¬ 
pletara  sua  atividade  de  jurista  (1).  Papa,  incontáveis  sao 
suas  incursóes  no  campo  do  Direito,  realizadas  sempre  com. 
mostras  inconfundíveis  de  profundo  e  experimentado  conhe- 
cimento  da  matéria,  o  qual  se  torna  patente,  entre  outros 
tragos,  pelo  rigor  técnico  da  nomenclatura.  Dentre  as  publi¬ 
caçôes  mais  autorizadas  de  suas  encíclicas,  radio-mensagens, 
homelias,  cartas,  discursos,  alocuçôes,  conta-se  a  dos  profes- 
sóres  dominicanos  de  Straburgo,  Á.  F.  UTZ  e  J.  F.  GRONER, 
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que  reuniram,  em  dois  volumes,  temas  direta  ou  indiretamen- 
te  vinculados  a  aspetos  jurídicos.  Ora,  a  versáo  francesa  des- 
sa  obra,  sob  o  título  de  Relations  Humaines  et  Société  Con¬ 
temporaine,  comporta,  de  texto,  nada  menos  de  2.137  pá¬ 
ginas.  (2). 

2.  Urna  explicaçâo  a  respeito  do  título  dêste  trabalho. 
Em  Direito,  nada  existe,  pràticamente,  que  nâo  seja  passivel 
de  discussâo.  O  pleito  é  o  ambiente  ordinário  nâo  só  da  rea- 
lizaçâo  das  normas  jurídicas  mas  de  sua  própria  natureza, 
Começa-se  por  duvidar  da  existéncia  do  Direito,  escrito,  em 
ortografia  oficial  correta,  com  “d”  maiúsculo.  Isto  é,  o  desa¬ 
cordó  nasce,  desde  logo,  quando  se  pergunta  pela  cientifici- 
dade  do  Direito.  Ora,  parece-nos  que  a  designaçâo  de  nossa 
disciplina  como  Teoria  Geral  do  Direito  é  urna  soluçâo  de 
compromisso,  originária  da  radical  oposiçâo  entre  os  dois 
esforços  de  constituiçâo  da  ciência  positiva  do  Direito  o  que, 
sob  o  equívoco  nome  de  jus-naturalismo  se  desenvolveu  nos 
séculos  XVII  e  XVIII,  e  o  que  teve  inicio  na  segunda  metade 
do  século  XIX  (Escola  Analítica  Inglêsa,  Escola  Histórica 
Alema,  Escola  de  Exegese  Francesa,  Positivismo  Jurídico), 
e  persiste  até  hoje  sob  as  mais  variadas  formas. 

3.  Queremos  sublinhar  que  a  chamada  Escola  do  Direito 
Natural  e  das  Gentes  é  muito  pouco  “das  gentes”  e  menos 
ainda  “de  direito  natural”.  O  que  os  autores  da  época,  desde 
GROTIUS  até  KANT,  procuravam  era,  antes,  urna  teoria  do 
Direito  Positivo.  GROTIUS  andava  no  encalço  do  direito  vo- 
luntário,  “constituido  ou  legítimo”;  se  menciona  um  direito 
voluntário-divino,  é  na  especificaçâo  do  voluntário-humano 
que  realmente  se  compraz,  ao  minudenciar  um  voluntário  hu¬ 
mano-civil  (em  linguagem  contemporánea:  estatal),  civil  am¬ 
pio  ou  “inter-estatal”  e  civil  restrito.  Quanto  a  HOBBES,  a- 
pressa-se  em  se  desvencilhar  do  direito  da  natureza,  que  dá 
lugar  ás  “leis  civis”  únicas  permanentes  e  eficazes,  táo  logo 
cessa,  por  via  do  pactum  nionis,  a  guerra  de  todos  contra  to¬ 
dos  e  o  regime  de  comunidade  absoluta  dos  bens(bellum  om¬ 
nium  contra  omnes;  natura  dedit  omnia  omnibus).  Preocupa¬ 
do  com  a  gênese  das  normas  de  conduta  a  que  deve  o  homem 
ser  submetido,  PUFFENDORF  esmera-se  em  balizar  o  cam¬ 
po  do  Direito  Civil  (em  linguagem  contemporánea:  Direito 
Positivo)  cuja  fonte  é  a  vontade  estatal,  em  oposiçâo  às  re- 
gras  naturais,  pura  criaçâo  da  razâo,  e  aos  preceitos  religio¬ 
sos,  originários  da  revelaçâo  divina.  O  direito  natural  de 
THOMASIUS  constitui-se  apenas  de  conselho,  só  obriga  mo¬ 
ralmente.  Embora  fosse  um  Whig,  enquanto  partidário  da 
supremacía  do  Parlamento,  e  sustentasse  a  persisténcia  do 
direito  natural  na  “sociedade  civil”  (ao  contrárjo  de  seu 
conterráneo  HOBBES,  um  perfeito  tory)  LOCKE  se  conten- 
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taria,  entretanto,  para  a  existéncia  do  “Estado  Jurídico”, 
com  a  presença  de  um  superior  comum  dotado  de  autorida- 
de  suficiente  para  erigir-se  em  juiz  das  açôes  e  omissôes  dos 
homens  em  interdependência  associativa.  O  pacto  de  que  re¬ 
sultaría,  segundo  SPINOZA,  o  “estado  civil”  é,  para  ésse  po¬ 
sitivista  avant  la  lettre,  verdadeira  transferência  à  socieda- 
de  e  ao  Poder  Público  da  soberania  absoluta  que  antes  per- 
tencia  à  natureza.  Se  LEIBNIZ  e  WOLF  beberam  ñas  boas 
fontes  aristotélicas,  nem  por  isso  deixa  o  primeiro  de  inte- 
ressar-se  antes  pelo  jus  voluntarium  que  pelo  jus  naturae, 
enquanto  as  preíeréncias  do  segundo  váo  para  a  explicaçâo 
dos  jura  acquisita,  remitidos  a  plano  inferior  os  jura  connata. 
Nao  admira,  pois,  que,  ao  atingir  o  auge  a  Escola  com  EMA¬ 
NUEL  KANT,  toda  a  atençâo  se  concentre  no  jus  strictum, 
aquêle  a  que  nâo  se  mésela  nada  de  moral5  merecendo  o  ve- 
lho  jus  naturae,  quando  muito,  o  nome  de  direito  em  sen¬ 
tido  lato  (jus  latum)  ou  mais  precisamente  o  de  direito  equí¬ 
voco  (jus  aequivocum). 

A  verdade  é  que  os  jus-natur alistas  forarn,  ao  contrário 
do  que  pode  sugerir  a  designaçâo  que  receberam  na  Histo¬ 
ria  do  Direito,  os  primeiros  grandes  adversários,  os  liquidatâ- 
rios  mesmo  do  conceito  objetivo  de  direito  natural ,  tal  como 
no-lo  transmitiram  os  gregos,  os  romanos,  os  filósofos  cris- 
tâos  medievais,  tal  como,  todas  as  épocas,  hoje  e  amanhâ, 
deflui  êle  da  observaçâo,  da  experiência  do  progresso  da  cons- 
ciência  moral  :  algo  de  real  devido  ao  homem  enquanto  homem 
a  conservaçâo  do  ser,  a  vida  e  sua  propagaçâo  e  continuida- 
de  no  quadro  da  familia,  os  bens  da  cultura  ou  do  aperfei- 
çoamento  da  pessoa  e  da  sociedade  de  pessoas  humanas,  a 
educaçâo,  a  liberdade,  a  igualdade,  assim  como  os  bens  que 
ultrapassam  a  convivência  social  e  o  próprio  tempo  êsse  de- 
bitum  para  cuja  atribuiçâo  a  cada  um  é  formulada  e  garan¬ 
tida  a  regra  de  direito.  Racionalizado,  reduzido  a  conceito 
“inventado’  pelo  espirito,  sem  qualquer  referêneia  às  circuns¬ 
tancias  e  às  situaçôes  concretas,  históricas,  fáticas  existen¬ 
ces  da  condiçâo  humana,  o  direito  natural  dos  jus-natura- 
listas  estaría  fadado,  em  breve,  apenas  iniciado  o  século  XIX, 
a  ser  completamente  elidido  pelos  que  nâo  véem  outro  ob¬ 
jeto  para  o  Direito  senáo  o  estudo  ou  sistematizaçâo  de  nor¬ 
mas  originárias  da  vontade  estatal,  expressa  sob  as  mais  di¬ 
ferentes  modalidades.  De  GROTIUS  a  THOMASIUS  e  a  KANT, 
o  direito  natural  antes  referido  a  Deus,  autor  da  natureza, 
e  à  natureza  humana,  com  todas  as  notas  que  entram  em 
sua  compreensáo,  acaba  insulado  no  segrédo  interior  da  con- 
duta  moral,  enquanto  o  direito  positivo  vai  abrindo  caminho 
em  direçâo  à  completa  laicizaçao,  cujo  fruto  é  o  relativismo 
jurídico  de  que  o  Estado  totalitário  contemporáneo  se  servi- 
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rà  para  impor  à  sociedade  as  regras,  limitaçôes  e  opressóes  ins¬ 
piradas  e  estimuladas  pelas  diferentes  ideologías  de  que  se 
re veste. 

4.  Nâo  se  esqueça  que  a  disciplina  jurídica,  ao  tempo 
da  “Ilustraçâo”  se  chamou  Filosofía  do  Direito,  donde,  até 
boje,  para  muitos,  a  sinonimia  entre  Filosofía  do  Direito  e 
Direito  Natural,  outra  fonte  de  equívocos,  fácilmente  veri- 
ficáveis.  Tem,  pois,  certa  razâo  RADBRUCH,  quando  vê  na 
Teoría  Gérai  do  Direito  a  eutanásia  da  Filosofía  do  Direito. 
De  fato,  Teoría  Gérai  do  Direito,  foi  a  designaçâo  que  se  bus- 
cou  para  a  ciência  jurídica,  urna  vez  abandonadas,  em  boa 
hora,  as  teses  racionalistas,  dedutivistas  e  matematizantes  de 
setecentistas  e  oitocentistas.  Sob  êsse  aspeto,  nâo  há  dúvida 
que  a  Teoría  Gérai  foi  o  tiro  de  misericordia  desfechado  so¬ 
bre  a  filosofía  do  Direito.  A  crítica  de  HAESAERT  aquela 
observaçâo  de  RADBRUCH  (“nenhuma  relaçâo  existe”  entre 
Teoría  Gérai  e  Filosofía  do  Direito)  só  é  aceitável  se  se  con¬ 
sidera  esta  última  disciplina,  na  expressáo  do  mestre  de 
Gand,  como  aplicaçâo  ao  direito  de  urna  concepçâo  do  mun¬ 
do,  ou  como  a  Filosofía  no  dominio  do  direito.  (4)  De  qual- 
quer  forma,  Teoría  Geral  do  Direito  foi  como  se  preferiu  de¬ 
signar  tôda  sorte  de  especulaçâo  e  de  sistematizaçâo  científi¬ 
ca  do  direito,  nâo  filiada  ao  jus-naturalismo.  A  idéia,  senáo 
o  nome,  já  estava  implícita  na  obra  dos  fundadores  do  con¬ 
temporáneo  Direito  Positivo  como  ciência:  Lectures  on  Ge¬ 
neral  Jurisprudence,  de  AUSTIN  e  Von  Feruf  fur  Gesetzge- 
bund  und  Rechtswissende  SAVIGNY.  Afinal,  com  A.  MER¬ 
KEL,,  na  última  década  do  século  passado,  fundem-se  idéia 
e  nome:  Elemente  der  allgemeinen  Rechtslehre.  É  preciso  no¬ 
tar  que,  entre  os  diversos  autores,  muitos  continuam  a  usar 
térmos  Enciclopédia  Jurídica,  que  vem  do  século  XVII  (com 
HUNNIUS) ,  e  aínda  Filosofía  do  Direito.  Mas  o  que  todos  pre- 
tendem  é  fazer  do  Direito  urna  ciência  rigorosa.  E,  sobretu- 
do,  eliminar,  inteiramente,  a  noçâo  de  direito  natural. 

Acontece,  entretanto,  urna  coisa  curiosa.  É  conhecida, 
por  muito  citada,  a  observaçâo  de  WARNKONIG,  aínda  em 
1780,  de  que,  em  cada  urna  das  feiras  de  livro  de  Leipzig, 
viam-se  aparecer  mais  de  oito  novos  sistemas  de  direito  na¬ 
tural.  ROMMEN,  que  menciona  tal  crítica,  aínda  lhe  acres- 
centa  outra,  talvez  mais  irónica,  de  JEAN  PAUL  RICHTER: 
nâo  só  tôda  nova  feira  de  livros  como  toda  nova  guerra  da- 
vam  origem  sempre  a  um  novo  Direito  Natural.  (5)  Pois 
nâo  é  que  vai  acontecer  coisa  parecida  com  a  Teoría  Geral 
do  Direito?  Só  que  nâo  será  para  justificar  urna  guerra  ou 
outra  se  inaugura  urna  nova  Teoría  do  Direito.  Como  esta 
faz  questáo  de  ater-se  ao  direito  positivo,  enquanto  expres¬ 
sáo  da  vontade  estatal,  é  nos  períodos  de  pós-guerra  ou  de 
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pôs-revoluçâo  que  se  teráo  de  organizar  novas  sistematiza¬ 
res  em  funçâo  dos  novos  ordenamentos  jurídicos,  elabora¬ 
dos  pelas  facçôes  vitoriosas.  .  .  Daí  nao  existirem  duas  “teo- 
rias  gérais  do  direito”  sequer  aparentadas.  Cada  professor 
tem  a  sua.  E  elas  ainda  variam  de  naçâo  a  naçâo,  de  estado 
a  estado. 

Hoje,  a  crise  das  “teorías  gérais”  tem  suscitado  a  bus¬ 
ca  de  novas  denominates  para  a  ciéncia  do  Direito.  Sem 
nos  referirmos  ás  tentativas  de  “pureza”  metodológica,  das 
quais  a  mais  importante,  sabe-se,  é  a  de  KELSEN,  lembremos 
a  sugestâo  de  BOBBIO,  que,  impressionado  com  a  equívoca 
significaçâo  do  têrmo  “geral”  quer  chamar  à  ciéncia  jurídi¬ 
ca  Teoría  Formal  do  Direito;  (6)  mais  radical  é  HENRI  LE¬ 
VY-BRUHL  que  propóe  expressâo  inteiramente  nova:  Ju¬ 
ris  tic  a.  (7)  , 

Bern  feitas  as  contas,  só  os  autores  de  rigorosa  filiaçâo 
positivista  procuram  dar,  hoje,  significaçâo  específica  à  Teo¬ 
ría  Geral  do  Direito.  (8)  Mas  o  rótulo  nao  lhes  pertence.  So- 
luçâo  de  compromisso,  éle  vale  para  todo  esfôrço  de  atribuir 
cientificidade  ao  Direito.  O  poeta  Antonio  Machado  definiu 
a  poesía  como  aquilo  que  fazem  os  poetas.  Também  a  Socio¬ 
logía  já  foi  especificada  por  um  autor  como  a  ciéncia  daquilo 
que  os  sociólogos  fazem.  (9)  Nada  mais,  digo,  demais,  pois, 
que  digamos  da  Teoría  Geral  do  Direito  constituir-se  das  no- 
çôes  gérais  que  os  juristas  extraem  dos  estudos  de  direito  em 
que  se  empenham. 

6.  Essa  a  acepçâo  em  que  tomamos  a  Teoría  Geral  do 
Direito  no  presente  trabalho.  E  como  Pió  XII  nao  foi  um  es¬ 
pecialista  da  matéria  (éle  foi  muito  mais:  além  de  um  sábio, 
um  santo) ,  só  nos  ateremos,  no  exame  de  suas  importantes 
contribuiçôes  à  ciéncia  e  à  prática  do  direito,  aos  “elemen¬ 
tos”,  isto  é,  aos  “principios”,  de  que  se  háo  de  servir  os  que 
pretendam  construir  urna  ciéncia  do  Direito  de  fundo  hu¬ 
manista  e  cristáo.  Com  tal  método,  pensamos  estar  fiéis  ás 
intençôes  do  próprio  Pío  XII.  Realmente,  falando  a  diploma¬ 
dos  em  Ciéncias  Administrativas  (1950)  assinala  que  a  éstes 
compete  tratar,  sobretudo,  de  questóes  práticas  de  Adminis- 
traçâo,  enquanto  éle,  de  sua  parte,  quis  oferecer-lhes  “algu- 
mas  consideracóes  de  principio”,  aplicáveis  ao  “Funcionamen- 
to  da  administraçâo  pública”  (RHSC,  §  3603).  A  importante 
alocuçâo  aos  membros  do  VI  Congresso  Internacional  de  Di¬ 
reito  Penal  (1953)  quer  ainda  cifrar-se,  segundo  o  Pontífice, 
a  “Algumas  consideraçôes  de  principio”  (expressâo  idéntica, 
pois)  a  respeito  dos  objetivos  e  das  resoluçôes  daquele  concla¬ 
ve.  (RHSC,  §  445). 

7.  Comecemos  por  um  panorama  em  que  se  destaquem 
as  linhas  mestras  do  pensamento  jurídico  de  Pió  XII  e  se 
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surpreenda  o  clima  dentro  do  quai  foi  elaborado  e  se  desen- 
volveu. 

I.  Já  na  sua  primeira  grande  mensagem  ao  mundo,  a 
Encíclica  Summi  Pontificatus,  encontramo-lo  preocupado 
com  o  problema  jurídico,  central,  do  Poder; 

II.  Ai  aínda,  e  em  muitos  outros  documentos,  vemo-lo 
voltado  para  o  futuro,  na  antecipaçâo  de  urna  ordem  nova; 

III.  As  transformaçoes  que  se  anunciara  e  que  se  de- 
vem  institucionalizar  nao  dispensam,  antes  tém  como  funda¬ 
mental,  urna  nova  estruturaçâo  jurídica; 

IV.  Durante  todo  o  decorrer  da  segunda  guerra  mundial, 
ésses  problemas  básicos  o  preocupam; 

V.  Após  o  conflito,  entrega-se  todo  à  explicaçâo  dos 
principios  enunciados. 

Dessas  cinco  posicóes-chave  deprenderemos: 

a)  urna  renovada  visáo  da  Ciéncia  Jurídica,  ou  do  Direi- 
to  com  “d”  maiúsculo; 

b)  urna  rigorosa  fundamentaçâo  do  direito  como  regra 
de  conduta  social  (direito  com  “d”  minúsculo)  ; 

c)  a  aplicaçâo  dos  principios  gérais  e  dos  conceitos  no- 
vos  aos  diferentes  ramos  do  Direito. 

8.  A  Summi  Pontificatus  é,  sobretudo,  antes  de  urna  to¬ 
mada  de  posiçâo  completa  contra  os  erros  do  tempo  presente, 
a  quai  Pió  XII  adia  para  “outro  momento,  menos  transtorna¬ 
do  pelas  calamidades  dos  acontecimentos  exteriores”,  um  es¬ 
quema  em  que  nos  oferece  o  que  éle  próprio  designa  como 
“algumas  observacóes  fundamentáis”.  (RHSC,  §  17). 

Desde  logo,  quai  a  “raiz  profunda  e  última  dos  males  que 
deploramos  na  sociedade  moderna?”  É  a  “negaçâo  e  a  rejei- 
cáo  de  urna  regra  de  moralidade  universal,  quer  na  vida  in¬ 
dividual,  quer  na  vida  social  e  nas  relaçôes  internacionais: 
a  ignorância  e  o  esquecimento.  .  .  da  própria  lei  natural”. 
(RHSC,  §  18).  Daí,  duplo  érro:  o  esquecimento  da  unidade 
de  direito  e  de  fato  da  humanidade  inteira  (RHSC,  §  25-37) 
e  a  concepçâo  totalitária  do  Poder  Público.  Detenhamo-nos 
no  exame  désse  segundo  érro. 

Lembre-se  a  data  da  Encíclica:  “Dada  em  Castel  Gan- 
dolfo,  perto  de  Roma,  no  dia  20  de  outubro  do  ano  de  1939, 
primeiro  do  Nosso  Pontificado”. 

Já  se  iniciara  a  Segunda  Guerra.  Os  Estados  totalitá- 
rios  saíam  para  a  espantosa  aventura  da  expansáo  exterior, 
de  conquista,  de  sangue.  De  derrota?  Nao;  ao  contrário.  O 
ambiente  era  de  vitória.  Os  cálculos  humanos  só  podiam  an- 
tecipar  o  triunfo  de  um  sistema  de  govérno,  fundado,  na 
raça,  na  tradiçâo  imperial,  no  dominio  de  urna  classe.  A 
Itália  era  um  dos  parceiros  da  empreitada  sinistra.  Em  Ro¬ 
ma,  perto  de  Castel-Gandolfo,  o  “Duce”  simbolizava  e  rea- 
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lizava  o  poder  temporal  absoluto. 

É  quando  se  ouve  a  voz  do  Pontífice.  A  voz  da  verdade: 
Sao  erradas  “as  concepçôes  que  nâo  hesitam  em  desli¬ 
gar  a  autoridade  civil  de  tôda  espécie  de  dependéncia  em  re- 
laçâo  ao  Ser  supremo,  causa  primeira  e  mestre  absoluto  quer 
do  homem  quer  da  sociedade,  e  de  todo  vínculo  com  a  lei 
transcendente  que  deriva  de  Deus  como  de  sua  primeira 
fonte”.  E  Pió  XII,  ferindo  de  frente  tema  proibido  fora  das 
estreistíssimas  fronteiras  da  minúscula  Cidade  do  Vaticano, 
continua:  “tais  concepçôes  atribuem  à  autoridade  civil  urna 
faculdade  ilimitada  de  açao,  entregue  às  mutaçôes  ondulan¬ 
tes  do  livre  arbitrio  ou  aos  exclusivos  postulados  de  exigencias 
históricas  contingentes  e  de  interésse  que  se  lhe  referem”. 

O  pensamento  é  claro,  preciso: 

“Negados  a  autoridade  de  Deus  e  o  império  de  sua  lei, 
o  poder  civil,  por  urna  conseqüéncia  inelutável,  tende  a  atri¬ 
buir  a  si  mesmo  aquela  autoridade  absoluta  que  pertence  ao 
Criador  e  Mestre  supremo  e  a  substituir-se  ao  Todo  Pode¬ 
roso,  elevando  o  Estado  ou  a  coletividade  à  dignidade  de  fim 
último  da  vida,  de  árbitro  soberano  da  crdem  moral  e  jurídi¬ 
ca,  interditando  assim,  todo  apélo  aos  principios  da  razáo 
natural  e  da  consciéncia  crista”.  (RPISC,  §§  38  -  39). 

Há  urna  esperança:  é  a  reaçâo  espontánea,  profunda, 
enraizada  nos  coraçôes,  das  tradiçôes  seculares  de  que  se 
nutrem  os  povos.  Só  a  presença  disso  a  que  os  sociólogos, 
GURVITCH,  por  exemplo,  chamam  “direito  positivo  intui¬ 
tivo”,  compreendendo  tôda  a  área  regulamentacáo  da  con- 
duta  que  escapa  ao  dominio  do  Estado,  impede  a  éste  reali¬ 
zar,  em  todas  as  circunstancias,  seus  intentos  de  absorçao 
absoluta. 

“Todavía  —  adverte  Pió  XII  —  é  preciso  nao  esquecer 
a  essencial  insuficiência  e  a  fragilidade  de  tôda  regra  de  vi¬ 
da  social  que  repouse  sobre  fundamento  exclusivamente  hu¬ 
mano,  se  inspire  em  motivos  exclusivamente  terrestres  e  co¬ 
loque  sua  força  na  sançâo  de  urna  autoridade  simplesmente 
externa”.  (RHSC,  §  41). 

Sabe  o  Pontífice  que  tal  concepçâo  do  Estado  e  do  Direi¬ 
to  pode  proporcionar  às  naçôes  éxitos  materials  espantosos. 
Estâo  à  vista  de  todos:  éxitos  na  paz,  triunfos  na  guerra.  Pas- 
sados  os  dias  e  os  anos,  eis  que  se  patenteia,  a  visáo  profética 
do  Papa,  quando  escreveu  (1939)  : 

“ .  . .  virá  o  momento  em  que  a  vitória  caberá  à  inelutá¬ 
vel  lei  que  fere  tudo  o  que  se  construiu  sobre  urna  despro- 
porçâo  aberta  ou  dissimulada  entre  a  grandiosidade  do  éxito 
material  e  exterior  e  a  fragilidade  do  valor  interno  e  de  seu 
fundamento  moral:  desproporçâo  que  existirá  sempre  quando 
a  autoridade  pública  desconhece  ou  recusa  o  império  do  Le- 
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gislador  supremo,  que,  se  deu  o  poder  aos  governantes,  tam- 
bém  lhe  assinalou  e  determinou  os  limites”.  (RHSC,  §  43). 

Pió  XII  nao  foge  a  concretizar.  Os  Estados  totalitários 
daqueles  dias  sâo  caracterizados  um  a  um.  Em  que  se  preten- 
dem  basear  para  atribuir-se  a  prerrogativa  de  fim  a  que  tu- 
do  deve  ser  subordinado,  que  a  tudo  deve  orientar?  Uns,  por¬ 
que  se  consideram  mandatários  da  naçâo,  ou  do  povo,  ou  da 
familia  étnica  ou  ainda  de  urna  classe  social;  outros,  porque 
se  pretendem  absolutos,  independentemente  de  toda  espécie 
de  mandato.  (RHSC,  §  46). 

Eis,  pois,  expressos,  os  fundamentos  do  fascismo,  do  na¬ 
zismo  e  de  todo  género  de  nacionalismo  exacerbado,  assim 
como  do  comunismo  e  das  ditaduras  diretas  ou  indiretas, 
ainda  táo  viçosas  em  nosso  tempo. 

Significará  essa  doutrina  urna  volta  pura  e  simples  ao 
liberalismo  burgués? 

Nao.  O  Estado  tem  prerrogativa  e  missáo  definidas:  com- 
pete-lhe  “controlar,  ajudar  e  regular  as  atividades  privadas 
e  individuáis  da  vida  nacional,  para  fazé-las  convergir  har- 
moniosamente  para  o  bem  comum”.  (RHSC,  §  45).  Há  mais: 
“Nenhum  homem  dotado  de  boa  vontade  e  tendo  olhos  para 
ver,  escreve  Pió  XII,  pode  recusar  à  autoridade  do  Estado, 
ñas  extraordinárias  condiçôes  em  que  se  acha  o  mundo,  di- 
reito  mais  ampio  que  de  ordinário  e  proporcionando  ás  cir¬ 
cunstancias,  a  fim  de  vir  em  socorro  das  necessidades  popu¬ 
lares.  Mas  a  ordem  moral  estabelecida  por  Deus  exige  que, 
mesmo  em  tais  conjunturas,  se  submeta  a  exame  tanto  mais 
sério  e  penetrante  a  liceidade  das  medidas  impostas  e  sua 
real  necessidade,  segundo  as  regras  do  bem  comum.  Seja  co¬ 
mo  for,  quanto  mais  pesados  sao  os  sacrificios  materiais  exi¬ 
gidos  pelo  Estado  aos  individuos  e  ás  familias,  tanto  mais  sa¬ 
grados  e  invioláveis  devem  ser  para  éle  os  direitos  das  cons- 
ciéncias”.  (RHSC,  §§  50,  in  fine  e  51). 

Há,  no  texto  transcrito,  evidente  alusáo  ao  tempo  de  guer¬ 
ra.  Mas  o  principio  é  o  mesmo  para  o  tempo  de  paz,  quando 
se  ampliam  as  funcóes  do  Estado.  E  a  enérgica  observaçâo  com 
que  termina  o  parágrafo  vale  para  todas  as  épocas  e  lugares. 

“O  Estado  pode  exigir  os  bens  e  o  sangue,  mas  a  alma, 
resgatada  por  Deus,  jamais!” 

9.  Pió  XII  tem  diante  dos  olhos  o  abismo  a  que  os  erros 
da  sociedade  moderna  a  levaram.  Onde  as  orgulhosas  ilusoes 
de  um  progresso  indefinido?  Desvaneceram-se.  Se  há  quem 
durma  ainda,  o  trágico  presente  o  sacudirá  com  as  palavras  do 
profeta:  Surdos,  ouvi,  e  cegos,  enxergai!  (Is.  42,  18).  O  que 
exteriormente  parecía  ordem  nao  passava  de  desordem  a  in¬ 
vadir  o  mundo:  subversáo  ñas  regras  da  vida  moral,  corrup- 
çâo  em  todos  os  dominios  da  atividade  humana.  Que  resta- 
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ria,  entâo?  O  desespêro?  Nào;  depois  de  traçai  esse  quadro 
sombrío,  o  Papa  exclama:  “Deixemos  o  passado,  voltemos  os 
olhos  para  o  futuro!”  (RHSC,  §  59).  E  aquí,  na  aurora  do  con¬ 
futo  mundial,  quando  tudo  parecía  perdido,  quando  o  que  se 
anunciava  era  a  vitória  das  forças  de  opressâo,  é  que  éle  apela 
para  “energías  que  devem  renovar  a  face  da  terra”.  Expres- 
samente  alude  a  urna  “ordem  nova”,  cujos  alicerces  nao  háo  de 
buscar-se  na  “areia  movediça  das  regias  mutáveis  e  efémeras, 
entregues  ás  decisóes  de  egoísmo  coletivo  ou  individual”.  Tais 
regras  só  se  poderáo  apoiar  no  “inabalável  fundamento,  na 
rocha  inquebrável  do  direito  natural  e  da  revelaçâo  divina. 
É  ai  que  o  legislador  humano  deve  ir  beber  o  espirito  de  equi¬ 
librio,  o  senso  agudo  de  responsabilidade  moral  sem  o  quai  é 
fácil  desconhecer  os  limites  entre  o  uso  legítimo  e  o  abuso  do 
poder”.  (RHSC,  §  62). 

A  aspiraçâo  a  urna  ordem  nova  é  um  dos  elementos  mais 
característicos  do  clima  em  que  se  desenvolve  o  pensamento 
jurídico  de  Pió  XII.  Terá  sido  éle  o  primeiro  a  utilizar-se  do 
térmo  para  designar  as  esperanças  de  reforma  estrutural  que 
sacudiam  o  mundo,  mal  iniciada  a  segunda  Grande  Guerra. 
A  expressáo  iria  ser,  porém,  dentro  em  pouco,  inteiramente 
deformada.  Comunistas  e  sobretudo  nazistas  em  breve  esta- 
riam  servindo-se  déla  para  prenunciar  seus  intentos  de  do- 
minaçâo,  através  da  ditadura  do  proletariado  ou  do  império 
mundial  da  raça  ariana.  Eis  por  que,  já  no  ano  seguinte,  na 
bela  Mensagem  do  Natal  de  1940,  o  Papa,  aludindo  à  “seduto- 
ra  expressáo’  opunha  a  verdadeira  à  falsa  “ordem  nova”. 

“Esperamos  em  Deus  que  a  humanidade  toda  inteira,  co¬ 
mo  também  cada  naçâo  em  particular,  saia  mais  sábia,  mais 
experimentada  e  mais  madura  da  escola  dolorosa  e  sangrenta 
de  hoje;  que  saiba,  com  olhos  límpidos,  distinguir  a  verdade 
de  entre  as  aparéncias  enganosas;  que  abra  e  estenda  os  ou- 
vidos  à  voz  da  razáo.  .  .  e  os  feche  à  va  retórica  do  érro;  que 
reconheça  a  realidade  e  tome  a  sério  a  prática  do  direito  e  da 
justiça,  nao  apenas  quando  se  trate  de  reclamar  a  satisfacáo 
de  suas  próprias  exigéncias,  mas  também  quando  for  preciso 
ás  justas  reivindicaçôes  do  outro. 

“Só  com  tais  disposiçoes  de  espirito  é  que  se  poderá  in- 
troduzir  na  sedutora  expressáo  de  ordem  nova  um  conteúdo 
belo,  digno,  estável,  apoiado  sobre  as  regras  da  moral.  Só  em 
tais  condicóes  será  evitado  o  perigo  de  conceber  e  de  formar 
ordem  sem  sinceridade,  sem  pleno  conhecimento,  sem  algria, 
sem  paz,  sem  dignidade,  sem  valor”.  (RHSC,  3745  -  3746) . 

Em  outro  documento  básico,  a  rádio-mensagem  de  Pen- 
tencostes,  a  l.°  de  junho  de  1941,  para  comerorar  o  50.°  ani- 
versário  da  Encíclica  Rerum  Novarum  de  Leâo  XIII,  alude 
Pió  XII  a  concepçôes  e  normas  corn  as  quais  gostaria  de  “co- 
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operar  para  a  futura  organizaçâo  dessa  ordem  nova  que  o 
mundo  espera  da  terrível  fermentaçâo  das  presentes  lutas, 
que  todos  aspiram  ver  nascer  para  a  tranqüilidade  dos  po- 
vos,  na  paz  e  na  justiça”.  (RHSC,  §  603). 

A  rádio-mensagem  do  Natal  do  mesmo  ano  figura  em 
RHSC  com  o  título  de  Os  fundamentos  de  urna  ordem  nova. 
Contém  cinco  pressupostos  de  urna  ordem  internacional  pa¬ 
cífica,  justa  e  durável,  cada  um  déles  precedido  da  mesma 
fórmula:  “no  campo  de  urna  nova  organizaçâo  (de  urna  or¬ 
dem  nova,  na  traduçâo  de  CHARLES  JOURNET)  fundada 
sobre  os  principios  moráis,  nao  há  lugar  para.  . .  ” 

“Idéias  sobre  a  ordem  social  nova”  é  o  título  corn  que 
foi  designada  a  rádio-mensagem  de  l.°  de  setembro  de  1944, 
4,  digo,  5.°  aniversário  do  desencadeamento  da  guerra. 

10.  É  nos  dois  últimos  documentos  citados,  mais,  na 
rádio-mensagem  de  Natal  de  1942,  que  melhor  se  patenteia  o 
terceiro  aspeto  das  diretrizes  gérais  e  do  clima  que  envolve  o 
pensamento  jurídico  de  Pió  XII.  A  ordem  nova  nao  dispensa, 
antes  exige  urna  nova  estruturaçâo  jurídica. 

Natal  de  1941.  A  guerra  está  no  seu  auge.  Em  seu  auge 
também  o  processo  de  descristianizaçâo  e  de  materializaçâo 
na  sociedade  moderna. 

“A  idéia  da  força  abafa  e  perverte  a  norma  do  direito”, 
exclama  o  Santo  Padre.  (RHSC,  §  3931).  “...  a  força  da 
coerçâo  exterior,  o  simples  fato  da  posse  do  poder  sobre- 
póem-se  às  regras  da  ordem  que  deve  reger  a  vida  em  comum 
dos  homens,  regras  que,  emanadas  de  Deus,  estabelecem  quais 
sâo  as  relaçôes  naturais  e  sobrenatural  que  existem  entre  o 
direito  e  o  amor,  entre  os  individuos  e  a  sociedade.  A  majes- 
tade,  a  dignidade  da  pessoa  humana  e  das  sociedades  par¬ 


ticulares  foram  feridas,  aviltadas,  supressas  pela  idéia  da 
força  que  cria  o  direito”.  (RHSC,  §  3935). 

Para  obviar  a  essa  desorientaçâo,  será  preciso  que,  após 
a  guerra  se  erija  urna  “nova  ordem”,  cujo  fundamento  seja 
a  leí  moral  “manifestada  pelo  próprio  Criador  por  meio  da 
ordem  natural,  e  por  éle  inscrita  no  coraçâo  dos  homens  com 
inapagáveis  caracteres”.  (RHSC,  §  3943).  Organizaçâo  que 
se  erga  sobre  tal  alicerce  terá  como  pressuposto  a  remoçâo 
de  certos  obstáculos  que  parasitam  as  presentes  estruturas. 
Pió  XII  enumera  cinco  désses  obstáculos:  lesáo  da  liberdade 
política  das  naçoes;  opressáo  das  minorías  nacionais;  açam- 
barcamento  das  riquezas  económicas  por  parte  de  certas  na¬ 
çôes;  corrida  aos  armamentos  com  vista  a  nova  guerra  total; 
perseguiçâo  religiosa.  (10)  Cada  um  dos  quatro  primeiros 
“itens”  gera  direitos  formulados  em  linguagem  precisa,  ás 
vézes  forte. 

Já  na  Mensagem  de  1939,  Pió  XII  invoca  um  direito  à 
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vida,  debitum  a  ser  assegurado  a  cada  naçâo.  Agora,  em  face 
de  sucessivas  violaçôes  à  liberdade  à  integridade  e  à  segurança 
de  tantos  povos,  sobretudo  dos  pequeños  Estados,  o  Sumo 
Pontífice,  admitindo  embora  como  “inevitável”  que  as  gran¬ 
des  naçôes,  por  causa  de  seus  maiores  recursos  e  de  seu  po¬ 
der,  tracem  o  caminho  para  a  constituiçâo  de  grupos  econó¬ 
micos  entre  elas  e  os  Estados  menores  e  mais  fracos,  susten¬ 
ta  que  a  éstes  nao  se  pode  negar  porque  assim  o  exige  o  in¬ 
téressé  gérai  —  o  direito: 

a)  ao  respeito  de  sua  liberdade  política ; 

b)  à  inviolabilidade  real,  fora  de  contestaçoes  entre  Es¬ 
tados,  da  neutralidade  que  lhes  é  devida,  segundo  o  direito 
natural  e  o  direito  das  gentes; 

c)  à  segurança  de  seu  desenvolvimento  económico. 
(RHSC,  §  3945,  ECP,  p.  298). 

A  CHARLES  JOURNET  emociona,  sobretudo,  e  entusias¬ 
ma,  nâo  fosse  êle  suiço,  a  mençâo  a  um  “direito  de  neutralida- 

Ide”.  De  nossa  parte  sublinharíamos,  por  nos  interessar  de  mais 
perto,  a  afirmaçâo  de  um  direito  ao  desenvolvimento  econó¬ 
mica,  a  quai  vem  aliás  reiterada  nos  dois  “itens”  que  se  se- 
guem. 

Realmente,  a  denúncia  contra  a  opressâo  —  aberta  ou 
simulada  —  às  minorias  nacionais  atinge  nâo  apenas  à  que 
se  exerce  sobre  suas  particularidades  culturáis  e  lingüísticas 
como  também  à  que  é  representada,  na  expressâo  de  Pió  XII, 
pelo  “embaraço  e  a  restriçâo  de  suas  capacidades  económicas” 
e  ainda  pela  Timitaçâo  e  a  aboliçâo  de  sua  facundidade  natu¬ 
ral”.  (RHSC,  §  394é). 

O  terceiro  “item”  é  ainda  mais  expressivo  da  necessida- 
de  de  reconhecer-se  a  tôdas  as  nacoes  êsse  direito  ao  desen- 
volvimento  económico.  Ao  Papa  nâo  se  afigura  possível  uma 
nova  ordem  justa,  a  menos  que  se  eliminem  “os  estreitos  cál¬ 
culos  do  egoísmo  tendente  a  açambarcar  as  fontes  económicas 
e  as  matérias  de  uso  comum  de  maneira  a  excluir  délas  as  na¬ 
çôes  menos  favorecidas  pela  natureza.  Em  nome  da  eqüidade, 
pede  que  “a  soluçâo  dêsse  problema  decisivo  para  a  economia 
do  mundo  seja  assegurada  metódica  e  progresivamente,  com 
as  garantias  necessárias”.  Adverte  que  se  tal  questâo  nâo  fôr 
“corajosamente”  enfrentada,  subsistirá,  nas  relaçôes  entre  os 
povos,  “uma  fonte  vasta  e  profunda  de  amargas  oposiçoes  e 
de  emulaçôes  exasperadas,  que,  desnvolvendo-se,  acabariam 
por  conduzir  a  novos  conflitos”.  (RHSC,  §  3947).  Nâo  se  pre¬ 
cisa  acentuar  quanto  assistia  ao  grande  Papa  em  sua  grave  e 
severa  advertência. 

O  tema  foi  dos  que  mais  preocuparam  ao  Sumo  Pontífice. 
CHARLES  JOURNET  anota  que  dessa  feita  quis  êle  reunir  e 
completar  o  quarto  ponto  duas  mensagens  anteriores.  Falara, 
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em  1939,  de  “justas  reinvindicaçôes  dos  povos”  às  quais  fal- 
tava,  no  entanto,  fundamento  em  direito  estrito,  relativamente 
quer  a  tratados  reconhecidos  e  sancionados,  quer  a  outros  tí¬ 
tulos  jurídicos  que  lhes  poderiam  corresponder.  Em  1940,  pe¬ 
dirá  a  reduçào  progressiva  das  gritantes  desigualdades  eco¬ 
nómicas  que  opóem  urnas  naçôes  às  outras.  Agora,  convida 
os  povos  a  transporem  o  limiar  de  urna  “ordem  interpolítica 
nova”.  (ECP,  p.p.  299  -  300). 

É,  de  fato,  no  quadro  de  urna  organizaçâo  internacional 
que  Pió  XII  expressamente  desejava  se  inserisse  o  direito  ao 
desenvolvimento  económico,  pois  remete  a  soluçâo  do  proble¬ 
ma  ao  quarto  “item”. 

Ai  repete  o  apêlo  de  1939,  a  favor  de  urna  organizaçâo  ca¬ 
paz  de  reunir  todos  os  povos  e  nao  deixa  de  ser  notável  a  cir- 
cunstáncia  de  haver-se  antecipado  pelo  menos  de  dois  anos 
aos  projetos  dos  chamados  “quatro  grandes”  se  é  verdade 
que  a  origem  da  ONU  pode  remontar-se  à  Declaraçâo  de  Mos¬ 
cou,  assinada  a  l.°  de  novembro  de  1943  pela  China,  os  EE. 
UU.,  a  Grà-Bretanha  e  a  Rússia.  Contemporáneamente  aos 
pianos  de  elaboraçâo  de  ONU,  em  Dumbarton  Oaks,  agosto  e 
setembro  de  1944,  pode,  por  isso,  o  Santo  Padre  recordar  os 
votos  que  a  respeito  formulara  cinco  anos  antes,  aos  quais 
acrescentaria  entáo  (Rádio-Mensagem  de  l.°  de  setembro  de 
1944)  e  de  que  a  realizaçâo  concreta  de  urna  instituiçâo  uni¬ 
versal  da  paz  correspondesse  “realmente,  na  mais  ampia  me¬ 
dida,  à  grandeza  do  fim  visado,  que  é  a  manutençâo,  para  a 
vantagem  de  todos,  da  tranqüilidade  e  da  segurança  do  mun¬ 
do”.  (RHSC,  §  814). 

Entre  os  órgáos  da  ONU,  incluir-se-ia,  como  novidade,  o 
Conselho  Económico  e  Social  (CES) ,  que  pena  é  tenha  poderes 
táo  limitados.  (11). 

A  neeessidade  do  ordenamento  jurídico  evidencia-se  ainda 
mais,  quando  se  trata  da  ordem  interior  dos  Estados  e  dos  po¬ 
vos,  objeto  da  Rádio-Mensagem  do  Natal  de  1942.  Nao  se  tra¬ 
ta,  para  o  Chefe  visível  da  Igreja  de  “tomar  partido  por  urna 
ou  outra  das  formas  particulares  e  concretas  pelas  quais  os  di¬ 
ferentes  povos  ou  Estados  pretendam  resolver  os  problemas 
gigantescos  da  organizaçâo  interior”.  Nao  há  por  que  lhe  exi¬ 
gir,  entretanto,  urna  renúncia  a  seu  dever  de  proclamar  dian¬ 
te  de  seus  jurisdicionados  e  em  face  do  mundo  inteiro  “regras 
fundamentáis  invioláveis”  sobre  tal  ordem  interna.  (RHSC, 
§  234). 

“A  origem  e  fim  essencial  da  vida  social  é  a  conservaçâo, 
o  desenvolvimento,  o  aperfeiçoamento  da  pessoa  humana”. 
(RHSC,  §  240).  Ora,  para  que  a  vida  social  atinja  seu  fim,  “é 
essencial  que  um  estatuto  jurídico  lhe  sirva  de  apoio  exterior, 
de  refugio  e  de  proteçâo;  estatuto  cu  jo  papel  nao  é  de  domi- 
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nar  mas  de  servir,  de  tender  a  desenvolver  e  a  fortificar  a  vi- 
talidade  da  sociedade  na  rica  multiplicidade  de  sens  objetivos, 
('(Lrigindo  para  sua  perfeiçâo  todas  as  energías  particula¬ 
res  em  cooperaçâo  pacífica  e  defendendo-as,  por  todos  os  meios 
honestos  apropriados,  contra  tudo  que  lhe  prejudique  a  plena 
expansâo”.  Reconhece  Pió  XII  que,  “para  estar  em  condiçôes 
de  garantir  o  equilibrio,  a  segurança,  a  harmonía  da  socieda¬ 
de,  tal  estatuto  comporta  também  um  poder  de  coerçâo  contra 
os  que  só  por  essa  via  podem  ser  mantidos  na  nobre  discipli¬ 
na  da  vida  social”.  Trata-se  de  urna  faculdade  que  nao  define 
o  direito,  mas  decorre  déle,  é,  dir-se-ia,  direito.  E,  “precisa¬ 
mente  —  acentúa  o  Pontífice  —  no  exercício  eqüitativo  dessa 
faculdade  (“de  ce  droit”,  no  texto  francés)  urna  autoridade 
digna  de  tal  nome  nao  poderá  deixar  de  sentir  urna  ansiosa 
responsabilidade  em  face  do  eterno  Juiz,  junto  de  cujo  tribu¬ 
nal  tôda  sentença  iníqua,  e  especialmente  todo  transtorno  das 
ordens  queridas  por  Deus,  receberá  infalivelmente  sua  sançâo 
e  sua  condenaçâo”.  (RHSC,  §  246). 

Aqui  o  Santo  Padre  entra  de  cheio  no  problema  da  Ciéncia 
Jurídica,  matéria  que  examinaremos  em  outro  tópico.  E,  de- 
pois  de  sustentar  “a  conexáo  vital  entre  a  ordem  social  nor¬ 
mal  e  a  organizando  jurídica”  (RHSC,  §  249),  vai  incluir  en¬ 
tre  as  cinco  condiçôes  essenciais  da  ordem  interior  dos  Esta¬ 
dos,  quando  desee  a  minúcias  de  aplicaçâo,  que  depois  destaca¬ 
remos,  a  “reconstituido  profunda  da  ordem  jurídica”. 

A  essencial  exigéncia  de  um  novo  estatuto  jurídico  reapa¬ 
rece  no  já  mencionado  discurso  de  l.°  de  setembro  de  1944, 
quinto  aniversário  da  guerra: 

“Um  mundo  antigo  jaz  em  ruinas.  Ver,  o  mais  cedo  pos- 
sível,  surgir  de  tais  ruinas  um  mundo  novo  mais  sao,  melhor 
ordenado  jurídicamente,  mais  em  harmonía  com  as  exigéncias 
da  natureza  humana:  tal  é  a  aspiraçâo  dos  povos  oprimidos”. 
(RHSC,  0  797) . 

E,  de  modo  mais  explícito: 

“Confiamos  em  que  nosso  apêlo  encontre  eco  favorável 
em  milhóes  de  almas  sobre  a  terra:  visa  éle,  principalmente, 
a  urna  leal  e  eficaz  colaboraçâo  em  todos  os  dominios  nos  quais 
a  criaçâo  de  urna  ordem  jurídica  mais  sâ  se  manifesta  como 
particularmente  reclamada  pela  própria  idéia  crista”.  (RHSC, 

J  §  800) . 

11  e  12.  A  tríplice  preocupaçâo:  com  o  problema  do  Po¬ 
der,  corn  a  ereçâo  de  urna  nova  ordem  internacional  e  nacio¬ 
nal  e  corn  sua  estruturaçâo  jurídica  é  permanente  no  espirito 
de  Pió  XII,  durante  todo  o  desenrolar  da  guerra.  Em  sua 
<  alocuçdo  ao  Colégio  dos  Cardeais  (24  de  dezembro  de  1939) , 
e  depois  de  mencionar  seus  esf orcos,  junto  corn  o  de  outras  gran- 
,  des  personalidades  mundiais  para  evitar  o  conflito  (RHSC, 


332 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


§  3815),  anuncia  a  tarefa  que  se  pretende  impor  e  a  que  per¬ 
manecerá  rigorosamente  fiel:  a  de  mesmo  na  febre  do  com¬ 
bate  “nao  descurar  de  consideracóes  sobre  o  futuro”  para  as 
quais  convoca  a  atencáo  dos  governantes  e  da  parte  sá  de 
cada  povo.  (RHSC,  §  3817).  Claro  índice  de  que  um  dos 
seus  próprios  foi  explicitar  os  principios  enunciados  durante 
a  guerra  vé-se  na  circunstancia  de  que,  dos  vinte  e  cinco 
documentos  que,  no  Livro  Primeiro  de  RHSC,  compreendem 
os  fundamentos  moráis  e  jurídicos  da  vida  social,  vinte  e 
très  foram  elaborados  entre  os  anos  de  1946  e  1951;  e  mais: 
dos  cinco  documentos,  ainda  em  RHSC,  que  tratam  do  Di- 
reito  Eclesiástico,  quatro  sao,  respectivamente,  de  1945  1946, 
1947  e  1952. 

13.  Tentemos  agora  encaminhar  algumas  conclusoes  prá- 
ticas,  dentro  do  esquema  visado  em  nosso  n.°  7. 

Como  pressuposto  de  sua  concepçâo  do  Direito  —  cién- 
cia  e  do  direito  —  regra  —  de  conduta,  há,  em  Pió  XII,  rei¬ 
terada  crítica  ás  diferentes  escolas,  desde  jus-naturalismo  abs¬ 
trato  até  o  positivismo  e  suas  conseqüências  remotas  e  pró¬ 
ximas. 

Em  seu  discurso  aos  membros  do  Tribunal  da  Rota,  a  6 
de  outubro  de  1946,  menciona  os  que  se  chocam  ante  o  sim¬ 
ples  nome  dessa  Córte,  o  Santo  Oficio,  antigamente  —  In- 
quisicáo.  (12). 

“Sao  aqueles  —  diz  —  cujo  pensamento  e  sentimento  in¬ 
terior  se  acham  fascinados  por  urna  doutrina  que,  excluindo 
toda  idéia  de  sobrenatural  e  de  revelaçâo,  atribui  à  razâo 
humana  a  força  de  compreender  exaustivamente  o  mundo, 
a  prerrogativa  de  dominar  toda  a  vida  e,  por  conseqüéncia, 
exige,  para  tal,  a  plena  independéncia  do  homem  em  face  de 
nao  importa  que  vínculo  de  subordinaçâo.  É  urna  alusáo  ao 
racionalismo  em  gérai  e  em  especial  ao  racionalismo  jurídico. 
Supôe  conhecidas  suas  fontes,  seus  partidários,  seu  progres- 
so,  a  influéncia  que  exerceu  sobre  a  vida  intelectual,  moral, 
social,  sobre  a  economia  e  sobre  a  política.  Julga-se,  lem- 
brando-lhe  “as  peripécias  no  curso  da  historia  dos  últimos 
séculos,  especialmente  dos  últimos  cem  anos.  Seus  repre¬ 
sentantes  —  anota  —  apelam  para  o  principio  da  liberdade 
de  consciência,  para  o  principio  da  toleráncia  ñas  matérias 
concernentes  à  vida  espiritual,  sobretudo  religiosa.  Todavia, 
as  mais  das  vézes,  mal  conquistam  o  poder,  nada  de  mais 
urgente  encontrara  para  fazer  do  que  violentar  as  conscién- 
cias,  impor  à  parte  católica  de  seu  povo  um  jugo  opressor, 
especialmente  no  que  toca  ao  direito  dos  pais  à  educacâo  de 
seus  filhos”.  (RHSC,  §  2859). 

Très  anos  depois,  na  fundamental  alocuçâo  aos  juristas 
católicos  (6  de  novembre  de  1949)  refere-se  terminativamen- 
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te  ao  racionalismo  moderno  e  à  sua  concepçâo  abstrata  do 
homem. 

“O  erro  do  racionalismo  moderno  —  diz  —  constitui  pre¬ 
cisamente  na  pretensáo  de  construir  o  sistema  dos  direitos  do 
liomem  e  a  teoría  geral  do  direito  considerando  a  natureza 
do  homem  como  um  ser  existente  por  si  mesmo  sem  refe- 
réncia  necessária  alguma  a  um  Ser  superior  de  cuja  vontade 
criadora  e  ordenadora  dependem  sua  essência  e  sua  ativida- 
de”.  Afirma  que,  a  partir  daí,  “o  pensamento  jurídico  ex- 
traviou-se  num  inextricável  dédalo  de  dificuldades”.  O  po¬ 
sitivismo  é  urna  das  conseqüéncias  do  jus-naturalismo  abs¬ 
trato.  E  os  juristas  que  a  éle  se  conforman!  falham  no  seu 
esfôrço  doutrinário,  “perdendo,  com  o  reto  conhecimento  da 
natureza  humana,  a  sa  concepçâo  do  direito,  a  que  falta  a 
força  coativa  sobre  a  consciência  do  homem,  seu  primeiro  e 
principal  efeito”.  (RHSC,  §  412). 

Os  descaminhos  da  Ciência  Jurídica  levam-na,  assim, 
do  jusnaturalismo  abstrato  ao  positivismo  e  dêste,  como  se 
verá  no  texto  que  a  seguir  transcreveremos,  no  absolutismo, 
concretizado  no  Estado  totalitário. 

É  na  Rádio-Mensagem  do  Natal  de  1949  que  primeiro  apa¬ 
rece  a  tríplice  evoluçâo.  Pió  XII  começa  aludindo  a  uma  “de- 
formaçâo  da  divina  imagem  do  homem”. 

“A  sua  verdadeira  fisionomia  de  criatura  que  tem  origem 
e  destino  em  Deus  substituiu-se  o  falso  retrato  de  um  ho¬ 
mem  autónomo  em  sua  consciência,  legislador  incontrolável 
de  si  mesmo,  irresponsável  perante  os  seus  semelhantes  e  pe¬ 
íante  o  grupo  social,  sem  destino  extra-terrestre,  sem  outro 
fim  que  o  gozo  dos  bens  finitos,  sem  outra  lei  que  a  do  fato 
consumado  e  da  satisfaçâo  indisciplinada  de  seus  desejos”. 

Parece  uma  descriaçâo  das  bases  teóricas  do  kantismo, 
aplicado  ao  Direito. 

Quai  a  conseqüência  dessa  falsa  visâo,  dessa  quase  cari¬ 
catura  do  homem? 

Em  primeiro  lugar,  a  aplicaçao  à  vida  pública  e  à  vida 
privada,  de  urna  ordem  demasiadamente  individualista.  De- 
pois,  a  crise  generalizada  do  próprio  individuo.  Finalmente, 
“o  desprêso  da  dignidade  da  pessoa  humana,  a  negaçâo  das 
liberdades  mais  sagradas  e  mais  fundamentáis,  a  predomi¬ 
nancia  de  uma  só  classe  sobre  as  outras,  a  submissáo  de  to¬ 
dos  e  de  tudo  ao  Estado  totalitário,  a  legitimaçâo  da  vio- 
lência  e  do  ateísmo  militante”.  (RHSC,  §  181  -  182). 

14.  O  pressupoato  crítico  da  concepçâo  científica  do 
Direito,  segundo  Pió  XII,  surge-nos  de  maneira  ainda  mais 
límpida  e  vigorosa,  em  suas  reiteradas  alusoes  ao  positivis¬ 
mo. 

Na  Mensagem  do  Natal  de  1942,  está  a  primeira  e  uma 
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das  mais  importantes  referências.  O  Papa  denuncia,  nao 
só  o  positivismo,  como  duas  de  suas  expressóes,  urna  délas 
entáo  atualíssima:  a  teoría  nazista  do  direito  e  todas  as 
ideologías  de  fundo  ditatorial. 

Trata-se  de  fundar  em  um  estatuto  jurídico  auténtico 
a  ordem  interior  dos  Estados  e  dos  povos: 

“A  organizaçâo  jurídica  terá  a  alta  e  difícil  tarefa  de 
assegurar  a  concordia,  quer  entre  os  individuos,  quer  entre 
as  sociedades,  quer,  igualmente  no  interior  destas.  O  obje¬ 
tivo  será  alcançado  desde  que  os  legisladores  se  abstenham 
de  seguir  certas  teorías  e  certas  práticas  perigosas,  nefastas 
ás  comunidades  e  à  sua  coesâo,  as  quais  devem  sua  origem 
e  sua  difusâo  a  uma  série  de  postulados  erróneos”.  Entre 
tais  teorías  e  práticas,  o  Santo  Padre  incluí  (a  numeraçâo 
é  nossa)  : 

I.  “o  positivismo  jurídico,  que  atribuí  enganosa  majes- 
tade  à  emissâo  de  leis  puramente  humanas  e  abre  o  cami- 
nho  a  uma  fatal  ruptura  com  as  leis  da  moralidade”; 

II.  “e  ainda  a  concepçâo  que  reinvindica  para  certas 
naçôes  ou  para  ramos  étnicos  ou  classes  seu  instinto  jurídi¬ 
co  com  o  imperativo  soberano  e  com  regra  inapelável”. 

Pió  XII  teria  presentes  ao  espirito,  quando  denunciou 
essa  segunda  concepçâo  errada  do  Direito,  palavras  como 
aquela  do  jurista  alemâo,  HELMUT  NICOLAI,  chefe  da  sec- 
çâo  de  política  interna  do  Partido  Nacional  Socialista  o  qual 
assim  resumía  a  norma  fundamental  da  doutrina  nazista 
do  Direito:  ‘‘Toda  regra  que  contradiz  o  espirito  da  raça  é 
má  e  deve  ser  eliminada”;  ou  aquelas  outras  do  jurista  rus- 
so  GINTSBURG:  “o  Direito  Soviético  corresponde  aos  in- 
terésses  do  proletariado  organizado  como  classe  governan- 
te”.  (RHSC,  §  248). 

A  terceira  concepçâo  impeditiva  de  um  estatuto  jurí¬ 
dico,  nos  moldes  apresentados  pelo  Sumo  Pontífice  compre- 
ende  uma  síntese  das  conseqüéncias  do  positivismo  jurídico, 
oriundo  de  AUGUSTO  COMTE  ou  anterior  a  éste.  (14). 

III.  “Enfim,  todas  essas  teorías  que,  diferentes  entre 
si  e  derivadas  de  ideologías  contraditórias,  identificam-se  en¬ 
tretanto,  no  considerar  o  Estado  ou  uma  Assembléia  que  o 
representa,  como  entidade  absoluta  e  suprema,  acima  de  to¬ 
do  contrôle  e  de  toda  crítica.  .  .”. 

Assim  como  a  alusáo,  acima,  ao  “instinto  jurídico”  do 
povo  faz  pensar  em  SAVIGNY,  a  idéia  do  Soberano  ou  da 
Assembléia  soberana  lembra-nos  AUSTIN,  e  o  estatualismo 
genético  faz-nos  remontar  a  RUDOLF  von  JHERING,  sem 
falar  de  KELSEN,  que  é  contemporáneo  e  quis,  expressamen- 
te,  extrair  do  positivismo  suas  conseqüéncias  últimas. 

Mas  prossigamos: 
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No  mesmo  discurso,  antes  de  estabelecer  as  normas  fun¬ 
damentáis  de  imprescindivel  “reconstituiçâo  profunda  da  or- 
dem  jurídica”,  a  serem  mencionadas  em.  outro  tópico,  Pió 
XII  de  novo  nos  previne  contra  a  “proclamaçâo  e  a  prática 
de  um  'positivismo  e  de  um  utilitarismo  submetidos  e  enfeu¬ 
dados  a  eertos  grupos,  partidos,  movimentos,  cu  jos  progra¬ 
mas  traçam  e  prescrevem  de  antemáo  as  vias  próprias  da 
legislaçâo  e  da  jurisprudência”.  (RHSC,  §  272).. 

Em  1946,  escrevendo  a  CHARLES  FLEURY,  presidente 
das  “Semanas  Sociais”  de  França,  o  Papa  repele  a  concepçâo 
que  “eertos  filósofos  de  inspiraçâo  positivista  e  anti-intelec- 
tualistas”  tém  da  comunidade  nacional.  Consideram-na  à  ma- 
neira  de  urna  “coletividade  na  qual  os  impulsos  instintivos 
e  as  paixóes  gregárias  obscurecem  os  caracteres  racionáis,  ju¬ 
rídicas  e  moráis  de  toda  verdadeira  sociedade”.  Opóe-lhes 
Pió  XII  a  noçâo  de  comunidade  como  aquilo  que  um  país .  . . 
comporta  de  legítima  diversidade  em  sua  unidade  necessá- 
ria,  de  espontaneidade,  mas  também  de  livre  consentimento, 
de  dom  mútuo,  no  seio  dessa  familia  ampliada  e  transcenden¬ 
te,  que  é  a  pátria.  (RHSC,  §  380) .  Bern  sabia  a  que  deformacóes 
fora  conduzida  a  própria  Itália,  sob  o  império  da  ideología 
nacionalista  de  fundo  irracional,  ínsita  ao  fascismo. 

Dirigindo-se,  mais  urna  vez,  aos  membros  da  “Rota”  (13 
de  novembro  de  1949),  aproxima  positivismo  jurídico  e  ab¬ 
solutismo  do  Estado,  causas  “imediatas  e  principáis”  de  “urna 
crise  na  administraçâo  da  justiça”.  Aquelas  sao  duas  “mani- 
festaçôes  que  derivam  e  dependem  urna  da  outra”. 

“Se,  com  efeito,  se  retira  do  direito  sua  base  constituida 
pela  lei  divina  natural  e  positiva,  e,  por  isso  mesmo,  irnutá- 
vel,  nada  mais  resta  senáo  fundá-lo  sobre  a  lei  do  Estado  co¬ 
mo  sua  norma  suprema  e  eis  colocado  o  principio  do  estado 
absoluto.  Vice  versa,  ésse  Estado  absoluto  procurará  neces- 
sáriamente  submeter  todas  as  coisas  a  seu  poder  arbitrário 
e,  de  modo  especial,  por  o  direito  a  serviço  de  seus  próprios 
fins”,  dos  fins  do  Estado.  Donde:  “o  positivismo  jurídico  e 
o  absolutismo  do  Estado  alteram  e  desfiguram  a  nobre  fisio¬ 
nomía  da  justiça,  cujos  fundamentos  essenciais  sáo  o  direito 
e  a  consciéncia”.  (RHSC,  §§  388,  389  e  390). 

Nesse  mesmo  documento,  Pió  XII  vai  pôr  à  mostra,  de¬ 
claradamente,  o  érro  do  positivismo  jurídico  no  sentido  pro¬ 
pria  e  técnico  da  palavra  e  sua  verdade  fisionómica.. 

É  um  texto  capital: 

“O  simples  fato,  tomado  só  e  por  si  mesmo,  de  ser  urna 
norma  declarada  obrigatória  pelo  Poder  Legislativo,  no  Esta¬ 
do,  nao  basta  para  criar  um  verdadeiro  direito.  O  critério  do 
simples  jato  vale  sómente  para  Aquêle  que  é  o  Autor  e  a  re- 
gra  soberana  de  todo  direito,  Deus.  Aplicá-lo  indistintamente 
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e  definitivamente  ao  legislador  humano,  como  se  sua  lei  fos¬ 
se  a  regra  suprema  do  direito,  é  o  érro  do  positivismo  jurí¬ 
dico  no  sentido  próprio  e  técnico  da  palavra;  êrro  que  está  na 
base  do  absolutismo  de  Estado  e  eqüivale  a  urna  deificacáo 
do  próprio  Estado. 

“O  século  XIX  —  diz  o  Papa  no  parágrafo  que  se  segue 
imediatamente  —  foi  o  grande  responsável  pelo  postivismo 
jurídico.  Se  suas  conseqüências  tardaram  a  se  fazer  sentir, 
em  tôda  a  sua  gravidade,  na  legislaçâo,  tal  se  verificou  pelo 
tato  de  estar  ainda  a  cultura  impregnada  do  passado  cristáo 
e  por  terem  podido  ainda,  quase  por  tôda  a  parte,  os  represen¬ 
tantes  do  pensamento  cristáo  fazerem  ouvir  sua  voz  ñas  as- 
sembléias  legislativas.  Devia  vir  depois  o  Estado  totalitário  de 
caráter  anti-cristáo.  Estado  que  —  por  principio  ou  ao  menos 
de  fato  —  romperia  todo  vínculo  com  qualquer  direito  supre¬ 
mo,  para  desvendar  ao  mundo  a  verdadeira  fisionomia  do 
positivismo  jurídico.  (RHSC,  §  395  e  396). 

15.  Essa  vigorosa  declaraçâo  de  Pió  XII  repercutiu  lo¬ 
go  nos  meios  jurídicos.  Extranha  repercussáo.  GEORGES  RI¬ 
PERT,  por  exemple,  viu  nela  a  condenaçâo  do  positivismo  fi¬ 
losófico.  Nao  porém  do  positivismo  jurídico,  embora  o  Papa 
expressamente  e  até  enfáticamente  se  referisse  ao  sentido  pró¬ 
prio  e  técnico  do  térmo  positivismo  jurídico.  RIPERT,  que  te¬ 
me  lhe  seja  negado,  assim  como  a  JEAN  DABIN  e,  antes 
déles,  a  MAURICE  HAURIOU,  o  direito  de  chamar-se  posi¬ 
tivista  —  éle  reivindica  ésse  direito,  enquanto,  como  os  ou- 
tros  positivistas,  só  se  quer  ater  ao  estudo  das  regras  dadas 
ou  impostas  pelo  Poder  Político  —  (15)  faz-se  eco  de  urna 
antiga  preocupaçâo  da  Ciéncia  Jurídica  post-comteana,  a  de 
estabelecer  discriminaçôes  entre  positivismos.  Eis  alguns 
exemples.  (16). 

BICHARA  TABBAH  fala  de  um  positivismo  espiritualis¬ 
ta  ao  lado  do  que  se  chamarla  propiciamente  positivismo  ju¬ 
rídico.  Inclui  entre  os  positivistas  e  espiritualistas  a  JEAN 
DABIN,  o  civilista  de  Lovaina,  cuja  obra  é  impregnada  de 
pensamento  tomista.  GÉNY  sugere  nao  se  confunda  positivis¬ 
mo  jurídico ,  doutrina  “que  só  admite  o  direito  sob  a  forma  po¬ 
sitiva”,  com  positivismo  filosófico,  que  “pretende  deduzir,  da 
pura  observaçâo  dos  fatos,  as  regras  da  conduta  social”  ou  ain¬ 
da,  segundo  ROGER  BONNARD,  que  professa  “um  realismo  e 
urna  ontologia  puramente  empíricas,  sem  fundamento  meta- 
físico”.  GÈNY  argumenta  com  a  posiçâo  doutrinária  de  DU- 
GUIT,  que,  positivista  declarado,  em  Filosofia,  jamais  se  quis 
situar  como  positivista  em  Direito.  LOUIS  LE  FUR  prefere 
classificar  DUGUIT  entre  os  positivistas  —  sociólogos,  que  se 
esforçam  por  dar  urna  explicaçâo  gérai  do  direito,  baseando- 
se  na  filosofia  positivista,  e  assim  se  diferenciam  dos  que, 
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“reivindicando  o  título  de  positivistas  'jurídicos  se  recusam  a 
filosofar”.  HENRI  DOUPEIROUX  minudencia  a  distinçâo, 
admitindo,  ao  lado  dos  “verdadeiros,  puros,  e,  no  fundo,  os 
únicos  positivistas  jurídicos”,  a  classe  dos  pseudoi  —  positivis¬ 
tas  —  jurídicos  que  gostaria  de  batizar  com  o  nome  de  posi¬ 
tivistas  —  espiritualistas  (tal  como  o  fêz  B.  TABBAH)  e,  nela 
dois  sub-grupos  diferentes:  o  dos  que  sao  positivistas  por  urna 
questáo  apenas  de  método  (seriam,  batizamo-los  por  nossa 
conta  positivistas  —  metodológicos)  e  os  que  o  sao  por  aban¬ 
donaren!  o  conceito  de  direito  natural,  desiludidos  de  lhe  a- 
prenderem  a  cabal  compreensâo.  DUPEIROUX  acha  que  éstes 
últimos  tendem  a  adotar  as  teses  do  verdadeiro  positivismo  ju¬ 
rídico. 

Lembre-se  aínda  o  que  de  sua  própria  posiçâo  disse  MAU- 
RIOU  que  se  considerava  a  si  mesmo  “um  positivista  —  com- 
tista  convertido  em  positivismo  católico,  isto  é,  um  ccmitista 
que  vai  até  a  utilizaçâo  do  conteúdo  moral,  social  e  jurídico 
do  dogma  católico.  (17). 

Curioso  é  que  o  Santo  Padre  parece  autorizar  urna  certa 
discriminaçâo.  Em  documentos  posteriores  aos  já  examinados, 
adjetivoa  o  positivismo  jurídico,  chamando-lúe  “extremista” 
(13  de  julho  de  19505  alocuçâo  aos  membros  do  Congresso 
Internacional  de  Direito  Privado,  RHSC,  §  435)  ;  “extremo” 
(3  de  outubro  de  1953,  alocuçâo  aos  membros  do  VI.0  Congres¬ 
so  Internacional  de  Direito  Penal,  RHSC,  §  476)  ;  “absoluto” 
(6  de  dezembro  de  1953,  alocuçâo  à  Uniâo  dos  Juristas  Cató¬ 
licos  Italianos);  o  de  novo  “extremo”  (15  de  outubro  de  1954), 
alocucáo  aos  membros  da  Comissâo  Internacional  de  Poli- 
cia  Criminal,  por  ocasiáo  de  sua  23.a  Assembléia  Geral,  reu¬ 
nida  em  Roma,  RHSC,  §  2802). 

Haverá,  entâo,  dois  positivismos  jurídicos,  um  aceitável 
outro  náo?  Como  entender  as  graves  adverténcias  do  Papa 
para  ficarmos  aquém  de  RIPERT,  que  fala  em  condenaçâo 
contra  essa  velha  concepçâo  do  direito?  Que  autor  será  po¬ 
sitivista,  que  outro  nâo,  dentre  os  nossos  mestres  de  ontem  e 
de  hoje?  Cabem  as  perguntas,  náo  só  pelos  antecedentes  de 
positivistas  católicos  e  espiritualistas,  como  porque  Pió  XII 
náo  terá  empregado  inútilmente  as  citadas  qualificaçôes.  E 
a  resposta  é  tanto  mais  importante  quanto,  por  exemplo,  o 
autor  das  remissóes  de  RHSC  chega  a  sublinhar  a  existéncia 
de  um  verdadeiro  e  de  um  falso  Direito  positivista  (p.  2286, 
2.a  coluna),  o  que,  no  mínimo,  descaracteriza  as  referéncias 
do  Santo  Padre. 

Pensamos  que,  dum  ponto  de  vista  doutrinário,  náo  exis¬ 
te  a  discriminaçâo. 

Em  primeiro  lugar,  observe-se  que  é  expressamente,  a  ju¬ 
ristas  que  Pió  XII  se  refere  a  positivismo  extremo,  extremis - 
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ta  ou  absoluto .  A  nosso  ver,  quis  apenas  deixar  claro  que  nao 
se  refería  aos  estudos  de  Direito  Positivo,  mas  a  urna  concep- 
çâo  gérai  do  direito,  condenável,  por  falsa  e  errónea.  Indicio 
dessa  discriminaçâo,  nâo  de  doutrina  mas  de  auditorio,  é 
o  que  nos  vai  dizer,  em  data  posterior  à  dos  documentos  cita¬ 
dos,  agora  escrevendo,  aínda  urna  vez  a  CHARLES  FLORY, 
presidente  da  41.a  “Semana  Social”  de  Franca,  a  14  de  julho 
de  1954.  Repete  palavras  sobre  a  missáo  do  Estado,  contidas 
na  Summi  Pontificatus  acrescenta: 

“A  verdadeira  noçâo  do  Estado  é  a  dum  organismo  fun¬ 
dado  sobre  a  ordem  moral  do  mundo;  e  a  primeira  tarefa  de 
um  ensino  católico  é  a  de  dissipar  os  erros  aquéle,  em  par¬ 
ticular  (veja-se  a  énfase)  do  positivismo  jurídico  —  que,  de- 
sinvestindo  o  Poder  de  sua  essencial  dependéncia  em  rela- 
çâo  a  Deus,  tendem  a  quebrar  o  vínculo  eminentemente  mo¬ 
ral  que  o  liga  à  vida  individual  e  social”.  (RHSC,  §§  3668). 

Em  segundo  lugar,  tudo  que  diz  Pió  XII  sobre  o  positivis¬ 
mo  jurídico  extremo  ou  extremista  ou  absoluta  conféré  e  se 
ajusta,  linha  a  linha,  com  o  que  antes  afirmara  e  afirmaría 
depois  sobre  o  positivismo  tout-court. 

Falando  a  civilistas  (1950),  começa  por  lembrar  um  tex¬ 
to  dos  Nomoi,  de  PLATÂO,  que  o  Santo  Padre,  aliás,  cita  no 
original  grego:  “Deus  é  para  nós,  em  primeira  plana,  a  jus¬ 
ta  medida  de  todas  as  coisas,  muito  mais  do  que  o  poderia  ser 
qualquer  homem”.  Ésse  pensamento  —  diz  depois  —  “é  o 
mesmo  que  a  Igreja  também  ensina,  mas  em  toda  a  plenitu¬ 
de  e  profundeza  de  sua  verdade,  quando,  declarando  com  Sao 
Paulo  que  tôda  a  paternidade  deriva  de  Deus,  afirma,  em  con- 
seqüência,  que,  para  regrar  as  relaçôes  mútuas  no  seio  da 
grande  familia  humana,  todo  direito  tem  sua  raíz  em  Deus. 
Eis  por  que  a  Igreja  —  concluí  —  recusando  positivismo  jurí¬ 
dico  extremista  que  atribuí  ao  direito  santidade  (o  grifo  é  do 
Papa)  própria  e  como  autónoma,  aureola  —  o  de  mais  sublime 
e  real  santidade,  obrigando,  em  última  análise,  à  fidelidade  pa¬ 
ra  com  a  lei  todo  católico  e  por  igual  todo  homem  convencido 
da  existência  e  da  soberanía  de  um  Deus  pessoal”.  (RHSC,  §§ 
434  _  435)  . 

A  denúncia  do  positivismo  jurídico  absoluto  obedece  as 
mesmas  razóes  antes  mencionadas:  tal  doutrina  favorece  o 
absolutismo  do  Estado:  “A  soberanía  nâo  é  divinizaçâo  ou  a 
onipotência  do  Estado,  como  no  sentido  de  HEGEL  ou  à  ma- 
neira  de  um  positivismo  jurídico  absoluto”,  lé-se  na  alocu- 
çâo  de  1953.  (RHSC,  §§  4154). 

Os  dois  outros  textos  servem  para  demonstrar  a  tercei- 
ra  e,  a  nosso  ver,  decisiva  razâo  que  nos  leva  a  sustentar  nao 
haver  discriminaçâo  doutrinária  possível  em  relaçâo  ao  po¬ 
sitivismo  jurídico. 
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É  a  propósito  do  que  se  contém  no  discurso  aos  membros 
tío  Congresso  Internacional  de  Direito  Penal  que  o  autor  da 
remissâo  de  RHSC  se  permite  falar  em  verdadeiro  e  falso 
Direito  positivista.  Ora,  ai,  Pió  XII  admite  de  fato  que  se  dê 
ao  positivismo  jurídico  significado  que  nâo  seja  estrito  e  ri¬ 
goroso.  Mas,  diz  que,  no  caso,  nâo  lhe  conviria  o  nome  de  po¬ 
sitivismo  jurídico... 

Começa  por  afirmar  que  “um  positivismo  jurídico  ex¬ 
tremo  nâo  se  pode  justificar  perante  a  razáo”.  Formula-lhe, 
em  termos  meridianos,  o  principio  fundamental:  “O  direito 
compreende  tudo  que  é  estabelecido  como  direito  pelo  Poder 
Legislativo  numa  ordem  nacional  ou  internacional,  e  nada 
mais  que  isso,  independente  de  qualquer  exigéncia  fundamen¬ 
tal  da<  razâo  ou  da  natureza.  Depois,  continua:  se  se  atém  a 
ésse  principio,  nada  impede  que  um  contra-senso  lógico  e  mo¬ 
ral,  a  paixáo  desencadeada,  os  caprichos  e  a  violéncia  brutal  de 
um  tirano  e  de  um  criminoso  possam  tornar-se  o  direito  (és¬ 
te  e  o  anterior,  grifos  do  Papa) .  A  historia  fornece,  bem  se  sa¬ 
be,  mais  de  um  exemplo  da  realizaçâo  de  possibilidade”. 

Agora,  um  segundo  e  eventual  emprêgo  do  térmo  posi¬ 
tivismo  jurídico: 

“Quando,  pelo  contrário,  o  positivismo  jurídico  é  com- 
preendido  de  tal  sorte  que  o  térmo  direito  reconhecendo-se- 
lhe  embora,  plenamente,  aquelas  exigéncias  fundamentáis  da 
natureza,  só  pode  ser  utilizado  para  (designar)  as  leis  elabora¬ 
das  pelo  legislativo,  muitos  julgarâo  talvez  êsse  emprêgo  pouco 
exato,  em  sua  generalidade”. 

Pió  XII  fala  sobre  Direito  Penal  Internacional.  A  im- 
propriedade  do  uso  do  térmo  direito,  no  caso  mencionado, 
isto  é,  se  é  do  ponto  de  vista  do  positivismo  jurídico  que  éle  se 
emprega,  nasce  de  que,  direito,  naquele  sentido,  “oferece  ba¬ 
se  comum  (palavras  do  Santo  Padre)  para  a  edificaçâo  de 
um  direito  internacional  fundado  sobre  base  ontológica”,  o  que, 
somos  nós  que  o  acreseentamos,  nâo  deveria  admitido  ser  por 
um  positivismo  jurídico  coerente. 

É  fácil  ver  que  o  trecho  agora  comentado,  o  qual  de 
certo  ganharia  muito  se  fosse  mais  claro,  mas  que,  na  ver- 
dade,  nâo  o  precisaría  ser,  para  quantos  conhecem  o  pensa- 
mento  pontificio  sobre  o  assunto  —  e  Pió  XII  nâo  se  poupou 
referéncias  a  éle  contrasta,  de  um  lado,  a  doutrina  e,  de  ou- 
tro,  urna  certa  posiçâo  metodológica. 

A  necessidade  de  maior  clareza  parece  nâo  escapou  ao 
próprio  Sumo  Pontífice,  pois,  no  discurso  que  féz  aos  mem¬ 
bros  da  Comissâo  Internacional  da  Polícia  Criminal,  refe- 
re-se  ao  mesmo  trecho  que,  na  publicaçâo  oficial  (Acta  Apos- 
tolicae  Sedis,  XLVI  1951,  198  —  605),  é  reproduzido  ao  pé 
da  página.  Pió  XII  mostrava-se  assim  sensível,  nao  só  à  pos- 
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sibilidade,  que  naturalmente  queria  evitar,  de  confundir-se 
positivismo  jurídico  com  estudo  especializado  de  Direito  Po¬ 
sitivo,  como  também  à  importância  de  urna  interpretaçâo  au¬ 
téntica  do  que  antes  dissera,  para  que  se  lhe  nâo  atribuisse, 
pensamos  nós,  qualquer  atenuaçâo  quanto  a  posiçâo  assumi- 
da  em  face  daquela  escola  de  Direito.  Se  nossas  consideraçôes 
a  êsse  respeito  estâo  certas,  nâo  há  dùvida  que  a  alusâo  ao 
positivismo  jurídico,  no  item  abaixo  transcrito,  vale  para  ca¬ 
bal  soluçâo  do  problema.  Eis  o  que  disse  o  Papa: 

“Certas  teorías  jurídicas  pretendem  nâo  ver  no  delito 
mais  que  a  transgressáo  de  urna  norma  estabelecida  única¬ 
mente  pelo  direito  positivo.  A  gravidade  do  crime,  em  tal  ca¬ 
so,  mede-se  pelas  próprias  determinacóes  da  norma.  Se  o  teor 
desta  fosse  diferente  ou  mesmo  se  a  norma  existisse,  o  deli¬ 
to  seria  outro  ou  deixaria  completamente  de  existir.  Tal  po- 
siçâo,  que  corresponde  nos  postulados  de  um  positivismo  ju¬ 
rídico  extremo,  tem  por  conseqüência  imediata  a  de  privar, 
por  assim  dizer,  de  sua  alma  e  de  seu  móvel  profundo,  o  com¬ 
bate  que  dirigís  contra  a  criminalidade.  Se,  ao  contrário  o 
delito,  no  sentido  pleno  da  palavra,  é  constituido  essencial- 
mente  por  urna  violaçâo  das  leis  do  ser  e  do  dever  moral, 
leis  enraizadas  na  natureza  das  coisas,  entâo  a  luta  contra  a 
criminalidade  é  eminente  serviço  prestado  à  sociedade.  Va- 
lerá  como  intervençâo  em  favor  de  principios  imanentes,  on- 
tológicos  e  moráis,  da  natureza  e  da  sociedade  humanas,  cuja 
estrutura  interna  é  ameaçada  e  cujas  forças  vitáis  sáo  so¬ 
lapadas  pelo  crime”. 

Até  aqui,  vê-se,  é  urna  aplicaçâo  de  duas  doutrinas  an¬ 
tagónicas:  a  do  positivismo  e  a  do  conceito  objetivo  greco-cris- 
táo  do  direito  natural,  no  tocante  ao  problema  do  crime  e  sua 
repressáo. 

Segue-se  a  interpretaçâo  auténtica  do  próprio  Pió  XII, 
em  cuja  parte  final  faz  o  Sumo  Padre  a  remissáo,  já  referida, 
a  alocuçâo  e  aos  membros  do  VI  Congresso  Internacional  de 
Direito  Penal.  Eis  o  que  afirma  o  Sumo  Pontífice: 

Náo  se  deveria  interpretar  nossas  palavras  como  pleito 
(playdoyer,  no  original,  o  Papa  pronunciou  êsse  discurso  em 
francés  é  o  térmo  jurídico)  como  um  pleito  a  favor  de  urna 
mésela  da  Moral  e  do  Direito,  nem  mesmo  de  qualquer  obs- 
curecimento  da  fronteira  a  que  os  separa.  Mas  nós  aperce- 
bemos  de  modo  por  demais  claro  dos  perigos  de  um  positi¬ 
vismo  jurídico  extremo,  para  nâo  acautelar  contra  éle  todos 
os  que  se  esforçam  por  conservar  ao  direito  seu  valor  pro¬ 
fundo  e  temem  vê-lo  reduzir-se  a  regulamentos  puramente 
exteriores  e  superficial”. 

Veja-se:  o  Papa  reconhece,  sem  dúvida,  a  existéncia  de 
um  método  positivo  de  considerar  o  direito,  de  urna  cién- 
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cia  do  Direito  Positivo.  Como  nào  o  reconheceria,  êle  que  te- 
ve  formaçâo  e  atividade  de  jurista?  Mas  nâo  reconhece,  nâo 
o  poderia  fazer  a  menos  que  se  colocasse  contra  a  maioria 
dos  juristas  contemporáneos,  validade  científica  ao  positi¬ 
vismo  jurídico.  Supomos  que  os  equívocos  todos  a  respeito 
se  desfariam,  lembrando-nos  de  que,  segundo  ROMMEN,  se 
há  deslinde  entre  o  positivismo-sistema  (Weltanschauung) 
e  o  que  tratadista  aiemâo  chama  positivismo-método,  éste 
mesmo  já  deixou  de  ser  inofensivo. . .  De  fato  o  positivismo- 
método  é  urna  renúncia  a  responder  à  “eterna  questáo  do 
fundamento  do  direito”,  existente  bem  antes  de  COMTE,  vi¬ 
cejara  na  Escola  histórica  e,  preocupado  com  a  mera  expe- 
riéncia  do  fato  concreto,  acabou  por  só  considerar  válido  e 
real  o  direito  positivo.  Seu  resultado  foi  um  “ceticismo  exclu¬ 
sivista”  que  se  contenta  em  “recolher,  comparar  e  concluir”. 
Enquanto  a  própria  Filosofía  Moral  náo  pretendeu  tornar-se 
positivista,  e  aqui  entra  AUGUSTO  COMTE,  nenhum  mal  ha- 
via  em  que  se  multipiicassem  os  “doutores  em  leis”  para  usar 
a  expressâo  corn  que  as  vézes  se  ironiza  a  alguns  médicos .  . . 
Ésses  “legistas”  também  se  podem  chamar  “positivistas-mo¬ 
derados”,  Rommen  se  refere  a  éles,  enquanto  dispensara,  em 
sua  tarefa  de  pura  sistematizaçâo,  quaiquer  contacto  com 
a  Filosofía  do  Direito.  A  verdade  é  que  “o  direito  aos  juristas 
e  aos  filósofos  do  direito;  nao  f orara  estes  que  o  criaram;  ao 
contrário,  é  o  direito  que  justifica  a  existéncia  da  profissao 
de  jurista  e  da  Filosofía  do  Direito”.  (19). 

16.  Retomemos  agora  o  fio  de  nossa  exposiçâo.  Haven- 
do  demonstrado  a  inconsisténcia  das  duas  grandes  linhas 
doutrinárias,  tragadas  a  partir  da  aventura  racionalista  dos 
séculos  XVII  e  XVIII,  cuja  imprestabilidade  para  sustentar 
a  estrutura  do  Direito  —  ciéncia  se  natenteou  através  dos  fu- 

JL 

nestos  resultados  de  ordenamentos  jurídicos  que  se  ihes  amol- 
daram,  Pió  XII  nao  se  eximiría  de  tocar  mais  de  perto  o 
assunto,  pelo  menos  para  demarcar  os  fundamentos  do  Direi¬ 
to  Positivo.  Essa  importante  contribuiçâo  do  Santo  Padre  a- 
parece  destacadamente  na  alocugáo  aos  juristas  católicos,  de 
6  de  novembro  de  1949,  e  no  discurso  aos  membros  do  VI  Con- 
gresso  Internacional  de  Direito  Penal,  a  3  de  outubro  de  1953. 

A  “Unido  dos  Juristas  católicos  italianos”  escolhera  Ro¬ 
ma  para  sede  de  seu  l.°  Congresso  Nacional.  O  papa  louva- 
lhes  a  feliz  idéia,  pois,  “Roma  tem  a  gloria  de  ser  a  própria 
máe  do  Direito”.  Trata-se,  vé-se  logo,  do  Direito  Positivo,  co¬ 
mo  ciência.  E  Pió  XII  o  define;  primeiro  de  urna  forma  ana¬ 
lítica:  é  a  “ciéncia  que,  entre  outras,  estuda,  regula  e  aplica 
as  normas  sobre  as  quais  sao  fundadas  a  ordem  e  a  paz,  a 
justiça  e  a  segurança,  no  seio  da  comunidade  dos  individuos, 
das  sociedades  e  das  naçôes”.  (RHSC,  §  406). 
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Depois,  em  longa  e  brilhante  exegese  do  famoso  texto 
de  ULPIANO: 

“Jurisprudents  est  divinarum  atque  humanarum  rerum. 
notitia,  iusti  atque  iniusti  scientia”.  L.  XD,  1?  1. 

Discrimina  Pió  XII  o  objeto  remoto  e  o  objeto  específi¬ 
co  do  Direito,  nao  sem  antes  acentuar  “quanto  se  eleva  a 
ciéncia  jurídica  acima  dos  outros  ramos  do  saber  humano”. 
O  olhar  do  jurista  digno  dêste  nome  —  diz  mais  —  explora 
horizonte  amplíssimo,  cuja  extensâo  e  variedade  sao  indica¬ 
das  pelas  coisas  mesmas  para  as  quais  deve  voltar  sua  aten- 
çâo  e  seu  estudo”.  (RHSC,  §  410). 

Sim,  importa-lhe  conhecer,  antes  de  tudo,  —  é  o  primei- 
ro  aspeto  do  objeto  remoto  ou  material  do  Direito  —  as  coi¬ 
sas  divinas,  divinarum  rerum  nctitia.  Por  que? 

Por  très  motivos,  dos  quais  o  último  é  o  principal: 

I .  porque  preeminente  é  o  lugar  da  religiáo,  a  qual  com¬ 
pete  dirigir,  de  modo  prático,  a  conduta  do  crente,  também 
éle,  entre  os  outros  membros  da  sociedade,  um  destinatário 
das  normas  jurídicas,  como  sujeito  de  direitos  e  de  obrigaçôes; 

II.  porque  alguns  dos  principáis  institutos,  como  o  do 
matrimonio,  tem  caráter  sagrado,  que  o  Direito  nao  pode  ig¬ 
norar; 

III.  mas,  sobretudo,  porque  “sem  ésse  conhecimento  su¬ 
perior  das  coisas  divinas,  o  panorama  humano,  que  é  o  segun¬ 
do  objeto  e  o  mais  imediato,  humanarum  rerum  notitia,  sobre 
o  qual  deve  deter-se  o  espirito  do  jurista,  f icaria  privado  dés- 
se  fundamento  que  supera  toda  vicissitude  humana  no  tempo 
e  no  espaço,  e  repousa  no  absoluto,  em  Deus”.  (RHSC,  §  410). 

Para  ser  jurista  é  preciso,  entáo,  ser  teólogo?  Nao,  di-lo 
expressamente  Pió  XII: 

“Sem  dúvida,  o  jurista  nao  é  chamado,  pela  sua  profissáo, 
a  consagrar-se  à  especulaçâo  teológica;  mas  —  acrescenta  — 
se  nao  sabe  elevar-se  até  à  vista  digo,  até  à  visáo  da  realidade 
soberana  e  transcedente  daquela  vontade  de  que  provém  a 
crdem  do  universo  visível  e  a  minúscula  parte  que  é  o  gé¬ 
nero  humano  corn  suas  leis  imanentes  e  moralmente  neces- 
sárias,  ser-lhe-á  impossível  ver,  em  tôda  a  sua  admirável  uni- 
dade  e  em  suas  íntimas  profundezas  espirituais,  a  tessitura 
das  relaçôes  sociais,  às  quais  o  direito  preside,  assim  como 
suas  normas  reguladoras”. 

E  o  Sumo  Pontífice  argumenta  com  urna  palavra  de 
CÍCERO:  natura  juris...  abhominis  repetenda  (est)  natura 
(De  Leg.  L.  I,  cap.  5  §  17),  a  natureza  ou  esséncia  do  direito 
há  de  provir  da  própria  natureza  do  homem.  Ora,  “essa  na¬ 
tureza  nao  pode  ser  conhecida,  nem  mesmo  aproximativa¬ 
mente,  em  sua  perfeiçâo,  sua  dignidade,  sua  elevaçâo  e  seus 
fins,  que  comandam  e  se  subordinam  as  açôes,  sem  o  nexo 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


343 


ontológico  que  a  liga  a  sua  causa  transcedental”;  donde  — 
concluí  —  “nâo  ser  possível  ao  jurista  de  adquirir  um  sao 
conceito  do  direito  nem  lhe  estabelecer  o  ordenamento  siste¬ 
mático,  a  menos  que  se  disponha  a  ver  o  homem  e  as  coisas 
humanas  áquela  luz  que,  como  raios  luminosos  entre  a  chu¬ 
ya,  desee  da  divindade  para  iluminar  a  árdua  senda  de  sua 
pesquisa”.  (RHSC,  §  411). 

Pió  XII  volta  ao  tema,  no  discurso  aos  penalistas: 

“ . . .  considerares  teológicas  nao  se  situam  fora  do  do¬ 
minio  e  do  interésse  da  ciéncia  e  da  prática  jurídica.  Sem 
dúvida,,  urna  nítida  distinçâo  de  competéncia  é  vantajosa 
nao  só  para  a  vida  como  para  a  verdadeira  ciéncia,  mas,  nes- 
sa  autolimitaçâo  nâo  se  deve  ir  ao  extremo  de  ignorar  ou 
negar  explícitamente  nexos  indissolúveis,  que,  por  necessi- 
dade  intrínseca,  em  tudo  se  manifestam.  .  .  É  urna  caracte¬ 
rística  ou  urna  prerrogativa  do  mundo  do  direito  que,  em. 
sua  estrutura  fundamental,  nada  se  crie  sem  essa  suprema 
instancia  ,ou  que,  em  sua  análise,  quando  conduzida  até  o 
extremo  final,  possa  tornar-se  inteligível  sem  essa  relaçâo 
transcendente.  Nâo  há  nisso  qualquer  aviltamento,  mas  an¬ 
tes  urna  elevaçâo  do  direito  e  da  ciéncia  jurídica,  em  face  da 
quai  a  laicizaçâo  absoluta  nâo  é  um  enriquecimento  mas  um 
empobrecimento”.  (RHSC,  §  550). 

Em  suma,  concluimos  nós,  o  Direito,  tal  como  a  Filoso¬ 
fía,  nâo  se  submete  à  Teología  em  seus  principios,  nem  em  seu 
desenvolvimento,  mas  em  suas  conclusóes,  às  quais  a  especu- 
laçâo  teológica  fornece,  apenas,  a  regra  negativa.  A  restri- 
çâo  que  a  Teología  imporia  ao  Direito  seria,  assim,  táo  só, 
em  relaçâo  à  sua  liberdade  de  errar,  o  que  lhe  robustece  a 
liberdade  de  movimientos  em  direçâo  à  verdade  e  à  certeza 
científica.  (20). 

A  conclusáo  está  implícita  nas  palavras  de  Pió  XII  trans¬ 
critas  antes,  sobretudo  se  as  aproximamos  do  que  éle  consi¬ 
dera  o  objeto  mais  específico  (digamos  formal)  da  ciéncia 
jurídica. 

“As  coisas  divinas  e  humanas  que,  segundo  a  definiçâo 
de  ULPIANO,  formam  o  objeto  mais  gérai  da  Jurisprudéncia, 
acham-se  táo  intimamente  ligadas  que  nâo  se  podem  ignorar 
as  primeiras  sem  perder  a  exata  estimaçâo  das  segundas”. 

É  o  aspeto  valorativo,  estimativo  ou  axiológico  de  urna 
concepçâo  greco-romana-cristá  do  Direito. 

“Isso  é  tanto  mais  verdadeiro  —  continua  o  Papa  — 
quanto  o  objeto  mais  específico  do  Direito  é  o  justo  e  o  injus¬ 
to,  iustiatque  iniusti  scientia,  isto  é,  a  justiça,  em  sua  alta 
funçâo  equilibradora  das  exigéncias  individuáis  e  sociais,  no 
seio  da  familia  humana.  A  justiça  nâo  é  apenas  um  conceito 
abstrato,  um  ideal  externo,  ao  qual  as  instituicóes  devem  pro- 
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curar  adaptar-se,  tanto  quanto  isto  seja  possivel  num  dado 
momento  histórico,  mas  também  e  sobretudo,  algo  de  imá¬ 
nente  ao  homem,  à  sociedade,  a  suas  instituiçôes  fundamen¬ 
táis,  por  causa  da  soma  de  principios  práticos  que  ela  dita 
e  impóe,  das  normas  de  conduta  mais  universais,  que  fazem 
parte  da  ordem  objetiva  humana  e  civilizada  estabelecida  pelo 
altíssimo  espirito  do  Agente  primeiro”.  (RHSC,  §  413). 

Se,  pelo  objeto  de  suas  pesquisas  —  as  normas  jurídicas 
—  o  Direito  se  relaciona  corn  as  ciéncias  superiores,  pelo  su- 
jeito,  a  que  elas  se  destinam  torna-se  manifesta  sua  superio- 
ridade  em  relaçâo  a  outras  ramos  do  saber. 

Destinatário  das  normas,  o  homem,  a  pessoa  humana,  en¬ 
tra  no  dominio  de  competéncia  do  jurista.  E  note-se  bem, 
diz  Pió  XII,  “nao  é  o  homem  em  sua  parte  inferior  e  a  me¬ 
nos  nobre  que  estudam  as  outras  ciéncias,  táo  úteis  e  táo  dig¬ 
nas  de  admiraeáo,  mas  o  homem  em  sua  parte  superior,  em 
sua  propriedade  específica  de  agente  racional  que,  para  se 
conformar  ás  leis  da  razáo  deve  agir,  guiado  por  certas  re- 
gras  de  conduta,  que  Ihe  sao  ou  bem  diretamente  ditadas 
por  sua  consciência,  reflexo  e  eco  de  urna  lei  mais  alta,  ou 
bem  prescritas  pela  autoridade  humana,  reguladora  da  vida 
em  comum”.  (RHSC,  §  414). 

17.  O  tópico  seguinte  do  nosso  esquema  talvez  fosse  dis- 
pensável,  pois  a  concepçâo  de  Pío  XII  acérca  do  direito  co¬ 
mo  regra  de  conduta  já  se  entremostra  enquanto  anterior¬ 
mente  foi  escrito  e  transcrito.  Vale  a  pena,  entretanto,  res¬ 
saltar  certos  conceitos  básicos,  explicativos  de  julgamentos 
formulados  pelo  Santo  Padre,  nao  só  quanto  a  Escolas,  como 
no  tocante  a  ordenamentos  jurídicos  e  ramos  do  Direito. 

Comecemos  pela  distinçâo  entre  moral  e  direito,  nao  co¬ 
mo  ciéncias  mas  como  regras  de  conduta.  Pió  XII  a  focaliza 
em  têrmos  gérais,  através  do  confronto  entre  a  ordem  ética 
e  a  ordem  jurídica. 

Deter-nos-emos  em  très  lugares  bem  característicos. 

O  primeiro  é  a  já  mencionada  alocucáo  aos  membros  da 
“Rota”  (13  de  novembre  de  1949). 

Parte  o  Sumo  Pontífice  do  fato  contemporáneo,  dentre 
os  quais  mais  emocionaram  a  consciência  jurídica  do  mundo: 
os  famosos  processos  de  Nuremberg.  Nao  os  menciona  expres- 
samente.  Mas  invoca  um  testemunho  geral. 

O  problema  era  da  legítimidade  dos  julgamentos  de  cri¬ 
minosos  de  guerra,  inexistindo  lei  definidora  dos  delitos  que 
praticaram.  Nao  eram  éles  violadores  do  direito,  no  sentido 
da  regra  jurídica  estrita  ou,  segundo  a  expressao,  em  grifo, 
do  Papa,  no  sentido  do  direito  legal.  Antes,  muitos  nada  mais 
fizeram  que  por  em  prática  o  direito  legal  dos  respectivos  Es¬ 
tados. 
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Desenrolaram-se  os  processos,  com  duplo  resultado:  “ver- 
dadeiros  criminosos  tiveram  a  sorte  que  lhes  era  devida”; 
mas,  de  outra  parte,  ficou  “demonstrada  a  condiçâo  intole- 
râvel  à  quai  urna  lei  do  Estado,  completamente  inspirada 
pelo  positivismo  jurídico  —  acentúa  Pió  XII  —  pode  reduzir 
um  funcionário  público  que,  em  outra  circunstância,  por  sua 
natureza,  entregue  à  liberdade  de  seus  sentimentos  teria  pro¬ 
cedido  como  homem  honesto”.  (RHSC,  §  398). 

Eis  posto  em  tela  de  juízo  o  tema  das  relaçôes  entre  a 
ordem  moral  e  a  ordem  do  direito.  E  o  Papa  apela  para  urna 
“renovaçâo  e  restauraçâo  do  verdadeiro  espirito  jurídico”,  ex¬ 
clamando: 

É  necessário  que  a  ordem  jurídica  se  sinta  de  novo  li¬ 
gada  à  ordem  moral,  sem  se  permitir  franquear-lhe  os  limi¬ 
tes.  Ora,  a  ordem  moral  é  essencialmente  fundada  sobre  Deus, 
sobre  sua  vontade,  sobre  sua  santidade,  sobre  seu  ser.  Nem 
a  mais  profunda  ou  a  mais  útil  ciéncia  do  direito  poderia 
acrescentar  outro  critério  para  distinguir  as  leis  injustas  das 
justas,  o  simples  direito  legal  do  verdadeiro  direito,  senáo 
aquéle  que  já  é  percebido  pela  simples  luz  da  razáo  aplicada 
à  natureza  das  coisas  e  dos  homens,  o  critério  da  lei  inscrita 
pelo  Criador  no  coraçâo  do  homem  e  expressamente  confir¬ 
mada  pela  Revelaçâo”.  (RHSC,  §  401). 

O  tema  reaparece  no  discurso  aos  membros  do  Congres- 
so  Internacional  de  Direito  Penal.  Antes,  como  em  outras  pas- 
sagens  (cf .,  p.  ex.,  RHSC,  §  3677),  tôda  a  énfase  recai  sobre  a 
necessidade  de  restaurar  o  vínculo  entre  as  duas  ordens  de 
regulamentaçâo  da  conduta  humana.  Já  agora,  Pió  XII  a- 
pela  para  a  soluçâo  jurídica  da  contradiçâo,  “em  virtude  da 
quai  um  inferior  é  ameaçado  em  seu  patrimonio,  seus  bens 
e  sua  vida  se  nao  obedece;  e,  se  obedece,  terá  de  temer  que, 
findas  as  hostilidades,  a  parte  lesada,  se  obteve  a  vitória,  o 
cite  em  juízo  como  criminoso  de  guerra A  lei  moral  é  cla¬ 
ra:  “nenhuma  instáncia  superior  é  habilitada  a  ordenar  um 
ato  imoral;  nao  existe  direito  algum,  obrigaçâo  alguma,  ou 
permissâo,  de  praticar  ato  imoral  em  si  mesmo  quando  or¬ 
denado,  mesmo  se  a  recusa  de  agir  acarreta  os  piores  danos 
pessoais”.  Acentúa  significativamente  o  Papa:  “essa  norma 
moral  nao  entra  aqui  em  discussâo”;  trata-se  é  de  por  fim 
à  contradiçâo  jurídica,  estabelecendo-se  por  meio  de  conven- 
çôes  internacionais,  regras  jurídicas  positivas,  bem  defini¬ 
das,  cuja  obrigatoriedade  se  ja  reconhecida  pelos  Estados  con¬ 
tratantes”.  (RHSC,  §  472). 

Salva-se,  assim,  a  autonomia  da  ordem  jurídica,  sobretu- 
do  no  tocante  à  elaboraçâo  de  normas  positivas,  dentro,  é  cla¬ 
ro,  dos  limites  da  ordem  moral. 
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Mais  nítido  aínda  é  o  pensamento  pontificio,  em  face  do 
problema  que  logo  depois  vem  colocado. 

É  e  a  questáo  do  crime  puramente  colativo,  “a  repseito  do 
qual  o  iuiz  poderá  ter  de  pronunciar-se,  em  processo  sobre  a 
culpabilidade  do  acusado,  ou,  mais  freqüentemente  aínda,  que 
sirva  para  justificar  medidas  administrativas”.  Pió  XII  póe  em 
evidencia  a  controvérsia  jurídica.  De  um  lado,  Estados  e  tri¬ 
bunals  que  reconhecem  o  principio  da  falta  coletiva,  e  proce- 
dem  em  conseqüéncia,  quanto  a  suas  pretensóes  e  acóes,  in- 
vocando-o  em  teoría  e  aplicando-o  como  regra;  de  outro,  os 
que  o  contestam,  consideram-no  como  inaceitável,  numa  ordem 
de  coisas  estabelecidas  apenas  pelos  homens,  contraditório  em 
si  mesmo  e  do  ponto  de  vista  jurídico.  O  Papa  nao  se  detém 
no  aspeto  ôntico  ou  filosófico  do  debate.  Mais  urna  vez,  apela 
para  a  construçâo  jurídica.  “Trata-se,  diz  éle,  de  encontrar  e 
de  fixar  jurídicamente,  urna  fórmula  prática  adotável  em  ca¬ 
so  de  conflito,  sobretudo  de  conflito  internacional,  em  que  a 
falta  coletiva  pode  ser  e  mais  de  urna  vez  o  tem  sido  de  deci¬ 
siva  importancia  para  determinar  a  culpabilidade.  A  garan¬ 
tía  de  um  processo  jurídico  regular  exige,  aqui,  seja  a  açâo  dos 
governos  e  dos  tribunals  subtraída  ao  arbitrio  e  à  opiniáo  pes- 
soal,  e  receba  um  fundamento  sólido  de  normas  jurídicas  cla¬ 
ras,  fudamento  que  corresponda  à  sâ  razâo,  ao  sentimento  u- 
niversal  de  justiça,  e  a  cuja  disposiçâo  possam  os  Estados  con¬ 
tratantes  pôr  sua  autoridade  e  sua  força  coercitiva”.  (RHSC, 
§  473). 

Muitos  outros  conceitos  poderiam  ainda  ser  lembrados. 
A  eminência  em  que  Pió  XII  coloca  pois,  o  de  pessoa  e  o  de 
bem  comum  merecería  mais  detida  atencâo,  fixemos-lhe  uns 
poucos  aspetos. 

É  um  como  leit-motiv  do  Papa  o  principio: 

O  homem  é  o  sujeito  e  nao  o  objeto  das  relaçôes  sociais. 
(RHSC,  §  3445). 

A  dignidade  do  homem  deve  ser  entendida  nao  apenas  sob 
o  aspeto  da  pessoa  mas  também  na  vida  social.  E  éle,  o  ho¬ 
mem,  “longe  de  ser  objeto,  e  como  elemento  passivo  da  vida 
social,  é-lhe,  ao  contrário,  e  deve  lhe  ser,  e  persistir  sendo,  o 
sujeito,  o  fundamento  e  o  fim”.  (RHSC,  §  3615). 

Nenhum  individuo,  nenhum  povo  pode  ser  tido  apenas 
como  objeto,  o  que  significa  estar  privado  de  todo  direito  e 
exposto  à  exploraçâo  de  outrem;  mas  i  que  todos  se  jam  consi¬ 
derados  antes  como  sujeitos,  isto  é,  como  capazes  de  partici¬ 
par  legítimamente  na  formaçâo  da  ordem  social,  que  todos, 
“na  medida  de  seu  savoir  faire  e  de  sua  profissâo,  possam  vi- 
ver  tranqüilos  e  felizes,  como  meios  de  existência  suficientes, 
eficazmente  protegidos  contra  a  violência .  . .  numa  liberda- 
de  circunscrita  pelo  bem  gérai  e  numa  dignidade  humana 
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oue  cada  um  respeita  nos  outros  como  em  si  mesmo”.  (RHSC, 
§  354). 

Quanto  ao  bem  comum,  é  o  fim  da  direito.  A  regra  de 
direito  existe  para  realizá-lo.  Nâo,  porém,  o  direito,  enquanto 
fundado  no  que  é  devido  ao  homem  como  homem.  Aqui,  di¬ 
reito  é  anterior  a  bem  comum.  Sob  o  pretexto  de  um  “bem 
comum  falsamente  entendido  e  falsamente  praticado,  ainda 
que  sancionado  ou  tornado  válido  por  medidas  legislativas 
ou  administrativas”  nao  se,  pode  admitir  “o  desconhecimen- 
to  e  a  anulaçâo  prática  do  direito  natural  da  pessoa . . .  ” 
(RHSC,  §  3442) .  Nem  o  individuo,  nem  a  familia  deve  ser  ab- 
sorvida  pelo  Estado,  lê-se  em  outra  importante  passagem. 
“Cada  um  conserve  e  deve  conservar  sua  liberdade  de  mo- 
vimentos  em  direçâo  ao  bem  comum.  Além  disso,  há  certos 
direitos  e  liberdades  dos  individuos  —  de  cada  individuo  — 
ou  da  familia  que  ao  Estado  incumbe  sempre  proteger  e  que 
nao  pode  violar  ou  sacrificar  a  um  pretenso  bem  comum.  Te¬ 
mos  em  vista,  para  citar  apenas  alguns  exemplos,  o  direito  e 
a  liberdade  de  venerar  o  verdadeiro  Deus,  o  direito  originário 
dos  pais  sobre  os  filhos  e  sobre  sua  educaçâo.  (RHSC,  §  3601). 
Os  direitos  primordiais  do  homem . . .  sao  de  tal  modo  inviolá- 
veis  que  nenhuma  razáo  de  Estado,  nenhum  pretexto  de  bem 
comum  poderia  prevalecer  contra  éles.  Sao  protegidos  por  urna 
barreira  intransponível.  Do  lado  de  cá,  o  bem  comum  pode 
legislar  à  sua  vontade.  Do  lado  de  là,  nâo;  nao  pode  tocar 
nesses  direitos,  pois  sâo  êles  o  que  há  de  mais  precioso  no  bem 
comum”.  (RHSC,  §  374). 

Se  se  trata,  agora,  de  delinir  o  bem  comum  auténtico, 
será  preciso  consiaerá-lo  como  a  “funçâo  de  condiçôes  públi¬ 
cas  normáis  e  estáveis,  tais  que  facilitem  tanto  aos  indivi¬ 
duos,  como  as  familias,  levarem  vida  digna,  regular,  feliz, 
segundo  a  lei  de  Deus”.  (RHSC,  §  3358).  Importa  reconhecer 
o  vínculo  com  urna  “ordem  absoluta  de  valores  estabelecidos 
por  Deus”.  Precisamente,  para  realizar  e  tornar  eficaz  ésse 
vínculo,  de  maneira  digna  da  natureza  humana,  foi  dada  ao 
homem  a  liberdade  pessoal  e  a  proteçâo  dessa  liberdade  é 
o  fim  de  todo  ordenamento  jurídico  que  mereça  éste  nome. 
Donde  decorre  que  nâo  existe  leberdade  e  dirito  de  violar 
essa  ordem  absoluta  de  valores.  .  Para  compreender  tal  prin¬ 
cipio,  salienta  o  Papa,  nâo  é  necessário  nem  mesmo  ser  cris- 
táo.  Basta  por  em  uso  a  razâo  e  o  reto  senso  moral  e  jurídi¬ 
co”.  (RHSC,  §  3359). 

18.  Chego  ao  fim  da  síntese  geral  que  me  incumbia.  Re¬ 
vejo  o  caminho  percorrido;  foi  longo,  mas  apenas  transpós 
o  limiar  da  grande  via  aberta  à  meditaçâo  dos  juristas  pelo 
alto  e  nobre  pensamento  de  Pío  XII.  Nâo  me  abeirei  do  últi¬ 
mo  “item”  do  esquema  proposto.  Ficará  a  cargo  dos  doutos 
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especialistas  que  a  ABESC  e  a  PUC  reuniram  neste  simposio. 
Certamente,  o  debate  sobre  cada  ramo  do  Direito  evidencia¬ 
rá,  muito  mais  do  que  o  poder  o  valor  e  a  importancia  da  con- 
tribuiçâo  de  EUGENIO  PACELLI  à  Ciência  Jurídica. 

Nao  me  furto  ao  prazer  de  mais  urna  transcriçâo.  Nela, 
se  contém  urna  sugestáo,  um  resumo,  um  roteiro  que  todo 
jurista,  nao  apenas  o  jurista  católico,  deveria  ter  presente 
ao  espirito: 

“O  direito  é  necessáriamente  fundado,  em  última  instán- 
cia  sobre  a  ordem  ontológica,  sua  estabilidade,  sua  imutabi- 
lidade.  Onde  quer  que  homens  se  agrupem  em  comunidades 
jurídicas,  nao  sao  precisamente  homens  com  urna  natureza 
humana  substancialmente  idéntica?  As  exigéncias  que  decor- 
rem  dessa  natureza  sao  as  normas  últimas  do  direito.  Por 
mais  diversa  que  possa  ser  a  formulaçâo  de  tais  exigéncias 
em  direito  positivo,  de  conformidade  com  os  tempos  e  os  lu¬ 
gares,  corn  o  grau  de  evoluçâo  e  de  cultura,  seu  núcleo  cen¬ 
tral,  porque  exprime  a  natureza,  é  sempre  o  mesmo. 

“Tais  exigéncias  sao  o  ponto  fixo  de  um  péndulo.  O  di¬ 
reito  positivo  transpóe  o  ponto  fixo,  ora  para  um  lado,  ora 
para  o  outro,  mas  o  péndulo  volta  invariávelmente,  quer  quei- 
ra  quer  nao,  ao  ponto  fixo  marcado  pela  natureza.  Chama-se 
a  tais  exigéncias  da  natureza  direito,  normas  éticas  ou  pos¬ 
tulados  da  natureza,  pouco  importa.  Mas  é  preciso  reconhecer 
o  fato  de  que  elas  existem;  que  nao  foram  estabelecidas  pelo 
capricho  do  homem;  que  estáo  enraizadas  ontológicamente 
na  natureza  do  homem,  de  que  o  próprio  homem  nao  é  au¬ 
tor;  que  estáo  presentes  em  toda  parte;  que,  portanto,  todo 
direito...  encontra,  na  natureza  humana  comum,  um  fun¬ 
damento  claro,  sólido  e  durável”.  (RHSC,  §§  475  e  476). 


PIO  XII  E  A  LIBEKDABE  DE  ENSINO 


Frei  Evaristo  P.  Arns,  O.F.M. 


Liberdade  de  contribuir  para  a  Formacdo. 

Quando  em  1948,  logo  após  a  guerra,  Pió  XII  pesava  as 
possibilidades  de  renovaçâo  da  sociedade  pela  juventude  lem- 
brou  também  que  esta  mesma  juventude  é  orientada  por 
très  potências:  a  Familia,  a  Igreja  e  o  Estado. 

“Ao  Estado  cabe,  sem  dúvida,  papel  importante,  mas 
nao  o  de  atribuir-se  a  concepçâo  totalitária  do  antigo  e  mo¬ 
derno  paganismo”.  Indispensável  se  torna  relembrar  os  di- 
reitos  imprescritíveis  e  primordiais  da  Igreja  e  Familia  nesta 
matéria”.  Daí,  concluí  o  Papa,  a  necessidade  de  fazer  triun¬ 
far,  e  em  toda  a  parte,  justas  leis  escolares,  imperiosamente 
postuladas  tanto  pela  moral  natural,  quanto  pela  mais  ele¬ 
mentar  justiça,  como  ainda  pelas  máximas  do  Evangelho  e 
da  ordem  crista”  (Carta  à  XXIII  Sessáo  das  Semanas  Sociais 
do  Canadá,  27-7-46). 

Para  tanto  é  que  aqui  estamos.  No  momento,  em  que  o 
Brasil  elabora  a  Carta  Magna  da  Ensino,  as  Escolas  Superio¬ 
res  Católicas  do  Brasil  expóem  o  pensamento  do  Papa,  para 
que  nossa  Lei  orientada  por  éste  mesmo  pensamento  seja 
justa,  conforme  o  postula  a  moral  natural,  a  justiça  e  o  Evan¬ 
gelho. 


I 

A  FAMILIA  E  A  LIBERDADE  A  EDUCAÇÂO 

1.  Educar,  urna  finalidade  da  Familia. 

A  Familia,  “encarregada  de  cuidar  da  conservaçâo,  da 
saúde  corporal,  intelectual,  moral  e  religiosa  da  prole,  há  de 
defender  seus  direitos  contra  tôdas  as  violências  ou  influéncias 
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exteriores.  Para  tanto  reclamará  da  sociedade  civil,  política 
e  cultural,  ao  menos,  os  meios  indispensáveis  a  seu  livre  exer- 
cicio”.  (Disc,  aos  Pais  de  Familia,  18-9-53). 

O  direito  e  dever  fundamental  dado  e  imposto  imediata- 
mente  por  Deus  aos  pais:  é  de  proteger  e  educar  a  criança, 
para  que  se  torne  homem  completamente  desenvolvido.  Pió 
XII,  ao  lembrá-lo,  cita  o  cánon  1113  do  Código  do  Direito 
Canónico  que  impôe  aos  pais  o  dever  de  zelar  pela  educaçâo 
religiosa,  moral,  física  e  civil.  (Radiom.  a  Giornata  della  Fa- 
miglia,  23-3-52). 

“As  crianças  o  que  sao?  pergunta  o  Papa.  Canas  agita¬ 
das  pelo  vento,  flores  em  cujas  corolas  aínda  os  záfiros  ar- 
ranham  (rapiscono)  algumas  pétalas;  Sono  aiuole  vergini  — 
canteiros  virgens,  em  cujo  fundo  Deus  colocou  as  sementes 
da  bondade,  sementes  expostas  aos  sentidos  e  aos  pensamen- 
tos  do  coraçâo  humano,  inclinado  para  o  mal,  desde  a  ju- 
ventude.  Quem  dará  consisténcia,  quem  defenderá  aquelas 
flores,  quem  cultivará  os  aiuole  e  fará  germinar  as  sementes 
da  bondade?  Em  primeiro  grau,  a  autoridade  que  rege  a  fa¬ 
milia  e  os  filhos,  vossa  autoridade,  ó  pais”.  (Disc,  aos  pais, 
24-9-41). 

Isso,  no  comêço  do  Pontificado.  E  no  fim  do  mesmo,  qua- 
se  exatamente  um  ano  antes  de  morrer,  em  10  de  novembre 
de  1957,  no  Congresso  das  Escolas  Particulares  da  Europa , 
Pió  XII  insistía:  “a  formaçâo  da  personalidade  humana  tem 
urna  raiz,  realmente  , antes  de  tudo,  na  Familia,  e  como,  em 
larga  medida,  a  escola  tende  ao  mesmo  fim,  ela  apenas  pro¬ 
longa  a  açâo  e  recebe  da  Familia  a  autoridde  necessária  para 
éste  fim”. 

Objeçôes  que  na  Bélgica  os  socialistas  levantaram  contra 
esta  tese  do  Papa,  e  no  Brasil,  algumas  vozes  pretenderam  se¬ 
cundar,  se  resumem  na  verificaçâo  de  que  a  Familia  seria 
normalmente  incapaz  ou  estaría,  ao  menos,  insuficientemen¬ 
te  preparada  para  abarcar  todo  o  progresso  moderno  e  de- 
pois  transmiti-lo,  em  urna  palavra,  a  Familia  já  nao  seria 
capaz  de  educar  ou  responder,  em  primeiro  lugar  pela  educa- 
cao.  O  encargo  passaria  para  a  sociedade,  mais  avançada  que 
a  Familia  e  mais  equipada  que  ela.  Seria  éste  o  meio  de  evi¬ 
tar  urna  formaçâo  retrógrada  e  participar  das  conquistas  mo¬ 
dernas,  sempre  mais  ampias  e  rápidas.  As  familias,  com  seus 
preconceitos  e  seu  amor  à  tradiçâo  constituiriam  antes  um 
lastro  do  que  um  impulso  para  o  progresso. 

Em  seu  discurso  à  Associaçào  Italiana  de  Mestres  Ca¬ 
tólicos,  Pió  XII  reconhece  que  à  máe  falta  tempo  e  oportuni- 
dade  e  aos  pais,  em  geral,  preparo  para  “as  exigéncias  sem¬ 
pre  crescentes  da  instrucáo,  já  desde  a  primeira  idade”.  Mas, 
em  vez  de  concluir  que  o  direito  de  educar  por  isso  passaria 
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à  sociedade  ou  ao  govérno  responsável  por  ela,  o  Papa  cons¬ 
tata  que  a  falta  de  tempo  e  de  preparo  leva  os  pais  a  con¬ 
fiaren!,  conscientemente  e  corn  discernimiento  a  outras  mâos 
a  “prerrogativa,  defendida  com  ciúme,  de  educar  aquelas  pe- 
queninas  criaturas,  a  quem  deram  a  vida”  (4-11-45).  A  es¬ 
cola  suprirá  as  deficiéncias  da  Familia. 

2.  Líber dade  de  escolher  sua  escola. 

A  escola  nao  supre  porém  apenas  as  deficiéncias  da  Fa¬ 
milia.  Para  o  Papa  ela  há  de  ser  mais.  É  a  Familia  aumenta¬ 
da,  que  trabalha  “em  concerto  com  a  casa  paterna  e  com  a 
Igreja”,  para  que  continue  a  soprar  a  “pura  aura  da  fa¬ 
milia  crista”  por  sobre  o  coraçâo  da  criança.  (Disc,  ao  I  Cong. 
Nacional  de  Mestres  Católicos,  8-9-46). 

Com  a  entrega  da  criança  à  escola,  nâo  cessa  portanto 
a  açâo  da  Familia.  “É  inadmissível  que  tantas  Familias  creiam 
haver  cumprido  seus  deveres  para  com  os  filhos,  quando  os  en- 
viaram  à  escola”.  Mesmo  no  ensino  médio,  a  colaboraçâo  cía 
Familia  terá  que  manifestar-se  “constante  e  profunda”  (Disc, 
ao  Congr.  dos  Dirigentes  Nac.  Regionais  e  Provine,  da  Uniáo 
Católica  dos  Prof,  de  Ensino  Médio,  5-11-54).  Afinal,  a  Familia 
há  de  constituir-se  o  mais  sólido  apoio  do  Mestre  em  todos  os 
graus  e  planos  (Ib). 

Aprofundando  seu  pensamento,  Pió  XII  volta  ao  assunto, 
no  Discurso  à  Associaçâo  de  mestres  Catól.  da  Baviera  (21- 
12-56)  :  “Entre  o  lar  cristâo  e  a  escola,  entre  os  pais  católicos 
e  os  mestres  de  seus  filhos  deve  estabelecer-se  relaçâo  amistosa 
(warne,  diz  êle  em  alemâo),  compreensiva,  confiança  mútua 
e  colaboraçâo,  partindo  da  consciéncia,  em  última  e  mais  pro¬ 
funda  análise,  de  terem  em  assuntos  religiosos,  a  mesma  ma- 
neira  de  pensar,  a  mesma  convicçâo,  a  mesma  fé”. 

Sem  minimizar  as  necessidades  do  meio  social,  serao  sem- 
pre  os  principios  familiares,  que  comandaráo  a  formaçâo  e  o 
desenvolvimento  da  personalidade.  E  é  por  isso  que  Pió  XII 
exige  para  a  escola  “urna  real  independéncia  em  sua  forma, 
um  direito  de  se  inspirar  nos  principios  da  familia”.  (Disc,  ao 
I  Cong.  das  Escolas  Part,  da  Europa.  10-11-57). 

Sâo  pois  falazes,  conclui  o  Papa,  os  argumentos  que  se 
evocam  em  favor  da  “tutela  da  cultura,  da  liberdade  ou  ainda 
da  economia  pública”,  quando  se  opoem  à  Familia.  Infunda¬ 
dos  sao  tais  argumentos,  demonstra-o  o  fato  de  que  “a  cultu¬ 
ra,  a  verdadeira  liberdade  e  a  economia  tém  sido  mais  bem 
tuteladas,  quando  as  escolas  particulares  e  públicas  tiverem 
a  possibilidade  de  se  desenvolverem  em  conformidade  com  os 
;  principios  e  as  finalidades  naturais  e  os  desejos  da  mesma  Fa- 
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milia”.  (Congratulaçoes  e  auspicios  pela  Associaçào  Italiana 
de  Mestres  Católicos,  4-11-55). 

A  honra,  dignidade,  responsabilidade,  dificuldade  e  aus- 
teridade  da  missâo  dos  mestres,  como  delegados  e  representan¬ 
tes  dos  pais  (Disc,  à  Associaçào  Ital.  de  Mestres  Catól.,  4-11- 
45) ,  reside  justamente  no  fato  de  terem  que  suprir  a  deficiên- 
cia  da  escola  doméstica”,  como  no-lo  disse  Pii  XII,  em  portu¬ 
gués,  no  IV  Congr.  Interameric.  de  Educ.  Catól.  do  Rio  de  Ja¬ 
neiro,  5-8-51). 

Base  de  tôda  educaçâo  é  pois  a  Familia  sadia  e  crista  e 
a  escola  que  ela  livremente  escolhe  “como  integraçâo  e  com¬ 
plemento  seu”  (Disc,  aos  jovens  esposos,  Roma,  24-5-39). 

Conclusâo : 

Seria  neste  caso  ampia  demais  nossa  conclusâo,  se  subs- 
crevêssemos  a  palavra  do  Episcopado  Francés  daquele  mesmo 
ano:  “Il  n’y  a  pour  nous  chrétiens,  d’école  pleinement  satis¬ 
faisante,  que  l’école  chrétienne”  (Deciar,  do  Episc.  Francés, 
em  5-4-51.  Cf.  P.  Fernessole,  Sa  Sainteté  Pie  XII  et  l’Educa¬ 
tion  de  la  Jeunesse,  p.  80). 

Vaticina  também  para  nós  o  grande  Cardeal  Roques:  “Le 
jour  où  disparaîtront  une  opposition  démodée  et  la  tendance 
à  un  totalitarisme  larvé,  un  souffle  pacificateur  déchargera 
l’atmosphère  de  sa  lourdeur,  et  alors  s’instaurera  une  ère  de 
liberté  et  d’égalité  vraie,  où  la  famille  et  la  société  civile  trou¬ 
veront  leur  compte.  La  raison  y  gagnera  et  l’unité  de  la  na¬ 
tion  n’aura  pas  à  en  souffrir”  (Semaine  Rel.  du  Dioc.  de  Ren¬ 
nes,  27-11-54,  em  P.  Fernessole,  La  Sainteté  de  Pie  XII,  p.  83). 

II 

OS  MESTRES  E  A  LIBERDADE 

Pió  XII  compôs  um  verdadeiro  tratado  de  pedagogía  pa¬ 
ra  os  Mestres,  analisando  sua  funçâo  social  (18-7-57),  sua  cul¬ 
tura  (14-1-54),  demais  requisitos  para  influenciarem  benéfi¬ 
camente  a  juventude  (ib).  Formava  êle  dos  Mestres  um  altls- 
simo  conceito,  para  encarregá-los  de  uma  missâo  gigantesca. 
Sua  palavra,  proferida  em  portugués,  por  ocasiâo  do  IV  Con- 
gresso  Interamericano  de  Educaçâo  Católica,  Rio,  aos  5-8-51, 
ouvidas  nesta  mesma  cidade  nâo  podem  deixar  de  emocionar¬ 
nos:  “É  preciso  que  vossa  educaçâo  lhe  dé  (à  criança)  a  têm- 
pera  rija  do  bronze  ou  do  granito  dessas  montanhas,  e  entâo 
os  continuos  embates,  os  choques,  inevitáveis  da  vida  moder¬ 
na,  longe  de  a  deformarem,  servirâo  a  poli-la  e  aperfeiçoâ-la, 
e  ela  (a  criança)  aparecerá  homem  cada  vez  mais  perfeito  e 
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talvez  um  santo  que  se  pode  pôr  no  altar  (Esta  última  cita- 
çâo  é  de  Vieira). 

1.  Tríplice  liberdade  dos  Mestres. 

Que  dizer  da  liberdade  dos  mestres?  Hà  de  comprovar-se 
em  très  esferas.  Primeiro,  no  campo  ideológico:  orientando-se 
pelos  ideáis  da  Familia,  já  o  dissemos.  Segundo,  no  campo  so¬ 
cial:  colocando-se  realmente  a  servico  da  sociedade.  Para  tan- 

o 

to,  deverâo  ter  a  liberdade  de  expor  principios  claros,  de  culti¬ 
var  nos  futuros  cidadâos  o  senso  da  justiça  e  o  respeito  para 
corn  a  sociedade  corn  o  desejo  de  nela  se  integrarem  (Disc,  ao 
II  Congr.  Nación,  da  Un.  Catól.  Ital.  de  Prof.  Médios,  4-9-49). 
Em  terceiro  lugar:  depois  de  professarem  respeito  às  leis  di¬ 
vinas  e  humanas,  aos  ideáis  da  Familia  e  dos  próprios  jovens, 
os  Mestres  reivindicarâo  para  si  a  liberdade  de  desdobrar-se 
pela  pesquisa.  E  Pió  XII  os  conclama:  Su  tal  fondamento  (del 
perfetti  crisiano,  del  “uomo  onesto”)  formate  uomini  di  scien- 
za  e  di  técnica  (ib.).  Para  mover-se  livremente  no  campo  da 
ciência  e  da  técnica  é  necessário  ao  Professor  além  da  cons- 
ciência  ético-religiosa,  “sapere  e  capacità”,  preparo  profe¬ 
sional.  (Disc.  Congr.  Nación,  da  Assoc.  Ital.  dos  Mestres  Ca¬ 
tól.,  10-9-48). 

Teremos  entâo  realizado,  pela  Familia  e  pela  Escola,  o 
sonho  de  uma  juventude  livre  que  o  Papa  assim  caracteriza: 
“gioventù  schietta  (simples),  lieta,  franca  aperta,  entusias¬ 
ta  per  ogni  cosa  bella,  grande  e  buona,  ma  in  pari  tempo 
profondamente  pia  e  piena  de  Dio”  (ib.). 

Deveria  paracer-nos  que  o  Papa  tudo  tivesse  dito  sobre 
a  liberdade  do  Mestre.  Surpreende-nos  porém,  como  de  cos¬ 
tume,  corn  um  complemento  essencial.  O  professor,  aos  olhos 
déle,  se  transformou  num  artesâo  da  liberdade:  ”Dai-lhes  — 
aos  alunos — ,  exclama  êle,  a  consciência  da  própria  persona- 
lidade  e  quinde  del  maggior  tesoro  della  libertà”. 

Para  infundir-lhes  a  consciência  do  tesouro  da  liberda¬ 
de,  devemos  adestrar  a  juventude  numa  “sa  crítica,  que  se 
fará  sempre  acompanhada  da  humildade,  da  justa  sujeiçâo 
às  leis,  e  da  solidariedade”  (Disc,  ao  II  Congr.  Nac.  Ital.  de 
Prof.  Médios,  4-9-49).  Corn  isso,  o  Papa  passa  aos  professô- 
res  “a  responsabilidade  das  almas,  da  civilizaçâo  (civiltà), 
do  progresso  e  da  felicidade  do  homem  sobre  a  terra  e  nos 
céus”  (ib.). 

2.  Meios  para  uma  açâo  livre  do  Mestre. 

N 

a)  Confiança:  ela  cria  a  atmosfera  da  liberdade.  Com- 
preender  e  fazer-se  compreender,  sem  sacrificar  a  verdade  e 
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os  valores  imutáveis  (às  Irmas  do  I  Congr.  Internae.  de  Re¬ 
jig.  Educadoras,  13-9-51). 

b)  Naturalidade  e  simplicidade  na  expressáo:  que  evi¬ 
dentemente  nào  excluem  a  seriedade  e  necessária  reserva.  Os 
alunos  hâo  de  dizer  espontáneamente:  Questo,  si,  é  um  ge¬ 
nuino  sentimento,  che  nasce  da  una  profonda  convinzione”, 
sobretudo  quando  ouvirem  falar  de  Deus.  (ib.). 

c  Adaptaçâo:  Mas  Pió  XII  se  encarregará  mesmo  de  de¬ 
finir  o  que  entende  por  acomodaçâo  e  liberdade:  Compreen- 
der  a  juventude,  nâo  significa  de  certo  aprovar  tudo  e  tudo 
admitir  em  suas  idéias,  em  seus  caprichos  fantásticos,  em 
seus  entusiasmos  ficticios;  mas  consiste  antes  de  tudo  em 
discernir  o  que  êstes  têm  de  fundado  e  “de  ajudá-los  leal¬ 
mente  sem  melindrar  nem  desgostar.  .  .  finalmente  em  seguir 
com  atencâo  as  vicissitudes  e  as  condicôes  do  tempo  presen¬ 
te”.  (ib.). 

Quem  pois,  como  mestre,  abraca  de  coraçâo  a  liberdade 
e  se  identifica  com  os  anseios  e  os  ideáis  dos  jovens  estu- 
dantes,  nâo  renuncia  ao  discernimento,  nâo  abdica  de  con- 
vicçôes,  nâo  transgride  leis,  nâo  desrespeita  opinióes,  pelo 
contrário  chega  a  realizar-se  plenamente  em  seu  carâter  e 
em  sua  ciência. 

\ 

3.  A  liberdade  dos  Mestres  e  as  corporaçôes. 

O  professor,  querendo  dispor  de  todo  o  seu  tempo  e  tra- 
balhar  corn  tranqüilidade  para  dedicar-se  livremente  à  sua 
tarefa  insubstituivel,  nécessita,  como  outros,  de  quem  lhe  de- 
fenda  os  direitos,  sobretudo  o  direito  ao  salário  honesto. 

Como  principio  gérai,  a  Igreja  recomenda  a  existência 
“de  corporaçôes  intermediárias,  que  coordenem  os  interês- 
ses  profissionais  e  facilitem  ao  Estado  a  gestâo  dos  negocios 
do  Pais”.  A  Igreja  defende,  por  conseguinte,  a  legitimidade 
dos  sindicatos. 

No  entanto,  o  mesmo  documente  pontificio,  que  expôe  o 
principio  citado,  ajunta:  “Mas,  ousariam  estas  organizaçôes 
vangloriar-se  de  servir  à  causa  da  paz  interior,  quando,  na 
defesa  dos  interésses  de  seus  membros,  já  nâo  recorressem. 
ás  regras  do  direito  e  do  bem  comurn,  mas  se  apoiassem 
sobre  a  força  do  número  organizado  e  sobre  a  fraqueza  de 
outros?”  (Carta  a  XLI  Sessao  das  Semanas  Sociais  de  Fran- 
ça,  14-7-’7).  Entretanto  no  País  um  estado  de  tensáo  preju¬ 
dicial,  paralisa  o  exercício  do  Poder  político  e  comprome¬ 
te  a  liberdade  até  daqueles  a  quem  pretendem  servir.  A 
ditadura  dos  sindicatos  géra  um  mal  maior  do  que  aquéle 
que  se  propoe  combater. 

Mais  um  passo,  e  surge  a  questáo  do  sindicato  único  pa- 
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ra  os  professóres:  “Temos  falado  mais  de  urna  vez,  diz  Pió 
XII,  do  sindicato  único  a  que  aderiram,  na  Itália,  também 
os  católicos,  e  dos  pressupostos  necessários,  para  pertence- 
rem  a  tal  instituiçâo.  Do  momento,  pois,  que  tendes  entrado 
a  fazer  parte  déle,  nao  vos  contentéis  de  deixar-vos  transpor¬ 
tar  passivamente  pela  corrente,  que,  em  nossos  dias,  assume 
toda  atividade  profissional  e  social.  Será  por  isso  dever  vosso, 
adquirir  aquela  competéncia  específica,  que  vos  permita  di- 
zer  no  sindicato  vossa  palavra  justa,  em  todas  as  questoes 
que  ai  forem  tratadas,  de  fazer  valer  vossa  influéncia  em  de- 
fesa  dos  principios  religiosos  e  moráis  professados  pela  Igre- 
ja,  de  colaborar  em  perfeita  lealdade  com  vossos  colegas  em 
tudo  o  que  é  bom  ou  ao  menos  nao  é  ilícito,  e  nos  demais 
pontos  encaminhá-los  para  urna  compreensáo  mais  crista 
náo  só  da  obra  do  ensino  e  da  educaçâo,  como  dos  interésses 
commis  da  classe”.  (Disc,  à  As.  Ital.  de  Mestres  Católicos,  4- 
11-45). 

« 

t 

Conclucâo: 

A  Xgreja  aprova  a  existência  de  corporaçâo  em  defesa 
dos  Mestres.  Mas,  se  for  preciso  participar  de  um  sindicato 
único,  temos  que  preparar-nos  e  ocupar  nêle  senâo  os  postos 
de  comando,  ao  menos  os  de  alert  adores  e  orientadores. 

Ill 

A  XGREJA  E  A  LXBERDADE  DE  ENSINO 

Mesmo  nos  arraiais  católicos,  aqui  e  no  estrangeiro,  ou- 
viram-se  vozes  —  e  estas  se  julgavam  autorizadas  —  def en¬ 
deudo  que  a  Igreja  se  deva  restringir  à  atividade  espiritual. 
Seria  o  campo  delà  e  haveria  o  bastante  para  fazer:  so  a  vi¬ 
da  sacramental  e  a  oraçâo  chegariam  a  absorver  tôda  a  dis- 
ponibilidade  da  Igreja  no  Brasil.  Numa  aula  de  administraçâo 
escolar,  em  Escola  Superior  desta  cidade,  o  professor  chegou 
a  fazer  os  cálculos  seguintes,  e  isso  há  poucos  meses:  Os  pa¬ 
dres  seculares  nao  chegam  a  ser  sete  mil  no  Brasil.  Ora,  só 
no  primário,  teremos  daqui  a  pouco:  sete  milhôes  de  crianças. 
Se  tais  padres  portanto  se  desdobrassem,  quanto  possivel, 
nâo  chegariam  a  dar  sequer  sua  aulinha  de  catecismo  aos 
prim  aristas.  Como  é  que  ainda  pretendem  ocupar-se  de  edu¬ 
caçâo?  Acrescentou  ainda  o  mesmo  professor  —  que  aliás  nâo 
há  de  ser  tido  como  católico,  embora  já  o  tenha  sido  —  a 
vida  social  da  Igreja,  participacáo  na  Liturgia,  nos  Sacra¬ 
mentos  ,náo  exige  instruçâo,  como  o  exigir ia  a  formaçâo  pro¬ 
testante,  baseada  no  livro,  que  é  a  Biblia.  Daí  o  desinterésse 
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dos  católicos  pela  instruçâo.  Faltou  chamar-nos  de  cretinos, 
pois,  de  ignorantes  incorrigíveis  jà  nos  chamou. 

O  Papa  Pió  XII,  analisando  em  1947,  a  atitude  dos  pu¬ 
ros  espiritualistas  dentro  da  Igreja  —  os  de  fora,  como  bo- 
nequinho  nos  trilhos  dos  trens  nâo  merecem  atençâo  —  Pió 
XII  exclamou:  “Pareille  vivisection  est  tout  simplement  an¬ 
ticatholique”.  A  palavra  de  ordem  tem  que  ser,  bem  ao  con- 
trário:  pela  fé,  por  Cristo,  em  tôda  a  medida  do  possível, 
presença  em  todos  os  lugares,  onde  estáo  em  causa  os  inte- 
résses  vitáis,  e  onde  sao  discutidas  leis  que  toquem  o  culto 
divino,  o  casamento,  a  familia,  a  escola,  a  ordem  social  em 
todos  os  lugares,  onde  se  forja  pela  educaçào  a  alma  do  pavo. 
E  infelizmente,  arremata  Pió  XII,  temos  que  deplorar  ai,  ás 
mais  das  vêzes,  a  auséncia  das  organizacóes  católicas  (Alo- 
cuçâo  à  Unido  Internacional  das  Ligas  Femininas  Católicas) , 
12-9.  A  Igreja,  sob  perigo  de  renegar  sua  missáo  divina,  terá 
que  estar  presente,  onde  quer  que  pela  educaçào  se  forje  a 
alma  do  povo.  Por  qué? 

i 

1.  A  experiencia  da  Igreja. 

v 

“Na  questáo  da  influéncia  sobre  a  juventude  pela  escola 
talvez  ninguém  possua  experiéncia  táo  multímoda  quanto  a 
Igreja  Católica.  Pode  ela  colhér  sua  experiéncia  pelo  mundo 
inteiro  e  o  resultado  é  patente:  para  nao  falar  da  escola  pu¬ 
ramente  laica,  em  todas  as  escolas  comuns,  “neutras”  é  ela 
quem  mais  sofre,  pelo  simples  motivo  de  sua  confissáo  reli¬ 
giosa  ser  a  mais  rica  possível  e  a  mais  coerente.  Portanto, 
queiram  também  compreender,  que  a  Igreja  se  empenhará, 
digo,  pela  escola  católica  e  a  formaçâo  de  seus  mestres,  com 
a  última  energía  (Disc,  à  Assoc,  de  Mestres  Católica  da  Ba- 
viera,  31-12-56). 

2.  Luta  pela  liberdade  escolar. 

No  dia,  em  que  na  Praça  de  Sâo  Pedro,  a  multidâo 
compacta  de  peregrinos  aclama  delirantemente  o  Papa,  és¬ 
te,  num  arroubo  de  inspiraçâo,  esquecendo-se  de  sua  pessoa, 
fala  da  missáo  papal  de  anunciar  a  verdade,  de  defender  a 
justiça,  de  unir  a  Igreja,  de  denunciar  os  erros  e  a  iniquidade 
e  de  fazer  amar  a  caridade  e  a  virtude.  Nesta  altura  do  dis¬ 
curso,  prorrompe,  como  por  um  dique  que  já  nâo  mais  con- 
tém  a  torrente  máxima  das  preocupacóes,  como  por  um  amor 
que  foi  ferido  no  mais  sagrado  de  seus  afetos:  “Pode  entáo 
o  Papa  calar-se,  quando  o  direito  de  educar  seus  próprios  fi- 
Ihos  é  tirado  aos  pais,  por  um  regime  “de  minoranza”  —  de 
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minoría  —  que  quer  afastá-los  de  Cristo?”  (Disc,  aos  Peregr. 
Reun.  na  Praça  de  Sâo  Pedro,  20-2-49). 

Mas  nem  só  o  Papa  é  a  Igreja.  Nem  sô  os  sete  mül  pa¬ 
dres  seculares  com  os  religiosos  do  Brasil  representara  entre 
nós  a  Igreja  os  fiéis,  inseridos  no  Corpo  Místico  de  Cristo, 
todos  os  que  possuímos  em  nossas  veias  a  seiva  divina  e  exer- 
cemos,  na  palavra  de  Sâo  Pedro,  o  sacerdocio  real,  todos,  car- 
regamos,  com  Pió  XII  e  Joâo  XXIII,  a  preocupaçâo  do  que 
será  nossa  juventude  de  amanhâ,  se  a  escola  de  hoje  nao 
completara,  mas  inutiliza  ou  até  arrasa  o  que  a  Familia  lhe 
deu.  Foi  o  que  Pió  XII  lembrou  aos  católicos  austríacos, 
preocupados  corn  a  sorte  de  suas  escolas,  “que  seja  garanti¬ 
da  e  conservada  a  escola  católica  a  vossos  filhos”.  “Por  causa 
das  experiências  mais  duras  que  a  Igreja  fêz  em  tôda  a  par¬ 
te  e  sempre  de  novo,  ela  insiste  até  ao  fim,  no  vosso  direito 
até  ao  fim”.  (Radiomens,  ao  Katholikentag  de  Viena,  14-9- 
52). 

3.  Razáo  de  ser  desta  Luta  pela  Líber dade. 

Ha  vería  realmente,  em  tempos  modernos,  necesidad  e 
de  a  Igreja  reclamar  para  si  esta  liberdade  de  ensinar?  A  to¬ 
lerancia  para  com  o  cristianismo,  a  simpatía  pelos  ideiais  do 
Ocidente  opostos  ao  Comunismo,  a  conquista  das  cátedras  em 
grandes  escolas  públicas  por  católicos  eminentes  e  declara¬ 
dos,  tudo  isso  náo  nos  dispensaría  de  urna  luta  pela  escola 
particular,  luta  que  a  alguns  parece  particularismo,  a  outros 
sectarismo,  a  outros  totalitarismo,  a  outros  aínda  facciosa  e 
impopular. 

Capciosas  observaçôes,  porque  náo  lutamos  por  um  no¬ 
vo  direito,  mas  na  defesa  de  direitos  já  exercidos,  benéficos 
e  o  que  é  mais  inerente  à  própria  dignidade  humana.  O  mes- 
mo  fato  de  a  escola  ter  formado  um  Brasil  como  nós  o  ama¬ 
mos,  bastaría  para  náo  desistirmos  déla.  Pió  XII  aínda  ajunta 
principios  fundamentáis  que  a  qualquer  teórico  bem  inten¬ 
cionado  também  convencem: 

a)  A  educaçâo  católica  se  recomenda  pela  ciéncia  psi- 
copedagógica  :  “O  ideal  cristáo  da  educaçâo  se  identifica 
com  as  últimas  descobertas  da  ciéncia  psicopedagógica.  As 
investigaçôes  neste  terreno,  quando  conduzidas  com  objetivi- 
dade,  ver-se-áo  sempre  apoiadas  pelo  cristianismo,  pois  tôda  a 
pastoral  cristâ  visa  “um  desenvolvimento  unitário  e  fecun¬ 
do  da  personalidade”.  Desde  o  Batismo  até  a  Extrema-Unçâo, 
o  cristáo  se  sente  exortado  a  náo  negligenciar  nenhuma  de 
suas  forças  físicas  e  psíquicas  para  o  bem,  acalentando  aínda 
de  si  a  segurança  e  a  tranquilidade  de  quem  anda  certo,  de 
quem  portanto  pode  evitar  o  desgaste  de  energías  por  tortu- 
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ras  de  pesquisas,  para  empregâ-las  nas  próprias  pesquisas. 
Nâo  facilitarla  isso  o  processo  educativo?  (cf.  Rádio  ao  Congr. 
Interamericano  de  Educaçâo  Católica,  6-10-48). 

Objetam-nos,  com  insistência:  nâo  bastaria  a  aula  de 
religiâo,  para  transmitir  os  ideiais  cristaos? 

“Um  érro  assaz  comum  —  adverte  o  Papa  —  restringir 
a  instruçâo  e  educaçâo  religiosa  a  um  tempo  determinado, 
se  ja  embora  com  programas  completos  e  sabiamente  distri¬ 
buidos.  Mas  a  verdadeira  educaçâo  cristâ  exige  muito  mais 
ela  deve  ser  um  trabalho  continuo,  permanente,  progressive 
deve  penetrar  todo  ensinamento,  também  o  profano,  além 
da  exposiçâo  metódica  da  doutrina,  em  ver  e  fazer  todas  as 
coisas  à  luz  da  grande  e  divina  verdade,  como,  ao  contemplar 
a  criaçâo  material,  náo  se  apreciam  devidamente  os  objeti¬ 
vos  em  suas  verdadeiras  cores,  a  náo  ser  à  luz  do  belo  sol  de 
Deus,  mesmo  que  éste  algumas  vézes  esteja  velado  por  nu- 
vens”.  (Disc,  ao  Col.  Sáo  José  de  Roma). 

b)  A  sociedade,  em  sua  formaçâo,  reclama  a  educaçâo 
católica. 

Qualquer  outra  concepçâo  do  mundo  e  dos  homens  terá 
dificuldade  de  construir  as  duas  pilastras,  que  sustentam  to¬ 
da  açâo  social.  O  cristianismo,  podendo  apelar  para  o  sobre¬ 
natural,  é  capaz  de  implantar  na  alma  de  seus  filhos  o  espi¬ 
rito  de  sacrificio  e  o  sentimento  de  fraternidade.  Eis  a  base 
moral  de  toda  a  açâo  social.  Sem  ela,  o  que  restaria  de  todo 
o  esfôrço  de  salvar  o  mundo  da  anarquia  e  do  egoísmo,  da 
própria  destruiçâo,  se  o  homem  fosse  lobo  para  o  homem. 

Ao  novo  embaixador  francés  em  Roma,  foi  dito,  no  ini¬ 
cio  da  guerra  mundial:  “Um  livre  exercício  da  missáo  edu¬ 
cadora  e  reeeducadora  da  Igreja  é  de  natureza  a  produzir  em 
todos  os  países,  neste  tempo  de  fria  dureza  e  sem  amor... 
eflúvios  quentes  do  sentimento  e  da  vida  cristá”.  (9-12-1940). 

Mas  náo  é  da  França,  nem  do  resto  do  mundo  que  fala- 
mos.  Queremos  um  Brasil  com  urna  fisionomía  aberta  e  de- 
sanuviada,  com  urna  alma  generosa  e  boa,  com  um  braco 
forte  e  capaz,  com  urna  cabeça  clara  e  espirito  sagaz.  Foi 
para  o  Brasil  que  Pió  XII  disse,  em  portugués:  “Náo  era  subs¬ 
tancialmente  diversa  a  pedagogía  que  educou  o  Brasil  no 
bêrço  de  sua  nacionalidade,  quando  o  centro  à  volta  do  qual 
se  formavam  as  cidades,  era  a  igreja  ao  lado  da  escola,  coad- 
juvando-se  e  completando-se  êles  mùtuamente.  Foi  ela  que 
vincou,  na  fisionomía  do  Brasil,  os  traços  característicos  que 
mais  o  nobilitam  no  convivio  das  historias  e  pedagogía.  Foi 
ela  —  a  Igreja  —  que  lhe  deu  os  cidadâos  mais  beneméritos 
da  Religiâo  e  da  Pátria,  a  começar  pelos  primeiros  “gradua¬ 
dos”  que  em  mil  quinhentos  setenta  e  cinco  receberam  os 
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graus  académicos”.  (Rádiom.  ao  IV  Congr.  Interamericano 
de  Educaçâo  Católica),  5-8-51). 

A  Santa  Sé  reclama  com  firmeza  a  liberdade  de  ensino, 
em  países  tâo  diversos,  em  circunstancias  tâo  diferentes,  em 
situaçôes  mesmo  melindrosas.  E  sempre  a  reclamará.  Pio 
XII  chega  a  pôr  tal  exigêneia  ao  lado  da  liberdade  de  culto 
e  da  santidade  do  matrimonio.  Questâo  sagrada,  questâo  de¬ 
cisiva,  questâo  inadiâvel,  para  o  bem  das  naçôes  e  da  huma- 
nidade,  (Cf.  Disc,  ao  II  Congr.  Nacional  da  Uniâo  Católica 
Ital.  de  Prof.  Médios,  4-9-49) . 

IV 

O  ESTADO  E  A  LIBERDADE  DE  ENSINO 
1.  A  missâo  dos  Estados  e  suas  limitaçôes. 

Pio  XII,  o  Papa  sociólogo,  iniciou  sua  missáo,  numa  ho¬ 
ra  em  que  o  mundo  se  viu  diante  da  catástrofe  de  um  tota¬ 
litarismo  conquistador.  Aquêles  que  o  julgavam  puro  diplo- 
mata  admiraram-se  da  firmeza  com  que,  logo  na  primeira 
Encíclica,  descreveu  a  missáo  do  Estado.  Esta  é  tríplice,  con¬ 
forme  a  doutrina  da  Sumni  Pontificatus:  “controlar,  ajudar 
e  ordenar  as  atividades  particulares  o  individuáis  da  vida  na¬ 
cional,  para  fazê-las  convergir  harmónicamente  ao  bem  co- 
mum,  por  sua  vez  nao  é  resultante  de  concepçôes  arbi¬ 
trarias,  nem  sinónimo  de  prosperidade  material,  e  sim  “de- 
senvolvimento  e  perfeiçâo  natural  do  homem,  ao  quai  o  Cria¬ 
dor  destinou  a  sociedade  como  meio”.  (Encíclica  Summi 
Pontificatus,  20-10-39). 

Considerar  o  Estado  como  fim,  que  toda  coisa  devesse 
estar  subordinada  ou  para  o  quai  tudo  convergisse  “sô  po- 
deria  prejudicar  à  verdadeira  e  duradoura  prosperidade  das 
naçôes”.  (ib.). 

Êsse  ensinamento  do  Papa,  dado  e  mantido  sob  os  odia¬ 
res  ameaçadores  do  hitlerismo  e  facismo,  teve  de  ser  repe¬ 
tido,  nos  mesmos  têrmos,  ainda  em  1954,  numa  Carta  a  XLI 
Sessâo  das  Semanas  Sociais  da  França.  O  Papa  desta  vez,  lhe 
deu  realce  especial,  quando  ajuntou  que  “a  primeira  tarefa 
do  ensino  católico  é  dissipar  os  erros.  . .  que  tendem  a  que¬ 
brar  o  laço  eminentemente  social  que  liga  o  poder  estatal  à 
vida  do  individuo  e  da  sociedade”.  (ib.).  É  o  que  tentaremos 
fazer  hoje. 

Deparamos  portanto,  num  terreno  conhecido  e  corn  nor¬ 
mas  claras:  o  Estado  possui  a  nobre  prerrogativa  e  a  excelsa 
missâo  de  a)  —  controlar;  b)  —  ajudar;  c)  —  ordenar  as 
,  atividades  particulares  e  individuáis.  O  Estado  nao  se  maní- 
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f estará  como  “onipotência,  que  oprime  toda  a  legítima  auto- 
nomia”,  mas  como  dinamismo  que  favorece,  ajuda  e  promove 
a  íntima  uniâo,  a  cooperaçâo  ativa  no  sentido  de  urna  unida- 
de  mais  elevada  de  seus  membros .  . .  conservando  e  desenvol- 
vendo  o  caráter  particular  e  natural  de  seus  súditos”. 

“Nem  o  individuo,  nem  a  Familia  devem  ser  absorvidos 
pelo  Estado”  (ib.),  pois,  “o  justo  govérno  reconhece  que  seu 
próprio  poder  é  limitado  pelas  liberdades  básicas  humanas 
daqueles  que  sao  governados”  (Aloe,  aos  Repres.  Oficiáis  dos 
Estados  Unidos,  30-9-47). 

E,  quando  o  Papa  procura  exemplos  em  que  o  Estado  deve 
tutelar  liberaddes,  cita  très:  “o  direito  à  honra  e  boa  reputa- 
cao; 

o  direito  e  a  liber dade  de  venerar  o  verdadeiro  Deus; 

o  direito  primário  dos  pais  sobre  seus  filhos  e  a  educa- 
çâo  dos  mesmos”  .  (Disc,  ao  VIII  Congr.  Interna,  de  Ciéncias 
Administr.,  5-8-50). 

Reparamos  bem?  Logo  após  o  direito  à  honra  da  pessoa, 
ao  culto  o  divino,  o  Papa  lembra  o  da  educacáo. 

2.  Monopolio  estatal  é  condenado. 

4 

O  Papa  reclama,  logo  na  primeira  Encíclica,  urna  edu¬ 
cacáo  integral,  que  leve  ao  desenvolvimento  de  todas  as  qua- 
lidades  intelectuais  e  moráis  que  dâo  à  sociedade  “o  perfu¬ 
me  da  nobreza,  humanidade  e  respeito”  e  nao  apenas  a  edu¬ 
cacáo  cívica,  a  que  se  restringiam  certos  Estados  Totalitários. 

Curioso  que  os  governantes  esqueçam  táo  depressa  as  li- 
çôes  do  passado.  A  Europa  livre,  que  tanto  apreciou  a  atitude 
firme  do  Pada  diante  do  Facismo  e  mediu  a  esteira  do  mal 
totalitário  com  o  próprio  sangue  de  seus  filhos,  esta  mesma 
Europa  terá  que  ouvir  quatro  anos  após  a  guerra:  “Reconhe- 
cendo  à  Escola  seu  poderoso  valor  formativo  para  as  cons- 
ciéncias,  alguns  Estados,  regimes  e  movimentos  políticos  déla 
têm  feito  um  dos  meios  mais  eficazes  para  granjear  para  sua 
causa  aquelas  massas  de  partidários  de  quem  precisam  para 
fazer  triunfar  determinadas  concepçôes  de  vida.  Com  urna  tá- 
tica  táo  astuta,  quanto  insincera.  .  .  alguns  dos  movimentos 
do  século  passado  e  do  presente  têm  pretendido  subtrair  a  es¬ 
cola  à  guarda  das  instituiçoes  que  possuem  direito  anterior 
ao  do  Estado,  —  a  Familia  e  a  Igreja,  —  e  tentaram  ou  ainda 
tentam  apossar-se  com  exclusividade  (da  educaçao),  impon¬ 
do  um  monopolio  que  é,  além  do  mais,  gravemente  lesivo  a 
urna  das  fundamentáis  liberdades  humanas  (Disc,  ao  II  Congr. 
Nacional  da  Unido  Católica  Ital.  do  Ensino  Médio,  4-9-49). 

Na  radioraensagem  de  Natal  de  1952,  Pió  XII  chama  de 
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opressáo  da  consciéncia  o  ato  de  impor  aos  pais,  contra  sua 
convicçâo  e  vontade,  determinada  educaçâo  dos  filhos. 

E,  nâo  imaginemos  que  o  Santo  Padre  tenha  apenas  em 
vista  o  regime  totalitário  do  comunismo.  Num  discurso  para 
nos  todos  inesquecível,  porque  talhado  para  nós,  porque  me¬ 
dido  sobre  nossas  necessidades  e  inspirado  pelos  nossos  te¬ 
mores,  Pió  XII  se  dirigiu  ao  V  Congresso  Inter  americano  de 
Educaçâo  Católica ,  em  14-1-54:  “Em  nâo  poucas  zonas  do 
Mundo  Novo,  os  movimentos  sociais  e  políticos  que  seguiram 
a  sua  independéncia,  viram  penetrar  no  campo  de  ensino, 
idéias  e  principios  que,  partindo  de  um  liberalismo  e  de  um 
laicismo  que  audaciosamente  pretendiam  dominar  tudo  de¬ 
sembocaran!  num  monopolio  escolar,  com  daño  evidente  da 
íntegra  formaçâo  crista  e  com  prejuízo  evidente  da  minoría 
e,  militas  vézes,  da  imensa  maioria  católica”. 

3.  Outras  táticas  de  opressáo 

Mesmo  quando  o  monopolio  estatal  do  ensino  nao  é  ab¬ 
soluto,  os  governos  liberáis  costumam  adotar  urna  atitude 
que  desencoraja  a  iniciativa  particular,  arrancando-lhe  o  po¬ 
der  de  açâo,  sem  dar-lhe  com  isso  a  auréola  do  martirio.  O 
Papa  assim  a  descreve:  “Urna  vez,  o  Estado  se  désintéressa 
mais  ou  menos  dos  esforços  da  iniciativa  particular,  nao  os 
sustentando  financeiramente  e  se  reservando  o  direito  de  con¬ 
ceder  todos  os  títulos  académicos  (caso  da  França,  por  exem- 
plo)  ;  outras  vézes,  pelo  contrário,  o  Estado  reconhece,  sob 
certas  condiçôes,  o  valor  do  ensino  particular  e  lhe  concede 
subvençôes.  Mais  porém  que  a  concessáo  dum  apoio  material 
ou  o  reconhecimento  legal  dos  diplomas,  importa  a  posiçâo  de 
principio  dos  governos  em  relaçâo  ao  ensino  particular  (Disc, 
ao  I  Congr.  das  Escolas  Particulares  Européias ,  10-11-57). 

Ao  enumerar,  na  mesma  ocasiáo,  pontos  que  jamais  po- 
dem  ser  sacrificados,  nem  sob  pretexto  de  bem  comum,  o 
Papa  cita  “a  plena  liberdade  para  os  pais  de  educarem  seus 
filhos  na  verdadeira  fé,  e,  conseqüentemente  o  direito  dos 
pais  católicos  à  escola  católica  (ib). 

4.  A  Escola  Estatal  e  o  respeito  à  liberdade 

O  Estado,  no  entanto,  tem  direito  à  Escola  e  “esta  inter- 
vençâo  estatal  é  legítima,  quando  a  açâo  dos  individuos  se 
manifesta  impotente  para  satisfazer  ás  necessidades  do  todo. 
Na  mesma  linha  porém  ela  se  declara  prejudicial,  quando 
suplanta,  deliberadamente  a  iniciativa  particular  competen¬ 
te”.  E  Pió  XII  concluí  diante  de  nós,  como  concluiu,  em  10- 
11-1957,  diante  do  I  Congresso  das  Escolas  Particulares  Eu¬ 
ropéias:  “Vós  tendes  pois  razâo  de  sublinhar  a  prioridade  da 
Escola  particular  sobre  aquela  cuja  gestâo  depende  dos  po- 
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deres  públicos,  (vós  tendes  razâo)  de  sublinhar  os  serviços 
eminentes  que  ela  prestou  em  tôda  a  parte,  onde  lhe  deixa- 
ram  liberdade  suficiente  de  açâo”. 

Nas  escolas  estatais,  em  países  democráticos  ou  nâo,  é 
preciso  aplicar-lhes  um  principio  gérai  do  direito  e  éste  deve 
ser  assim  formulado:  “Quanto  mais  a  escola  estiver  vincula¬ 
da  ao  Estado,  tanto  mais  éste  há  de  esmerar-se  por  tomar  em 
consideraçâo  a  vontade  dos  que  possuem  o  direito  de  educar 
(a  Familia  e  a  Igreja)”.  (Disc,  à  Assoc,  de  Mestres  Catól.  da 
Baviera ,  31-12-1956).  Portanto,  também  a  orientaçâo  da  es¬ 
cola  estatal  será  dada  pela  Familia.  Os  filhos  dos  pobres, 
por  serem  pobres,  nao  se  veráo  diretamente  confiados  ás  es¬ 
colas  do  Estado  e,  se  lá  estiverem,  teráo  o  direito  inviolável 
de  serem  educados  nos  principios  da  Familia.  Aliás  deles  se 
lembrou  expressamente  Pió  XII  em  sua  Radiomensagem  de 
Natal  de  W42:  O  Estado  deverá  “favorecer  urna  formaçâo  su¬ 
perior  aos  filhos  das  classes  trabalhadoras  particularmente 
dotados  de  inteligência  e  boa  vontade”. 

5.  Civismo  e  Escolas  Particulares 

Se  éste  é  o  dever  do  Estado,  igual  obrigaçâo  incumbe  ás 
Escolas  particulares  em  relaçâo  ao  mesmo  Estado.  Devem 
elas  desenvolver  harmónicamente  as  qualidades  humanas  dos 
cidadâos  e  insistir  na  generosa  cooperaçâo  dentro  dos  agru- 
pamentos,  das  sociedades,  da  naçâo,  do  Continente  e  do  Mun¬ 
do,  lembradas  de  que  o  esquecimento  de  si  mesmo,  o  generoso 
sacrificio  dos  próprios  caprichos  em  prol  do  Bern  Comum  é 
indispensável  ao  dinamismo  cristao. 

Nao  pretendam  objetar  à  nossa  escola  —  exorta  Pió  XII  — 
que  ela  peque  na  formaçâo  do  cidadáo  vaioroso.  Como  se  a  es¬ 
cola  católica  nâo  o  tivesse  feito  ou  nâo  o  fizesse!  Ela  aceita  a 
oxigénela  in  totum.  E  a  cumplir  de  maneira  a  apresentar-se,  as¬ 
sim  o  eremos,  de  cabeça  erguida  à  autoridade  estatal”  (Disc, 
à  Associaçào  de  Mestres  Católicos  da  Baviera,  31-12-56). 

CONCLU  SÔE  S: 

Urna  vez  que  nos  fizemos  apenas  porta-voz  do  Papa  Pió 
XII,  na  exposiçâo  dos  principios  de  liberdade  escolar,  dar-lhe- 
emos  também  a  palavra  na  conclusáo:  “Pode-se  afirmar,  sem 
receio:  o  estatuto  —  o  papel  —  que  um  País  reserva  à  escola 
particular  —  Nós  tomamos  éste  térmo  como  vós  o  entendéis, 
quer  dizer,  a  escola  que  nâo  é  dirigida  pelo  Estado  —  reflete 
com  bastante  exatidáo,  o  nivel  de  vida  espiritual  e  cultural  dés- 
te  País.  Um  Estado,  que  se  atribui,  com  exclusividade,  a  tarefa 
de  educar  e  interdiz  aos  particulares  e  aos  grupos  independen- 
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tes  que  assegurem  neste  dominio  sua  responsabilidade  própria, 
manifesta  urna  pretensâo  incompativel  com  as  exigências  fun¬ 
damentáis  da  pessoa  humana.  Bern  por  isso,  a  idéia  da  liberda- 
de  escolar  é  admitida  por  todos  os  regimes,  que  reconhecem 
os  direitos  do  individuo  e  da  Familia”  (Disc,  ao  I  Congr.  das 
Escolas  Particulares  Européias,  10-11-1957). 


ASPECTOS  DA  MEDICINA  E  AS  PALAVRAS 

DE  PIO  XII 

Prof.  Orlando  de  Oliveira  Mello 


O  oficio  próprio  do  sacerdote  é  ser  mediador  entre  Deus 
e  os  homens.  Ninguém  cumpriu  ésse  oficio  melhor  do  que 
Jesus  Cristo;  entretanto,  os  sacerdotes  podem  ser  chamados 
mediadores,  pois  sao  ministros  de  Cristo  e  em  seu  nome  con- 
ferem  os  sacramentos  da  salvaçâo.  Essas  palavras  de  Santo 
Tomás  de  Aquino  mostram  claramente,  a  missáo  essencial 
de  cura  de  almas  dos  sacerdotes.  A  Igreja  nao  permite,  desde 
muitos  anos  (1219)  que  os  ministros  do  altar  sirvam  a  arte 
de  Esculápio.  Todavia,  isso  nao  significa  devam  os  mesmos 
ignorar  a  evoluçâo  da  ciéncia  médica.  O  contrário  urge  a- 
firmar:  o  sacerdote  penetrando  a  fundo  a  razáo  e  maior  efi- 
cácia  de  singular  apostolado,  entende,  desde  logo,  que  a  unido 
do  corpo  com  a  alma,  que  o  informa,  é  por  demais  estreita 
para  que  o  pastor  de  almas  se  permita  ignorar  a  sorte  do  cor¬ 
po.  A  colaboraçâo  compreensiva  entre  sacerdote  e  médico,  acar¬ 
reta  beneficios  que  cumulam  a  mente  sofredora  de  muitos 
lenitivos.  Sabendo  de  que  sofre  o  paciente,  está  o  sacerdote 
em  boas  condiçôes  para  auxiliar  o  labor  da  medicina,  p<iis, 
a  direçâo  espiritual  revigora  o  psiquismo  desfalecente  de  um 
corpo  combalido,  minado  por  doença  grave  ou  maligna. 

Nao  se  pode  afiançar  ha  ja  doenças  que  poupem  a  men¬ 
te.  A  medicina  Virchow,  aquela  baseada  exclusivamente  na 
patología  celular  e  que  realçava  de  modo  exagerado  a  his- 
tJopatologia,  descurando  o  homem  integral,  já  está  plena¬ 
mente  superada.  Modernamente,  sabe-se  que  muitas  concep- 
cóes  antigas,  têm  a  sua  razáo  de  ser,  pelos  atuais  estudos  e 
experiências.  O  que  asseverava  Platâo,  quando  punha  a  me¬ 
dicina  dos  bárbaros  Trácios  acima  da  grega,  ainda  hoje  vale: 
éles,  os  bárbaros,  melhor  curavam  porque  atentavam  para 
os  problemas  espirituais.  “Embora  a  doença  atinja  o  corpo, 
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a  alma  nao  lhe  é  indiferente.  O  corpo  vivo  é  o  instrumento 
dessa  alma,  e  as  atividades  da  alma  sofrem  as  conseqüéncias, 
quando  o  instrumento  corporal  falha”(  Okinczyc).  Sao  mui- 
tas  as  obras  que  destacam  o  valor  da  concepçâo  crista  da  doen- 
ça,  a  qual,  de  certo  modo  está  inscrita  em  Hipócrates  quando 
raciocinava  e  dizia  haver  algo  de  divino  na  enfermidade. 
Ainda  mais:  afirmava  que  a  doença  acomete  o  organismo  to¬ 
do,  que  o  enfermar  é  geral,  embora  haja  apenas  urna  apa¬ 
rente  lesáo  local.  A  força  medicadora  da  natureza  (natura 
vis  medicatrix),  fundamento  da  terapéutica,  também  teve 
seu  adepto  em  Paracelso  (1493-1541).  “O  médico  —  dizia 
ele  —  há  de  ter  grande  amor  e  compaixáo  do  doente;  pois, 
se  assim  nao  for,  nâo  é  médico  auténtico.  Nao  se  lhe  exige 
nem  eloqüéncia,  nem  títulos,  nem  conhecimento  de  línguas, 
nem  leituras  de  muitíssimos  livros,  ainda  que  tudo  isso  pos- 
s a  ornamentar  belamente  seu  espirito.  Todavía,  o  que  déle 
se  espera  é  conhecimento  das  coisas  e  dos  mistérios  da  natu¬ 
reza.  A  cura  nâo  será  obtida  até  que  Deus  o  permita,  porque 
a  enfermidade  é  enviada  por  êle  à  maneira  de  purgatorio  e 
a  êle  é  que  cabe  pôr  fim.  Para  isso  Deus  se  serve  dos  médicos: 
por  isso  a  cura  há  de  vir  quando  a  Providéncia  julgue  opor¬ 
tuno  o  momento.  O  médico  é  servidor  da  natureza  e  Deus  o 
Senhor  da  natureza”. 

Sao  muitos  os  que,  nos  tempos  que  correm,  esposam 
conceitos  cristâos  ou  assaz  elevados  a  respeito  do  fenómeno 
vital  e  seus  desvíos  mórbidos:  Biot,  Duhamel,  Carrel,  Lecomte 
de  Nouly,  Wyss,  Pende  e  outros.  E  seus  úteis  estudos  mostram 
a  necessidade  de  médicos  e  sacerdotes  conheeerem  as  relaçôes 
somatopsíquicas  e  psico-somâticas  no  que  tange  a  doença  fí¬ 
sica  ou  moral.  Destarte  serâo  equacionadas  as  complexas  vi- 
vências  que  destacam  a  problemática  da  vida  nas  suas  rela- 
çoes  corn  o  padecer  orgánico  ou  mental.  O  homem  deve  ser  tra¬ 
tado  como  um  ser  dual,  composto  de  corpo  e  alma,  como 
urna  inteireza  bio-psíquica,  sendo  oportuno,  neste  passo, 
lembrar  o  pensamento  de  Tournier:  “o  espiritual  tem  efeitos 
carnais  e  o  carnal  tem  efeitos  espirituais”. 

Por  isso,  realizar  urna  medicina  realmente  humana  é,  no 
conceito  de  Biot,  “a  arte  de  utilizar  todas  as  ciéncias  da  vida 
e  mproveito  da  saúde  do  homem”.  Na  mesma  linha  de  con¬ 
ceitos,  dizia  o  Padre  Riquet,  em  Notre  Dame:  “Neste  mundo 
nao  se  pode  tratar  a  alma  como  urna  realidade  separada  do 
corpo  que  anima,  assim  como  ela  nao  pode  pensar  nem  obrar 
sendo  por  sua  imanéncia  em  todas  as  atividades  de  urna  vi¬ 
da  animal”. 

A  urna  medicina  humana  tentam  muitos  opor  urna  me¬ 
dicina  materialista,  que  costumo  chamar  de  anormalmente 
veterinária.  A  medicina  que  nao  ignora  os  fins  sobrenatu- 
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rais  do  homem,  o  aspecto  transcendente  de  sua  biología,  so¬ 
brepuja  a  medicina  animal  que  limita  o  homem,  desconhe- 
cendo  ou  procurando  ignorar  o  que  éle  possui  de  caracteres 
diferenciáis  como  ser  racional. 

Os  sacerdotes  nao  podem  estar  alheios  a  essas  tendén- 
cias  da  medicina,  pois  está  em  jôgo  a  dignidade  da  pessoa 
humana.  Tudo  devem  fazer  para  que  se  alce  cada  vez  mais 
o  valor  espiritual  do  individuo. 

Se  o  sacerdote  é  o  mediador  entre  Cristo  e  os  homens,  o 
outro  Cristo  na  Igreja,  o  Papa,  há  de  estar  sempre  em  conso¬ 
nancia  corn  sua  docência  inigualável  na  terra,  continuando 
através  dos  tempos,  os  ensinamentos  das  aldeias  da  Galiléia. 

Por  isso,  muitas  vêzes  Pió  XII,  o  sábio  Papa  que  Deus 
chamou  para  junto  de  seu  trono,  falou  a  distintos  grupos 
de  médicos  que,  reunidos  pela  ciéncia,  iam  buscar  aos  pés 
da  Cátedra  de  Pedro,  a  orientaçâo  para  os  problemas  solú- 
veis  apenas  quando  estudados  à  luz  da  eternidade.  A  pala- 
vra  de  Cristo  na  terra,  do  Cristo  que  fala  alimentado  pelp 
Cristo  silencioso  do  Sacrário,  constituí  o  motivo  das  consi¬ 
derares  que  vamos  alinhavar  de  modo  fragmentário;  deri- 
vam  as  mesmas  de  muitas  alocuçôes  de  Pió  XII,  as  quais 
contêm  repositorios  de  sabedoria  e  marcos  seguríssimos  de 
orientaçâo  para  os  que  exercem  a  profissáo  médica,  servindo 
também  de  motivo  para  útil  aprendizado  dos  sacerdotes  e 
desejosos  de  bem  entender  complexos  problemas. 

É  sabido  que  os  conclaves  científicos  sao  de  suma  va¬ 
lia,  nao  só  porque  permitem  salutares  trocas  de  ponto  de  vis¬ 
ta  e  entrelaçamento  de  estudos,  como  também  ensejam  pro- 
veitoso  contacto  humano.  Nessas  ocasióes  os  fatos  estudados 
mostram,  nao  raro,  que  conhecimentos  do  pretérito  podem 
e  devem  ser  ressuscitados. 

“Na  medicina,  como  nos  outros  setores  do  saber,  nao  é 
raro  verificar-se  que  principios  bem  estabelecidos  venham 
pouco  a  pouco  obscurecer-se,  vitimas,  por  vêzes,  de  um  méto¬ 
do  que  lhes  falseia  o  alcance,  alterando-os  e  condenando-os 
mesmo  a  desaparecer.  Vem  o  dia,  porém,  em  que  a  verdade  re¬ 
aparece.  Relendo  os  livros  e  manuscritos,  verifica-se  que  já 
êsses  tinham  aberto  caminho  e  formulado  regras  sapientes. 
Compete  aos  estudiosos  da  historia  da  medicina,  procurar  os 
tesouros  esquecidos  e  dar-lhes  de  novo  valor”. 

Ressalta  Pió  XII  a  releváncia  do  estudo  da  historia  da 
medicina,  pela  quai  é  possível  realizar-se  urna  evoluçâo  cien¬ 
tífica,  baseada  nos  fatos  do  passado  que  se  enriquecem  com. 
as  progressivas  e  admiráveis  aquisiçôes  advindas  do  labor  dos 
pesquisadores  e  clínicos.  Todavía,  desde  logo,  Sua  Santidade 
falando  da  medicina,  em  conceitos  espléndidos,  destaca  o  papel 
do  mestre  de  Cós. 
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“A  medicina,  como  ciência  e  como  arte,  ocupa  na  civiliza- 
çâo,  um  campo  verdadeiramente  particular:  a  sua  importán- 
cia  para  o  individuo,  como  para  a  sociedade,  as  qualidades  re¬ 
queridas  a  quem  a  exerce,  o  caráter  sagrado  da  vida  humana 
de  que  ela  dispóe,  determinaram  desde  a  antiguidade,  a  inter- 
vençâo  do  legislador,  preocupado  corn  o  contrôle  de  seu  exer- 
cicio.  Dois  mil  anos  antes  de  Cristo,  o  famoso  Código  de  Ha- 
murabi  promulga  as  penas  e  as  recompensas  que  sancionam  o 
insucesso  ou  o  éxito  das  intervençôes  médicas. 

Era  necessário  assim  que  urna  atividade  táo  complexa  e 
delicada  encontrasse,  para  sua  orientaçâo,  os  ensinamentos 
de  um  mestre  consciente  das  suas  exigéncias  técnicas,  e  bem 
assim  das  suas  responsabilidades  moráis.  O  génio  helénico 
táo  fecundo  em  todos  os  campos  da  cultura  deu  também 
neste  a  sua  prova.  Os  escritos  de  Hipócrates  contém,  sem 
dúvida,  urna  das  mais  nobres  expressóes  da  consciéncia  pro¬ 
fesional  que  impóe,  em  particular,  o  respeito  da  vida  e  a 
dedicaçâo  pelo  doente,  e  tém  também  em  consideraçâo  os  fa- 
tôres  pessoais:  segurança  de  si,  dignidade,  discriçâo.  Aquéle 
que  soube  por  em  evidéncia  tais  normas  moráis,  e  apresen- 
tá-las  no  conjunto  de  urna  doutrina  suficientemente  com¬ 
pleta  e  harmoniosa,  deu  à  civilizaçâo  urna  obra  mais  gran¬ 
diosa,  do  que  a  dos  conquistadores  de  impérios”. 

Definindo  a  medicina,  encarece  sempre  o  saudoso  Pon¬ 
tífice  a  necessidade  de  uniáo  dos  médicos  para  o  progresso  da 
ciência  a  que  servem.  “Hoje,  graças  à  multiplicidade  dos 
meios  de  difusâo  do  pensamento,  a  ciência  médica  dispóe  de 
imensas  vantagens  da  colaboraçâo  internacional.  Numerosas 
associaçôes  agrupam  as  diversas  especialidades  e  estabelecem, 
acima  das  fronteiras,  urna  fecunda  emulaçâo.  A  medicina, 
assim,  a  promover  o  progresso  da  civilizaçâo  e  consegue  to¬ 
dos  os  anos  por  assim  dizer,  urna  ou  outra  vitória  importan¬ 
te”. 

Destarte  deixou  patente  a  importáncia  das  reunióes  pe¬ 
riódicas  de  médicos,  para  estudar  os  problemas  da  historia 
da  medicina,  cujo  registro  esmiuçado,  permite  seguras  ré¬ 
visées  e  melhores  esclarecimentos  a  respeito  de  muitas  ques- 
tóes  controvertidas.  Por  outro  lado,  nao  se  pode  ignorar  as 
tendéncias  regionais  que,  nao  raro  sacrificam  o  reto  apro- 
veitamento  de  um  processo  de  diagnóstico  ou  terapéutica  ou 
retardam  a  evoluçâo  de  um  conceito,  pela  caréncia  de  me¬ 
lhores  e  mais  are  jadas  perspectivas,  pondo  em  jógo  algo  que 
deve  servir  de  maneira  universal  para  melhor  adequar-se  à 
finalidade.  As  culturas  estanques  nao  se  concebem  num  mun¬ 
do  evoluído  e  que  encurtou  distâncias;  a  interpenetraçâo  cul¬ 
tural  acelera  o  progresso  da  medicina  e  torna  mais  acertados 
os  tratamentos. 
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“Há  o  hábito  de  distinguir  no  campo  dos  povos  civiliza¬ 
dos  diversos  setores  culturáis,  onde  se  encontra  urna  maneira 
típica  de  pensar,  julgar,  sentir  e  agir.  Podemos  assim  definir 
urna  área  cultural  latina,  anglo-americana,  eslava,  alema,  sem 
falar  das  civilizacóes  dos  grandes  povos  da  Asia.  Nao  se  deve 
crer  que  éstes  setores  culturáis  nasçam,  em  primeiro  lugar, 
de  urna  vontade  de  se  opor  às  outras  culturas,  condenando-se 
assim  a  um  isolamento  perigoso  ou  pelo  menos  a  um  empobre- 
cimento  lamentávei.  Antes,  exprimem  os  caracteres  próprios 
de  um  povo  ou  de  um  conjunto  de  povos,  a  maneira,  como 
desenvolvem  seu  patrimonio  comum  e  assimilam,  ao  contacto 
de  outras  culturas,  aquilo  que  lhes  vêm  de  fora.  Cada  cultura 
reconhece  de  bom  grado,  sem  rivalidades  mesquinhas,  a  prima- 
zia  das  outras  naquilo  em  que  lhes  sao  superiores  e  náb  hesita 
em  as  imitar,  e  receber  délas  o  que  tém  de  valioso,  mas  cada 
urna  ama  e  cultiva  os  aspectos  que  lhe  sao  particulares,  pre¬ 
cisamente  porque  lhe  pertencem  por  direito  próprio  e  porque 
ela  vé  nisso  o  seu  cunho  distintivo”. 

Entretanto,  ferindo  a  momentosa  questáo  do  progresso 
da  medicina,  ressaltando  os  notáveis  adiantamentos  em  todos 
os  campos,  cuidou  Pió  XII  de  alertar  os  médicos  reunidos  em 
conclave,  para  os  perigos  da  cirurgia.  “A  sua  audácia  (da 
cirurgia)  suscita  urna  inquieaçâo  apenas:  a  de  ver  ultrapassar 
os  limites  da  liceidade  moral”. 

Pió  XII,  de  modo  incansável  e  quase  sobre-humano,  abor- 
dou  variadíssimcs  aspectos  da  medicina,  sempre  mostrando 
urna  cultura  e  urna  curiosidade  verdaderamente  assombrosas. 
Em  nenhum  setor  importante  faltou  a  sua  palavra  clara,  con¬ 
cisa  e  completa. 

Sua  preocupaçâo  com  o  género  humano  vem  desde  os 
problemas  de  genética,  pois  que  os  justos  anseios  de  os  ho- 
mens  possuírem  urna  familia  sadia  e  feliz  constituíram  enlé- 
vo  permanente  ao  grande  Papa.  Procurou  Sua  Santidade  dar 
normas  para  que  as  doenças  hereditárias  tivessem  a  sua  so- 
lucáo  sem,  todavía,  ocorrer  qualquer  argumentacáo  que  pu- 
desse  deixar  a  psicología  em  plano  nao  acorde  corn  sua  trans¬ 
cendental  importáncia. 

Falando  sobre  a  responsabilidade  do  homem  para  com 
sua  descendéncia,  assim  expressou-se  :  “Mais  bem  adverti¬ 
dos  pelos  problemas  propostos  pela  genética,  e  da  gravida- 
de  de  certas  molestias  hereditárias,  os  homens  de  hoje  tém, 
mais  do  que  no  passado,  o  dever  de  levar  em  conta  essas 
aquisiçôes,  para  evitarem  a  si  próprios  e  evitarem  a  outros, 
numerosas  dificuldades  físicas  e  moráis.  Devem  estar  aten¬ 
tos  a  tudo  o  que  possa  causar  à  sua  descendéncia  danos  du- 
ráveis,  e  arrastá-la  a  urna  série  interminável  de  misérias. 
Lembremos,  a  éste  propósito,  que  a  comunidade  de  sangue 
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entre  as  pessoas,  quer  ñas  familias,  quer  nas  coletividades, 
impôe  certos  deveres.  Posto  que  os  elementos  formais  de  to¬ 
da  comunidade  humana  sejam  de  ordem  psicológica  e  mo¬ 
ral,  a  descendéncia  forma  a  base  material  déles,  a  qual  cum- 
pre  respeitar  e  nao  prejudicar”. 

Porém,  nao  passa  por  cima  o  Pontífice  dos  problemas  ra- 
ciais.  Ensina  de  modo  meridiano  que  a  Igreja  se  opóe  ao 
orgulho  da  raça  e  ás  tentativas  de  genocidio. 

“Ela  desaprova  também,  toda  experiéncia  genética  que 
dé  de  barato  a  natureza  espiritual  do  homem,  e  o  trate  igual¬ 
mente  como  a  qualquer  representante  de  urna  espécie  ani¬ 
mar’. 

Abordando  o  tema  inseminaçâo  artificial,  várias  vézes 
Pió  XII  deixou  patente  a  reprovaçâo  da  Igreja  a  essa  prática, 
porque  nao  está  compreendida  nos  direitos  dos  esposos,  e 
porque  é  contrária  à  lei  natural  e  à  moral  católica.  Sobre  o 
adultério  voluntário  pronuncia-se,  advertindo  que  nenhum 
esposo  pode  por  os  seus  direitos  conjugáis,  à  disposiçâo  de 
urna  terceira  pessoa.  Entretanto,  parece-nos  de  suma  impor- 
tância  a  palavra  pontificia  sobre  um  assunto  que  constituí 
permanente  preocupaçâo  dos  médicos  católicos  e  dos  sacer¬ 
dotes,  porque  o  número  de  profissionais  que  desconhece  as 
razóes  profundas  ético-religiosas  é  avantajado.  É  a  questáo 
da  esterelizaçâo.  “Encara-se  também  como  soluçâo  a  este- 
relizaçâo,  ou  da  pessoa,  ou  do  ato  só.  Por  motivos  biológicos 
e  eugênicos,  êsses  dois  métodos  adquirem  agora  um  favor 
crescente,  e  difundem-se  progressivamente  com  o  favor  de 
drogas  novas,  sempre  mais  eficazes  e  de  emprêgo  mais  có¬ 
modo.  A  reaçâo  de  certos  grupos  de  teólogos  a  éss)e  estado 
de  coisas  é  sintomática  e  bastante  alarmente.  Revela  um 
desvio  de  juízo  moral,  indo  de  par  com  urna  presteza  exa¬ 
gerada  em  revisar  em  favor  de  novas  técnicas  as  posiçôes 
comumente  aceitas.  Essa  atitude  procede  de  urna  intençâo 
louvável,  que,  para  ajudar  os  que  estáo  em  dificuldade,  re¬ 
cusa  excluir  com  demasiada  pressa  novas  possibilidades  de 
soluçâo.  Mas  êsse  esfôrço  de  adataçâo  é  aplicado  aqui  de 
maneira  infeliz,  ou  porque  se  compreendem  mal  certos  prin¬ 
cipios,  ou  porque  se  lhes  dá  um  sentido  ou  um  alcance  que 
éles  nao  podem  ter.  A  Santa  Sé  acha-se  entáo,  numa  situa- 
çâo  semelhante  à  do  Bem-aventurado  Inocêncio  XI,  que  mais 
de  urna  vez  se  viu  obrigado  a  condenar  teses  de  moral  avança- 
das  por  teólogos  animados  de  um  zélo  indiscreto  e  de  urna 
ousadia  pouco  clarividente”. 

Aínda  nessa  linha  de  idéias,  é  útil  ressaltar  o  ensina- 
mento  pontificio  no  que  concerne  à  esterelizaçâo  direta,  por¬ 
que  está  em  jôgo  “violaçâo  grave  da  lei  moral,  e  portanto  ilí¬ 
cita”.  Nada  induz  a  admití-la;  nenhum  argumento  pode  con- 
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veneer  urn  médico  católico  de  sua  liceidade,  urna  vez  que  o 
Papa  deixou  o  assunto  perfeitamente  ensinado.  Pió  XII  foi 
bem  explícito:  “Nem  mesmo  a  autoridade  pública,  a  pretex¬ 
to  de  uma  indicaçâo  qualquer,  tem  o  direito  de  permiti-la,  e, 
muito  menos  ainda,  de  prescrevê-la  ou  de  fazê-la  executar 
contra  inocentes”. 

É  sabido  que  muitos  eugenistas  sâo  a  favor  do  uso  de 
preservativos  quando  há  sérios  motivos  higiénicos;  seria  a  ad- 
missâo  de  um  mal  menor  do  que  a  procriaçâo  de  filhos  tara¬ 
dos.  Adverte  Pió  XII  que  valem  os  ensinamentos  de  Pió  XI, 
quando  expôs  a  tradiçâo  do  cristianismo  na  Encíclica  Casti 
Connubii.  Portanto,  em  qualquer  situaçâo,  o  uso  de  preserva¬ 
tivos  constitui  uma  violaçâo  da  lei  natural.  Ao  inverso,  o  mé¬ 
todo  Ogino-Knaus,  urna  vez  realizado  por  motivos  sérios  pro¬ 
porcionados,  tem  sua  justificaçâo  moral.  A  tragédia  dos  ca¬ 
sais  sem  filhos,  pode  ser  solucionada,  como  frisa  Pió  XII,  pe¬ 
ía  adoçâo,  que,  no  geral  é  seguida  de  felizes  resultados.  Com 
o  método  de  Ogino-Knaus  constitui  o  que  se  pode  permitir 
e  recomendar  para  que  volte  a  paz  ao  lar,  ou  o  sentido  de 
uma  paternidade  e  maternidade  espirituais  que  muitas  vézes, 
acarretam  saúde  e  equilibrio  aos  lares  sem  bêrço.  Assim  pen¬ 
samos,  julgando  interpretar  retamente  as  expressóes  do  sau- 
doso  Pontífice.  Vivemos  uma  época  de  grandes  dificuldades 
materials  que  assoberbam  a  maior  parte  da  humanidade.  Os 
problemas  que  daí  advém  sao  muitos  e  acarretam  sérias  per- 
turbaçoes  na  sociedade.  É,  portanto,  na  familia  que  vamos 
encontrar  as  raízes  de  todas  essas  perturbaçôes.  Célula  fun¬ 
damental  do  organismo  social,  a  familia  é  a  origem  e  o  reflexo 
das  conturbacóes  que  acarretam  a  desarmonia  social.  Nao  há 
dúvida  que  um  dos  motivos  agravadores  das  condiçôes  de  vi¬ 
da  da  humanidade  é  a  fuga  aos  deveres  inerentes  à  materni¬ 
dade.  Curioso,  anote-se,  mais  alegam  as  dificuldades  de  vi¬ 
da  os  que  possuem  o  supérfluo;  arcam  com  o  onus  honroso 
e  transcendental  os  que  mal  tém  para  o  próbrio  sustento. 
Destaca  Pió  XII  a  finalidade  precipua  do  matrimonio,  fa- 
zendo  luzes  sobre  a  matéria,  nao  deixando  pairar  dúvidas  e, 
o  que  é  mais  importante,  desfazendo  concepçôes  erróneas  de 
muitos  que  olvidam  a  grandeza  do  sacramento,  onde  os  nu- 
bentes,  sao  instrumentos  de  Cristo  para  comunicar  a  vida 
divina  ao  ser  amado,  tornando-se,  destarte,  reciprocamente, 
canais  da  graça.  Enfatiza  a  procriaçâo  e  a  educaçâo  dos  filhos 
como  ponto  alto,  insubstituível,  da  verdadeira  fidelidade  cris¬ 
ta  do  casamento. 

“ .  .  .  Mas  há  na  ordem  moral,  um  vasto  dominio  que  re¬ 
clama  no  médico  uma  particular  clareza  de  principio,  e  uma 
inteira  segurança  de  açâo.  Trata-se  do  terreno  em  que  bro- 
tam  as  misteriosas  energías  postas  por  Deus  no  organismo 
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clo  homem  e  da  mulher,  para  fazer  surgir  vidas  novas.  É  uma 
funçâo  natural,  cuja  estrutura  e  cujas  formas  ou  modalida- 
de  o  próprio  Criador  determinou,  com  um  escopo  precioso  e 
com  deveres  correlatos  aos  quais  o  homem  está  sujeito,  em 
todo  uso  consciente  dessa  faculdade  ou  funçâo.  O  escopo 
primário  ou  primeiro  (ao  quai  os  fins  secundários  estáo  es- 
sencialmente  subordinados) ,  escopo  querido  pela  na/turleza 
quando  se  usa  dessa  faculdade  de  gerar,  é  a  propagaçâo  da 
vida  e  a  educaçâo  do  filho.  Só  o  matrimonio,  que  o  próprio 
Deus  instituiu  e  regulou  quanto  à  sua  essência  e  proprieda- 
de,  garante  uma  e  outra  coisa  em  conformidade  corn  a  dig- 
nidade  tanto  do  filho  como  dos  pais.  Tal  é  a  regra  única  que 
esclarece  e  rege  tôda  esta  matéria  delicada;  a  regra  à  quai 
convém  remontar  (ou  voltar)  em  todos  os  casos  concretos, 
em  todas  as  questôes  especiáis;  a  regra  enfim,  que,  sendo 
fielmente  observada,  garantirá,  neste  terreno,  a  saúde  mo¬ 
ral  e  física  de  cada  individuo  como  da  sociedade”. 

Insiste  o  Pontífice:  “Nao  se  esqueça  isto:  que  só  a  pro- 
criaçâo  de  uma  nova  vida,  segundo  a  vontade  e  o  plano  do 
Criador,  comporta,  num  admirável  grau  de  perfeiçâo,  a  rea- 
lizaçâo  dos  fins  colimados.  Ela  é  ao  mesmo  tempo  conforme 
a  natureza  corporal  e  espiritual  e  à  diginidade  dos  esposos  ao 
desenvolvimento  normal  e  feliz  do  filho”. 

As  leis  da  natureza  devem  ser  respeitadas,  e,  o  médico 
católico  tem  que  saber  difundir  ésse  salutar  principio  que  é 
biológico  porque  é  de  Deus. 

Vivemos  dias  em  que  as  tentaçôes  sao  muitas  e,  nao  raro, 
temos  sérias  dificuldades  para  resolver  os  casos  particulares, 
mormente  quando  sao  os  sacerdotes  que  se  socorrem  de  nos- 
sos  conhecimentos  para  uma  orientaçâo  mais  adequada,  pois 
sáo  leigos  na  ciéncia  médica.  Entretanto,  quantas  vézes  te¬ 
mos  testemunhado  casos  onde  o  médico  informou  de  ma- 
neira  infeliz  o  confiante  sacerdote!  Há  fórmulas  gérais  que 
servem  em  vários  casos;  porém,  -  preciso  meditar  os  princi¬ 
pios  para  bem  aplicá-los  nos  casos  particulares.  Bern  ensina 
Pió  XII,  quando  realça  as  funestas  transgressóes  das  leis  da 
natureza : 

“Ao  médico  nao  deveria  ser  difícil  compreender  essa  fi- 
nalidade  imánente,  profundamente  arraigada  na  natureza, 
afirmá-la  e  aplicá-la  com  profunda  convicçâo  na  sua  ativi- 
dade  científica  e  no  exercício  da  sua  profissâo.  Mais  frecuen¬ 
temente  do  que  a  palavra  do  teólogo,  prestar-se-á  a  fé  à  pa- 
lavra  do  médico,  quando  éle  advertir  que  todo  aquéle  que 
transgride  as  leis  da  natureza,  terá,  agora  ou  mais  tarde,  de 
sofrer  as  funestas  conseqüéncias  disso  no  seu  valor  pessoal 
e  na  saúde  do  corpo  e  da  alma.  Eis  o  moço  que,  sob  o  impul¬ 
so  das  paixóes  nascentes,  recentes,  recorre  ao  médico;  eis  os 
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noivos  que,  em  vista  das  suas  núpcias  próximas,  vêm  pe- 
dir-lhe  conselhos  sue  sobejas  vêzes,  êles  desejam  sejam  em 
sentido  contrário  à  natureza  e  à  honestidade;  eis  os  esposos 
que  esperam  do  médico  luz  e  socorro  e,  mais  ainda,  cumpli- 
cidade,  porque  pretendem  nâo  poder  achar  outra  soluçâo  ou 
saida,  nos  conflitos  da  vida,  senâo  na  transgressâo  volunta¬ 
ria  das  obrigaçôes  e  dos  deveres  inerentes  ao  uso  das  reía- 
çoes  conjugáis.  Entâo  êles  tentarâo  fazer  valer  todos  os  ar¬ 
gumentos  possíveis,  todos  os  pretextos  (de  ordem  médica, 
eugénica,  moral,  social)  para  induzir  o  médico  a  dar  um 
conselho  ou  a  fornecer  um  concurso  que  permita  satisfazer 
o  instinto  natural,  mas  frustrando-o  da  possibilidade  de  a- 
tingir  a  finalidade  da  funçâo  geradora  da  vida.  Como  poderá 
o  médico  ficar  firme  em  face  de  todos  ésses  assaltos,  se  Ihe 
faltarem  o  claro  conhecimento  e  a  convicçâo  pessoal  de  que, 
para  o  bem  do  género  humano,  o  próprio  Criador  uniu  com 
vínculo  indissolúvel  o  uso  voluntário  dessas  energías  natu- 
rais  ao  seu  fim  permanente,  unido  que  nao  admite  nem 
afrouxamento  nem  ruptura?” 

Nao  há  portanto  nenhum  meio  que  permita  a  Igreja, 
no  que  respeita  ao  matrimonio,  que  contrarié  as  leis  da  na¬ 
tureza.  Mutilar  o  organismo  é  urna  grave  violaçao  da  lei 
moral:  a  esterelizaçâo  direta  é  um  crime  biológico  e  urna 
gravíssima  transgressâo  da  lei  moral.  O  uso  de  meios  con¬ 
tra  concepcionais  que  aviltam  a  esposa  e  esposo,  degradando 
o  ato  sexual  a  categoría  infra-humana,  sao  formalmente  pros- 
cristos:  nenhuma  circunstáncia  pode  justificar-lhe  o  uso. 

Todavía  ,embora  as  dificuldades  para  ser  vivida  a  vida 
matrimonial  crista,  Deus  é  Pai  e,  sempre,  bondosamente,  vai 
suscitando  aos  cientistas  os  meios  que  permitem  a  limitaçâo 
dos  filhos  segundo  as  leis  da  natureza.  Médicos  e  obstetras 
diplomadas  devem  conhecer  o  método  Ogino-Knaus,  para 
poderem,  cooperando  a  açâo  do  sacerdote,  orientar  os  casais 
que  necessitam  recorrer  aos  dias  de  esterilidade  natural,  pa¬ 
ra  evitar  a  gravidez.  Nâo  raro  ainda  hoje  lemos  ensinamentos 
que  nâo  sâo  concordes  com  a  palavra  pontificia.  Dâo-nos  a 
impressâo  de  que  os  autores  baseados  num  intento  louvâvel 
de  maior  compreensáo  cedem  demasiadamente,  e,  sem  o  sen¬ 
tir  ,falseiam  as  bases  do  curso  de  idéias  que  expôem.  Ouve-se 
mesmo,  às  vêzes  palavras  de  alguns  sacerdotes,  que  demons¬ 
trara  insegurança  nos  conceitos  neste  complexo  problema; 
mas,  os  mesmos  podem  ser  esclarecidos  pelos  médicos  católi¬ 
cos,  os  quais  também  esclarecem  seus  clientes.  E  aqui  Pió  XII 
dá,  em  rápidas  palavras,  a  chave  de  urna  boa  orientaçâo: 

“O  simples  fato  de  nâo  violarem  os  esposos  a  natureza 
do  ato,  e  de  estarem  mesmo  prontos  a  aceitar  e  educar  o  filho 
que,  apesar  das  precaucóes,  vier  ao  mundo,  por  si  só  ésse  fato 
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nao  bastaría  para  garantir  a  retidâo  das  intençôes  e  morali- 
dade  indiscutivel  dêsses  mesmos  motivos. 

A  razâo  disso  é  que  o  matrimonio  obriga  a  um  estado 
de  vida  que,  do  mesmo  modo  que  conféré  direitos,  impôe  igual¬ 
mente  o  cumprimento  de  urna  obra  positiva  concernente  a 
esse  mesmo  estado.  A  éste  caso  pode-se  aplicar  o  principio  ge- 
ral  de  que  uma  prestaçâo  positiva  pode  ser  omitida  de  graves 
motivos,  independentes  da  boa  vontade  daqueles  que  a  ela 
sao  obrigados,  estabelecerem  que  essa  prestaçâo  é  inoportuna, 
ou  provarem  nao  poder  ela  ser  legítimamente  reclamada  pelo 
requerente,  na  espécie  o  género  humano”. 

Pió  XII,  por  outro  lado,  estimulou  as  familias  numerosas 
a  perseveraren!  dentro  da  finalidade  principal  do  matrimonio, 
quando  assim  falou  à  Federaçâo  das  Assoeiaçoes  de  Familia 
Numerosas  : 

“Portanto,  uma  vez  que  o  oficio  primario  do  matrimonio 
é  estar  a  serviço  da  vida,  a  Nossa  Principal  congratulaçâo  e 
a  Nossa  Paternal  gratidâo  vâo  áqueles  esposos  generosos  que, 
por  amor  de  Deus  e  confiando  n’Éle  educam  corajosamente 
uma  familia  numerosa”. 

O  admirável  Pontífice  expendeu  ensinamentos  que  mos¬ 
trara  condenados  pela  Igreja  porque  contrários  a  natureza,  o 
aborto  terapéutico  e  o  uso  dos  direitos  do  matrimonio  com 
finalidade  única  de  prazer,  mesmo  respeitados  os  dias  consi¬ 
derados  férteis  por  meio  da  abstinéncia. 

Nao  se  controla  quem  lhe  estuda  as  alocuçôes,  cedendo 
sempre  ao  desejo,  alias  muito  salutar,  de  lhe  citar  trechos  la¬ 
pidares.  Falando  sobre  o  direito  de  nascer  ou  melhor  talvez  so¬ 
bre  o  dever  de  nao  matar,  assim  falou  o  Papa  Pío  XII: 

“A  natureza  póe  à  disposiçâo  do  homem  todo  o  encadea- 
mento  das  causas  que  serâo  a  fonte  de  uma  nova  vida  huma¬ 
na:  ao  homem  pertence  o  liberar-lhe  a  força  viva,  à  natureza 
pertence  o  desenvolver-lhe  o  curso  e  conduzi-la  ao  térmo.  De- 
pois  de  haver  o  homem  desempenhado  o  seu  papel  e  posto  em 
movimento  a  maravilhosa  evoluçao  da  vida,  o  seu  dever  é  res- 
peitar-lhe  religiosamente  a  progressáo,  dever  que  lhe  proíbe 
sustar  a  obra  da  natureza  ou  impedir-lhe  o  desenvolvimento 
natural”. 

Aos  médicos,  mesmo  nao  obstetras,  chega  sempre  a  no¬ 
ticia  de  muitas  mulheres  que,  embora  entusiasmadas  com  o 
sonho  acalentado  de  ter  nos  braços  um  filho  gerado  pelo  ver- 
dadeiro  amor,  acovardam-se  ante  as  perspectivas  de  dores  in¬ 
ternas  e  demoradas.  Conclui-se  pois  que  muitas  séres  nao  nas- 
cem  porque  as  futuras  máes,  principalmente  se  muito  pade- 
ceram  num  parto,  tornaram-se  pusilánimes  ante  novas  pos- 
sibilidades  de  penoso  sofrer.  Como  conseqüéncia,  vém  os  den¬ 
tistas  procurando  encontrar  uma  soluçâo  para  o  problema, 
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empenhados  em  alcançar  um  objetivo  ardentemente  procu¬ 
rado:  o  parto  sem  dor,  sem  todavía,  lançar  mâo  de  qual- 
quer  meio  contrário  à  natureza.  À  luz  da  fisiología,  sobretu- 
do  no  estudo  dos  reflexos,  encontram-se  meios  importantes 
para  modificar  a  parte  dolorosa  do  parto,  fazendo-o  nâo  raro 
muito  mais  aceitável.  Quantos  médicos  conhecem  casos  de 
senhoras  que  jamais  teriam  coragem  de  enfrentar  nova  gra¬ 
videz,  nâo  houvessem  as  instruçôes  modernas  que  em  grande 
número  de  casos,  nem  sempre  porém,  tornam  bem  mais  tole- 
rável  a  dor  na  hora  do  trabalho  de  parto? 

Pió  XII,  numa  memorável  alocuçâo,  iniciou  a  análise  da 
matéria,  mostrando  que  o  parto  sem  dor,  está  em  contradiçâo 
corn  a  prática  do  passado  próximo  e  remoto. 

O  passado  sondâvel  mostra  que  o  sofrimento  no  parto 
é  proverbial: 

“Isaías  compara  o  seu  povo  corn  a  mulher  que,  no  momen¬ 
to  de  dar  à  luz,  sofre  e  se  queixa  (cf.  Is.  26,  17).  Jeremías,  ao 
ver  aproximar-se  a  hora  do  juizo  de  Deus,  exclama:  “Ouço 
gritos,  como  os  de  urna  mulher  em  trabalhos  de  parto,  gri¬ 
tos  de  angústia,  semelhantes  aos  de  uma  mulher  que  dà  à 
luz  pela  primeira  vez”.  (Jer.  4,  31). 

Na  tarde  anterior  à  sua  morte,  o  Senhor  compara  a  si- 
tuaçâo  dos  Apóstolos  à  da  mâe  que  aguarda  o  momento  de 
dar  à  luz,  sente  dores,  porque  chegou  a  sua  hora.  Porém,  de- 
pois  de  nascer  o  filho,  jà  nâo  se  lembra  do  sofrimento  passa¬ 
do,  por  ser  grande  a  felicidade  de  ter  vindo  ao  mundo  um 
homem.  (Jo.  16,  21). 

É  sabido  que  se  argumenta  corn  a  falta  de  finalidade 
o  complexo  doloroso  do  parto  e  que,  por  isso  mesmo,  admi- 
te-se  que  as  falsas  concepçôes  ideológicas  e  afetivas,  uma 
vez  corrigidas,  poderâo  diminuir  ou  ausentar  a  dor  no  tra¬ 
balho  de  parto.  Daí  o  ensino  pontificio:  “Trata-se,  pois  de 
guiar  as  mâes  e  de  as  pôr  em  condiçôes  de  suportar  o  parto, 
nâo  de  um  modo  puramente  passivo,  como  se  se  tratasse  de 
um  processo  fatal,  mas  adotando  uma  posiçâo  ativa,  inter- 
vindo  com  a  inteligencia,  com  a  vontade,  com  a  afetividade, 
de  maneira  a  levá-lo  a  bom  térmo  como  o  requer  a  nature¬ 
za,  com  seu  auxilio”. 

Nâo  há  dúvidas,  com  tal  orientaçâo,  os  partos  se  tornam 
muito  laboriosos,  fazendo  corn  que  muitas  mâes  enfrentem 
a  situaçâo  com  mais  galhardia.  E,  tais  fatos  sâo  de  grande 
importancia,  porque.  . .  Está  científicamente  provado  que 
existem  reflexos  condicionados  em  gérai,  que  representares 
determinadas  ou  estados  afetivos  podem  associar-se  a  cer¬ 
tes  acontecimentos  e  que  éste  caso  pode  verificar-se  para  as 
sensaçôes  de  dor.  Contudo,  nâo  é  uma  verdade  evidente  para 
todos,  na  hora  atual,  que  esteja  provado  (ou,  pelo  menos, 
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que  possa  provar-se  desta  maneira)  que  as  dores  do  parto 
sâo  devidas  únicamente  a  esta  causa”. 

For  isso  insiste  Fio  XII  no  aspecto  hipotético  da  ques- 
tâo,  pois  nâo  é  permitido  à  luz  do  estado  atual  dos  fatos  de 
experiência,  concluir  que  a  natureza  fêz  realmente  o  parto 
sem  dor. 

Sob  o  ponto  de  vista  moral  nada  se  argúi  contra  o  mé¬ 
todo  psico-profilático.  Apreciando-o,  sob  a  luz  da  teologia  e 
da  religiâo,  ressaltando  que  o  método  apresenta-se  como  per- 
tence  de  urna  cultura  materialista,  assim  falou  o  pontífice: 

“A  ideología  de  um  investigador  e  de  um  sâbio  é,  em 
si,  uma  prova  da  verdade  e  do  valor  que  descobriu  e  expos. 
O  teorema  de  Pitágoras  ou  (para  sair  do  campo  da  medicina) 
as  observaçôes  de  Hipócrates,  que  êsse  têm  reconhecido  exa- 
tas,  as  descobertas  de  Pasteur,  as  leis  de  hereditariedade  de 
Mendel  nâo  devem  a  verdade  do  seu  conteúdo  às  idéias  mo¬ 
ráis  e  religiosas  dos  seus  autores.  Nâo  sâo  nem  “pagâs”  por 
Pitágoras  e  valor  mais  alto,  a  que  tôdas  as  outras  ordens  de 
valores  —  ou  na  mesma  ordem  de  valor,  todos  os  valores  par¬ 
ticulares  —  estáo  submetidos.  Déste  modo  a  mesma  ciéncia, 
como  a  sua  investigaçâo  e  aquisiçâo,  devem  inserir-se  na  or¬ 
dem  dos  valores.  Levantam-se  aqui  fronteiras  bem  definidas, 
que  mesmo  a  ciéncia  médica  nâo  pode  ultrapassar  sem  violar 
as  regras  moráis  superiores”.  O  médico  tem  direitos  sobre 
o  paciente,  na  medida  em  que  éste  permite  de  forma  explí¬ 
cita  ou  tácita.  Éste,  por  seu  lado,  nâo  pode  conferir  mais  di¬ 
reitos  do  que  possui.  É  preciso  pois,  no  uso  dos  métodos  tera¬ 
péuticos,  saber  até  onde  o  médico  pode  ir,  segundo  o  consen¬ 
timiento  do  paciente.  Aqui  está  em  jôgo  a  liceidade  moral 
do  ato  médico  que  age  em  funçâo  da  aquiescéncia  do  doente. 

Em  síntese,  sobre  o  assunto  , assim  falou  Pió  XII: 

“Pelo  que  respeita  ao  paciente,  éste  nâo  é  senhor  abso¬ 
luto  de  si  mesmo,  do  seu  corpo  e  espirito.  Nâo  pode  por  con- 
seguinte  dispor  livremente  de  si  mesmo  como  lhe  agradar. 
O  próprio  motivo  segundo  o  qual  procede,  nâo  é,  por  si  só, 
nem  suficiente  nem  determinante.  O  paciente  está  ligado 
à  teleología  imánente,  fixada  pela  natureza.  Possui  o  direito 
de  uso,  limitado  pela  finalidade  natural,  das  faculdades  e 
das  forças  da  sua  natureza  humana.  Pois,  que  é  usufrutário 
e  nâo  proprietário,  nâo  tem  poder  ilimitado  de  por  atos  de 
destruiçâo  ou  de  mutilacâo  de  caráter  anatómico  ou  funcio¬ 
nal”. 

As  experiências  e  investigaçoes  médicas  que  pmieram 
em  perigo  tanto  o  físico  quanto  o  psíquico,  nâo  devem  ser 
permitidas  pelo  paciente  e  jamais  deveriam  ser  solicitadas 
pelo  médico.  Do  mesmo,  os  métodos  que  limitam  ou  chegam 
a  abolir  a  liberdade  dos  doentes,  mesmo  que,  isto  seja  reali- 
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zado  com  algum  beneficio  sobre  graves  doenças,  nâo  têm  a 
aprovaçâo  da  Igreja  porque  mutilam  a  personalidade  huma¬ 
na,  tornado-a  um  autômato  vivo.  Assinala  ainda  Pió  XII  que, 
a  pretexto  de  libertar  recalques  de  inibiçôes  e  de  complexos 
psíquicas  nâo  pode  ser  permitido  método  terapéutico  que 
¿esperta  apetites  da  esfera  sexual  que  se  agitam,  movendo 
as  vagas  impuras  no  inconsciente  ou  no  subconsciente. 

“Para  o  homem  e  para  o  cristáo  existe  urna  lei  de  inte- 
gridade  e  de  pureza  pessoal,  de  estima  pessoal  de  si,  que  lhe 
proíbe  mergulhar-se  assim  totalmente  no  mundo  das  représen¬ 
tâmes  e  das  tendéncias  sexuais.  O  interésse  médico  e  psicote- 
rapéutico  do  paciente  tem  aqui  um  limite  moral.  Nao  está 
provado,  é  mesmo  inexato,  que  o  método  pan-sexual  de  certa 
escola  de  psicanálise,  seja  parte  integrante  e  indispensável 
de  toda  a  psicoterapia  séria  e  digna  dêste  nome;  que  o  fato  de 
ter  no  passado  descurado  este  método  tenha  causado  graves 
males  psíquicos,  erros  de  doutrina  e  de  aplicaçôes  em  educa- 
çâo,  em  psicoterapia  e  também  em  pastoral  que  urja  preen- 
cher  essa  lacuna,  e  iniciar  todos  aquéles  que  se  ocupam  de 
questóes  psíquicas,  nas  idéias  diretrizes,  e  mesmo,  se  fór  pre¬ 
ciso,  no  manejo  prático  desta  técnica  da  sexualidade”. 

Todos  nós  estamos  lembrados,  dos  fatos  que  lemos  a  res- 
peito  dos  muitos  habitantes  de  campos  de  concentraçâo,  que 
serviram  de  cobaias  humanas  em  experiéncias  médicas.  Os 
médicos  baseados  num  principio  de  que  o  sacrificio  de  um 
individuo  aos  fins  de  investigaçâo  e  da  experimentaçâo  cien¬ 
tífica  aproveita  ao  próprio  individuo,  assassinaram  muitíssi- 
mos  homens  e  mulheres  que  foram  vítimas  de  tremendas  aber- 
raçôes  do  espirito  e  do  coraçâo  humano.  E,  hoje  em  dia  ,obser- 
va-se  um  número  enorme  de  intervençôes  cirúrgicas  que  sao 
realizadas,  sem  a  menor  consideraçâo  respeitante  a  liceidade 
moral.  Tais  fatos  sao  conseqüéncia  da  provável  ignoráncia 
da  funçâo  do  homem  na  sociedade  e  vice-versa. 

“Deve-se  observar  que  o  homem,  no  seu  ser  pessoal  nao 
está  ordenado,  no  fim  de  contas,  para  a  utilidade  da  socieda¬ 
de;  pelo  contrário,  a  comunidade  é  que  é  para  o  homem”. 

Nâo  sômente  é  mister  considerar  a  pessoa  humana  segun¬ 
do  a  sua  dignidade,  como  também  os  atos  que  expressem  es¬ 
sa  consideraçâo.  Nada  pois  que  possa  contrariar  a  moral  pode 
ser  aplicado  em  pacientes.  Mesmo  a  investigaçâo  que  neces- 
sáriamente  tem  de  ser  efetuada  sobre  o  homem  —  in  anima 
nobile  —  deve  ser  bitolada  dentro  dos  principios  éticos.  Sao  os 
casos  excepcionais  que  propiciam  o  seu  uso.  “Pode  suceder, 
em  casos  duvidosos,  quando  falham  os  meios  já  conhecidos, 
que  certo  método  novo,  ainda  insuficientemente  experimenta¬ 
do,  ofereça  probabilidades  de  éxito,  ao  lado  de  elementos  mui- 
to  perigosos.  Se  o  paciente  está  de  acôrdo,  a  aplicaçâo  de  tal 
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processo  é  ilícito.  Mas  éste  modo  de  proceder  nao  pode  ser 
posto  como  norma  para  os  casos  ordinários”.  (Pió  XII) . 

Os  métodos  terapéuticos  sao  precedidos  de  experimenta- 
çâo  realizada  em  laboratorios.  Todavia,  pode  haver  circuns¬ 
tancias  em  que  nao  seja  possível  tal  proceder,  urgindo  a  apli- 
caçâo  no  homem.  Em  certas  ocasióes  ocorre  o  aparecimento 
•de  novo  método  de  cura,  em  fase  experimental,  e  o  desejo 
ardente  de  doentes  que  se  querem  submeter  a  tal  tipo  de 
tratamento.  O  médico  entáo,  levando  em  conta  o  grau  de 
perigo  moral  poderá  ou  nao  aceder  ao  desejo  do  paciente  ou 
a  sua  própria  indicaçâo.  Neste  caso,  com  os  métodos  ainda 
insuficientemente  experimentados,  o  beneplácito  do  enférmo 
é  fundamental. 

Talvez  haja  quem  admita  que  tais  cuidados  obstaculi¬ 
zan!  a  evoluçâo  da  ciéncia,  por  intermédio  da  investigaçao. 
Pió  XII  enfatiza  a  questao,  nestes  térmos: 

“No  campo  da  medicina  sucede,  como  nos  outros  cam¬ 
pos  de  investigaçao,  das  tentativas  e  das  atividades  hu¬ 
manas:  as  grandes  exigéncias  moráis  forçam  a  corrente 
impetuosa  do  pensamento  e  da  vontade  humana  a  mo- 
ver-se,  como  a  água  ñas  montanhas,  num  leito  determi¬ 
nado;  elas  moderam-nos  para  lhe  aumentar  a  eficácia  e 
utilidade;  póem-lhe  diques  para  que  nao  transborde  e  cau¬ 
se  assolaçôes,  que  nunca  poderiam  ser  compensadas  pelo 
bem  especioso  buscado.  Aparentemente,  as  exigéncias  mo¬ 
ráis  sao  um  freio.  Na  realidade  dáo  um  contributo  para 
tudo  o  que  o  homem  produziu  de  melhor  e  de  mais  belo 
para  a  ciéncia,  para  o  individuo  e  para  a  comunidade”. 

No  campo  da  psicología  médica,  cada  vez  de  maior  impor¬ 
tancia,  face  ao  salutar  retorno  da  medicina  às  suas  raizes  que 
a  projetam  integralmente,  Pió  XII  pronunciou-se  várias  vê- 
zes  de  sorte  a  ministrar  salutares  ensinamentos  e  oportunos 
conselhos. 

Mostrou,  luminarmente,  que  o  homem  deve  ser  enten¬ 
dido  como  unidade  e  que  do  psiquismo  nâo  se  divorcia  esta 
ou  aquela  faculdade. 

“Mas  deveis  vós  os  psicólogos  e  terapeutas,  ter  em  conta 
éste  fato:  a  existência  de  cada  faculdade  ou  funçâo  psí¬ 
quica  justifica-se  pelo  fim  do  todo.  O  que  constitui  o 
homem,  é  principalmente  a  aima,  forma  substancial  da 
sua  natureza.  É  delà  que  deriva  em  última  análise  tôda 
a  vida  humana;  nela  criam  raizes  todos  os  dinamismos 
psíquicos,  com  a  sua  estrutura  própria  e  a  sua  lei  orgá¬ 
nica;  é  ela  que  a  natureza  encarrega  de  governar  tôdas 
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as  energías,  na  medida  em  que  nâo  tenham  alcançado  a 
sua  última  determinaçào.  Dêste  tato  ontológico  e  psí¬ 
quico,  segue-se  que  seria  afastar-se  da  realidade  querer, 
em  teoria  ou  na  prática,  confiar  o  papel  determinante 
do  todo  a  um  fator  particular,  por  exemplo  a  um  dos 
dinamismos  psíquicos  elementares,  e  instalar  assim  ao 
leme  urna  poténcia  secundária.  Estes  dinamismos  podem 
estar  na  alma,  no  homem;  éles  nao  sao  todavia  a  alma, 
nem  o  homem.  Sao  energías,  de  urna  intensidade  consi- 
derável,  talvez,  mas  a  natureza  confiou  a  sua  direçâo  ao 
posto  central,  a  alma  espiritual,  dotada  de  inteligéncia 
e  de  vontade  e  capaz  normalmente  de  governar  essas 
energías.  Que  éstes  dinamismos  exercem  a  sua  pressáo 
sobre  urna  atividade,  nao  significa  necessáriamente  que 
êles  a  constrangem.  Negar-se-ia  urna  realidade  ontoló- 
gica  e  psíquica  contestando  à  alma  seu  lugar  centrar’. 

Com  tais  expressoes  Pió  XII  deixa  bem  claro,  qual  o  ti¬ 
po  de  psicanálise  que  positivamente,  pelos  seus  fundamentos 
e  filosofia,  está  inteiramente  fora  do  espirito  da  Igreja.  Dé¬ 
fende  o  conceito  unitário  do  psiquismo,  mostrando  que  as 
faculdades  nao  podem  estar  minimizadas,  pois,  em  lugar  da 
vontade,  faculdade  primeira  de  Santo  Agostinho,  a  heterono- 
mia  do  dinamismo  instintivo  é  entronizada. 

“Nao  foi  assim  que  o  Criador  talhou  o  homem.  O  peca¬ 
do  original  nâo  lhe  tira  a  possibilidade  e  a  obrigaçâo 
de  se  deixar  guiar  pela  alma.  Nao  se  há  de  afirmar  que 
as  perturbacóes  psíquicas  e  as  doenças  que  estorvam 
o  trabalho  normal  do  psiquismo  sao  o  fato  habitual. 

A  luta  moral  para  ficar  no  reto  caminho  nâo  demons¬ 
tra  a  imposibilidade  de  o  seguir  nem  autoriza  a  recuar”. 

Bascada  mima  concepçâo  de  conflito  entre  essência  e 
existencia,  muitos  psicólogos  admitem  a  oposicáo  entre  a  psi¬ 
cología  e  a  ética  tradicionais  e  a  psicología  clínica.  Concei- 
tuamos  que  se  filiam  a  esta  corrente  que,  enquanto  nao  hou- 
ver  mudança  na  psicología  tradicional,  nao  é  possível  reali¬ 
zar  urna  aplicacáo  de  seu  estudo,  num  sentido  prático.  En¬ 
quanto,  de  um  lado,  permanece  um  conceito  estático,  limi¬ 
tado  ao  conceber  em  tipo  slide  (ou  lanterna  mágica)  de  outro, 
há  um  dinamismo  que  corresponde  à  realidade  dos  fatos. 
Pío  XII  assim  colocou  o  problema: 

“Quem  estuda  a  constituicáo  do  homem  real,  deve  com 
efeito  tomar  como  objeto  o  homem  “existencial”,  tal  qual  é, 
tal  qual  o  fizeram  as  suas  disposiçôes  naturais,  as  influén- 
cias  do  meio,  a  educaçâo  a  sua  evoluçâo  pessoal,  as  suas  ex- 
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periéncias  íntimas  e  os  acontecimentos  de  fora.  Existe  somen¬ 
te  éste  homem  concreto.  E,  contudo,  a  estrutura  dêste  eu 
pessoal  obedece  nos  mínimos  pormenores  às  leis  ontológicas 
e  metafísicas  da  natureza  humana.  Foram  elas  que  a  for¬ 
maran!  e  que,  portanto,  devem  governá-la  e  julgar.  A  razáo 
é  que  o  homem  “existencial”  identifica-se  na  sua  estrutura 
íntima  com  o  homem”  “essenciaT’.  A  estrutura  essencial  do 
homem  nao  desaparece  quando  se  lhe  ajuntam  as  notas  in¬ 
dividuáis;  nem  se  transforma  noutra  natureza  humana.  Mas 
precisamente  a  constituiçâo,  de  que  se  tratava  há  pouco,  ba- 
seia-se  nos  seus  enunciados  principáis  sobre  a  estrutura  es¬ 
sencial  do  homem  concreto  e  real”. 

Todos  sabemos  da  tendéncia  moderna  de  despertar  o 
sexo  antes  do  tempo,  mercé  das  imagens  perniciosas  do  ci¬ 
nema  e  da  televisáo,  das  revistas  impressas  e  dos  teatros  de 
revistas,  que,  sem  critério  artístico  e  sem  nenhuma  base  mo¬ 
ral,  atingem  mesmo  os  menores,  porém  as  mais  das  vézes, 
exacerbam  aquéles  que  váo  atrás  délas  levados  por  urna  pseu- 
do-educaçâo  estimuladora  do  vicio. 

Conhecimentos  mal  adquiridos  sao  piores  do  que  a  ig¬ 
norancia,  ensinava  Platâo.  E,  ajuntamos,  sem  haver  um  fun¬ 
damento  da  personalidade  em  desenvolvimiento,  sem  haver 
um  respeito  e  consideraçâo  à  psicología  genética,  sem 
haver  urna  particularizaçâo  das  instruçôes  e  a  respeito  do 
problema  sexual,  entáo,  podem  ser  aguardados,  muitas  vé¬ 
zes,  erros  nefastos  veiculados  pela  inadequada  orientaçâo. 

A  educaçâo  sexual  nao  deve  ser  completa  e  sim,  adata¬ 
da  em  acórdo  com  a  idade,  sexo,  raça,  biótipo,  ambiente,  cu- 
riosidade  individual.  Porém,  acima  de  tudo,  vale  o  ensina- 
rnento  do  pai  terrestre  da  cristandade,  do  saudoso  Pió  XII, 
cujos  ensinamentos  sao  perenes  como  os  de  Pedro  ou  de  Joáo 
XXIII:  é  mister  na  educacáo  sexual,  como  alias  em  toda 
educacáo,  insistir  sobre  o  dominio  de  si  mesmo  e  da  forma- 
cao  religiosa.  A  experiéncia  nos  tem  ensinado  que  realmen¬ 
te,  —  e  nem  podia  deixar  de  ser,  —  corn  êsses  dois  métodos 
conjugados  e  interpenetrados,  alcançamos  frutuosos  resul¬ 
tados;  e  que  ao  lado  déles,  efetuada  a  educacáo  sexual  a  mes- 
ma  se  abranda  nos  seus  aspectos  inferiores  e  se  exalta  nos  seus 
aspectos  transcendentais. 

Reitera  o  pontífice  que  a  iniciacáo  incosiderada,  vale 
também  para  certas  formas  de  psicanálise. 

Textualmente  ensinou: 

“Nao  se  deviam  considerar  como  o  único  meio  de  ate¬ 
nuar  ou  curar  perturbaçôes  sexuais  psíquicas.  O  prin¬ 
cipio  repisado  de  que  as  perturbaçôes  sexuais  do  incons¬ 
ciente,  como  tôdas  as  outras  inibicóes  de  origem  idénti- 
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ca,  nao  podem  ser  suprimidas  senâo  pela  sua  evocaçâo 
à  consciência,  nâo  tem  valor  se  é  generalizado  indiscri¬ 
minadamente. 

O  tratamento  indireto  tem  também  a  sua  eficácia  e  mui- 
tas  vêzes  é  bastante  suficiente”. 


Muitas  vêzes  o  sentimento  de  culpabilidade,  a  consciên¬ 
cia  de  ter  violado  urna  lei  superior,  pode  tornar-se  sofrimen- 
to  e  até  perturbaçâo  psíquica.  E,  nesse  caso,  o  sentimento 
de  culpa  náo  raro  é  arrancado  pela  intervençâo  médica,  po- 
rém  a  falta  fica;  esta  é  eliminada  pela  contriçâo  e  pela  absol- 
viçâo  sacramental  ministrada  pelo  sacerdote.  Por  ai  nota-se 
desde  logo  que  há  aspectos  transcendentais  e  que,  no  seu  fim 
último,  tendem  para  Deus.  E  esta  tendência  nâo  é  fruto  da 
cogitaçâo  dos  religiosos,  mas  sim  da  própria  ciéncia. 

“Em  primeiro  lugar  a  investigaçâo  científica  chama  a 
atençâo  para  um  dinamismo  que,  enraizado  ñas  profun- 
dezas  do  psiquismo,  impeliria  o  homem  para  o  infinito, 
que  o  ultrapassa,  nao  já  fazendo-o  eonhecer,  mas  por 
urna  gravitaçâo  ascendente,  proveniente  do  substrato 
ontológico.  Vé-se  neste  dinamismo  urna  força  indepen¬ 
dente,  a  mais  fundamental  e  a  mais  elementar  da  alma, 
um  impulso  afetivo  que  leva  mediatamente  para  o  Di¬ 
vino,  como  a  flor,  sem  o  saber,  se  abre  à  luz  e  ao  sol  ou 
como  a  criança  respira  inconscientemente  desde  que 
nasce”.  (Pió  XII). 

Esta  ascensâo  que  é  como  a  característica  primordial  da 
natureza  humana  e  que  se  traduz  implícita  ou  explícitamen¬ 
te  na  vida,  deve  ser  estimulada  e  considerada  como  algo  di¬ 
ferente  do  produto  do  consciente  e  do  subconsciente.  O  co- 
nhecimento  claro  e  certo  de  Deus  realiza-se  pela  revelaçâo 
natural  e  positiva.  Assim,  o  médico  católico  deve  exercer  a 
medicina  sempre  com  os  olhos  no  infinito,  no  fim  transcen¬ 
dental  do  ser  humano,  e  daí  o  respeito  pela  vida  mental  dos 
enfermos.  Todavia,  para  ver  bem  nestas  difíceis  conjunturas 
clínicas,  urge  tenha  o  médico  de  maneira  escorreita,  de  modo 
límpido  os  olhos  da  alma,  do  coraçâo. 

E,  por  assim  considerarmos,  valemo-nos  ainda  das  pala- 
vras  de  Pió  XII,  pois  é  a  missáo  que  nos  propomos,  para  sig¬ 
nificar  que  médicos  e  doentes,  a  humanidade  inteira  deve 
compreender,  em  profundidade,  o  ensinamento  pontificio  di¬ 
rigido  a  membros  de  um  congresso  de  oftalmología  : 

“Para  concluir,  desejávamos  propor-vos  éste  pensamento 
tirado  do  Evangelho:  “Se  o  teu  ôlho  for  sao,  todo  o  teu  corpo 
será  iluminado;  mas  se  o  teu  ôlho  fôr  defeituoso,  todo  o  teu 
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corpo  estará  em  trevas”  (Mt.  6,  22-23).  Do  mesmo  modo  que 
nâo  se  pode  receber  convenientemente  a  luz  da  terra,  quando 
nao  se  verificam  tôdas  as  condiçôes  postas  pelo  Criador,  com 
maior  razáo  a  luz  do  alto,  que  ilumina  todo  homem  que  vem 
a  éste  mundo  (cf.  Jo.  1,  9),  supôe,  para  ser  percebida,  nao 
um  ólho  sao,  mas  um  coraçâo  puro,  urna  intençâo  reta.  Eis 
o  ólho  de  que  tala  Nosso  Senhor  na  sentença  que  acabamos 
de  citar.  Esta  fórmula,  noutros  têrmos,  a  sexta  das  oito  bem- 
aventuranças  evangélicas:  “Bem-aventurados  os  coraçôes  pu¬ 
ros,  porque  éles  veráo  a  Deus”  (Mt.  5,  8).  Verâo  a  Deus  já 
neste  mundo  no  espelho  de  sua  consciéncia,  se  a  vista  da  al¬ 
ma  nao  está  perturbada  por  nenhum  egoísmo,  por  nenhuma 
paixáo  desordenada.  Que  homem  poderia  gloriar-se  de  nao 
opor  nenhuma  opacidade,  nenhuma  resistência  à  luz  do  alto? 

Todos  temos  necessidade  de  repetir  a  Nosso  Senhor,  como 
o  cegó  que  estava  à  margem  do  Caminho:  “Senhor,  fazei  que 
eu  veja  cada  vez  mais  claramente  a  vossa  onipoténcia,  a  vos- 
sa  imensa  sabedoria,  a  vossa  santíssima  vontade”.  (Pió  XII). 


A  DOUTRINA  SOCIAL  CATÓLICA  NO 
ENSINO  DA  ECONOMIA 


Prof .  Nunes  Guimardes 


SANTO  TOMAS  DE  AQUINO,  aludindo  à  tirania  da  ma- 
téria  sobre  o  espirito,  dizia  que:  “Para  a  felicidade  imperfeita 
—  a  única,  aliás,  que  podemos  gozar  nesta  vida  —  os  bens 
exteriores  sao  necessários,  nao  porque  pertençam  à  essên- 
cia  da  felicidade  mas,  como  meros  instrumentos  a  serviço  da 
felicidade,  pois  o  homem  precisa,  nesta  vida,  satisfazer  urnas 
tantas  exigencias  do  corpo,  tanto  para  o  exercício  da  virtu- 
de  contemplativa  como  para  o  da  virtude  ativa”.  (Suma  Teo~ 
lógica  —  Ed.  E.  Británica,  Vol.  19). 

A  economia  —  em  sua  ampia  acepçâo  —  procura  resol¬ 
ver  os  problemas,  cuja  finalidade  suprema  é  prover  os  ho- 
mens  dos  bens  materials  que  o  Doutor  afirma  serem  indis- 
pensáveis,  até  mesmo  para  o  exercício  das  faculdades  pura¬ 
mente  especulativas. 

Porque  os  fenómenos  da  produçâo,  distribuiçâo  e  consu¬ 
mo  de  urna  infinidade  de  cousas  refletem-se  na  vida  de  cada 
ser  humano,  ALFREDO  MARSHALL  definiu  a  Economia  co¬ 
mo  ciéncia  que  estuda  os  fenómenos  corriqueiros  da  vida  de 
todo  dia  através  do  prisma  humano.  Por  isso,  dizia  o  mestre 
de  Cambridge  que  a  análise  dos  fenómenos  económicos  exige 
o  estudo  do  homem. 

A  Historia  e  a  simples  cbservaçâo  do  que  se  passa  ao 
redor  de  nós  provam  que  as  necessidades  humanas  aumen¬ 
tara  sem  cessar.  A  bem  dizer,  o  que  chamamos  de  “civiliza- 
çâo”  nada  mais  é  que  um  determinado  padráo  de  vida,  isto  é, 
um  certo  número  de  necessidades,  incorporadas  ao  subcons¬ 
ciente. 

As  estatísticas  das  despesas  individuáis  evidenciam  co¬ 
mo,  à  medida  que  aumentam  os  salários  ou  as  rendas,  cres- 
cem,  percentualmente,  as  despesas  com  necessidades  secun- 
dárias  (Lei  de  ENGEL).  É  que  as  necessidades  humanas,  em 
número  e  variedade,  sao,  via  de  regra,  ilimitadas. 
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Nâo  é  exagêro  dizer  que  êsse  principio  ou  essa  caracte¬ 
rística  das  necessidades  humanas  é  o  “pivot”  da  atividade 
económica.  É  ela  que  torna,  dia  a  dia,  mais  complicados  os 
problemas  económicos  e,  por  isso  mesmo,  mais  necessário  o 
estudo  da  Economía.  A  complexidade  das  questóes  sócio-eco- 
nômicas  tem  sua  origem  nessa  fatalidade  histórica,  que  é  a 
extensibilidade  e  a  variedade  crescente  das  necessidades  hu¬ 
manas,  que  se  observa  tanto  dentro  de  urna  lei  retüínea  do 
progresso  —  como  sugerem  AUGUSTO  COMTE  e  HERBERT 
SPENCER  —  como  segundo  urna  leí  cíclica  da  evolucdo  cul¬ 
tural  da  humanidade  —  proposta  por  JOÂO  BATISTA  VICO 
e  OSWALDO  SPENGLER. 

Êsse  o  motivo  que  leva  o  ilustre  representante  do  solida- 
rismo  cristao,  o  jesuíta  alemâo  EUGEN  PESCH,  a  dizer  que  é 
difícil  aduzir  um  critério  seguro  para  diferenciar  o  luxa  da 
necessidade  essencial.  “O  Luxo  é,  de  certo  modo,  urna  noçâo 
relativa.  O  que,  outrora,  era  considerado  luxo,  pode  hoje  fa- 
zer  parte  da  vida  normal.  O  luxo  nao  reside  sómente  no  ex- 
cesso  de  desperdicio  quando  o  gasto  nao  corresponde  ás  con- 
diçôes  financeiras  de  determinada  pessoa  ou,  de  modo  geral, 
quando  o  gasto,  em  quantidade  e  qualidade,  de  bens  de  con¬ 
sumo,  nao  se  justifica  com  as  necessidades,  por  mais  ampias 
que  estas  sejam”. 

A  prosperidade  material  —  que  ARISTÓTELES  dizia  ser 
urna  das  premissas  da  felicidade  —  é  objeto  dessa  ciencia 
táo  mutável,  táo  caprichosa  e  táo  enfadonha  chamada  Eco¬ 
nomía  Política.  Estuda  ela  as  relaçoes  entre  o  homem  e  as 
coisas,  entre  as  riquezas  materiais  e  o  bem  do  homem. 

Porque  a  civilizaçâo  exige  crescente  quantidade  de  bens, 
sem  os  quais  a  vida  de  cada  um  de  nós  seria  desfalcada  de 
algo  que  a  torna  digna  de  ser  vivida,  despendemos  esforços 
por  obté-los,  seja  produzindo-os,  seja  trocando-os  por  aqué- 
les  que  nao  podemos  produzir. 

Êsse  esfôrço  ou  açâo  do  homem,  com  o  fim  de  criar  uti¬ 
lidades,  chama-se  trabalho.  É  o  agente  ativo  da  produçâo, 
que  age  sobre  os  outros  dois,  natureza  e  capital. 

Cumpre,  todavía,  observar  que  os  très  fatôres  de  produ¬ 
çâo  —  natureza,  trabalho  e  capital  —  devem  cooperar  estrei- 
tamente,  de  modo  a  se  tirar  o  máximo  rendimento  da  aplica- 
çâo  do  esfôrço  humano. 

Essa  observaçâo  é  particularmente  importante  no  que  se 
refere  ao  capital,  porquanto  o  processo  moderno  ou  indireto 
de  produçâo  exige  maior  fraçâo  dêsse  agente  produtivo,  se¬ 
ja  qual  for  o  regime  económico. 

É  a  alavanca  que  multiplica  o  esfôrço  humano.  “Dai-me 
urna  alavanca  e  um  ponto  de  apoio  e  eu  suspenderei  o  mun¬ 
do”,  exclamava  ARQUIMEDES,  ao  descobrir  o  principio  bá- 
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sico  da  mecánica.  A  aiavanca  é  o  capital,  e  ponto  de  apoio, 
a  natureza!  Da  conjugaçâo  dos  très  resulta  a  multiplicaçâo 
do  es fôr go,  muito  embora  o  elemento  ativo  seja  o  trabalho. 

Porque  é  humano,  o  trabalho  tem  em  si  algo  da  cente- 
Iha  divina:  êle  nâo  é  apenas  urna  força,  mas  um  pedaço  de 
alma.  Deve  ser  ativo  por  sua  própria  esséncia. 

A  prosperidade  —  táo  necessária  à  vida  plena  do  indivi¬ 
duo  —  resulta,  como  sabemos,  para  a  maior  parte  dos  sé- 
res  humanos,  do  esfôrço  de  cada  mortal,  do  Trabalho,  que 
possui  a  característica  de  ser,  simultáneamente,  Agente  de 
Produçâo  e  Finalidade  da  Produçâo ;  e  isso,  porque  a  produ¬ 
çâo  tem  por  objetivo  satisfazer  as  necessidades  humanas. 

“Comerás  o  páo  com  o  suor  do  teu  rosto”,  lembra-nos  a 
Biblia.  O  trabalho  é  mais  que  simples  fenómeno  económico;  é 
algo  necessário  à  própria  expansáo  espiritual  do  homem,  que, 
sem  êle,  nâo  poderia  vi  ver  em  harmonía  com  os  imperativos 
de  sua  própria  alma. 

O  Trabalho  torna-se,  assim,  “um  castigo  e  urna  alegría”, 
para  usar  a  expressáo  do  professor  LUIS  BAUDIN. 

É  um  agente  de  produçâo  sui-generis,  por  isso  que  cons¬ 
tituí  urna  parcela  do  homem  e  nâo  apenas  urna  energía 
muscular  ou  cerebral.  É  um  esfôrço  consciente.  Porque  assim 
é,  seu  rendimiento  depende  nâo  sômente  dos  meios  materiais 
que  o  homem  utiliza  para  agir  sobre  a  natureza,  mas,  aín¬ 
da,  de  sua  própria  disposiçâo  em  nâo  desperdiçar  esforços, 
cumprindo  sua  tarefa  com  honestidade  e  atençâo. 

Vê-se,  pois,  que  o  Trabalho  introduz  a  Moral  na  Econo¬ 
mía,  no  sentido  de  que  o  homem  deve  sentir-se  solidário  como 
o  progresso  de  produçâo,  no  quai  os  outros  dois  fatôres  fun¬ 
damentáis  sâo,  como  já  vimos,  a  Natureza  e  o  Capital. 

Semelhante  à  Natureza,  a  quantidade  de  trabalho  —  re¬ 
presentada,  evidentemente,  pelo  número  de  trabalhadores  — 
nâo  pode  variar,  à  vontade  de  cada  um. 

Desde  que  fatôres  de  ordem  biológica,  moral  e  religiosa 
influem  no  movimento  demográfico  de  cada  povo,  conclui-se 
que  o  Trabalho,  em  sua  qualidade  de  fator  de  produçâo  e  co¬ 
mo  elemento  de  custo  de  qualquer  bem  económico,  nâo  pode 
ficar  sujeito  à  lei  da  oferta  e  da  procura,  pelo  menos  na  mes- 
ma  extensâo  em  que  ela  vigora  para  os  outros  dois  fatôres 
de  produçâo. 

Para  essa  exceçâo,  pode  concorrer,  aínda,  a  atitude  do 
trabalhador  que,  impulsionado  por  sua  formaçâo  moral,  so- 
bressai-se  aos  outros  pela  consciência  corn  que  exécuta  a  sua 
tarefa,  seja  esta  material  ou  intelectual. 

Mas,  nâo  apenas  essas  duas  circunstâncias  colocam  o 
“Fator  de  Produçâo”  Trabalho  em  situaçâo  especial,  senâo 
que  sua  origem  e  finalidade  humanas  fazem  com  que  êle  nâo 
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passa  ser  considerado  como  urna  simples  mercadoria,  cu  jo 
prego  oscila  com  a  oferta  ou  a  procura. 

A  remuneraçâo  do  trabalho  ou  salário  é  a  parte  que  com¬ 
pete  ao  Fator  Trabalho,  no  processo  produtivo. 

É  obvio  que  ésse  salário  será  tanto  mais  alto  quanto 
maior  for  o  rendimento  do  trabalho  e  mais  perfeita  a  com- 
preensáo  de  deveres  e  direitos  de  trabalhores  e  patroes. 

Por  rendimento  ou  produtividade  do  trabalho  compreen- 
demos  maior  quantidade  ou  melhor  qualidade  de  produgáo 
por  unidade  de  trabalhador  na  unidade  do  tempo. 

É  evidente  que  o  primeiro  requisito  de  urna  elevagáo  da 
produtividade  do  Trabalho  está  na  divisao  do  trabalho,  isto 
é,  cada  pessoa  dedica-se  à  atividade  para  a  quai  se  sente 
mais  inclinada.  Táo  meridianas  nos  parecem  as  vantagens  da 
divisao  do  trabalho,  que  nela  nem  mais  pensamos. 

A  verdade,  porém,  é  que  por  divisao  do  trablho  nao  se 
deve  compreender  sômente  a  divisao  que,  naturalmente,  váo 
fazendo  os  profissionais,  entre  si,  mas,  ainda,  a  organizaçâo 
da  vida  económica  moderna  que  divide  e  subdivide  o  trabalho, 
dentro  de  cada  profissáo. 

A  especializaçâo  é,  hoje,  a  regra,  nos  grandes  países  e, 
mesmo  nos  grandes  centros  urbanos  de  países  subdesenvol¬ 
vidos.  Especializaçâo  em  tudo.  O  avanço  da  ciéncia  obriga 
a  delimitar  o  campo  de  atividade  profissional,  em  beneficio 
da  eficiencia  do  trabalho.  A  produtividade  do  trabalho  be- 
neficia-se  grandemente  dessa  especializaçâo  crescentie,  em- 
bora  —  ñas  atividades  onde  predomina  o  trabalho  muscular 
—  o  trabalho  se  torna  menos  atraente.  O  homem  torna-se  au- 
tómato;  repete  movimientos,  científicamente  calculados. 

Devemos  reconhecer,  contudo,  que  o  progresso  das  cien¬ 
cias  mecánicas  faz  que  seja  urna  fatalidade  a  crescente  di¬ 
visao  e  mecanizacao  do  trabalho. 

o 

A  maneira  de  evitar  a  monotonia  do  trabalho,  executa- 
do  ñas  grandes  fábricas  altamente  mecanizads,  é  tornar  os 
operarios  diretamente  interessados  no  conjunto  das  diferen¬ 
tes  fases  de  produçâo,  despertando-lhes  o  senso  de  responsa- 
bilidade  e  solidariedade. 

Para  isso  muito  podem  concorrer  as  escolas  de  formaçâo 
profissional  e  a  assisténcia  social,  em  seu  sentido  ampio:  for¬ 
maçâo  intelectual,  moral  e  física  do  trabalhador. 

Isso  quanto  ao  trabalho,  por  assim  dizer,  braçal:  porque 
o  intelectual  raramente  é  monótono:  os  casos  a  estudar,  ge- 
ralmente,  apresentam  aspectos  diferentes,  que  quase  pode- 
ríamos  considerar  como  singulares. 

Aliás,  como  é  fácil  compreender,  o  trabalho  intelectual 
é  mais  produtivo  do  que  o  predominantemente  muscular.  É 
éle  o  ponto  de  partida  de  todo  o  progresso  económico.  Sáo  as 
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invençôes,  as  descbertas,  os  estudos  —  o  pensamento,  enfim 
—  que  têm  proporcionado  à  humanidade  maior  abundância 
de  bens,  abrindo  novas  oportunidades  aos  homens  que,  pre- 
ponderantemente,  dispóem  de  seus  músculos  para  ganhar  sua 
vida. 

É  preciso  fazer  êsse  reparo,  porque,  na  época  presente, 
quando  se  tala  em  trabalho,  logo  se  pensa  no  operario,  no 
trabalhador  braçal,  esquecendo  o  papel  relevante  dos  que  a- 
plicam  seu  esfôrço  cerebral  em  pesquisas  que  representam 
o  ponto  de  partida  de  todo  progresso  económico. 

É  o  agrónomo,  estudando  meios  e  modos  de  aumentar  a 
produçâo  agrícola;  o  metalurgista  descobrindo  processos  no- 
vos  de  aproveitamento  dos  minerais  metálicos;  o  economista 
procurando  organizar  a  produçâo  com  o  mínimo  de  perdas, 
e  tantos  outros  trabalhadores  intelectuais,  de  cuja  atividade 
depende,  em  parte  considerável,  o  trabalho  manual  das  gran¬ 
des  massas. 

O  prestigio  do  trabalho  manual  advém  da  circunstancia 
de  que,  enquanto  o  esfôrço  intelectual  se  restringe  a  um  nú¬ 
mero  relativamente  reduzido  de  homens,  o  esfôrço  braçal  é 
exercido  por  mais  de  um  bilhâo  de  operários,  espalhados  pelo 
mundo  inteiro. 

Todavia,  um  e  outro  contém,  em  maior  ou  menor  grau, 
o  espirito  humano  que  dignifica,  igualmente,  o  mais  elevado 
esfôrço  intelectual  e  a  mais  humilde  aplicaçâo  da  força  mus¬ 
cular. 

Mas,  apesar  de  seu  significado  social  e  económico,  é  pre¬ 
ciso  nao  esquecer  que  o  trabalho,  sem  a  intermediaçâo  do  ca¬ 
pital,  em  seu  ampio  sentido  de  maquinaria,  estradas,  veícu- 
los  e  energia  —  pouca  expressáo  teria  como  fator  de  prospe- 

ridade. 

À  técnica  moderna  deve  o  mundo  a  abundância  de  bens 
que  vem  caracterizando  o  último  século  e  a  metade  do  pre¬ 
sente.  Sao  os  processos  de  produçâo,  transporte  e  organiza- 
cao  —  a  aplicaçâo,  enfim,  da  técnica  em  todos  os  setores  da 
atividade  económica  —  que  vém  contribuindo,  preponderan- 
temente,  para  que  o  rendimento  do  trabalho  cresça  dia  a 
dia. 

O  progresso  técnico  fêz  corn  que  o  valor  da  produçâo  in¬ 
dustrial  do  mundo  fosse,  em  1913,  cinqüenta  vézes  superior 
ao  do  ano  de  1800.  Em  1938,  de  quase  100  vézes  o  do  comêço 
do  século  passado! 

Enquanto  o  consumo  alimentar  de  um  camponés  euro- 
peu  era  de  1.000  calorias,  há  um  século  passado,  hoje,  é  éle 
de  3.700! 

Na  Europa,  entre  1830  e  1930,  o  consumo  de  trigo  per- 
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capita  aumentou  de  40%;  o  de  carne,  100%  e  o  de  açùcar 
decuplicou! 

Graças,  ainda,  à  técnica  agrícola,  o  agricultor  francés 
colhia,  em  1750,  apenas  um  quilograma  de  trigo  com  urna 
hora  de  trabalho;  hoje,  consegue  8,  com  a  mesma  soma  de 
esfôrço. 

Para  ter-se  idéia  clara  do  que  significa  a  técnica  como 
fator  de  prosperidade,  é  bastante  considerar  as  seguintes  ci¬ 
fras:  nos  Estados  Unidos,  pátria  da  produçâo  em  massa,  cer- 
to  tipo  de  rádio  custa  8  horas  de  salário  de  operário  nao  qua- 
lificado;  o  mesmo  tipo  de  rádio,  para  a  mesma  classe  de  tra- 
balhador,  custa,  no  Canadá,  35  horas  de  salário;  na  França, 
95  e  na  Rússia  100! 

Ésses  e  outros  dados  semelhantes  levam  os  engenheiros 
JEAN  FOURASTIÉ  e  A.  LALEUF  a  afirmar,  com  toda  razáo, 
que  “é  pela  melhoria  de  nosso  próprio  trabalho  produtor  que 
melhoramos  nossa  sorte  como  consumidores”  (Révolution  à 
l’Ouest  —  Paris,  1957). 

Comentando  as  conquistas  da  técnica,  JEAN  LALOUP 
e  JEAN  NÉLIO  observam  em  seu  precioso  livro  Communau¬ 
té  des  Hommes  —  Paris,  1952: 

“...  O  homem,  no  meio  do  século  atual,  vê 
desenvolver-se  à  sua  volta  —  e  nêle  próprio,  a  bem 
dizer  —  uma  nova  civilizaçâo,  cônscia  de  seu  admi- 
rável  dominio  sobre  a  matéria;  pela  primeira  vez 
em  sua  historia,  a  humanidade  deve  integrar  num 
humanismo  total,  ao  lado  de  problemas  políticos, 
sociais,  económicos,  culturáis,  filosóficos,  religiosos, 
um  problema  técnico”. 

A  técnica  é,  hoje,  o  fator  decisivo  na  criaçâo  dêsse  cli¬ 
ma  de  bem-estar,  a  que  os  povos  aspiram,  reclamando-o  de 
bons  governantes,  nao  raro,  de  maneira  intransigente. 

Ora,  quem  diz  técnica,  diz  economía,  porque  a  finalidade 
da  técnica  é  o  conforto  material,  ao  mesmo  tempo  que  a  con- 
substanciaçâo  da  técnica  só  é  possível  mediante  a  aplicaçâo 
maciça  de  capitais. 

Falar  em  conforto  material  implica,  portanto,  em  alu¬ 
dir  à  produçâo  de  bens  em  escala  cada  vez  maior,  de  modo 
a  alargar  o  círculo  de  cosumidores,  que,  em  sua  maior  per- 
centagem,  sómente  por  meio  do  trabalho  podem  adquiri-los. 

Nao  bastará  produzir  bilhôes  se  as  instituiçôes  nao  fa¬ 
cilitaren!,  graças  a  uma  legislaçâo  sábia,  humana  e  realista, 
repartir,  de  maneira  equânime,  essa  produçâo.  De  outro  lado, 
como  formar  capital  —  sem  o  que  é  impossível  produzir  em 
massa  —  se  o  Estado  absorve  todas  as  economías  pelos  im- 
postos,  canalizando-os  para  fins  improdutivos? 
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Assim  sendo,  Capital  e  Trabalho  sao,  igualmente,  decisi¬ 
vos  para  a  prosperidade  económica  de  qualquer  Povo.  De  sua 
harmoniosa  cooperaçâo  vai  depender  a  justa  distribuiçâo  do 
produto  da  atividade  económica  para  a  quai  todos  concorre- 
ram.  De  sua  conjugaçâo  satisfatória  depende  o  processo  eco¬ 
nómico.  Produçâo,  distribuiçâo  e  consumo  sâo  partes  de  um 
todo  orgánico,  que  visa  o  bem  individual,  através  do  bem  co- 
mum. 

O  sentido  superior  da  atividade  económica  —  meio  ma¬ 
terial  para  chegar-se  à  perfeiçâo  espiritual  —  perderia  todo 
o  seu  significado,  se  deixasse  de  ser  um  meio  de  enriqueci¬ 
miento  do  espirito,  que  é  o  maior  tesouro  do  homem. 

As  ligeiras  consideraçôes  acima  levam-nos  à  conclusâo  de  que 
o  ensino  da  Economia,  em  tôda  sua  amplitude,  nâo  poderia 
deixar  de  incluir  consideraçôes  de  ordem  moral. 

Precisando  :  no  sector  da  distribuiçâo  é  imprescindivel  que 
a  ética  se  faça  sentir  coin  a  f inalidade  de  ensejar  melhor  di- 
visâo  do  produto  social,  que  resulta,  como  sabemos,  da  coope¬ 
raçâo  de  todos  os  fatores  de  produçâo. 

Preocupacóes  de  ordem  moral  influiráo,  ainda,  no  sen¬ 
tido  de  que  o  agente  de  produçâo  —  Trabalho  —  coopere 
com  o  Capital,  náo  reduzindo  as  vantagens  de  sua  aplicaçâo 
no  processo  produtivo,  o  que  acontece  íreqüentemente  quan- 
do  a  mâo-de-obra,  de  boa  ou  má-fé  assume  atitudes  negati- 
vistas  que  impedem  retirar  o  máximo  da  aplicaçâo  de  capi¬ 
tal. 

PIO  XII  —  em  sua  Mensagem  de  l.°  de  junho  de  41,  ce- 
memorativa  do  jubileu  da  Rerum  Novarum  —  justifica  a  in- 
tervençâo  da  Igreja  ñas  questóes  sociais,  com  as  seguintes 
palavras: 

“Levado  pela  convicçâo  profunda  de  que  a  Igre- 
ja  náo  somente  tem  o  direito  mas  o  dever  de  pro¬ 
nuncia  ruma  palavra  autorizada  sobre  as  questóes 
sociais,  Leâo  XIII  dirigir;  sua  mensagem  ao  mundo. 
Náo  que  pretendesse  fixar  regras  sobre  o  terreno 
puramente  prático  —  técnico,  dir-se-ia  melhor  —  da 
organizaçâo  social,  pois  bem  sabia.  . .  que  à  Igreja 
náo  se  atribui  tal  missáo. 

Incontestável,  porém,  é  sua  competéncia  no 
sector  da  ordem  social  que  entra  em  contacto  com 
a  moral,  para  verificar  se  as  bases  de  urna  organi¬ 
zaçâo  dada  estáo  conformes  com  a  ordem  imutávei 
das  cousas  que  Deus  manifestou  pelo  direito  natu¬ 
ral  e  pela  Revoluçâo.  . 

Dez  anos  depois,  o  grande  Pontífice  voltava  a  insistir 
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Hesse  ponto  —  o  que,  aliás,  fêz 
ra  direta,  ora  indireta: 


repetidamente, 


ora 


de  manei- 


“A  Igreja  teve  e  tem  noçâo  clara  de  sua  respon- 
sabilidade.  Sem  a  Igreja,  a  questáo  social  é  insolú- 
vel;  todavía,  ela  sózinha  nao  pode  resolvé-la.  Ela 
tem  necessidade  da  colaboraçâo  das  forças  intelec- 
tuais,  económicas  e  técnicas  bem  como  das  do  po¬ 
der  público.” 

(Rádio-Mensagem  de  11  de  margo  de  1951  aos  Che- 
fes  de  Emprêsa  e  Oper ár ios  de  Espanha). 


Parece-nos,  portanto,  que  os  professóres  de  Economía  de 
qualquer  faculdade  deveriam  projetar  a  luz  da  Moral  sobre 
problemas  em  que  estáo  em  jógo  o  bem-estar  do  individuo  e 
a  estabilidade  económica  da  familia.  Com  mais  razao,  cabe 
aos  mestres  o  exemplo  dos  documentos  pontificios.  É  claro 
que  a  orientaçâo  da  Igreja  sómente  dever ia  ser  seguida  em 
assuntos  onde  a  ordem  humana  e  divina  exigisse  fossem  éles 
tratados  acima  da  exclusiva  preocupaçâo  da  tecnicidade  cien¬ 
tífica. 

Temos  a  impressâo  de  que  a  ciéncia  económica  —  cién- 
cia  social  que  é  —  nao  pode  satisfazer-se  com  a  simples  des- 
criçâo  ou  constataçâo  de  fatos. 

Por  básico  que  seja  o  estudo  da  fisiología  económica 
fenómenos  de  produçâo,  circulaçao  monetária,  trocas  de  mo¬ 
do  gérai  —  seu  papel  restringe-se  a  oferecer  fundamento  se¬ 
guro  para  as  grandes  descisóes  de  políticas  económicas. 

As  pesquisas  relativas  aos  fenómenos  e  mecanismos  eco¬ 
nómicos  podem  ser  conduzidas  sem  maior  atençâo  à  ética  ou 
à  moral.  Assim:  a  lei  dos  rendimentos  decrescentes,  da  com- 
binaçâo  ótima  dos  f atores  de  produçâo,  da  depreciaçâo  mone¬ 
tária,  as  leis  de  GOSSEN,  o  efeito  KING,  etc.,  prevalecem 
qualquer  que  seja  o  meio  sócio-jurídico,  o  regime  económico 
ou  a  época  em  que  se  observem  os  respectivos  fenómenos. 

Já  o  mesmo  nao  podemos  dizer  dos  problemas  da  distri- 
fouiçâo  do  crédito,  em  que  consideraçôes  de  ordem  superior  se 
sobrepóem,  nao  raro,  a  exigéncias  puramente  económicas. 
Dentre  tais  problemas,  assumem  particular  importáncia  os 
relativos  aos  salários,  cuja  soluçâo  jamais  será  satisfatória 
sem  a  intervençâo  dos  principios  de  ética. 

Sabemos,  por  exemplo,  que  para  a  elevaçâo  do  rendi- 
mento  do  trabalho  o  fator  preponderante  é  o  capital,  sob  a 
forma  de  máquinas  e  utensilios,  acionadas  por  energía  me¬ 
cánica. 

Se  adotássemos  critério  puramente  económico  —  como  o 
da  imputaçâo  —  seria  impossível  ao  trabalho  participar  de 
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elevaçâo  de  seu  rendimento,  ensejado  pela  técnica  e  pelos 
vultosos  investimentos  que  ela  vem  exigindo. 

De  outro  lado,  a  formaçâo  de  capitals  indispensáveis  ao 
progresso  da  emprésa  será  grandemente  prejudicado  se  as 
exigências  salariais  e  a  passividade  da  mâo-de-obra  impedi- 
rem  urna  rentabilidade  mínima. 

Os  ensinamentos  pontificios  dos  últimos  Papas  a  respei- 
to  da  necessidade  da  harmonia  entre  capital  e  trabalho  sâo 
tâo  freqüentes  e  incisivos  que  seria  supérfluo  repetidos.  Bas¬ 
tarla  lembrar  os  de  PIO  XI: 

“A  realizaçâo  da  justiça  social  produzirá  urna 
atividade  intensa  em  tôda  a  vida  económica,  na 
paz  e  na  ordem,  manifestando,  assim,  a  saúde  do 
corpo  social,  que  se  reconhece,  como  na  saúde  do 
corpo,  pela  benéfica  sinergia  das  atividades  orgá¬ 
nicas”.  (Divini  Redemptoris) . 

Toda  via,  convém  nâo  esquecer  que  a  orientaçâo  humana 
da  economia  —  dentro  dos  ensinamentos  da  Igreja  —  exige 
sólido  conheceimento  da  teoria  económica  pura. 

Sem  ter  noçôes  claras  da  complexidade  dos  fenómenos 
económicos  elementares  e  de  como  éles  reagem  entre  si,  a  dou- 
trina  ou  a  política  económica  nada  mais  representariam  que 
divagacóes  inconsistentes  com  a  realidade  e,  portanto,  inexe- 
quíveis.  Daí,  ser  indispensável  conhecimento  profundo  de  pro¬ 
blemas  básicos  como  os  relativos  ao  custo,  à  formaçâo  dos  pre- 
ços,  equilibrio  cambial,  influéncia  da  moeda  nos  custos  de  pro- 
duçâo,  etc. . . 

Sómente  sobre  o  terreno  firme  da  fisiología  económica 
poder-se-ia  levantar  o  edificio  de  qualquer  estrutura  económi¬ 
co-social  que  obedeça  às  linhas  da  justiça  e  da  caridade  cris¬ 
tas. 


ATUALIDADE  DO  PENSAMENTO  DE  PIO  XII 
SOBRE  A  ENFERMAGEM 

Irma  Marie  Ange 

da  Escola  de  Enfermagem  Wenceslau  Braz 

Introduçâo 


Comovente  e  admirável  é  ver,  na  vasta  documentacâo 
deixada  por  Pió  XII,  a  atençâo  que  deu  a  todos  os  problemas 
do  mundo.  Sua  inteligência  teve  a  penetraçâo  necessária 
para  tal;  seu  coraçâo,  a  simpatía.  No  espirito  daquele  que 
era,  por  força  de  sua  missâo,  um  grande  solitário,  encontra¬ 
ran!  ressonância  os  estremecimentos  vindos  de  tôdas  as  par¬ 
tes  da  terra,  de  modo  que  se  pode  dizer  de  Pió  XII  que  era 
o  coraçâo  do  mundo. 

Curvou-se  sobre  os  mais  graves  problemas  do  direito  e 
da  deontologia  médica;  também  estêve  atento  ao  profesio¬ 
nal  do  esporte,  ao  sorriso  da  criança  recebida  em  audiência. 
A  enfermagem  nâo  podia  ter  deixado  de  lhe  atrair  a  atençâo. 
E,  mais  do  que  em  outro  setor,  se  evidencia  aqui  o  grande  co¬ 
raçâo  do  Papa.  Quem  teve  a  graça  de  vê-lo,  ao  1er  essas  pá¬ 
ginas  que  nos  deixou  sobre  o  assunto,  sem  querer  evocar  a 
sua  longa  silhueta,  a  sua  figura  inesquecível  de  Pai,  estuante 
de  sensibilidade  e  de  simpatia. 

Os  documentos  compulsados  sobre  o  assunto  constituem 
acervo  bastante  completo  e  compreendem  o  que  o  Santo  Pa¬ 
dre  disse  a  enfermeiras  e  enfermos,  a  obstetrizes,  médicos  e 
outros  profissionais  da  saúde,  a  assistentes  sociais  e  organi- 
zaçôes  femininas.  Muitos  puderam  ser  consultados  em  “Acta 
Apostolicae  Sedis”,  alguns  em  “Discorsi  e  Radiomessaggi  di 
Sua  Santitá  Pió  XII”,  da  Tipografia  Poliglota  Vaticana,  ou¬ 
tros  na  coleçâo  organizada  pelos  monges  de  Solesmes,  “Les 
Enseignements  Pontificaux”  ou  na  “Colección  de  Enciclicas 
y  Documentos  Pontificios”  da  Acción  Católica  Española. 
Também  prestaram  auxilio  a  “Revista  Eclesiástica  Bjrasi- 
leira”  e  a  Revista  do  C.R.B. 
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É  de  notar-se,  nesses  documentos,  além  das  grandes  li- 
çôes  e  da  humana  ternura  que  de  todos  transborda,  a  atua- 
íidade  do  pensamento  do  Papa,  acompanhando  a  evoluçâo 
da  enfermagem,  num  mundo  de  mobilidade  extrema  em  que 
novas  profissoes  se  criam,  muitas  se  transforman!  e  todas 
se  organizam.  Nada  lhe  ficou  alheio  na  enfermagem:  o  ele¬ 
mento  nuclear  constante,  os  problemas  especiáis,  a  beleza 
intrínseca  de  urna  profissáo  aínda  tao  estranha  entre  nos  e 
nao  só  do  grande  público. 

Essa  atualidade  do  pensamento  de  Pió  XII  constituí  o 
tema  de  nosso  trabalho.  Antes  de  entrar  no  ámago  do  as- 
sunto,  consideraremos  à  guisa  de  preámbulo,  duas  liçôes  que 
nos  dá,  úteis  ao  desenvolvimento  do  plano:  o  sentido  do  so- 
frimento,  em  particular  o  sofrimento  físico,  e  o  respeito  ao 
eférmo.  Em  todo  o  trabalho  as  citaçoes  serâo  freqüentes  e 
assaz  longas.  Pareceu-nos  conveniente  sacrificar  o  cunho  pes- 
soal  em  favor  do  relévo  ao  pensamento  do  Papa  e  maior  fi- 
delidade  ao  tema. 


DUAS  LIÇÔES 

O  sentido  do  sofrimento 

t 

k 

Em  alocuçâo  aos  membros  do  IX  Congresso  Nacional 
da  Sociedade  de  Anestesiologistas,  reunidos  em  Roma,  res- 
pondendo  ás  perguntas  que  lhe  sáo  feitas,  ensina  que  o  so¬ 
frimento  nao  tem  sentido  se  nao  na  medida  em  que  serve  à 
perfeiçâo  espiritual;  sendo  lícita  a  supressao  da  dor,  dentro 
das  condiçôes  que  indica,  é  até  aconselhável,  quanclo  o  so¬ 
frimento  traz  a  tentaçâo  da  impaciência  ou  do  desespéro. 
Ensina,  entrementes,  que  o  sofrimento  aceito  como  mortifica- 
çâo  ou  participaçâo  na  Paixâo  de  Cristo,  é  cousa  melhor. 

Igual  liçâo  na  alocuçâo  ‘‘Nous  avons  reçu”,  a  um  grupo 
de  ginecologistas  sobre  o  parto  sem  dor: 

“Se  logra  o  novo  método  diminuir  a  dor  e  o  te¬ 
mor  do  parto,  diminuí  também,  a  miúdo  e  ao  mes- 
mo  tempo,  o  incentivo  a  cometer  açoes  imorais  no 
uso  dos  direitos  do  matrimonio.  —  Se  a  nova  téc¬ 
nica  evita  ou  atenúa  o  sofrimento  do  parto,  a  máe 
pode  aceitá-la  sem  qualquer  escrúpulo  de  conscién- 
cia,  sem  contudo  ser  a  isso  obrigada.  —  Em  caso  de 
éxito  parcial  ou  faléncia,  ela  sabe  que  o  sofrimento 
pode  ser  urna  fonte  de  bem,  se  o  suporta  pensando 
em  Deus  e  obedecendo  à  sua  vontade”. 

E  por  isso  termina  dizendo: 

“Perante  a  descoberta  científica  do  parto  sem 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


393 


dor,  guarde-se  o  cristâo  de  o  admirar  sem  reservas 
ou  de  o  utilizar  com  precipitaçâo  exagerada,  julgan- 
do  de  maneira  positiva  e  refletida,  à  luz  da  reta  ra- 
zâo  e  daqeula  outra  luz  mais  viva  da  fé  e  do  amor 
que  emana  de  Deus  e  da  cruz  de  Cristo”. 

Em  alocuçâo  aos  membros  da  Uniáo  Médico-biológica  Sao 
Lucas,  que,  em  outra  parte  diz  referir-se  também  às  enfer- 
meiras,  póe  o  problema  do  sofrimento  e  da  morte  que  ambos, 
médico  e  enfermeira  encontraráo  inevitávelmente  :  “que  res¬ 
posta  lhes  dar,  ao  sofrimento  e  à  morte,  senâo  aquela  do 
Divino  Mestre?  “é  necessário  sofrer  e  morrer,  para  entrar 
assim  na  gloria”. 

Na  mesma  linha  de  pensamento,  diz  aos  enfermos,  em 
alocuçâo  de  14  de  fevereiro  de  1954: 

“Recordai  a  missâo  a  que  vos  destinou  a  Provi- 
déncia  pela  enfermidade”. 

Eis  a  liçâo:  o  sofrimento  nao  tem  valor  em  si  mesmo; 
se  obstáculo  ao  bem,  pode  e  deve  ser  diminuido  e  aliviado;  se 
o  paciente  o  assume  voluntàriamente  é  instrumento  de  per- 
feiçâo,  de  assimilaçâo  a  Cristo,  de  redençâo  para  si  e  para 
o  mundo. 

E  passamos  a  outra  idéia:  o  respeito  ao  enfêrmo,  respei- 
to  que  é  mais  do  que  aqueia  condescendência  da  piedade,  mas 
sentimento  que  eleva  a  pianos  mais  altos  e  faz  o  Papa  dizer, 
na  última  alocuçâo  citada,  chamando  o  leito  de  enfêrmo  “o 
augusto  espaço  de  urna  cama”. 

1  Wá 

O  respeito  ao  enfermo 

f 

Aos  enfermeiros  de  Roma,  depois  de  enumerar 
as  virtudes  próprias:  “mas  há  ainda  virtudes  mais 
elevadas,  às  quais  a  fé  cristâ  conféré  um  brilho  par¬ 
ticular:  queremos  falar  do  respeito  para  corn  o  en¬ 
fêrmo.  Respeito  para  com  o  infeliz  que,  às  vézes, 
chega  a  perder  muito  daquilo  que  torna  o  homem 
respeitável:  a  coragem,  a  serenidade,  a  lucidez”. 
(Al.  de  21-5-1952). 

Para  éstes  especialmente,  os  que  perderam  a 
lucidez,  pede  às  enfermeiras  em  psiquiatría,  em  alo¬ 
cuçâo  de  1953: 

“O  espirito  de  vossa  benemérfita  associaçâo  vos 
concita  a  aplicar-vos  a  éle  tanto  quanto  de  vós  de¬ 
pende,  a  fim  de  que  na  prática  e  na  legislaçâo,  se- 
jam  tutelados  os  principios  do  direito  natural  que 
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garantem  a  liberdade  e  o  respeito  da  pessoa  assis- 
tida”. 

Aos  pequeños  mutilados  de  guerra: 

“Se  é  verdade  que  a  diminuiçâo  física,  mesmo 
corrigida  pela  arte  e  pelo  amor,  vos  priva,  talvez, 
de  muita  vida  superficial,  mas  va,  e  se  vossa  vista 
inspira  compaixao,  sentiréis,  entretanto,  que  podéis 
fazer  vossa  a  apalavra  de  S.  Paulo  que,  sob  a  tri- 
bulaçâo  e  enfêrmo  em  sua  carne,  exclamava  pen¬ 
sando  em  si  mesmo  e  em  todos  aquéles  que  sofrem 
em  Jesus  Cristo:  eis-nos  aparentemente  tristes  e 
entretanto  alegres;  como  mendigos  e  enriquecendo 
a  muitos,  aparentemente  privados  de  tudo,  entre¬ 
tanto  possuindo  todas  as  cousas”.  (Al.  12-7-1948) . 

Esse  respeito  ao  tocado  pela  enfermidade,  mantido  ain- 
da  e  sobretudo  em  face  do  insano,  chega  à  sua  expressâo 
máxima  como  sentimento,  quando  se  faz  admiraçâo  e  inspi¬ 
ra  ao  grande  Papa  estas  belíssimas  palavras  dirigidas  aos 
cegos: 


“A  dignidade,  a  recompensa  própria  do  cegó, 
sobretudo  daquele  que  féz  o  sacrificio  da  vista  ao 
serviço  de  urna  nobre  causa,  bem  se  pode  dizer  que 
é  a  clarividéncia.  O  cegó  que  aceita  serenamente  a 
sua  provaçâo,  mergulha  seu  olhar  interior  nos  abis¬ 
mos  de  luz  que  o  iluminam  e  o  elevam  até  as  reali¬ 
dades  superiores,  cuja  grandeza  e  beleza,  ou  a  pró¬ 
pria  existéncia,  nem  suspeitam  tantos  daqueles  que 
véem.  —  Quando  um  homem  quer  reviver  pela  lem- 
brança  o  encanto  de  urna  face  amada,  saborear  à 
vontade  a  poesia  de  um  panorama  contemplado  ou- 
trora  corn  admiraçâo,  recordar  pela  imaginaçâo  ce¬ 
nas  familiares,  a  vida  cotidiana  dos  caros  ausentes, 
seu  primeiro  movimento,  movimento  instintivo,  é 
fechar  os  olhos,  para  concentrar  o  olhar  interior 
sobre  ésses  objetos”.  (Al.  14-11-1945). 

O  realce  dado  a  éstes  trechos  parece  básico  para  o  nos- 
so  estudo,  pois  dentro  das  dimensôes  desta  realidade  de:  so- 
frimento  e  paciente  se  move  a  enfermeira.  Ali  é  que  aparece 
a  tentaçâo  da  eutanásia;  ali  o  perigo  da  influéncia  de  um 
materalismo  reinante  que,  medindo  o  valor  do  homem  pela 
produçâo,  julga  pêso  morto  a  muitidáo  daqueles  que  a  cién- 
cia  tem  por  irrecuperáveis;  ali  a  possível  deformaçâo  profe¬ 
sional  que  cria  a  irnpaciéncia  diante  das  agonias  longas,  dian¬ 
te  dos  crónicos  já  sem  intéresse  para  a  medicina,  dos  abando- 
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nados  e  esquecidos  que  ninguém  ama.  Mas  é  também  ali  que, 
no  dia  a  dia  de  urna  dedicaçâo  incomparável  ao  serviço  da 
pessoa  humana,  conforme  o  ideal  já  fixado  no  Código  da 
Enfermaria  Brasileira,  se  dá  o  testemunho  constante  do  va¬ 
lor  absoluto  da  vida  e  da  pessoa.  Ali  o  testemunho  de  urna 
fé  inquebrantável  que  vé  em  cada  paciente  urna  purificaçâo 
pela  dor,  urna  riqueza  escondida  no  mistério  da  Comunháo 
dos  Santos,  um  Cristo  disfarçado  sob  o  insulto  da  doença  ou 
da  insânia. 

VALORES  CONSTANTES  DA  ENFERMAGEM 

Enfermagem,  vocaçâo  maternal 

A  palavra  volta  muitas  vézes  e  gostamos  de  transcre- 
ver  os  seguintes  trechos,  por  serem  característicos  da  idéia: 

“ . . .  os  amoráveis  encontros  do  Filho  de  Deus 
corn  a  humanidade  dolorida.  Éle  se  curvava  sobre 
os  míseros,  e  corn  que  senso  de  paternidade  os  aco- 
Ihia,  com  quanta  dedicaçâo  se  punha  ao  seu  servi¬ 
ço,  per  cor  rendo,  às  vézes,  longo  caminho  para  ir 
até  éles”. 

“Se,  pois,  no  campo  da  profilaxia  fordes  postas 
ao  lado  dos  berços  que  já  nao  têm  máe,  para  cola- 
borardes  na  vasta  açâo  de  higiene  mental  prevista 
nos  modernos  programas,  evidente  é  a  importáncia 
que  assume  a  parte  afetiva  que  de  vós  se  requer, 
além  da  técnica  de  observaçâo  e  de  compar  açâo. 
Mas,  mulher  alguma  pode  sentir-se  plenamente  máe 
de  outras  criaturas  e  comunicar-lhes  ésse  afeto  que, 
no  dizer  de  um  psicólogo  contemporáneo,  é  táo  im¬ 
portante  para  a  sanidade  mental  quanto  as  vitami- 
r*as  e  as  proteínas  para  a  sanidade  física,  se  ela  nao 
acha  em  si  um  sólido  título  de  maternidade  espiri¬ 
tual.  A  fé  e  a  piedade  crista  oferecem  largo  funda¬ 
mento  a  ésse  título  de  máe  para  cada  filho  de  Deus 
remido  por  Jesus  Cristo”. 

(Al.  ás  enfermeiras  —  outubro  de  1953). 

Em  discurso  de  abril  de  1957,  diz  ás  religiosas 
enfermeiras:  “Pelas  vossas  máos  maternais,  a  Igre- 
ja  ampara  os  velhos,  pela  ternura  de  vossos  cora- 
çôes,  aquece  os  pequeños  órfáos,  por  vosso  devota- 
mento  assiste  os  doentes. . .” 

Já  em  1939  dissera  em  alocuçâo  ás  enfermeiras  católicas 
e  fazendo  a  identificaçâo  do  enférmo  com  o  Cristo: 
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“É  Ele,  o  Cristo  enfêrmo,  que  se  confia  a  vos- 
sas  mâos  maternais,  à  vossa  delicadeza  feminina,  à 
vossa  piedade  inteligente,  a  vosso  feliz  sentido  in¬ 
tuitivo  das  necessidades  de  cada  sofrimento,  a  vos¬ 
so  coraçâo  que  sabe  e  adivinha  as  dores  da  alma  que 
sofre  no  corpo”. 

Revendo  todas  essas  páginas  que  Pió  XII  deixou  sobre 
a  profissáo  da  enfermeira,  encontram-se  naturalmente  refe- 
réncias  aos  sacrificios  e  renuncias  que  impoe;  entretanto,  re- 
alçam  muito  mais  a  dignidade,  a  grandeza  ou  as  nobres  res¬ 
ponsabilidades  da  profissáo.  De  fato,  a  enfermagem,  embora 
parecendo  o  contrário  aos  leigos,  é  profissáo  altamente  com¬ 
pensadora  e  apta  a  fazer  a  profissionanal  feliz,  porque  coin¬ 
cide  com  a  índole  da  mulher.  E,  se  nao  para  a  mercenaria 
ou  para  a  que  nâo  tomou  consciência  de  sua  missáo,  sim  pa¬ 
ra  aqueia  que  sente  formar-se  dentro  de  si  um  coraçâo  de 
mâe.  A  enfermagem  nao  é  daquelas  profissóes  que  nasceram 
da  organizaçâo  altamente  evoluída  dos  nossos  tempos,  da 
complexidade  de  nossa  civilizaçâo.  Decerto,  sofre  tais  influ- 
éncias,  mas  o  seu  valor  constante  e  nuclear  é  a  bondade  do 
coraçâo  humano,  o  sentido  maternal  de  proteçâo  que  move 
em  favor  de  um  padecente,  de  um  incapaz  pela  doença,  que 
se  faz  dependente  como  menino  e  exige  cuidados  de  mâe. 

f 

Enfermagem,  instrumento  de  santificaçâo 

Promovendo  satisfaçâo  no  trabalho  e  sendo  profissáo 
muito  apta  para  realizar  a  perfeiçâo  pessoal,  a  enfermagem  é 
instrumento  de  santificaçâo  porque  condiciona  o  exercício 
da  virtude  mais  alta,  naquela  identificaçâo  com  o  Cristo  que 
Êle  mesmo  nos  ensinou:  Eu  estava  enfêrmo  e  tu  me  visitas¬ 
te.  É  o  que  nos  repete  Pió  XII,  conforme  trechos  que  trans- 
crevemos,  corn  indicaçâo  da  fonte,  mas  sem  comentários: 

“Aquilo  que  nâo  vos  é  dado  realizar  por  Jeus, 
em  vossos  misteriosos  encontros  corn  Êle,  na  Santa 
Comunháo,  podéis  ao  menos  fazé-lo  em  vossas  sa¬ 
las  de  hospital,  nos  discretos  aposentos  de  vossas 
clínicas.  Vossas  horas  de  plantâo  sáo  as  horas  de  vi¬ 
da  as  mais  intensas  para  a  vossa  fé  e  vossa  pieda¬ 
de:  e  é  ai  justamente,  no  humilde  dom  de  vos  mes- 
mas,  ñas  incomodidades  e  sacrificios  que  ésse  ser- 
viço  comporta,  é  ai  que  vós,  religiosas,  podéis  me¬ 
dir  vosso  zélo  pela  perfeiçâo  evangélica,  e  vós,  en - 
fermeiras  leigas,  o  nivel  de  vossa  vida  religiosa  e  a 
sinceridade  de  vossa  vida  cristá... 
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....  sabei  reconhecer  a  honra  que  vos  é  feita,  o  sa¬ 
cerdocio  único  ao  quai  vos  eleva  a  vossa  profissao 
de  enfermeira”.  (Às  Enfermeiras  católicas  —  Al. 
de  19-7-1939). 

“ . . .  a  vocaçâo  à  quai  vos  consagrastes.  Dize- 
mos  vocaçâo,  porque  aquêle  que  abraça  a  profissao 
de  enfermeiro  responde  à  voz  da  caridade  de  Cris¬ 
to:  Vinde,  benditos  de  meu  Pai,  vos  dirá  Jesus  no 
último  dia  —  porque  eu  estava  enférmo  e  vós  me 
visitastes . . .  Tudo  o  que  fizestes  ao  mais  miserável 
dos  doentes,  vós  o  fizestes  a  mim”. 

(Aos  enfermeiros  de  Roma  —  Al.  de  21-5-1952). 

“A  nossa  profunda  piedade  pelo  vasto  mundo 
dos  doentes,  assim  como  o  desejo  de  que  a  ativida- 
de  profissional  se  ja  para  vós  um  meio  cotidiano  de 
santificaçâo,  nos  sugerem  exortar-vos  a  penetrar- 
des  sempre  mais  e  a  fazer  vosso  o  espirito  de  vossa 
benemérita  associaçâo,  que  vos  propoe  o  nobre  ob¬ 
jetivo  de  elevar  a  vossa  profissao  ao  exercício  de 
um  verdadeiro  minis tério  sagrado ...” 

(Às  Enfermeiras  e  Assistentes  Sanitárias  —  1-10- 
1953). 

...  Se  em  todos  ésses  vultos  soubésseis  reconhe¬ 
cer  Jesus,  em  todas  as  salas,  estendido  em  todos 
os  leitos,  imóvel  na  solenidade  misteriosa  das  salas 
operatorias,  nao  perceberíeis  mais  a  mudança  da 
capela  à  sala,  nem  susbsistiria  o  temor  de  que  a 
observáncia  religiosa  se  ja  prejudicial  à  assistência 
e  esta  nociva  àquela.  Vós  continuaríeis  amando-O 
igualmente,  como  e  onde  quer  que  se  esconda”. 

Enferviagem,  instrumento  de  apostolado 

É  obvio  que  a  profissao  oferece  mil  oportunidades  para 
o  apostolado  cristáo,  aliviando  o  sofrimento,  evitando  a  im- 
paciência,  ajudando  o  enférmo  a  realizar  a  sua  aceitaçâo. 
Bese  jamos  apontar  aqui  urna  forma  especial  e  nobilíssima  de 
apostolado,  objeto  da  atençâo  de  Pió  XII,  em  alocuçâo  à 
Uniâo  Católica  Italiana  das  Obstetrizes.  Deve-se  notar,  dada 
a  importáncia  déste  documento,  que  por  declaraçâo  expres- 
sa  do  Papa,  aos  enfermeiros,  em  21-5-1952,  dirige-se  tam- 
bém  a  todos  os  profissionais  da  enfermagem: 

“Outro  aspecto  do  vosso  apostolado  é  o  zélo  em 
defender  o  valor  e  a  intangibilidade  da  vida  huma¬ 
na.  Disto  o  mundo  atual  tem  urna  necessidade  ur¬ 
gente  de  ser  convencido,  pelo  tríplice  testemunho 
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da  inteligência,  do  coraçâo  e  dos  fatos.  Vossa  profis- 
sáo  vos  dá  essa  possibilidade  e  vos  faz  disso  um  de- 
ver”. 


“O  apostolado  de  vossa  profissâo  vos  impôe  és- 
se  dever  de  comunicar  também  aos  outros  o  conhe- 
cimento,  a  estima,  o  respeito  da  vida  humana  que 
nutris  em  vosso  coraçâo  por  convicçâo  crista,  de 
tomar,  se  necessário  fôr,  e  de  modo  audaz,  a  defesa 
e  de  proteger  quanto  estiver  em  vosso  poder,  a  vida 
ainda  oculta  e  sem  proteçâo  da  criança,  apoiando- 
vos  no  preceito  de  Deus:  nao  matarás!” 

“Pondo  no  espirito  e  no  coraçâo  do  pai  e  da 
mâe  a  estima,  o  desejo,  a  alegria,  o  acolhimento  a- 
moroso  do  recém-nascido  ao  seu  primeiro  vagido”. 

“Desde  o  seu  nascimento,  apressai-vos,  como 
faziam  já  os  romanos  antigos,  em  depositar  o  me¬ 
nino  nos  braços  de  seu  pai,  mas  com  um  espirito 
incomparàvelmente  mais  elevado.  Entre  os  roma¬ 
nos,  era  a  afirmaçâo  da  paternidade  e  da  autorida- 
de  que  déla  decorre;  aqui  é  a  homenagem  de  reco- 
nhecimento  para  com  o  Criador,  o  compromisso  de 
cumprir  corn  afetuoso  devotamento  a  missáo  que 
Deus  lhe  confiou”. 

Passa,  em  seguida  a  falar  do  apostolado  sobre  a  mâe: 
“pertence-vos  fazer  a  jovem  mâe  registrar  a  grandeza,  a  no- 
breza,  a  beleza  dessa  vida  que  desponta  nela...  fazer  res¬ 
plandecer  aos  olhos  delà  e  no  seu  coraçâo  o  grande  dom  do 
amor  de  Deus  a  ela  e  a  seu  filho”.  E  déste  modo  quer  o  gran¬ 
de  Papa  tirar  das  reservas  amorosas  do  coraçâo  humano,  e- 
nergias  corn  que  criar  um  sagrado  respeito  à  vida.  E  ésse  é 
o  papel  que  designa  à  enfermeira.  E  estas  páginas  sáo  de  urna 
incomparável  beleza,  se  pensarmos,  sobretudo,  que  fala  um 
Papa,  um  homem  provecto  em  idade,  um  separado  do  mun¬ 
do.  E  perguntamos  de  onde  lhe  vem  tanta  ternura  e  todo 
ésse  frescor  de  alma,  se  da  fidelidade  à  voz  da  natureza,  se 
do  convivio  com  Deus. 

Neste  documento  magistral,  Pió  XII  trata  cuidadosa¬ 
mente  de  pontos  de  moral  relacionados  à  vida  de  matrimo¬ 
nio:  além  do  atentado  direto  à  vida,  a  limitacáo  da  natali- 
dade  e  a  esterilizaçâo.  Fixa  o  campo  do  apostolado  da  enfer¬ 
meira  —  vós  e  náo  o  padre,  diz  Pió  XII  —  E  trata  também 
das  qualidades  e  formaçâo  que  deve  ter  a  profissional,  para 
estar  à  altura  de  missáo  táo  delicada  e  táo  grave. 
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UM  PROBLEMA  ESPECIAL  DA  ENFERMAGEM 

A  colaboraçâo 

Devemos  considerar  que  a  enfermagem  tem  um  largo 
campo  específico,  relacionado  ao  conforto  completo  do  pa¬ 
ciente,  ou  a  organizaçâo  de  serviços  de  saúde,  em  que  a  pro¬ 
fesional  é  autónoma  e  planeja  as  suas  atividades.  Entretan¬ 
to,  no  campo  estritamente  clínico,  está  subordinada  ao  mé¬ 
dico  e  colabora  executando  suas  prescriçôes.  Ouçamos  o  Pa¬ 
pa  na  compreensâo  do  problema,  falando  às  enfermeiras  de 
psiquiatría. 

“A  vossa  qualidade  de  enfermeiras,  se  bem  que  essencial 
no  exercício  da  cura  e  da  profilaxia,  submete,  entretanto,  a 
vossa  açâo  às  normas  e  às  sugestóes  dos  psiquiatras,  cujas 
indicaçôes  ordinàriamente  deveis  seguir  com  fidelidade.  Mas, 
tratando-se  de  matérias  que  têm  relaçôes  tâo  estreitas  corn 
os  direitos  da  pessoa,  e  sendo  normalmente  fácil  a  cada  um 
formar,  com  bases  nas  suas  próprias  experiências  e  obser- 
vaçôes  internas  um  juizo  sobre  a  bondade  ou  nâo  de  um 
determinado  método  de  cura,  pode  acontecer  que,  por  justo 
discernimento,  acheis  algum  contraste  entre  êsse  método  de 
cura  e  os  principios  naturais  e  cristâos  por  vós  professados, 
tanto  mais  quanto  a  moderna  psiquiatría  dá  ousados  passos 
em  caminh-os  aínda  nâo  consolidados  por  longa  experién- 
cia.  Como  vos  comportardes  em  semelhantes  conflitos  even¬ 
tual?  Tratando-se  de  sagrados  direitos  naturais,  nao  é  pre¬ 
ciso  dizê-lo.  Precisáis,  antes,  conhecer  quais  sejam  éles  exa- 
tamente”.  (Al.  de  1-10-1953). 

Nao  só  no  campo  da  Psiquiatría  aparece  o  conflito.  Aín¬ 
da  e  sobretudo  no  da  Ginecología  e  da  Obstetricia.  Fácil  a- 
valiar  a  dificuldade  da  situaçâo.  O  nosso  Código  Penal  (art. 
128)  nâo  pune  o  aborto  praticado  por  médico,  o  chamado  a- 
bórto  terapéutico  ou  em  caso  de  estupro,  desde  que  pratica- 
dos  dentro  de  certas  condicóes.  Estabelecido  o  equívoco,  foi 
fixado  nos  Códigos  de  Ética  Profissional,  nos  quais,  fazen- 
do  consideraçôes  à  consciéncia  religiosa  de  médicos  que  nâo 
aceitem  a  prática,  transfere-se  para  o  plano  religioso  um 
principio  de  direito  natural.  Por  outro  lado,  faltou  aos  nossos 
profissionais,  em  gérai,  uma  formaçâo  filosófica  básica  e  que 
esteio  poderiam  encontrar  em  um  catolicismo  feito  de  tra- 
diçâo  de  familia  e  de  sentimentalismo?  Fácil,  entáo  cair  no 
êrro  mais  urna  vez  condenado  por  Pió  XII  em  alocuçâo  so¬ 
bre  a  “chamada  moral  nova”,  essa  “moral  de  situaçâo”  que 
faz  da  consciéncia  individual  a  norma  d  lei.  Dentro  déste 
quadro  é  que  há-de  a  enfermeira  realizar  a  sua  missâo  de  ser- 
vico  à  vida  e  de  testemunho  à  lei  natural.  Pió  XII  o  sabe  e 
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]he  ensina  um  “nao  calmo  mas  categórico,  que  nâo  deixa 
transgredir  a  lei  de  Deus  e  o  ditame  da  consciência”.  (Al.  de 
29-10-1951). 


A  EVOLUCÂO  DA  ENFERMAGEM 

A  enfermeira  na  comunidade 

Houve  tempo  em  que  tôdas  as  atribuiçôes  da  enfermeira 
a  prendiam  ao  hospital  e  sua  missâo  se  realizava  junto  ao 
leito  do  enfêrmo. 

Ouçamos  o  que  diz  Pió  XII,  em  alocuçâo  aos  Delegados 
à  Assembléia  Mundial  de  Saúde,  reunidos  em  Roma,  em  28 
de  junho  de  1949: 

“Um  ponto  despertou  especialmente  a  nossa 
atençâo  à  leitura  de  vossos  programas  de  trabalho: 
o  significado  ao  mesmo  tempo  mais  ampio  e  mais 
profundo  que  dais  à  expressáo  “saúde”.  A  vossos 
olhos  ela  nâo  é  puramente  negativa,  como  se  a  saú¬ 
de  em  gérai  consistisse  na  simples  exclusáo  de  do- 
ença  corporal  e  de  taras  físicas,  como  se  a  saúde 
mental,  em  particular,  nâo  exprimasse  mais  que  a 
ausência  de  tôda  alienaçâo  ou  anomalia.  Ela  com¬ 
porta  positivamente  o  bem-estar  espiritual  e  social 
da  humanidade  e,  a  éste  título,  é  urna  das  condi- 
cóes  da  paz  universal  da  segurança  da  comunida¬ 
de”. 

Ora,  éste  conceito  novo  e  completo  de  saúde,  que  faz 
o  Papa,  a  seguir,  dizer  que  a  questáo  da  saúde  ultrapassa  o 
quadro  da  biología  e  da  medicina,  para  tomar  lugar  próprio 
necessáriamente  na  esfera  da  moral  e  da  religiáo,  ésse  novo 
conceito  cria  para  a  enfermeira  novas  dimensóes  de  traba¬ 
lho,  novas  tarefas  e  da  mais  alta  importancia,  indicando-lhe 
o  campo  específico  da  saúde  pública  e  dando-lhe  um  lugar 
dentro  da  cidade,  a  serviço  da  sua  comunidade. 

Disse  o  Papa  às  enfermeiras  e  assistentes  sanitárias: 

“Antes  de  tudo  é  urna  honra  para  vós  o  fato 
de  esperar  a  sociedade,  de  vossa  classe,  a  realizaçâo 
prática  de  vastos  programas  de  prevençâo  e  sanea¬ 
miento,  que  os  dentistas  e  os  técnicos  da  psicotera¬ 
pia  vém  propondo. . 

“Em  face  dessa  ampia  mobilizaçâo  da  ciéncia 
e  dos  poderes  públicos  para  vencer  a  praga  social 
da  enfermidade  mental,  Nós,  movido  nâo  só  pela 
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profunda  comiseraçâo  humana  que  tais  doentes  ins¬ 
pirara,  mas  também  por  consideraçôes  religiosas,  de- 
sejamos  exprimir  nosso  particular  comprazimento 
por  tudo  o  que  vem  sendo  feito  e  se  tem  o  propósi¬ 
to  de  empreender  por  parte  de  entidades,  organiza- 
çoes,  ligas,  algumas  mesmo  de  extensáo  mundial, 
como  o  Comité  de  Peritos  da  Sanidade  Mental,  pa¬ 
ra  promover  eficazmente  um  dos  bens  fundamen¬ 
táis  do  homem,  isto  é,  o  equilibrio  e  a  harmonia  das 
suas  faculdades  psíquicas”.  —  (Al.  de  1-10-1953) . 

Passemos  ás  palavras  que  foram  ditas  por  Pió  XII  em 
discurso  aos  membros  da  Primeira  Conferéncia  Mundial  Ca¬ 
tólica  de  Saúde: 

“O  desenvolvimento  considerável  dos  serviços  hospitala- 
res,  as  especializares  crescentes  das  técnicas,  a  existéncia 
de  poderosas  instituicóes  de  assisténcia  social,  as  necessida-- 
des  dos  países  subdesenvolvidos,  eis  ai  os  fatores  que  alarga- 
ram  considerávelmente  as  antigas  perspectivas,  exigindo  co- 
nhecimento  profundo  das  relaçoes  humanas  entre  o  doente 
e  sua  familia,  e  os  responsáveis  pela  saúde  e  pelas  organiza- 
cóes  sociais  do  outro”.  (27-7-57). 

“A  complexidade  cada  vez  maior  da  organiza- 
çâo  sanitária  resultante  da  intensificaçâo  do  pro- 
gresso,  acarreta  para  cada  membro  a  necessidade 
de  melhor  definir  sua  posiçâo  no  conjunto.  Entre 
os  trabalhos  preliminares  da  comissáo  Técnica  do 
Congresso  das  Enfermeiras  e  Assistentes  Médico-so- 
ciais,  encontramos  urna  detalhada  elaboraçâo  da 
nocáo  de  “equipe  sanitária”  segundo  quatro  planos: 
cuidados  hospitalares  e  domiciliares  aos  doentes; 
serviços  médico-sociais  locáis  e  centrais;  noçâo  e 
administraçâo  de  saúde  pública  e,  enfim,  o  ramo 
especializado  na  luta  contra  certos  flagelos,  pró- 
prios  a  certos  países  ou  regioes. 

Para  cada  um  désses  casos  é  preciso  determinar 
quais  as  formas  de  equipes  sanitárias  que  existem, 
seus  objetivos,  seus  meios  de  açao,  sua  autoridade, 
sua  composiçâo.  Éste  plano  assim  bem  delimitado 
permitirá  fixar  melhor  o  lugar  que  ocupará  a  en- 
fermeira  e  as  condiçôes  que  deverá  preencher  para 
bem  desempenhar  sua  missáo”. 

Neste  mesmo  discurso  radiofónico,  Pió  XII  aponta  os 
defeitos  que  se  opóem  ao  trabalho  de  equipe:  defeitos  inte- 
lectuais,  a  estreiteza  de  espirito,  defeitos  moráis  fundados  no 
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egoísmo  que  antepôe  os  interêsses  de  um  grupo  aos  da  co- 
munidade.  Já  aos  enfermeiros  de  Roma  (Al.  21-5-52)  lhes 
preconiza  sólida  formaçâo  específica,  flexibilidade  de  inteli¬ 
gencia  que  permita  atualizaçâo  continua,  qualidades  nâo  co¬ 
mmis  de  caráter.  E  às  obstetrizes  recomenda  “que  se  elevem 
ao  ápice  dos  conhecimentos  específicos  de  sua  profissâo”.  E 
bem  compreendemos  o  que  precisa  urna  enfermeira  em  co¬ 
nhecimentos  técríicos  e  científicos,  em  formaçâo  filosófica 
e  nivel  de  caráter,  para  realizar  dentro  de  tâo  vasto  progra¬ 
ma,  a  sua  missâo  de  serviço.  E  essa  missâo  ainda  nâo  ter¬ 
mina  aqui. 

No  plano  mundial 

i 

Em  alocuçâa  a  várias  Associaçôes  Católicas  Femininas, 
diz  o  Papa: 


“Mais  um  motivo  impulsiona  a  mulher  católi¬ 
ca  a  que  entre  no  caminho  que  hoje  se  abre  a  seu 
labor:  a  sua  dignidade  de  mulher.  Ela  tem  de  con- 
correr  com  o  homem  para  o  bem  da  “ Chutas”,  den¬ 
tro  da  quai  é  igual  a  êle  em  dignidade .  . .  ambos  têm 
o  direito  e  o  dever  de  cooperar  para  o  bem  total  da 
sociedade”.  (Al.  21-10-1945). 

E  ao  l.°  Congresso  Mundial  de  Saúde: 

“No  decorrer  dêstes  últimos  anos  a  profissâo 
médica  e  tôdas  aquelas  que  corn  ela  assumem  a 
proteçâo  da  saúde,  tiraram  proveito  dos  progres¬ 
ses  rápidos  da  ciência  e  da  suas  aplicaçôes  e  parti¬ 
ciparan!  da  evoluçâo  das  instiutiçôes  sociais.  A  fun- 
daçâo  e  o  desenvolvimento  de  vossas  diversas  fede- 
raçôes  respondem  à  necessidade  de  conjugar  os  es- 
forcos  dos  católicos  num  setor  tâo  importante”. 
(27-7-1957). 

Já  em  importante  mensagem  radiofónica,  ao  VII  Con¬ 
gresso  Internacional  de  Médicos  Católicos,  reunidos  em  Haia, 
frisara  Pió  XII  a  importâneia  dessa  colaboraçâo  no  plano  in¬ 
ternacional  dizendo: 


“O  terceiro  ponto  de  nossa  mensagem  deseja- 
ria  sobretudo  justificar  e  recomendar  explícitamente 
a  colaboraçâo  no  plano  internacional.  O  esfôrço  de 
aproximaçâo  e  de  colaboraçâo  se  faz  sentir  ai  nos 
mais  diversos  dominios.  Procede,  como  assinalastes 
em  vosso  programa,  da  transformaçâo  profunda  de 
quase  tôdas  as  relaçôes,  e  sua  causa  última  deve-se 
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procurar  na  própria  natureza  do  homem.  É  a  conse- 
qüência  de  uma  lei  natural  que  procede  da  unida- 
de  de  origem  dos  homens  e  impele  à  realizaçâo  de 
uma  tarefa  comum,  a  que  sao  convidados  todos  a- 
quéles  que  vivem  sobre  a  térra”.  (11-9-56). 

Salientamos  que  entre  as  associaçôes  à  Primeira  Con¬ 
ferencia  Mundial  Católica  de  Saúde,  estava  o  CICIAMS  (Co¬ 
mité  International  Catholique  d’infirmières  et  Assistantes 
Médico-sociales),  ao  quai  se  filiam  as  enfermeiras  brasilei- 
ras,  por  intermédio  da  Associaçâo  Brasileira  de  Enfermagem. 
Esta  associaçâo  nacional  acaba  de  aprovar,  em  seu  X.°  Con- 
gresso,  em  Recife  (Outubro  de  1958)  um  perfeito  Código  de 
Ética  Profissional  para  a  enfermeira.  Sendo  associaçâo  acon- 
fessional,  faculta  a  filiaçâo  também  à  internacional  neutra, 
I.C.N.  que  se  liga,  bem  como  o  CICIAMS,  à  Organizaçâo 
Mundial  de  Saúde. 


A  formaçâo  da  enfermeira 


Urna  pergunta  aflora,  a  esta  altura.  Estará  a  enfermei¬ 
ra  católica  recebendo  entre  nós  uma  formaçâo  realmente  a- 
dequada?  segundo  o  desejo  evidente  de  Pió  XII  —  para  as 
suas  funçôes  específicas,  para  as  relaçôes  humanas  dentro  da 
profissâo,  para  a  liderança  da  classe  e  a  presença  no  piano 
internacional,  na  guarda  avançada,  como  sentinela  da  saú¬ 
de  e  da  lei?  Em  outros  têrmos,  estarâo  as  nossas  escolas 
à  altura  dos  tempos  e  da  exigéncia  intrínseca  da  nobre  pro¬ 
fissâo,  fazendo  a  nossa  enfermeira  apta  a  realizar  a  sua  mis- 
sáo  na  construçâo  da  cidade  cristá? 

Tememos  pela  resposta.  Náo  temos  em  máo  instrumen¬ 
to  de  aferiçâo  para  concluir.  Um  “Levantamento  de  recur¬ 
sos  e  necessidades  da  Enfermagem”  foi  levado  a  efeito  pela 
Associaçâo  Brasileira  de  Enfermagem,  corn  a  colaboraçâo  de 
muitás  entidades  públicas  e  particulares.  Temos  conheci- 
mento  dos  relatónos  fináis  onde,  parece,  as  nossas  escolas 
se  colocam  em  situaçâo  de  inferioridade  em  relaçâo  às  ofici¬ 
áis.  Talvez  julguemos  necessária  uma  revisáo  nos  critérios 
de  levantamento? 

O  certo  é  que  nossas  alunas  sáo,  em  sua  quase  totalida- 
de,  de  nivel  apenas  ginasial;  as  prof  essoras  das  disciplinas 
privativas,  carregadas  com  tarefas  dentro  do  hospital,  asso- 
berbadas  com  número  excessivo  de  matérias  e  de  aulas  por 
matéria;  enfim,  quase  todas  lutam  com  enormes  dificuldades 
finanoeiras  que,  forçosamente,  cerceiam  as  iniciativas  em 
prol  do  progresso. 
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Aqui  fica  o  problema:  o  de  colocar  a  enfermagem  den¬ 
tro  da  Universidade,  nao  apenas  por  nome,  mas  por  presen- 
ça  real  e  efetiva.  —  Ali  tem  ela  um  lugar  que  lhe  compete, 
para  receber  um  cunho  e  espirito  universitario;  para  contri¬ 
buir  como  presença  obrigatória,  também  na  pesquisa,  den¬ 
tro  da  universalidade  que  é  característico  da  verdadeira  uni¬ 
versidade. 

Só  assim  poderá  a  enfermeira  realizar  a  visao  completa 
do  grande  Papa  Pió  XII,  cumprindo  sua  missáo  integral,  em 
níveis  diversos  de  atribuicóes,  desde  a  cúpula  —  os  órgaos 
máximos  da  profissáo  — ,  até  o  leito  do  paciente,  onde  am¬ 
para  o  Cristo  padecente,  até  que  venha  e  lhe  diga:  “Eu  estava 
enfêrmo  e  tu  me  visitaste”. 

V 

Conclusáo : 

1  —  que  se  proponha  à  ABESC  promover  campanha  inteligen¬ 

te  da  Enfermagem,  visando  recrutamento  de  alunas  pa¬ 
ra  as  escolas; 

2  —  que  a  ABESC  faça  urna  representaçâo  junto  áC.R.B.  no 

sentido  de  insistir  com  as  Revdas.  Provinciais  quanto  ao 
aprimoramento  das  Religiosas  enfermeiras,  sobretudo  as 
que  excercem  magistério  ñas  escolas  de  enfermagem; 

3  —  que  a  ABESC  se  empenhe,  junto  ás  escolas  de  enferma¬ 

gem,  por  urna  campanha  de  inscriçâo  das  enfermeiras 
na  ABE  e,  por  êsse  meio  no  CICIAMS; 

4  —  que  a  ABESC  estude  um  plano  de  infiltraçâo,  nos  meios 

médicos,  dos  principios  de  urna  reta  Deontologia  Médica. 


ORIGENS  E  DESENVOLVIMENTO  DAS  ESCOLAS 

DE  ENGENHARÍA  NO  BRASIL,  FOCALIZADA  A  IN¬ 
TERFERENCIA  DO  PENSAMENTO  CATÓLICO 

Sydney  M.  G .  dos  Santos 

\ 


Há  noticias  de  que  em  1699,  urna  carta  régia,  datada  de 
11  de  janeiro,  teria  criado  na  Bahia  urna  Escola  de  Artilharia 
e  Arquitetura  Militar.  Nao  se  sabe  porém,  o  andamento  real 
que  terá  tido  essa  providéncia.  De  qualquer  forma,  relacio¬ 
nado  com  ensino  de  engenharia,  é  êsse  o  primeiro  fato  a  as- 
sinalar  em  nosso  passado. 

Em  outubro  de  1705,  urna  outra  carta  régia  determina 
que  em  todas  as  capitanías  em  que  houver  capitaa  engenheiro 
ou  sargento-mor ,  seja  obrigado  a  ensinar  as  pessoas  que  qui - 
serem  aprender,  a  engenharia.  Seria  assim,  um  ensino  facul¬ 
tativo,  nao  sistemático. 

Em  dezembro  de  1792  foram  baixados  os  Estatutos  da 
Real  Academia  de  Artilharia,  Fortificaçâo  e  Desenho,  da  Ci- 
dade  do  Rio  de  Janeiro,  com  um  curso  de  seis  anos,  Desconhe- 
cem-se  maiores  detalhes.  (1). 

Tudo  quanto  foi  feito  até  essa  época,  corn  ou  sem  conse- 
qüéncias,  diz  pois  respeito  a  atividades  de  engenharia  militar, 
fato  que  irá  perdurar  por  muitos  decénios  em  nossa  histo¬ 
ria. 

Considera-se,  porém, que  só  o  advento  de  D.  Joâo  VI,  há 
um  comêço  real  do  ensino  da  engenharia  no  Brasil,  pois  des- 
sa  ocasiáo  datam  realmente  instituiçôes  e  medidas  que  nao 
mais  sofreram  soluçâo  de  continuidade. 

Em  1810,  urna  carta  régia  de  dezembro,  fundou  um  curso 
regular  de  ciéncias  exatas  e  de  observaçâo,  assim  como  cién- 
cias  aplicadas  aos  estudos  militares,  para  formaçâo  de  oficiáis 
de  artilharia,  engenharia,  geógrafos  e  topógrafos.  Persistia  as- 


(1)  Notas  do  Eng.  José  do  Niascimento  Brito. 
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sim  o  cunho  militar,  mas  começava  de  fato  o  ensino  cla  en- 
genharia. 

Em  1811,  outro  documento  destina  o  edificio  entâo  em 
construçâo  para  a  Sé  da  cidade,  ao  uso  da  novel  instituiçâo, 
que  foi  inaugurada  em  abril,  na  ponta  do  Calabouço,  atual 
Museu  Histórico,  mas  cujas  aulas  só  tiveram  comêço  efetivo 
no  ano  seguinte. 

Assim  se  constituiu  a  Academia  Real  Militar,  cuja  direçâo 
foi  confiada  a  urna  junta  de  oficiáis  de  alta  patente,  assim 
permanecendo  até  a  constituiçâo  de  uma  congregaçâo,  co¬ 
mo  veremos  adiante. 

Depois  da  Independência,  jà  em  1823,  foi  a  Academia 
também  facultada  aos  civis.  Continuava  ela  corn  feicâo  emi- 

O 

nentemente  militar,  feiçâo  essa  que  se  acentuou  corn  a  ane- 
xaçâo  da  Academia  de  Guardas-marinha,  em  1832. 

Sucessivas  reformas  ocorreram  na  Academia  Militar.  Em 
1835  nova  separaçâo  afastou  a  Academia  de  Guardas-marinha. 
Depois  disso  temos  a  assinalar: 

a)  a  reforma  de  1839,  que  mudou  o  nome  para  Escola 
Militar,  instituindo-se  uma  disciplina  rigorosa,  com  um  con- 
seqüente  afastamento  dos  civis,  ainda  que  regimentalmente 
corn  freqüência  possivel. 

b)  em  1842,  foi  adotado  um  regime  misto  que,  no  di- 
zer  de  um  historiador  (2),  foi  o  primeiro  passo  para  a  cria - 
çâo  da  eminente  classe  dos  engenheiros  civis.  Essa  designa- 
çâo  de  engenheiros  civis,  aqui  como  alhures,  teve  um  cunho 
de  acentuada  distinçâo  corn  os  engenheiros  militares,  com 
que  nasceram  e  vicejaram  as  atividades  dessa  profissâo. 

c)  Em  1855  é  criada  a  Escola  de  Aplicaçâo;  mas  o  en¬ 
sino  básico  de  matemática  continua  a  ser  feito  na  Escola 
Militar. 

d)  Em  1858  a  Escola  Militar  passa  a  designar-se  Escola 
Central  e  a  Escola  de  Aplicaçâo  transforma-se  em  Escola  Mi¬ 
litar  e  de  Aplicaçâo.  Os  militares  passam  a  cursar  a  Escola 
Militar,  mas  também  freqüentam  na  Escola  Central  as  ca- 
deiras  comuns.  Estava  práticamente  consumada  a  criaçâo  do 
ensino  de  engenharia  civil  autónomo. 

e)  Em  1874  efetuou-se  a  separaçâo  definitiva,  quando, 
no  Ministério  do  Visconde  do  Rio  Branco,  que  era  professor 
da  Escola  Central,  foram  reformados  os  Estatutos  desta  Es¬ 
cola  Militar,  passando  a  primeira  a  designar-se  Escola  Po¬ 
litécnica,  nome  que  conservou  até  1937;  nessa  ocasiáo  pas- 


(2)  Paula  Freitas,  citado  por  F.  M.  de  Oliveira  Castro  em:  As  cién- 
cias  no  Brasil  —  Ed.  Melhoramentos,  pág.  52. 
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sou  a  chamar-se  Escola  Nacional  de  Engenharia,  sendo  in¬ 
corporada  à  Universidade. 

De  1874  a  1937,  sofreu  a  Escola  transformaçôes  sucessi- 
vas,  entre  outras  a  Reforma  Benjamin  Constant,  a  Reforma 
Rivadâvia  Corrêa  e  a  Reforma  Carlos  Maximiliano. 

Mas  o  fato  mais  importante  a  assinalar  na  evoluçâo  cul¬ 
tural  é  o  que  trata  da  finalidade  e  natureza  dos  cursos. 

Rio  Branco,  fundador  e  primeiro  diretor  da  Escola  Poli¬ 
técnica,  manteve  na  nova  instituiçâo,  um  cunho  de  finalida¬ 
de  dupla  nos  estudos:  formaçâo  de  engenheiros  em  ramos  di¬ 
versos  e  cursos  científicos  sem  diretriz  profissional  ou  de  prá- 
tica  imediata  (3).  A  Escola  funcionava  um  pouco  como  Es¬ 
cola  de  Ciências,  que  nunca  havíamos  tido,  e  continuou  co¬ 
mo  tal  depuis  de  Rio  Branco.  Foi  sem  dúvida  uma  grande 
providência  dés  se  esclarecido  professor,  a  quem  o  país  deve, 
também,  a  fundaçâo  da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Prêto.  Em 
1875,  foi  criada  essa  outra  grande  instituiçâo  de  ensino  de 
engenharia,  voltada  ao  estudo  de  minas,  e  que  se  tornou  o 
mais  importante  centro  de  irradiaçao  de  estudos  de  minera¬ 
logía  e  geología  da  América  do  Sul. 

Outros  cursos  científicos  sobreviveram  na  Escola  Poli¬ 
técnica  até  1896,  quando  foram  extintos  pela  própria  Con- 
gregaçâo,  contra  o  voto  de  Paula  Freitas  que  afirmava  ser 
inoportuna  tal  medida,  pela  auséncia  na  época,  de  univer¬ 
sidades  no  Brasil,  com  Escolas  de  Ciências. 

Todas  as  demais  escolas  de  engenharia  existentes,  sao 
posteriores  à  República.  A  Politécnica  de  S.  Paulo  data  de 
1893  , sendo  pois  a  terceira  em  idade;  as  demais  sao  do  século 
atual. 

Na  apreciaçâo  do  cultivo  das  ciencias  nessas  instituiçôes, 
o  que  é  anterior  à  República,  contém  estudos  de  ciencia  pu¬ 
ra  e  aplicada,  em  conjunto.  Depois  de  1893,  práticamente, 
ñas  Escolas  de  Engenharia,  os  cursos  tornaram-se  mais  e 
mais  voltados  para  a  formaçâo  do  engenheiro.  Durante  mui- 
to  tempo,  porém,  ainda  se  sentia  uma  acentuada  tendéncia 
para  uma  preparaçâo  matemática  quase  de  ciéncia  pura, 
feiçâo  essa  que  só  muito  recentemente  mudou  de  rumo. 

No  século  passado,  porém,  como  dissemos,  cultivaram-se 
na  Escola  Central  as  ciéncia  físicas  e  matemáticas,  como  as 
naturais.  Ilustres  naturalistas  lá  pontificaram,  entre  outros 
o  notável  botánico  Freire  Alemâo  e  os  dois  frades  José  da 
Costa  Azevedo  e  Custodio  Alves  Serráo. 

Em  que  pese  a  presença  dêsses  dois  monges,  o  cultivo 
de  ciéncia  nessa  instituiçâo,  parece  ter  tido  um  cunho  sem- 


(3)  V.  F.  M.  de  Oliveira  Castro,  ob.  citada,. 
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pre  acentuadamente  leigo.  Nao  houve,  pelo  menos  nâo  se 
conhecem  fontes  nítidas  que  informem  o  contrário,  um  am¬ 
biente  em  que,  simultáneamente,  pénétrasse  o  espirito  filo¬ 
sófico  de  orientaçâo  católica.  O  pensamento  aristotélico-tomis- 
ta  era  e  permaneceu  desconhecido,  quando  nao  hostilizado. 

O  Visconde  do  Rio  Branco  era  maçon,  nâo  sendo  pois 
um  elemento  de  apoio  do  pensamento  católico.  Mas  a  própria 
natureza  do  cultivo  das  ciéncias,  na  época,  era  agnóstico,  em 
geral,  e  nada  houve  na  Escola  Central  e  na  Politécnica  de- 
pois,  para  mudar  essa  característica.  Pelo  contrário.  A  pre- 
sença  do  positivismo  no  fim  do  império  e  comêço  da  república, 
com  Benjamin  Constant  que  foi  aluno  e  depois  professor, 
terá  influido  precisamente  no  sentido  de  divorciar  a  ciência 
da  formaçâo  crista. 

A  preocupaçâo  dos  grandes  nomes  da  Escola  Militar,  Cen¬ 
tral  e  Politécnica,  foi  sempre  a  da  ciência  pura.  Gomes  de  Sou¬ 
za,  que  é  hoje  considerado  o  iniciador  da  pesquisa  matemática 
no  Brasil  (4)  fêz-se  médico  antes  de  se  diplomar  em  engenha- 
ria,  porque  tinha  verdadeira  ánsia  de  interpretar  os  fenóme¬ 
nos  da  natureza. 

Oto  de  Alencar  e  Amoroso  Costa  foram  essencialmente 
matemáticos.  Quando  urna  figura  dessas  fazia  incursóes  no 
campo  filosófico,  restringia-se  à  filosofia  das  ciéncias,  do  que 
é  exemplo  Amoroso  Costa. 

Os  nomes  de  Capanema,  Caminhoá,  Visconde  do  Rio  Bran¬ 
co,  Murtinho,  Saldanha  da  Gama,  Nerval  de  Gouveia,  Agosti- 
nho  Reis,  Tisserandot,  Morize,  Backeuser  e  tantos  outros  que 
deixaram  belos  traeos  na  cultura  científica  ou  técnica,  es- 
táo  ligados  a  trabalho  e  realizaçôes  decorrentes  de  suas  cá¬ 
tedras.  No  campo  filosófico,  assinala-se  piráticamente  nada. 

Vicente  Licínio  Cardoso,  já  em  nosso  tempo,  iria  ocupar¬ 
se,  grande  parte  de  sua  vida,  com  Spinoza.  Realizou  confe- 
réncias  na  antiga  Sociedade  de  Geografía,  onde  funcionava 
também  a  Sociedade  Brasileira  de  Filosofia,  presidida  pelo 
Gen.  Moreira  Guimarâes,  que  se  dedicava  a  estudar  Kant. 

De  tudo  isso,  porém,  pouco  ou  quase  nada  ficou,  em  nos- 
so  ambiente  cultural. 

A  influência  maior  foi  a  já  assinalada  pregaçâo  positi¬ 
vista,  que  féz  seu  aparecimento  em  1850,  numa  tese  de  Mi¬ 
guel  Joaquim  Pereira  de  Sá,  na  entáo  Escola  Militar  (5)  Per- 
durou  até  principios  da  República,  graças  à  influência  de 
Benjamin  Constant  e  posteriormente  de  Roberto  Trompo- 


(4)  V.  F.  M.  de  Oliveira  Castro,  ob.  citada. 

(5)  Luiz  Freire:  Gomes  de  Souza,  Recife. 
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wsky,  que  deixou  considerável  obra  didática  toda  ela  inspi¬ 
rada  nos  ensinamentos  de  Comte. 

Embora  nao  se  aponte  na  Escola  Militar,  Central  e  Poli¬ 
técnica  nenhum  movimento  ou  tendência  para  estudos  de  fi- 
losofia  pura,  cumpre  assinalar  que  as  idéias  políticas  da  épo¬ 
ca  tiveram  sempre  repercussáo  nessas  escolas. 

O  abolicionismo  teve  em  André  Rebouças,  catedrático  de 
Materiais  de  Construçâo  e  engenheiro  militante,  um  deno¬ 
dado  defensor  e  propagandista.  Rebouças,  mulato,  quase  pré- 
to,  protegido  do  Imperador,  manteve-se  fiel  a  éle  até  o  fim, 
jamais  se  convertendo  aos  republicanos.  Exilou-se  com  o  mo¬ 
narca  e  acabou  seus  dias  em  Funchal. 

O  fundador  da  República,  como  chamava  Teixeira  Men- 
des  a  Benjamin  Constant,  foi  simultáneamente  professor  da 
Escola  Militar  e  Politécnica.  Nunca  se  efetivou  na  segunda 
por  um  capricho  seu  e  do  Imperador.  Dizia  éle  que,  tendo 
feito  concurso  para  a  antiga  Escola  Central,  de  que  a  Poli¬ 
técnica  era  um  prosseguimento,  nao  faria  mais  para  esta.  O 
Imperador  entendeu  porém,  que  éle  de  vería  submeter-se  a  no¬ 
vas  provas,  de  modo  que  a  nomeaçâo  nunca  se  féz.  Com  Benja¬ 
min  Constant  o  positivismo  e  o  republicanismo  fizeram  pra- 
ça  naquela  instituiçâo. 

Entre  os  grandes  nomes  que  ilustram  as  Escolas,  vários 
teráo  sido  cultores  do  pensamento  católico;  porém,  de  modo 
muito  isolado.  Pouca  informaçâo  conseguimos  no  entanto. 

De  nossos  dias  é  conhecido  o  exemplio  de  Backeuser. 
Educado  em  ambiente  católico,  converteu-se  à  prática  reli¬ 
giosa,  já  em  idade  avançada,  depois  do  falecimento  da  es¬ 
posa.  Do  próprio  punho  relatou  sua  conversáo,  que  melhor 
será  classificada  como  um  retorno  à  Igreja. 

O  nosso  depoimento  de  aluno  e  professor,  na  antiga  Po¬ 
litécnica,  hoje  Escola  Nacional  de  Engenharia,  nao  informa 
coisa  diferente. 

Conhecemos  urna  Escola  francamente  agnóstica.  Alunos 
e  professóres  de  meu  tempo  de  estudante  só  falavam  de  cién- 
cia  e  técnica.  De  metafísica,  só  a  do  cálculo  infinitesimal.  . . 
O  livrinho  de  Carnot,  ReflexÔes  sobre  a  Metafísica  do  Cálcu¬ 
lo  Infinitesimal ,  continuava  a  ser  citado  e  lido  na  década 
dos  trinta.  De  filosofía  pura  nada.  Fora  disso,  só  um  pouco 
de  marxismo,  assunto  obrigatório  ñas  aulas  de  Eocnomia  Po¬ 
lítica,  assim  mesmo  corn  certo  acanhamento  e  sem  a  contra- 
posiçâo  de  um  doutrina  básica  sólidamente  fundamentada. 

A  nossa  volta  à  Escola  como  professor,  nao  encontrou 
ambiente  muito  diferente.  Fora  da  engenharia  só  se  falava  de 
assuntos  de  natureza  eminentemente  política.  Um  surto  nao 
muito  agudo,  mas  freqüentes  vézes  nao  desprezível,  de  alu¬ 
nos  comunistas,  fazia  de  quando  em  quando  seu  aparecimen- 
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to.  Com  açâo  variável,  ora  manifesta,  ora  subrepticia,  apre¬ 
senta  hoje  altos  e  baixos,  corn  tendência  atual  para  urna  me¬ 
nor  acáo. 

A  influéncia  do  pensamento  católico  hodierno,  com  in¬ 
tenso  cultivo  de  tomismo  e  difusáo  ampia  das  obras  de  Mari- 
tain,  também  surgiu  ñas  Escolas  de  Engenharia.  Mas,  de 
modo  tímido. 

A  própria  prática  do  catolicismo  apresenta-se  promissora, 
embora  modesta.  Grupos  de  alunos  tém  trabalhado  em  ativida- 
des  paralelas,  e  movimentos  coletivos,  de  conferéncias,  reunióes 
e  páscoas  universitárias  podem  registrar-se.  Isso  tudo,  porém, 
em  grau  muito  diluido.  Já  é  um  sintoma  alentador,  se  coteja¬ 
do  com  o  laicismo  de  quase  um  século,  corn  a  tendência  posi¬ 
tivista  de  tantos  decênios  e  com  a  atitude  agnóstica  de  quase 
cento  e  cinqüenta  anos.  Mas,  por  outro  lado,  informa  o  pre¬ 
dominio  de  um  interésse  único  entre  os  académicos  de  en¬ 
genharia:  o  seu  curso,  as  suas  disciplinas,  a  sua  técnica. 

Para  quebrar  essa  atitude  nâo  tem  havido  açâo  ou  ati- 
vidade  por  parte  do  corpo  docente.  As  Escolas  tém  hoje  mes- 
tres  dos  mais  destacados  no  pensamento  da  prática  cató¬ 
lica.  Mas  o  número  é  tâo  reduzido,  ou  sua  influéncia  tem  sido 
táo  limitada,  que  os  resultados  sao  visivelmente  menores  que 
o  de  outros  organismos  universitarios.  Será  urna  contingén- 
cia  intrínseca  à  formaçâo  da  engenharia?  Será  por  urna  con- 
centraçâo  de  interésses,  de  um  modo  exclusivista?  É  difícil 
responder.  Apenas  fazemos  urna  constataçâo;  ela  ai  fica  de¬ 
safiando  açâo  e  dedicaçâo. 


“O  JORNALISMO  A  LUZ  DO  PENS  AMENT  O  DE 

PIO  XII” 

Prof.  Walter  Polares 


I  —  Notas  de  Introducáo 


Urna  análise  do  jornalismo  católico  no  Brasil  nos  leva  à 
conclusâo  de  que  no  século  XIX,  quando  teve  suas  primeira 
manifestaçôes  entre  nós,  representou  apenas  passos  muito 
vagos  como  um  organismo  de  opiniâo  pública.  Destacou-se 
através  de  figuras  que  a  historia  guarda  como  representati¬ 
vas  do  valor  cultural  do  catolicismo  no  século  passado:  Cán¬ 
dido  Mendes,  Afonso  Celso,  Carlos  de  Laet,  Dom  Macedo  Cos¬ 
ta,  Felício  dos  Santos  e  outros  poucos.  Na  primeira  metade 
do  século  X  nós  vamos  encontrar  em  pleno  amadurecimento 
ainda  Carlos  de  Laet,  Afonso  Celso,  ao  lado  de  Felício  dos 
Santos,  Andrade  Bezerra,  Manuel  Lubambo,  Luís  Delgado, 
Andrade  Furtado,  Thales  de  Azevedo,  Hargreaves*  Cbrréa 
de  Oliveira,  os  grupos  dos  jornais  “O  Nordeste”  de  Fortaleza, 
“A  Ordem”  de  Natal,  “A  Imprensa”  da  Paraíba,  a  todos  es¬ 
tes  juntando-se  últimamente  “O  Diário”  de  Belo  Horizonte, 
“O  Jornal  do  Dia”  de  Porto  Alegre,  “O  Correio  Católico”  de 
liberaba,  “O  Diário  de  Noticias”  de  Ribeiráo  Preto,  além  de 
outros  periódicos  representativos  de  opinióes  discutidas  co¬ 
mo  “O  Legionário”  de  Sao  Paulo,  e  “Catolicismo”  de  Campos, 
além  de  “Fronteiras”  de  Recife.  Entretanto,  se  quisermos  es- 
belecer  urna  linha  histórica  do  aparecimento  de  jornalismo 
católicos  agindo  e  pensando  em  funçâo  das  transformaçôes 
políticas  e  sociais  do  nosso  país,  teremos  que  lembrar  o  ini¬ 
cio  déste  movimento  com  a  pastoral  do  Cardeal  Leme  em 
1916  na  Arquidiocese  de  Olinda  e  Recife,  a  conversáo  de  Ja¬ 
ckson  de  Figueiredo,  a  formaçâo  de  seus  discípulos,  até  Al- 
ceu  Amoroso  Lima.  Pode-se  mesmo  afirmar  que  é  déstes  epi¬ 
sodios  que  tem  naseido  urna  floraçâo  de  vocacóes  jornalísti- 
cas  entre  j ovens  e  adultos  interessados  pela  cristianizacáo  de 
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nossas  diferentes  camadas  sociais.  Estamos  na  época  em  que, 
cada  vez  mais,  profissionais  de  imprensa,  de  formaçâo  católi¬ 
ca,  buscam  atuar  dentro  de  sua  própria  profissâo  nos  j  or¬ 
nais  e  revistas,  rádio  e  televisáo  em  que  trabalham.  Há  in¬ 
clusive,  urna  opiniáo  generalizada,  segundo  a  qual  nos  gran¬ 
des  centros  do  nosso  país,  essa  forma  de  influir  na  opiniao 
pública  é  mais  eficiente  e  deve  ser  cultivada.  Tudo  isto  é  ele¬ 
mento  para  o  debate  de  nossa  reunido,  a  fim  de  que  déla  saia 
um  esclarecimento  que  possa  servir  de  rumo  a  quantos  es- 
táo  empenhados  em  servir  aos  ideáis  do  Evangelho  dentro  da 
vocaçâo  profissionai  e  humana  que  a  Providénvia  Divina  es- 
tabeleceu  no  fundo  de  suas  almas  quando  lhes  deu  as  ten- 
déncias  que  os  impulsionam  para  um  trabalho  junto  à  opi¬ 
niao  pública. 

II  —  Adguns  Aspectos  do  Problema  sob  Pió  XII 

O  pensamento  de  Pió  XII  a  respeito  da  opiniao  pública 
e  dos  instrumentos  que  a  manipulam  é  muito  extenso  e  se 
encentra  em  variados  documentos  que  lançou  ao  mundo.  Em 
nossa  Assembléia  de  apenas  algumas  horas,  escolhemos  al- 
guns  trechos  e  linhas  de  orientaçâo  para  um  debate  entre 
jornalistas  católicos  e  outros  de  orientaçâo  crista  em  que  se 
focaliza  a  delicadeza  de  se  informar  e  formar  a  opiniao  pú¬ 
blica  respeitando-se  o  que  ela  oferece  ao  jornalismo  para  suas 
reflexóes,  comentários  e  reaçôes.  Neste  sentido  nossa  reunido 
quer  estabelecer  os  nexos  que  sao  exigidos  para  um  inter¬ 
cambio  de  compreensáo  e  para  um  diálogo  de  opinióes  entre 
o  homem  que  faz  jornalismo  levando  em  conta  sua  consciên- 
cia  crista  e  o  povo  que  manifesta  seus  interêsses,  suas  aspi- 
raçôes  e  até  suas  paixóes.  Buscamos  na  doutrina  de  Pió  XII 
urna  síntese  de  orientaçâo  para  ésses  caminhos  difíceis. 

1)  Urna  Opiniao  Pública  Necessária  —  O  Papa  Pió  XII 
falando  de  imprensa,  de  rádio,  cinema  e  televisáo,  isto  é,  fo¬ 
calizando  o  problema  da  informaçâo  jornalística,  coloca  co¬ 
mo  elemento  essencial,  a  se  fixar,  a  opiniao  pública.  “A  opi- 
niáo  pública,  diz  o  Papa,  -  o  apanágio  de  toda  sociedade  nor¬ 
mal  composta  de  homens  que,  conscientes  de  sua  condut:a 
pessoal  e  social  se  acham  intimamente  ligados  à  comunidade 
da  quai  sâo  membros.  Ela,  a  opiniáo  pública,  é  o  eco  natural 
da  ressonâneia  comum,  mais  ou  menos  espontánea,  dos  a- 
contecimentos  e  da  situaçâo  atual  no  seu  espirito  e  no  seu  jul- 
gamento.  Onde  nâo  existisse  nenhuma  manifestaçâo  da  opi¬ 
niáo  pública  e  sobretudo  onde  fosse  possível  constatar  a  sua 
real  inexistência,  seja  quai  for  o  motivo  que  se  dé  para  ex¬ 
plicar  tal  mutismo  ou  tal  auséncia,  se  deveria  ver,  ai,  um  vi¬ 
cio,  urna  enfermidadé,  um  desequilibrio  da  vida  social”  (Pió 
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XII,  Mensagem  ao  Congresso  Internacional  de  Jornalismo  Ca¬ 
tólico,  18  de  fevereiro  de  1950). 

2)  Coragem  e  Exemplo  da  Igreja  —  O  Papa  apela  para 
os  jornalistas  católicos  no  sentido  de  que  fujam  ao  pensa- 
mento  de  pusilanimidade,  toda  vez  que  nao  encontrem  con- 
diçôes  favoráveis  ñas  áreas  de  suas  atividades  profissionais. 
E  mostra  o  exemplo  da  Igreja  que  nunca  se  deixou  abater  em 
situaçôes  adversas.  Quer  dizer  que  a  condiçâo  de  jornalista 
católico  é  lutar  para  que  ajude  o  mundo  a  encontrar  situa¬ 
çôes  de  equilibrio  em  que  a  Verdade  e  o  Bern  se  possam  afir¬ 
mar.  O  contrário  seria  urna  traiçâo. 

3)  Lugar  Marcado  para  a  Imprensa  Crista  —  Os  ór- 
gáos  de  opiniáo  pública,  isto  é,  o  jornal  e  os  outros  meios  de 
divulgaçâo,  no  pensamento  do  Papa,  tém  um  papel  educativo 
muito  importante  em  face  do  público.  Diz  Pió  XII  —  “a  com- 
plexidade  ou  a  novidade  dos  acontecimentos  e  das  situaçôes, 
podem  exercer  urna  influéncia  marcante  sobre  a  formacáo 
da  opiniáo  pública  mesmo  nao  levando  em  conta  que  ela  nao 
se  libera  fácilmente  dos  julgamentos  preconcebidos  ou  das 
correntes  dominantes  de  idéias  que  agem  como  urna  força 
de  fixaçâo.  É  ai,  diz  o  Papa  XII,  que  a  imprensa  tem  um  pa¬ 
pel  de  maior  importancia  exercer  na  educagao  da  opiniáo 
pública,  com  a  delicadeza  de  quem  quer  ser  útil  e  servir  e 
ncio  de  quem  quer  se  sobrepor  a  qualquer  prego.  A  imprensa 
crista  tem  seu  lugar  marcado  para  exprimir  em  fórmulas 
claras  o  pensamento  do  povo  quando  a  confusao,  a  hesitaçâo 
e  o  embaraço  a  desnorteiam  em  face  das  idéias,  das  leis  e  dos 
acontecimentos. 

De  um  ponto  de  vista  cristáo,  os  jornalistas  devem  de¬ 
fender  a  justa  liber dade  de  pensar  e  o  direito  de  os  homens 
poderem  ter  sens  julgamentos  próprios,  tudo  isto  à  luz  divina. 
O  seu  papel  está  a  serviço  da  opiniáo  pública  e  defendé-la  de 
toda  mentira,  de  tôda  corrupçâo  e  tudo  que  a  excite  para  o 
mal  e  para  o  desiquilibrio.  “Importa,  ainda,  formar  a  menta¬ 
lidad^  do  povo  nestas  matérias:  em  lugar  de  servir  à  curiosi- 
dade  ou  de  “reagir  ao  impulso  de  interésses  momentáneos,  da 
tendência  à  complexidade  e  da  ânsia  excessiva  de  segurança 
individual,  é  necessário  que  a  opiniáo  pública  se  abra  sem- 
pre  mais  às  profundas  razôes  da  Paz,  do  Bem-Estar  Social 
na  busca  da  dignidade  humana,  das  responsabilidades  pessoais 
e  dos  deveres  para  com  a  comunidade.  Hoje,  se  deplora  mui¬ 
to  justamente,  em  muitos  espíritos,  a  falta  de  equilibrio  mo¬ 
ral,  que  impede  urna  justa  apreciaçao  dos  valores  reais.  Fica- 
se  indiferente  ao  meio  de  verdadeiras  misérias,  enquanto  se 
procura  com  um  gosto  malsáo  o  que  excita  anormalmente  a 
sensibilidade.  Fatos  em  si  mesmos  insignificantes  suscitam 
multas  vézes  urna  reacáo  afetiva  desproporcionada  à  sua 
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real  importância.  Estas  deformaçoes  os  jornalistas  têm  o  de¬ 
ver  de  prevenir  na  medida  do  possível  e  remediá-las.  Desviar 
as  tendéncias  egoístas  ou  nocivas  do  leitor  para  nao  cometer 
injustiças  que,  na  verdade,  pelo  caminho  criam  vítimas”. 

4)  Limites  da  Liber dade  de  Imprensa  —  Por  outro  la¬ 
do,  o  Papa  lembra  a  necessidade  de  se  ter  fontes  de  informa- 
çâo  internacionais  exatas  que  possam  ser  comparadas  com 
noticias  que  muitas  vêzes  chegam  à  opiniâo  pública  detur- 
padas  e  envenenadas.  Daí  a  importância  cada  vez  maior  que, 
para  a  formaçâo  de  urna  opiniáo  pública  esclarecida,  têm  as 
agéncias  honestas  e  as  fontes  de  informacáo  verdadeiras.  Tu- 
do  isto,  é  claro,  está  ligado  à  liberdade  de  imprensa,  que  tem 
seus  limites.  “A  liberdade  de  imprensa  —  diz  Pió  XII  —  e 
como  toda  e  qualquer  liberdade  de  açâo,  de  palavra,  e  de 
pensamento,  tem  seus  limites.  Ela  nao  permite  ao  homem  im¬ 
primir  o  que  é  mau  ou  que  é  conheci-do  como  falso,  o  que  é 
calculado  secretamente  para  destruir  a  fibra  moral  e  religio¬ 
sa  dos  individuos,  nem  o  que  se  destina  a  perturbar  a  paz  e  a 
harmonía  das  naçôes.  Ela  deve  preservar  o  homem  de  se  dei- 
xar  envolver  por  interésses  materials  ou  egoístas  e  o  deve  le¬ 
var  ao  propósito  louvável  de  por  em  foco  a  verdade  e  susten¬ 
tar  os  direitos  da  virtude.  O  primeiro  postulado  de  urna  tal 
liberdade  é  ter  acessa  à  Verdade. 

5)  Dificuldades  do  jornalismo.  —  A  missáo  do  jornalista, 
no  seu  papel  de  esclarecer  a  opiniáo  pública  e  de  receber  as  in- 
fluéncias  desta  tem  dificuldades  que  comportam  exigencias  as 
quais  nunca  se  podem  perder  de  vista.  Pió  XII  se  expressa  des¬ 
ta  forma  a  ésse  respeito:  “os  jornalistas  têm  um  papel  mag¬ 
nífico  a  desempenhar,  mas  um  papel  que  comporta  inelutá- 
veis  responsabilidades.  Éles  exercem,  nao  há  dúvida,  urna 
indiscutível  influéncia  sobre  a  opiniáo  pública;  esta  opiniáo 
deve  e  quer  ser  esclarecida  mas  nao  seduzida  nem  engana¬ 
da.  Ela  deve  ser  esclarecida  sobre  a  natureza  e  a  compren- 
sao  dos  direitos  invioláveis  da  pessoa  humana,  da  familia 
—  bases  naturais  e  essenciais  da  sociedade  —  sobre  o  dever 
de  respeitar,  defender  e  salvaguardar  as  inalienáveis  prerro¬ 
gativas  da  verdade  e  da  legítima  liberdade,  que,  nao  obstan¬ 
te  a  diversidade  de  seus  objetos  próprios,  nao  podem  subsis¬ 
tir  se  urna  excluí  a  outra.  Ora,  ésses  direitos  sagrados  da  pes¬ 
soa  e  da  familia  com  os  seus  deveres  correlatos  implicam 
em  relaçôes  de  tais  dificuldades  internacionais  e  nacionais” 
que  só  espíritos  muito  bem  formados  podem  se  conduzir  den¬ 
tro  de  suas  dificuldades,  com  equilibrio,  com  amor  à  verdade 
e  corn  a  decisâo  de  espalhar  o  bem  verdadeiro  e  salvador. 
Donde  nao  se  podem  separar  da  profissáo  de  jornalistas  as 
idéias  de  diíiculdade,  exigencias  moráis  e  espirituais  e  urna 
segura  competéncia  do  metier  aliada  à  consciência  embebí- 
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da  da  verdade  em  tôda  a  sua  extensáo.  Mas  a  grandeza  do 
jornalismo  no  caso  de  se  propagar  a  verdade  no  seio  da  gran¬ 
de  opiniáo  pública  é  que  a  verdade  tem  necessidade  de  urna 
voz  poderosa,  ampliada,  que  chegue  ás  diferentes  camadas 
do  povo  e  esta  voz  é  a  imprensa.  “Quem  nao  sabe”,  pergunta 
o  Papa,  “que  um  jornalista  pode  deliberadamente  falsificar 
fatos  destacando-os  de  seu  contexto,  tirando-lhes  sua  verda- 
deira  significaçâo,  ou  empanando  a  verdade  que  reclama  o 
seu  direito  de  ser  entendida?”  Mas  isto  nao  seria  digno  de 
sua  missáo.  Éste  contraste  só  por  si,  na  doutrina  de  Pió  XII, 
mostra  a  outra  face  do  jornalismo,  em  toda  a  sua  amplidáo 
e  validade:  o  primado  do  verdadeiro,  por  mais  que  sejam  di- 
fíceis  os  caminhos. 

6)  Inquietudes  de  urna  profissao.  —  Para  Pió  XII,  res- 
ponsabilidade  e  jornalismo  devem  andar  juntos.  Com  a  in- 
fluência  que  a  imprensa  conseguiu  ter  no  seio  da  opiniáo  pú¬ 
blica,  as  proporçôes  desta  responsabilidade  crescem  de  tal  for¬ 
ma  que  assim  como  se  preparam  os  jornalistas  para  sua  com- 
petência  profissional,  muito  mais  ainda  se  devem  preparar 
para  urna  consciéncia  delicada,  capaz  de  ser  portadora  de 
urna  mensagem  que  leve  os  homens  aos  caminhos  exatos  que 
êles  têm  de  percorrer.  Esta  consciéncia  é  capaz  de  conduzir 
o  homem  a  angustias,  a  inquietudes  a  respeito  de  duas  difi- 
culdades  que  podem  ocorrer  no  “metier”  do  jornalista.  “A 
primeira  —  diz  éle  —  nasce  do  principio  imutável  que  rege 
a  imprensa:  tornar  acessíveis  ao  público  exigente  e,  isto  de 
urna  maneira  rápida  e  regular,  os  últimos  acontecimentos  o- 
corridos  no  mundo,  no  próprio  país,  no  seio  da  própria  comu- 
nidade  local.  Agora,  os  progressos  da  técnica  reduziram  ao 
mínimo  a  distáncia  entre  o  fato  e  sua  publicaçâo  e,  neste  mí¬ 
nimo  de  tempo,  o  jornalista  deve  transmitir  um  relato  fiel 
que  apresente  claramente  sob  urna  forma  expressiva  todos  os 
elementos  essenciais.  Eis  a  dificuldade:  é  que  isto  representa 
urna  exigéncia  quase  exorbitante.  Os  jornalistas,  que  viviam 
antes  do  rádio,  do  telégrafo  e  do  telefone,  tinham  urna  mis- 
sao  muito  mais  fácil  que  os  profissionais  da  imprensa  de  ho- 
je.  A  segunda  dificuldade  é  muito  mais  séria.  A  qualidade 
principal  do  jornalista  será  sempre  um  amor  incorruptivel  à 
verdade.  Mas  quantas  tentaçôes  cercam  os  homens  de  impren- 
sa,  tentaçôes  que  vêm  de  interêsses  e  partidos,  e  da  própria 
imprensa  em  que  os  jornalistas  trabalham  sob  o  pêso  de  preo- 
cupaçôes  económicas  e  de  outras  naturezas  em  que  envolvem 
os  jornais  nos  quais  os  jornalistas  têm  sua  tenda  de  trabalho, 
mas  muitas  vêzes  nâo  comungam  corn  a  orientaçâo  da  em- 
prêsa  dentro  da  quai  empregam  suas  energías.  Como  é  difícil 
resistir  a  tudo  isto  e  respeitar  os  limites  da  veracidade  e  dos 
interêsses  materiais  do  seu  jornal”.  No  meio  de  tudo,  o  jor- 
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nalista  de  consciência  formada  à  luz  do  cristianismo  nâo  pode 
se  deixar  envolver  pela  conspiraçâo  do  silêncio,  nâo  pode  o- 
fender  à  verdade,  nâo  pode  deixar  de  defender  a  justiça  dian¬ 
te  de  tôdas  essas  exigências,  éle  é  um  homem  cercado  de  difi- 
culdades  das  quais  tem  que  sair  corn  o  coraçâo  puro  e  com 
o  espirito  na  linha  do  seu  pensamento  apreendido  ñas  páginas 
do  Evangelho. 

7)  Conclusüo  —  Diante  de  toda  esta  missâo  delicada¬ 
mente  exigitiva  de  homens  identificados  inteiramente  com  a 
verdade,  se  supoe  que  o  jornalista  católico  possua,  nâo  sô- 
mente  a  competéncia  técnica,  mas  urna  cultura  geral  espe¬ 
cialmente  filosófica  e  teológica,  os  dons  do  estilo  e  o  tacto 
psicológico.  Mas  o  que  lhe  é  indispensável,  em  primeiro  lu¬ 
gar,  é  o  caráter.  Caráter,  amor  profundo  e  respeito  inalterá- 
vel  pela  ordem  divina,  que  envolve  e  anima  todos  os  dominios 
da  vida;  amor  e  respeito  que  o  jornalista  católico  nâo  deve  se 
contentar  em  sentir  e  abrigar  no  íntimo  de  seu  coraçâo,  mas 
cultivar  no  de  seus  leitores.  Servir  à  verdade  em  face  da  opi- 
niáo  pública,  eis  a  exigéncia,  o  elemento  básico  da  profissâo 
de  jornalista.  (Pió  XII). 

Em  face  dessas  expressóes  do  Papa  as  Escola  Católicas 
de  jornalismo  falhariam  inteiramente  a  sua  missâo  se  nâo 
fôssem  centros  ao  mesmo  tempo  de  formaçâo  doutrinária  e 
garantia  de  preparaçâo  de  bons  profissionais  à  altura  das 
exigências  técnicas  dos  modernos  instrumentos  de  informa- 
çâo  destinadas  a  promover  influências  de  táo  graves  reper- 
cussóes  no  meio  das  comunidades  humanas. 

III  —  Radiodifusáo 

“O  Rádio  se  tornou  táo  comum  ao  programa  cotidiano  da 
vida  contemporánea  que  os  homens  pelo  hábito  de  sua  pre- 
sença  váo  deixando  de  ser  uns  maravilhados  pelo  que  éle  sig¬ 
nifica  para  o  nosso  tempo”  (Pió  XII).  Éste  pensamento  de 
Pió  XII  representa  urna  definiçâo  da  importância  que  a  ra¬ 
diodifusáo  ganhou  nos  tempos  atuais  como  instrumento  ex¬ 
tremamente  capaz  de  influenciar  a  opiniáo  pública.  A  Encí¬ 
clica  Miranda  Prarsus  em  que  o  Santo  Padre  Pió  XII  focali¬ 
za  os  problemas  de  rádio  e  televisáo,  além  do  cinema,  consti¬ 
tuí  para  nós  católicos,  hoje,  um  documento  cujas  diretrizes 
falam  muito  de  perto  às  consciéncias  dos  que  estudam  os 
fenómenos  da  opiniáo  pública.  Ao  realizamos  urna  assem- 
bléia  visando  o  debate  de  assuntos  referentes  à  imprensa,  rá¬ 
dio  e  televisáo,  nosso  primeiro  intuito  é  focalizar  o  roteiro  que 
o  ehefe  da  Igreja  nos  deu  para  orientaçâo  de  nossa  consciên¬ 
cia  no  campo  de  atividades  táo  delicadas  quanto  está  sendo 
no  mundo  inteiro  a  televisáo  ao  lado  da  radiodifusáo.  A  Mí 
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randa  Prorsus  nao  pode  deixar  de  ficar  nos  documentários 
de  consulta  cultural  de  que  nos  servimos,  mas  como  a  Rerum 
Novarum  e  a  Quadragesimo  Anno  devem  figurar  nas  mâos 
de  quantos  militam  na  soluçâo  dos  problemas  sociais,  assim 
a  Miranda  Prorsus  há  de  ser  lida  e  relida,  meditada  e  aplica¬ 
da  pelos  que  têm  a  missáo  de  atingir  os  diferentes  setores  da 
opiniáo  pública  pelo  rádio  e  pela  televisáo.  Por  isso  mesmo, 
queremos  fazer  urna  constataçâo  e  estabelecer  duas  conclu- 
sóes  como  base  do  nosso  debate  de  hoje.  A  constataçâo  é  que 
existe  em  nosso  país  urna  rêde  de  emissoras  de  orientacáo 
católica,  centenas  de  programas  radiofónicos  em  emissoras 
leigas  que  estáo  merecendo  um  estudo  especial  de  nossa  par¬ 
te.  Devemos  evitar  que  estas  emissoras  e  éstes  programas  ra¬ 
diofónicos  fujam  ao  destino  da  mediocridade,  e  daí  as  duas 
conclusóes  para  debate:  primeiro,  a  necessidade  de  urna  pes¬ 
quisa  em  todo  o  país  para  conhecermos  o  número  e  a  quali- 
dade  dessas  emissoras  e  désses  programas,  segundo  parece- 
nos  que  os  Centros  Universitários  deveriam  promover  cursos 
intensivos  e  mais  adiante,  permanentes,  para  a  formaçâo  de 
radialistas  que  já  atuam  ou  que  venham  a  atuar  ñas  nossas 
rédes  radiofónicas  ou  nos  nossos  programas  dessa  mesma  na- 
tureza,  levados  a  efeito  em  rádios  de  orientacáo  leiga.  E,  as¬ 
sim  como  manifestamos  o  ponto  de  vista  de  que  os  jornalis- 
tas  católicos  podem  e  devem  influenciar  na  imprensa  a  que 
consagram  sua  profissáo,  também  o  mesmo  podem  fazer  os 
radialistas  que  adquirirem  urna  competéncia  técnica  e  urna 
formaçâo  espiritual  nesses  cursos  que  estamos  sugerindo. 

IV  —  Televisáo 

Talvez  se  possa  dizer  que  se  ja  o  campo  da  televisáo  um 
terreno  que,  no  momento,  nos  ofereça  chances  de  penetraçâo 
que  já  se  tem  na  imprensa  e  no  rádio,  náo  tanto  em  progra¬ 
mas  artísticos  por  nos  faltar  ainda  preparaçâo,  mas  na  li- 
nha  de  correntes  de  idéias  que  a  TV  lança  no  seio  da  opiniáo 
pública.  Podemos  conseguir  que  nesses  programas  atue  o 
maior  número  de  figuras  de  nossa  vida  pública,  que  comun- 
guem  de  nossos  ideáis  cristáos.  Náo  basta,  porém,  que  sejam 
intelectuais  católicos.  É  necessário  que  apareçam  como  pes- 
soas  com  capacidade  de  se  comunicar  simpáticamente  com 
a  opiniáo  pública,  desfazer  equívocos,  fixar  principios  e  eli¬ 
minar  muitos  inconvenientes  que  tantas  vézes  se  insinuam 
contra  os  nossos  ideáis  cristáos,  hoje,  náo  bem  conhecidos  pe¬ 
las  diferentes  camadas  sociais,  especialmente  aquelas  que 
sáo  atingidas  pela  açâo  da  TV.  Como  se  pode  constatar,  ape¬ 
sar  de  nossa  pouca  experiencia  nesse  campo,  em  virtude  de 
a  TV  ser  recente  em  nosso  país,  já  há  sugestóes  da  maior  im- 
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portância,  que  nào  podem  passar  desapercebidas  numa  reu- 
niáo  como  esta,  feita  para  debater  assuntos  ligados  aos  nos- 
sos  principios  cristâos  em  face  da  opiniáo  pública.  Nào  seria, 
entretanto,  lícito  esquecer  que  na  base  dessas  nossas  aspi- 
raçôes  deve  estar  sempre  presente,  como  lembra  insistente¬ 
mente  a  Miranda  Prorsus,  a  exigéncia  fundamental  de  pre¬ 
parar  pessoal  competente  para  atuaçâo  adequada  em  setores 
em  que  os  valores  profissionais  e  moráis  devem  ser  cada  vez 
mais  estimulados  por  nós. 


“A  EDUCAÇAO  FÍSICA  COMO  PRÁTICA  EDUCATIVA 
E  A  ORIENTAÇÂO  PONTIFICIA” 

Prof.  José  Pinto  Coelho 


Dois  fatos: 

a  —  a  importancia  cía  Educaçâo  Física  e  do  Esporte; 

b  —  a  maior  atençâo  que  a  Igreja  lhe  empresta. 

Estes  sao  fatos  de  hoje.  Chegaríamos  quase  a  afirmar 
que,  ao  lado  das  manifestaçôes  de  cunho  religioso,  só  o  es- 
porte  tem  atualmente  a  capacidade  de  movimentar  as  mas¬ 
sas.  Polariza. 

Reconhecendo  éste  fato  e  as  possibilidades  inclusas  den¬ 
tro  da  sadia  prática  do  esporte  e  da  Educaçâo  Física,  a  Igre¬ 
ja  voltou  suas  vistas  mais  atentas  ao  fenómeno. 

No  período  compreendido  entre  1945  a  1957,  que  é  o 
período  a  que  nos  vamos  ater,  o  Papa  Pió  XII  se  manifestou 
por  21  vézes  sobre  o  assunto. 

Examinaremos  mais  de  per  to,  em  nossa  exposiçâo,  très 
déstes  documentos: 

“Aos  esportistas  italianos”,  em  1945 

“Ao  Congresso  Científico  do  Esporte”,  em  1952 

“Ao  Centro  Esportivo  Italiano,  no  seu  10.°  aniversário”, 
1955. 

O  Papa  nao  se  limita  a  saudaçôes  e  generalidades  sobre 
a  matéria,  ás  diversas  delegaçôes  e  congressos  reunidos  em 
Roma.  Éle  as  recebia  carinhcsamente  como  Pai,  analisava  os 
problemas  relativos  ao  Esporte  e  Educaçâo  Física,  descendo 
mesmo  a  detalhes  técnicos. 

O  primeiro  problema  era  o  da  competéncia.  Por  que  tí¬ 
tulos  teria  a  Igreja  mais  direito  de  se  pronunciar  sobre  o 
esporte  do  que  sobre,  por  exemple,  a  máo  única  no  tráfego? 

A  resposta  é  clara  e  incisiva: 

“Que  é  o  esporte  senáo  urna  das  formas  de  educaçâo  cor¬ 
poral?  Esta  educaçâo  tem  urna  relaçâo  íntima  com  a  moral. 
Como  poderia  a  Igreja  se  desinteressar?”  (Aos  esportistas  ita¬ 
lianos)  . 
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Nâo  é  pois,  uma  intromissâo  indébita.  Aspetos  higiénicos 
ou  técnicos,  exigéncias  da  anatomia,  fisiología,  psicologia  ou 
de  qualquer  outra  ciéncia  médica  ou  biológica  —  isto  compe¬ 
te  aos  seus  especialistas. 

Mas,  enquanto  atividade  humana,  implica  aspecto  moral 
e  religioso.  Enquadra-se,  pois,  na  lei  natural  e  lei  positiva  di¬ 
vina  e  humana.  Donde  a  competéncia  da  Igreja,  como  guar¬ 
dia  da  moral  e  do  dado  revelado. 

Numa  análise  nova,  mas  lógica,  o  Papa  situa  o  esporte 
face  a  face  com  os  mandamentos.  (Ao  Congresso  Científico 
do  Esporte). 

Se  é  o  íim  que  dá  a  medida  do  ser  e  caracteriza  suas 
exigéncias  essenciais,  na  Educaçâo  Física  será  a  sua  finali- 
dade  que  a  situará  nos  seus  planos  técnicos,  científicos  e  mo¬ 
ráis. 

“O  primeiro  dever  e  o  fim  do  esporte,  sadia  e  cristámen- 
te  compreendido,  é  cultivar  a  dignidade  e  a  harmonia  do  cor- 
po  humano,  desenvolver-lhe  a  saúde,  o  vigor,  a  agilidade,  a 
graça”  (Aos  Esportistas  Italianos). 

Donde  se  conclui  que  a  Educaçâo  Física  nao  é  um  fim 
em  si,  fechado,  mas  um  meio  orientado  para  seu  fim  —  edu¬ 
caçâo  e  formaçâo  do  homem  integral  (ibidem). 

“O  esporte,  como  a  ginástica,  tem  como  fim  imediato 
educar,  desenvolver  e  fortificar  do  ponto  de  vista  estático  e 
dinámico;  como  fim  mediato,  a  utilizaçâo,  pela  alma,  do  corpo 
assim  preparado,  para  o  desenvolvimento  interior  e  exterior 
da  pessoa;  como  fim  mais  profundo,  a  contribuiçâo  para  a 
perfeiçâo  do  homem;  como  fim  último  —  comum  a  todas  as 
atividades  humanas  —  aproximar  o  homem  de  Deus”  (Ao 
Congr.  Cient.  do  Esp.). 

É  esta  toda  uma  visáo  compendiosa  e  teológica  da  Edu¬ 
caçâo  Física: 

—  educar,  desenvolver,  fortificar  o  corpo,  sob  o  duplo 
aspecto:  dinámico  e  estático.  Corresponde  ao  concei- 
to  de  Ling,  o  pai  da  ginástica  sueca,  da  ginástica  pe¬ 
dagógica; 

—  tornar  o  corpo  instrumento  útil  da  alma,  em  vista 
da  perfeiçâo.  Verdadeiro  conceito  da  Educaçâo  Físi¬ 
ca. 

—  pondo  o  homem  todo  a  serviço  da  gloria  do  Senhor. 
Conceito  cristáo  da  Educaçâo  Física. 

Nâo  sendo  um  fim  em  si,  o  esporte  nâo  se  pode  opor  aos 
deveres  fundamentáis  do  homem  para  com  Deus,  para  com 
o  outro  e  para  consigo  mesmo. 

Em  concreto,  indica  o  Papa  o  fim  do  esporte. 

—  Formar  a  inteligencia  “adestrando  os  jovens  à  refie1 
xâo,  ao  raciocinio,  à  econornia  previdente  das  for- 
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cas,  a  intuir  o  comportamento  tático  dos  adversários, 
para  saber  colhêr  o  momento  justo  do  emprégo  das 
reservas  próprias  de  energía  e  destreza”; 

—  Formar  a  vontade  “pela  consciéneia  do  dever,  o  legí¬ 
timo  desejo  da  Vitoria,  o  pequeño  sacrificio,  o  prazer, 
o  justo  sentido  da  honra.  Manifesta-se  a  vontade  bem 
formada  pela  preparaçâo  cuidadosa  e  metódica,  pe¬ 
la  perseverança  após  o  mau  éxito,  pela  resisténcia  ao 
mais  forte,  pela  toleráncia  aos  incómodos,  pela  audá- 
cia  e  temperamento  de  si  mesmo”; 

—  Formar  as  virtudes  próprias  ao  esporte  e  ao  homem 
“a  lealdade,  docilidade  e  obediéncia,  espirito  de  re- 
núncia,  fidelidade  aos  compromissos,  modéstia  nos 
triunfos,  generosidade  para  com  os  vencidos,  sereni- 
dade  ñas  adversidades,  paciéncia  para  com  o  públi¬ 
co  adverso,  justiça,  castidade  e  temperança”.  (Ao 
Centro  Esportivo  Italiano). 

O  que  o  Papa  apresenta  aqui  é  toda  urna  ascese  do  es- 
porte.  Os  que  lidam  nestes  meios  conhecem  bem  a  linha  rígi¬ 
da,  as  vézes  espartana,  que  se  impóe  ao  esportista. 

Ainda  há  pouco,  a  Rússia  expulsava  de  seu  selecionado 
atleta  pouco  ascético.  Chamamos  a  atençâo  para  éste  asce¬ 
tismo  natural,  muito  justo  dentro  de  seu  ponto  de  vista. 
Muita  vez  nos  temos  servido  déle  para  a  construçâo  e  perma- 
néncia  de  urna  vida  de  graça.  A  graça  nao  destrói  a  nature- 
za.  É  saber  aproveitar. 

O  Papa  está  apelando  para  um  esporte  a  serviço  da  san- 
tidade,  sem  nada  perder  da  sua  condiçâo  e  esséncia  de  espor¬ 
te. 

O  adestramento  corporal  para  o  serviço  do  espirito  coloca 
o  problema  do  VALOR  DO  CORPO. 

Urna  visáo  desfocada  e  malfazeja  do  Cristianismo  o  a- 
presenta  como  inimigo  do  temporal.  O  cristáo  destesta  a  be- 
leza  física  porque  é  perigosa,  a  arte,  porque  é  paga,  a  civili- 
zaçâo,  o  progresso  material,  porque  é  urna  força  de  destrui- 
çâo,  as  alegrias  humanas  porque  impedem  as  eternas,  o  es- 
porte  materializa  e  embrutece. 

Excesso  passa  a  ser  o  normal  e  o  resultado  é  a  caricatura. 

“Um  santo  triste  é  um  triste  santo”. 

No  fundo,  é  o  velho  maniqueísmo  informando  a  cosmo- 
visáo  crista. 

No  entanto,  nas  manhâs  inaugurais,  o  Criador  via  que 
tudo  era  bom. 

Toda  criatura  é  boa  e  deve  ser  acolhida  corn  açao  de 
graças,  nos  lembra  o  Apóstolo  Sâo  Paulo. 

O  corpo  humano  tem  o  seu  valor  e  a  sua  dignidade,  sa- 
cralizada  no  corpo  do  cristâo. 
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É  conheeida  a  análise  de  Mouroux: 

a  grandeza  do  corpo  humano  lhe  vem  de  ser 

—  meio  de  açâo  da  alma 

—  meio  de  sua  expressáo 

—  meio  de  comunháo  e  unidade; 

sua  miséria  decorre 

—  de  seu  pêso  e  resisténcia  ao  espirito 

—  de  ser  a  materia  anti-espírito. 

—  de  sua  opacidade  e  velaçâo. 

Permeável  à  alma  e  resistente  a  ela  —  esta  é  a  tragédia 
do  corpo. 

Ungido  pela  Redençâo,  o  corpo  se  destemporaliza  e  se 
projeta  para  a  eternidade  na  expectativa  da  Redençâo.  Éste 
é  o  sentido  cristáo  do  corpo. 

Dirigindo-se  ao  Congresso  Científico  do  Esporte,  Pió  XII 
começa  por  lembrar  a  maravilha  que  é  a  organizaçâo  e  cons- 
tituiçâo  do  corpo.  Mas  sua  dignidade  lhe  vem  da  criaçâo  e  da 
insuflaçâo  da  alma. 

Ponto  de  contato  de  dois  planos  o  material  e  o  espiritual 
—  o  corpo  humano  se  torna  apto  a  ser  templo  de  Deus. 

“Nao  sabéis  que  vossos  membros  sao  templo  do  Espirito 
Santo?” 

É  bem  verdade  que  êle  é  semente  de  morte,  mas  o  seu  des¬ 
tino  ultrapassa  a  volta  ao  pó.  “Semeado  na  corrupçâo,  o  cor¬ 
po  ressuscita  incorruptível.” 

Estes,  porém,  sao  dados  da  Revelaçâo  que  passam  além  dos 
limites  da  ciência  e  do  esporte.  Estes,  contudo,  se  benefician! 
do  enrequecimento  da  dignidade  do  corpo  humano. 

Urna  visáo  justa  —  cuidar  e  envigorar  o  corpo, 

divinizá-lo  —  nunca. 

O  corpo  nao  ocupa  o  primeiro  lugar  no  homem.  O  prima¬ 
do  é  do  espiritual.  Existe  a  luta,  a  lei  dos  membros  contra  a 
lei  do  espirito.  O  instinto  contra  a  razâo.  A  Educaçâo  Física 
deve  conhecer  éste  estudo  existente.  Ela  pode  disciplinar,  pela 
austeridade,  os  instintos,  mas  pode  também  desenfreá-los.  Pe¬ 
la  violéncia.  Pela  sensualidade. 

“O  esporte  e  a  ginástica  devem,  nao  comandar  e  dominar, 
mas,  servir  e  ajudar.  É  esta  sua  funçâo.  Aqui  encontram  sua 
justificaçâo”.  (Ao  Congr.  Cient.  do  Esporte). 

SERVIR  E  AJUDAR 

» 

Quai  a  utilidade  do  esporte,  senáo  por  o  corpo  a  serviço 
da  alma?  Urna  teología  da  raça  e  do  sangue,  é  puro  materia¬ 
lismo  e,  como  tal,  inumana. 

Nós  nos  recusamos  a  ser  belos  animais. 

Lembrando  a  palavra  de  Cristo  em  Cafarnaum:  É  o  espí- 
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rito  que  vivifica,  a  carne  nâo  serve  para  nada”,  o  Papa  diz  que 
isto  constitui  norma  fundamental  da  vida  crista.  A  alma  é  o 
fator  determinante  e  definitivo  da  atividade  exterior,  assim 
como  o  violino,  sem  o  génio  do  artista,  permanece  mudo,  in¬ 
capaz  de  fazer  nascer  a  melodia,  por  mais  perfeito  que  seja. 

O  corpo  é  inerte,  se  a  alma  o  nao  vivifica. 

Isto  ocasiona  o  critério  de  valor.  O  excelente  atleta  nao 
será  o  de  músculos  mais  fortes  e  ágeis,  mas  o  de  maior  capa- 
cidade  de  submissao  ao  espirito. 

Palavras  chocantes  para  a  mentalidade  moderna,  endeu- 
sadora  de  belos  músculos.  Se  os  valores  diferem,  nao  pode  ha- 
ver  submissao  do  maior  ao  menor,  da  alma  ao  corpo. 

“A  verdade,  a  probidade,  o  amor,  a  justiça  e  a  eqüidade, 
a  integridade  moral  e  o  pudor  natural,  o  cuidado  e  a  obri- 
gaçâo  da  vida  e  da  saúde,  da  familia  e  da  profissáo,  da  boa 
reputacáo  e  da  verdadeira  honra,  nao  devem  estar  subme¬ 
tidos  à  atividade  esportiva,  ás  Vitorias  e  glorias”.  (Ao  Congr. 
Cient.  do  Esporte). 

Ainda  dentro  desta  escala  de  valores,  a  sa  razâo  natu¬ 
ral  e  a  consciéncia  crista  devem  colocar  a  atividade  física 
em  seu  justo  lugar,  dentro  do  quadro  das  atividades  huma¬ 
nas: 

“As  atividades  físicas  sao  auxiliares  e  acessórios,  estimá- 
veis  por  certo,  mas  náo  valores  de  vida  indispensáveis  neni 
necessidades  moráis  absolutas.  Elevar  a  ginástica,  o  espor¬ 
te,  o  exercício  rítmico,  com  tudo  que  implicam,  à  condiçâo  de 
fim  supremo  da  vida,  seria  muito  pouco  para  o  homem,  cu¬ 
jas  aspiraçôes,  tendências  e  faculdades  bem  mais  elevadas, 
constituem  urna  grandeza  sem  par’.  (Ao  Congr.  Cient.  Do  Es- 
porte)  . 

Pelo  serviço  à  alma,  pode  a  Educacáo  Física  chegar  ao 
serviço  de  Deus. 

“O  pagâo  se  sujeita  à  austeridade  do  esporte  para  obter 
urna  coroa  perecível.  O  cristáo,  porém,  em  vista  de  urna 
recompensa  imortal’.  (Aos  Esportistas  Italianos). 

A  assertiva  pode  parecer  discutível.  Também  o  espor- 
tista  cristáo  luta  para  conseguir  urna  taça  ou  copa  perecível. 

Maria  Ester  Bueno,  cuja  postura  piedosa  ao  assistir  à 
Missa,  os  jornais  estampam  em  fotografia,  lutou  em  Wim¬ 
bledon  pelo  disco  de  campea  do  mundo.  Mas,  é  que  a  visao  cris¬ 
ta  do  homem  engloba  todas  as  atividades,  todas  as  alegrias, 
todo  o  sofrimento,  “sub  specie  aeternitatis”.  “Quer  comáis, 
quer  bebáis,  tudo  fazei  para  a  maior  gloria  de  Deus”. 

Também  o  esporte  plenamente  vivido,  também  a  luta  pela 
conquiseta  de  urna  taça  perecível,  deve  ser  um  degrau  para 
Deus. 
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Assim  encerrava  o  Papa  suas  profundas  consideraçôes  ao 
Congresso  Científico  do  Esporte: 

“Ponde  vossa  alegría  na  prática  correta  da  ginástica,  do 
esporte.” 

Levai  ao  meio  do  povo  esta  corrente  benfazeja  para  que 
floresça  sem  cessar,  a  saúde  física  e  psíquica  e  se  fortifiquen! 
os  corpos  a  serviço  da  alma.  Contudo,  nao  vos  esqueçais,  em 
meio  à  agitaçâo  fremente  da  ginástica  e  do  esporte,  daquilo  que 
vale  mais  na  vida  —  a  alma,  a  consciência,  e  no  cimo  —  Deus”. 

À  Escola  Central  dos  Esportes  dos  EE.UU.,  dizia: 

“O  esporte  bem  compreendido  é  urna  ocupaçâo  do  homem 
todo  e,  se  bem  aperfeiçoa  o  espirito  para  a  procura  e  a  trans- 
missáo  da  verdade.  Ajuda,  pois,  ao  homem  a  atingir  aquéle 
fim  a  que  todos  os  outros  sao  subordinados  —  o  serviço  e  a 
gloria  do  Criador”. 

É  éste  conceito  de  “Educacáo  Física  Ordenada”  que  o  Pa¬ 
pa  explanará  mais  tarde  na  Sua  Rádio-mensagem  ao  Congres- 
so  de  Educaçâo  Católica  da  Bolivia,  em  1948,  onde  se  verifi¬ 
can!  as  dominantes  de  seu  pensamiento  sobre  o  assunto. 

Na  prática,  o  esportista  servirá  a  Deus  — 

a  —  negativamente,  enquanto  nada  fizer  contra  o  pri- 
meiro  mandamento.  Nada  colocará  acima  de  Deus. 

b  —  positivamente  —  enquanto  fortalecer  o  homem  pa¬ 
ra  cumprir  seus  deveres  religiosos,  vencendo  o  res- 
peito  humano,  vencendo  a  sensualidade,  pondo-se  a 
serviço  dos  mais  i  ovens  e  f  raeos  para  defendé-los. 
(Aos  Esportistas  Italianos). 

Assim  praticado,  o  esporte  será  urna  arma  de  apostola¬ 
do. 

No  10.°  aniversário  do  Centro  Esportivo  Italiano,  o  Pa¬ 
pa  eomemorava  os  beneficios,  nao  sómente  organizativos  e 
técnicos,  mas,  principalmente,  os  do  infiuxo  cristáo  do  re¬ 
ferido  Centro,  no  mundo  do  esporte. 

“O  Centro  Esportivo  Italiano  é  urna  destas  associacóes 
que,  propondo-se  internamente,  a  prática  crista  do  esporte, 
quer  ser  um  modêlo  para  fora,  num  terreno  em  que  é  fácil 
descurar  os  mais  altos  deveres  do  espirito,  exaltar  mais  do 
que  justo  os  do  eorpo  e  esquecer  os  deveres  essenciais  para  com 
Deus  e  a  familia. 

Haveis  de  ser  o  fermento  de  cristianismo  nos  estádios,  ñas 
estradas,  nos  montes  e  onde  quer  que  se  erga  com  brio  vosso 
estandarte”.  (Ao  Centro  Esportivo  Italiano). 

Os  comunistas,  mais  ainda  do  que  a  A.C.M.,  compreende- 
ram  o  imenso  valor  de  apostolado  que  se  guarda  no  esporte. 
Pela  oficializaçâo,  por  urna  organizacáo  completa,  espalham 
sua  mensagem.  As  competiçôes  esportivas,  os  campeonatos 
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mundiais,  os  jogos  olímpicos,  os  festivals  da  juventude  — 
tudo  isto  se  tornou  arma  de  apostolado. 

Acendendo  o  facho  que  os  ciclistas  italianos  iriam  depo¬ 
sitar  junto  ao  altar  da  Virgem  de  Ghisallo,  o  Papa  tomava  o 
simile  e  exortava  aos  esportistas  a  passar  uns  aos  outros  o 
lume  da  vida  crista.  Prevenía  contra  o  êrro  de  se  desprezar  ou 
de  se  ficar  indiferente  ao  meio  maravilhoso  de  atraçâo  e  de 
saneamento  da  juventude.  (Aos  dirigentes  ciclistas). 

Para  sua  maior  eficiéncia,  porém,  terá  de  ser  um  espor- 
te  organizado  dentro  dos  rigores  da  técnica. 

“Convém  que  os  dirigentes  sejam  bem  preparados  ,náo 
só  espiritualmente,  mas  aínda  técnicamente,  pois  a  orienta- 
çâo  técnico-científica  do  esporte  é  hoje  reconhecida  como  urna 
exigéncia  necessária.  (Ao  Congr.  Cient.  de  Esporte). 

E  o  Papa  descia  a  detalhes  técnicos,  numa  indicaçâo  do 
seu  profundo  interésse  pelo  esporte.  Conhecia  as  diversas 
atividades  físicas,  suas  exigências  e  seus  métodos. 

—  a  ginástica,  definia  éle,  visa  um  desenvolvimento 
normal  e  a  cinservaçâo  da  força  física; 

—  o  atletismo  tem  por  fim  o  superamento  do  normal; 

—  a  agonística  visa  a  emulaçâo  e  superaçào  do  outro. 

Cada  urna  possui  sua  técnica  própria,  nao  se  admitin- 

do  mais  nem  o  auto-didatismo  nem  o  empirismo. 

A  técnica,  porém,  nao  deve  nem  pode  estorvar  o  desen¬ 
volvimento  das  forças  espirituais,  como  a  intuiçâo,  a  vonta- 
de,  a  sensibilidade,  a  coragem,  a  tenacidade,  que  sao  o  se- 
grédo  de  todos  os  éxitos. 

A  técnica  fria  nao  proporciona  nem  mesmo  a  alegria  da 
vitória.  É  um  puro  automatismo.  É  inumana.  (Cf.  ao  Centro 
Esportivo  Italiano). 

O  preparo  técnico  decorre  de  observaçôes  da  anatomía, 
fisiología,  psicología  e  outras  ciéncias  médicas  ou  biológicas, 
bem  como  dos  principios  fundamentáis  do  esporte  como  tal. 

A  tentaçâo  da  técnica,  da  performance,  é  aniquiladora 
do  homem.  Nao  queremos  entrar  no  debate  de  ámbito  mais 
ampio  sobre  os  maleficios  da  tecnocracia. 

Os  romancistas,  como  Huxley,  Malraux,  Sinclair  Lewis, 
escritores  como  Daniel  Rops,  Bernanos,  poetas  como  Lautré¬ 
amont,  Verhaeren,  brandaram  o  alerta. 

A  voz  dos  filósofos  se  féz  ouvir.  Gabriel  Marcel  escrevia: 

“O  mal  denunciado  aqui  (25.a  hora,  de  Gheorghiu)  é 
um  mal  universal.  Torna-se  o  mal  do  Ocidente  como  do  Orien¬ 
te  (...)  Consiste  em  substituir  o  abstrato  pelo  concreto,  o  que 
está  na  base  sendo  da  técnica,  pelo  menos,  da  tecnocracia  aín¬ 
da  informe  que  se  elabora  aos  nossos  olhos  (...)  Urna  socieda- 
de  tecnocratizada  nao  pode  criar  o  espirito  e  está  por  conse- 
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guinte  entregue  aos  monstros”.  (Prefácio  à  25.a  Hora,  de  Ghe- 
orghiu) . 

O  Papa  denuncia  o  érro  da  técnica  absoluta  no  esporte.  O 
esportista  é  antes  de  tudo  um  homem.  As  exigencias  do  hu¬ 
manismo  tém  que  ser  respeitadas.  Mas,  há  ainda  as  exi¬ 
gencias  cristas  para  o  esportista  cristáo.  Estáo  consubstan¬ 
ciadas  nos  mandamentos.  Nenhuma  técnica  os  poderá  esque- 
cer. 

O  primeiro  mandamiento  condena  a  somatolatria. 

O  quarto  hierarquiza  os  deveres,  mostrando  que  os  de 
familia  sáo  mais  importantes  que  os  do  esporte. 

O  quinto  impede  um  esporte  nocivo  à  vida  do  esportista, 
tanto  à  própria  como  à  do  ou  tro. 

É  dos  mandamentos  que  o  esporte  infere  certas  normas 
que  sáo  leis  invioláveis  do  jógo,  como  a  sinceridade,  a  lealda- 
de,  o  espirito  cavalheiresco,  e  sao  condenatorias  toda  e 
qualquer  desonestidade  e  engano  na  prática  do  mesmo. 

“Queréis  agir  como  se  deve,  na  ginástica  e  no  esporte? 
Observai  os  mandamentos  no  seu  sentido  claro,  simples  e 
objetivo”.  (Ao  Congr.  Cient.  do  Esporte). 

Quando  foge  a  esta  norma,  envereda  o  esporte  por  cami- 
nhos  errados. 

O  culto  do  corpo  se  torna  idolatria. 

O  pudor  pode  vir  a  sofrer  de  urna  organizacáo  malsá. 
O  nudismo  se  tornará  fonte  de  sensualidade. 

Pió  XII  cita  um  “Bon-mot”: 

“O  que  intéressa  à  massa  nâo  é  a  beleza  da  nudez,  mas 
a  nudez  da  beleza”.  (Ao  Congr.  Cient.  do  Esporte). 

Até  que  ponto  a  beleza  exige  a  nudez  e  em  que  momento 
a  nudez  implica  a  sensualidade  —  eis  um  dos  difíceis  proble¬ 
mas  da  sá  prática  esportiva. 

Vicia  também  o  esporte  puro  o  mercantilismo,  o  divis- 
mo  “a  que  se  sacrificam  os  altos  ideáis,  a  justiça,  a  saúde 
dos  atletas  e  o  bom  nome  de  urna  nacáo  que  se  pretende  re¬ 
presentar  nas  competicóes”.  (Ao  Congr.  Cient.  do  Esporte). 

E  expressava  o  desejo  da  volta  ao  “esporte  puro”. 

Em  sua  visáo  total  do  tema  “esporte”,  o  Papa  nao  esque- 
ceu  nem  do  papel  da  medicina  especializada,  nem  do  papel 
da  imprensa  nem  das  assisténcias. 

Da  primeira,  fala  incidentalmente,  quando  lembra  o  seu 
papel,  ao  lado  das  outras  ciências  biológicas. 

À  imprensa  esportiva  lembrava  êle  a  necessidade  de  que 
fosse,  nâo  sómente  urna  imprensa  de  reportagem,  mas  urna 
que  procurasse  exercer  urna  real  influéncia  no  mundo  do  es- 
porte.  (À  Imprensa  Esportiva,  ll-nov.-1951) . 

Quanto  à  assistência,  dirige-lhe  a  palavra  por  ocasiáo  da 
inauguraçâo  do  Estádio  Olímpico  de  Roma: 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


427 


“Agora  nossa  palavra  ao  público  que  assiste  às  competi- 
çôes  ginico-esportivas.  Note-se  a  profunda  diforença  entre 
os  antigos  estádios  pagaos  dos  da  cidade  crista.  (...)  A  per- 
feicáo  crista  exige  mais,  quer  atingir  aquela  temperança  que, 
elevando  a  dignidade  do  homem,  nao  impede  a  honesta  ale- 
gria  que  se  pede  ao  estádio.  A  moderaçâo  crista  quer,  em  pri- 
meiro  lugar,  que  o  chamariz  do  estádio  nao  sirva  de  obstá¬ 
culo  à  observancia  dos  deveres  religiosos,  especialmente  nos 
dias  de  festa.  Ela  faz  corn  que  o  incitamento  seja  nobre,  a  lu¬ 
fa  com  os  émulos,  respeitosa,  o  ressentimento  pelas  recípro¬ 
cas  desilusóes,  indulgente,  tolerante,  e,  em  caso  algum,  leve 
à  violéncia.  O  próprio  torn  de  voz  que  se  ergue  em  um  estádio 
cristáo  deve  ressoar  de  modo  diferente  do  berreiro  descom- 
posto  de  um  estádio  pagáo,  pela  dignidade  e  linguagem  cor¬ 
reta  que  devem  ser  tais  que  nao  contrastem  demasiadamente 
com  o  torn  solene  dos  coros  e  aclamaçôes  que  do  rnesmo  povo, 
nos  mesmos  estádios,  sobem  para  o  céu,  por  ocasiáo  de  cele- 
braçôes  cívicas  e  de  ritos  religiosos”.  (Aos  representantes  do 
Comité  Olímpico). 

Até  parece  que  Pió  XII  era  freqüentador  de  estádios,  táo 
bem  conhece  as  paixóes  excitadas  no  calor  da  disputa.  Urna 
visáo  crista  do  esporte  inclui  até  o  modo  cristáo  de  torcer  e 
de  gritar.  “Viu  (o  Criador)  que  tudo  era  bom”. 

Ainda  urna  palavra  sobre  os  inadatados  para  o  esporte. 
A  incapacidade  física  náo  diminui  em  nada  a  grandeza  hu¬ 
mana. 

Com  grandeza  de  ánimo  ,os  inadaptados  evitarán  a  inve¬ 
ja  dos  que  tém  a  plenitude  física. 

Os  sáos  testemunharáo  para  com  os  outros  urna  profunda 
compreensáo  e  urna  cordial  benevoléncia. 

Que  o  enférmo  “leve  o  péso  dos  outros”,  que  os  outros 
se  alegrem  em  pôr  suas  forças  a  serviço  do  incapaz.  (Ao  Cong. 
Cient.  do  Esporte). 

A  palavra  do  Papa  é  um  incentivo  a  um  esporte  disfá¬ 
mente  compreendido  e  praticado. 

É  urna  adverténcia  a  que  os  cristáos  náo  desprezem  éste 
meio  formidável  de  educaçâo  e  formaçâo  física,  a  serviço  da 
alma,  para  o  bem  próprio  e  o  do  ou  tro  para  louvor  e  gloria 
do  Senhor. 


AS  BELAS  ARTES  E  O  PENSAMENTO  PONTIFICIO 

Prof.  Dr.  Mansueto  Kohnen ,  O.F.M. 


O  tema  encerra,  a  rigor,  dois  estudos:  o  estudo  das  belas 
artes  e,  ao  mesmo  tempo,  o  estudo  do  pensamento  pontificio 
à  vista  das  belas  artes.  Decerto  a  formulaçâo:  “As  belas  artes 
no  pensamento  pontificio”  feria  sido  mais  lógica. 

Quai  pode  ser  o  valor  das  afirmaçôes  ou  dos  documentos 
pontificios,  neste  dominio?  Éles  se  revestem,  sem  dúvida,  de 
grande  valor  e  de  excepcional  autoridade  moral,  porém,  ja¬ 
mais  de  infalibilidade.  Desconhecem  as  formulacóes  ponti¬ 
ficias  valor  dogmático  e  podemos  ser  ótimos  católicos,  sem 
concordar  ou  até  discordando. 

Querer  coligir  todos  os  documentos  pontificios,  que  di- 
zem  respeito  ás  belas  artes,  é  absolutamente  impossível  à 
vista  da  qualidade  e  quantidade  das  enunciacóes,  por  exemplo 
só  de  um  Papa  Pió  XII,  que  nos  deixou  até  1957  nove  grossos 
volumes  de  discursos  e  documentos  de  sua  autoria.  Até  de- 
zembro  de  1958  publicaram-se,  na  Editora  Vozes,  nada  me¬ 
nos  do  que  156  documentos  pontificios.  Dentro  déste  enor¬ 
me  matagal  de  manifestacóes  da  parte  do  papa  faiecido,  con- 
vém,  no  entanto,  destacar  alguns  documentos  que  se  relacio¬ 
nan!  corn  os  mais  diferentes  ramos  da  arte  e  que  sao  os  se- 
guintes  : 

1940  —  à  orquestra  de  Roma  e 

aos  cantores  de  la  Croix  de  Bois. 

1945  —  aos  autores  e  aos  artistas 

1950  —  aos  artistas  católicos  e 

aos  representantes  do  teatro  francés 

1951  —  ao  teatro  nacional  de  Stuttgart  e 

à  orquestra  da  rádio  da  Baviera. 

1952  —  aos  expositores  da  quadrienal  romana. 

1955  —  sobre  a  exposiçâo  de  Fra  Angelico 

1957  —  aos  representantes  da  comédia  francesa 

1958  —  a  alguns  membros  da  Academia  francesa. 
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Estudando  conscienciosamente  éste  e  muitos  outros  pen- 
samentos  pontificios  relacionados  com  as  belas  artes,  des¬ 
de  logo:  o  que  éstes  documentos  nâo  nos  dizem? 

Éles  nao  fornecem  ao  espirito  inquiridor  urna  definiçâo 
clara  e  unívoca  daquilo  que  sejam  as  belas  artes.  Mas  al- 
guém  já  o  conseguiu  dizer,  definir  com  absoluta  clareza? 
Nao!  Ninguém  o  conseguiu  até  o  dia  de  hoje.  Como,  portan¬ 
to,  esperar  esta  definiçâo  das  enunciaçôes  pontificias,  se  ja¬ 
mais  alguém  o  conseguiu  dizer  com  clareza  meridiana?  Há 
apenas  descriçôes  ou  manifestaçôes  em  torno  daquilo  que  ho¬ 
je  conviemos  designar:  pelas  artes. 

Eis  algumas  afirmaçôes  ou  descriçôes: 

1)  a  filosofia  diz  da  arte  que  é  a  “crux  philosophiae”. 

2)  Plotino  escreve:  “O  belo  é  o  brilho  da  veracidade”. 

3)  Agostinho  anota:  “O  befo  é  o  esplendor  da  ordem”. 

4)  Tomás  de  Aquino  assevera:  “Quae  visa  placent”. 

5)  Alexandre  d’Ales,  o  grande  mestre  franciscano  do 
grande  mestre  dominicano  Tomás,  pede  a  coexis- 
tência  do  unum ,  bomim  et  vemm. 

6)  Goethe,  o  genial  autor  do  “Faust”  descreve:  “Os 
homens  só  sao  produtivos  ñas  artes  e  nas  ciências 
enquanto  forem  religiosos”. 

7)  Cézanne,  o  mestre  do  impressionismo,  observa:  “As 
cores  sao  a  encarnacáo  visível  das  idéia  e  de  Deus”. 

8)  William  Blake  afirma:  “Quern  detrata  a  arte,  blas¬ 
fema  de  Jesus”. 

9)  Julien  Green  opina:  “Belo  de  modo  absoluto,  só 
é  o  que  é  belo  segundo  as  medidas  de  Deus”. 

10)  Gertrud  von  le  Fort,  a  maior  poetisa  universalista 
das  hodiernas  letras  germánicas,  formula:  “Kunst 
ist  gnadenhaft,  Moral  ist  richterlich”  —  arte  é  ca- 
rismática,  moral  e  canónica. 

11)  Em  nossas  preleçôes  de  Historia  das  Artes  dizemos 
cautelosamente:  “Arte  é  o  cultivo  do  belo,  captan¬ 
do  a  vida  toda”. 

12)  O  Papa  Joâo  XXIII  se  pronuncia  sobre  arte  moder¬ 
na  da  maneira  seguinte:  “Quando  inspirada  por  sen- 
timentos  sinceros  e  fé  profunda,  tôda  a  forma  de 
expressáo  artística  é  respeitável  e  digna  de  intéres¬ 
se”. 

Homens  diferentes  de  épocas  várias,  de  espiritualidades 
e  mentalidades  diversas,  do  velho  e  respeitado  Plotino  até  o 
Papa  gloriosamente  reinante,  procuraram  manifestar-se  so¬ 
bre  arte  ou  as  belas  artes.  Todavia,  nao  conseguimos  elabo¬ 
rar  urna  definiçâo  clara  e  inequívoca,  válida  e  ubivalente  pa- 
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ra  todos  os  homens  em  todas  as  épocas  e  situaçôes,  para  as 
mais  variegadas  atitudes  artísticas  ou  meras  “escolas”  pre¬ 
tensamente  artísticas. 

Percebemos  que  também  os  documentos  pontificios  ou 
o  pensamento  pontificio  nâo  fornecem  esta  desejada  e  talvez 
ansiosamente  esperada  definiçâo  das  belas  artes. 

O  que  entáo  o  pensamento  pontificio  nos  pode  presen- 
tear  no  que  diz  respeito  ás  belas  artes?  Novamente  acentua¬ 
mos:  só  urna  pequeña  parcela  pode  ser  apontada  na  multipli- 
cidade  das  manifestaçôes  pontificias  e  das  belas  artes. 

Investigamos,  primeiro,  o  que  diz  o  pensamento  pontificio 
de  Pió  XII  sobre: 

a)  a  relaçào  entre  Igreja  e  arte; 

b)  a  relaçào  entre  arte  e  religiáo; 

c)  a  arte  crista; 

d)  o  artista  e  o  artista  cristáo. 

E  queremos,  em  segundo  lugar,  investigar  o  pensamen¬ 
to  pontificio  e  o  problema  central  da  arte,  ou  seja:  a  arte  e 
a  representaçâo  do  mal,  exemplicado  no  dominio  cinemato¬ 
gráfico  e  aplicável,  mutatis  mutandis ,  aos  demais  dominios  ar¬ 
tísticos. 

Pió  XII  expóe,  em  seu  discurso  do  dia  8-IV-1952,  aos  par¬ 
ticipantes  da  VI  Exposiçâo  Quadrienal  de  Arte  Romana  seus 
pontos  de  vista: 

a)  sobre  Igreja  e  arte  com  as  palavras  seguintes: 

“Quáo  grata  nos  seja  a  vossa  presença,  a  própria  tra- 
diçâo  do  Pontificado  Romano  vo-lo  dirá,  o  qual,  her- 
deiro  duma  cultura  universal,  jamais  deixou  de  apre¬ 
ciar  a  arte,  de  se  rodear  das  suas  obras,  de  a  tornar, 
nos  devidos  térmos,  colaboradora  da  sua  divina  mis- 
sáo,  mantendo  e  elevando-lhe  o  fim  de  conduzir  o 
espirito  para  Deus”. 

b)  sobre  a  relaçào  entre  arte  e  religiáo,  dizendo: 

“Náo  é  preciso  explicar  —  pois  o  experimentáis  den¬ 
tro  de  vós  mesmos,  muitas  vézes,  qual  nobre  tormen¬ 
to  —  urna  das  características  essenciais  da  arte,  pos¬ 
ta  em  certa  “afinidade”  intrínseca  com  a  religiáo, 
que  torna  os  artistas  de  algum  medo  intérpretes  das 
perfeiçôes  infinitas  de  Deus,  em  particular  da  sua 
bondade  e  harmonía.  Efetivamente,  a  funcâo  de  tó- 
da  a  arte  consiste  em  romper  o  acanhamento  e  an¬ 
gustioso  recinto  do  finito,  em  que  mergulha  o  ho- 
mem,  enquanto  vive  no  baixo  mundo  e  abrir  urna 
espécie  de  janela  ao  seu  espirito  anelante  de  infinito. 
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Daqui  se  segue  que  todo  o  esfôrço  —  vâo,  na  verdade 

—  em  negar  e  suprimir  qualquer  relaçâo  entre  reli- 
giâo  e  arte,  redundaria  em  detrimento  da  própria  ar¬ 
te,  pois  toda  a  beleza  artística  que  se  quiser  colhér  no 
mundo,  na  natureza,  no  homem,  para  se  exprimir  em 
sons,  em  cores,  em  jogos  de  massas,  nao  pode  pres¬ 
cindir  de  Deus,  em  virtude  de  quanto  existe  Lhe  an¬ 
dar  ligado  por  relacóes  essenciais.  Do  mesmo  modo, 
pois,  que  na  vida,  assim  na  arte  —  entendida  como 
expressâo  do  sujeito  ou  como  interpretaçao  do  objeto 

—  nao  há  o  exclusivamente  “humano”,  o  exclusiva¬ 
mente  “natural”  ou  “imánente”.  Quanto  mais  clara¬ 
mente  a  arte  refletir  o  infinito,  o  divino  com  tanto 
maior  probabilidade  de  éxito  feliz  se  aproximará  do 
ideal  e  da  verdade  artística.  Por  isso,  quanto  mais  o 
artista  vive  a  religiáo,  tanto  melhor  se  encontra  pre¬ 
parado  para  falar  a  linguagem  da  arte,  entender-lhe 
as  harmonías  e  comunicar-lhe  os  sentimentos. 

Como  é  natural,  estamos  bem  longe  de  pensar  que  pa¬ 
ra  ser  intérprete  de  Deus,  no  sentido  ora  exposto,  se 
deve  tratar  explícitamente  de  assuntos  religiosos;  por 
outra  parte,  nao  se  pode  contestar  o  fato  da  arte,  tai- 
vez,  nunca  ter  atingido,  como  néles,  o  seu  maior  fas¬ 
tigio”. 

c)  sobre  a  esséncia  da  arte  crista,  afirmando: 

“Déste  modo  os  sumos  Mestres  da  arte  crista  torna- 
ram-se  intérpretes  nao  só  da  beleza,  mas  aínda  da 
bondade  de  Deus  Revelador  e  Redentor.  Maravilhosa 
permuta  de  serviço  entre  o  Cristianismo  e  a  arte! 
Tendo  recebido  da  fé  as  sublimes  inspiraçôes,  para 
éle  atraíram  as  almas,  comunicando  e  difundindo,  du¬ 
rante  longos  séculos,  as  verdades  contidas  nos  Livros 
Santos,  inacessíveis,  ao  menos  diretamente,  à  gente 
humilde.  Corn  razâo,  pois,  se  chamaram  “Biblia  do 
povo”  as  obras-primas  de  arte,  como,  para  citar  exem- 
plos  conhecidos,  os  vitrais  de  Chartres,  a  porta  de 
Ghiberti  (dita,  em  frase  feliz,  Porta  do  Paraíso),  os 
mosaicos  de  Roma  e  de  Ravena,  a  fachada  da  Cate¬ 
dral  de  Orvieto.  Estas  e  outras  obras-primas  nao  tra- 
duzem  apenas  em  caracteres  de  fácil  leitura  e  em 
lingua  universal  as  verdades  cristas,  mas  partici¬ 
pan!  do  seu  íntimo  sentido  e  emoçâo,  com  tal  eficá- 
cia,  lirismo  e  ardor,  como  talvez,  nao  possua  a  mais 
fervorosa  pregaçâo.  Ora,  as  almas  enobrecidas,  eleva¬ 
das,  preparadas  pela  arte,  ficam  dispostas  a  rece- 
ber  o  fato  religioso  e  a  graça  de  Jesus  Cristo.  E  eis 
aqui  um  dos  motivos  pelos  quais  os  Sumos  Pontífi- 
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ces,  e  em  geral  a  Igreja,  prestaram  e  prestara  homena- 
gem  à  arte,  cujas  obras  oferecem  como  preito  das  hu¬ 
manas  criaturas  à  Majestade  de  Deus  nos  seus  tem¬ 
plos,  que  foram  sempre  ao  mesmo  tempo  moradas 
da  arte  e  da  religiáo”. 

d)  sobre  a  diferença  entre  o  artista  e  o  artista  cristáo: 
“Coroai,  amados  filhos,  os  vossos  ideáis  artísticos  com 
os  ideáis  religiosos,  que  êstes  aquêles  fortalecem  e  a- 
perfeiçoam.  O  artista  é  por  si  um  privilegiado  entre  os 
homens,  mas  o  artista  cristáo  é,  em  certo  sentido, 
um  eleito,  porque  é  próprio  dos  eleitos  contemplar, 
gozar  e  exprimir  as  perfeiçoes  divinas.  Procurai  na 
terra  a  Deus  na  natureza  e  nos  homens,  mas  antes 
dentro  de  vós  mesmos;  nao  tentéis  em  váo  dar  o  hu¬ 
mano  sem  o  divino,  nem  a  natureza  sem  o  Criador; 
pelo  contrário,  harmonizai  o  finito  com  o  infinito,  o 
temporal  com  o  eterno,  o  homem  com  Deus,  dando 
assim  a  verdade  da  arte,  a  arte  verdadeira.  Mesmo 
sem  o  propor  expressamente  como  objetivo,  esfor- 
çai-vos  por  educar  os  ánimos  —  táo  fácilmente  in¬ 
clinados  para  o  materialismo  —  na  gentileza  e  no 
gósto  espiritual;  aproximai-vos  uns  dos  outros,  vós 
que  tendes  o  poder  de  falar  urna  lingua  que  todos 
os  povos  podem  eompreender.  Seja  esta  a  missáo  pa¬ 
ra  que  deve  tender  a  vocaçâo  artística,  pela  quai  sois 
devedores  de  Deus;  missáo  táo  nobre  e  táo  digna  que 
basta  por  si  só  para  dar  à  vossa  vida  cotidiana,  tan¬ 
tas  vézes  árdua  e  difícil,  a  plenitude  e  a  coragem 
confiante”. 

Na  3.a  parte  trazemos  o  pensamento  pontificio  e  o  pro¬ 
blema  central  da  arte  ou  seja,  sobre  a  arte  e  a  representa- 
çâo  do  mal.  O  que  Pió  XII  afirmau  sobre  “O  filme  na  repre- 
sentaçâo  do  mal”,  vale,  mutatis  mutandis,  também  de  todos 
os  ramos  da  frondosa  árvore  da  arte.  O  papa  declara: 

“O  segundo  problema  acérca  do  contrário  do  filme  ideal 
de  açâo  diz  respeito  à  representaçâo  do  mal:  é  permitido  es- 
colhê-lo,  e  corn  que  reservas  se  deve  tratar  o  mal  e  o  escánda¬ 
lo,  que  sem  dùvida  têm  uma  parte  táo  importante  na  vida  do 
homem?  Certamente  esta  nâo  poderia  compreender-se,  ao 
menos  nos  grandes  e  graves  conflitos,  se  se  fechassem  os  o- 
Ihos  às  culpas  que  sâo  muitas  vêzes  a  sua  causa.  A  soberba,  a 
ambiçâo  excessiva,  a  avidez  do  poder,  a  cobiça  das  riquezas, 
a  infedelidade,  as  injustiças,  a  dissoluçâo,  sâo  infelizmente  os 
traeos  das  feiçôes  e  obras  de  muitos,  de  que  a  historia  está 
tristemente  entretecida.  Mas  uma  coisa  é  conhecer  os  males, 
pedindo  à  filosofia  e  à  religiáo  a  sua  explicaçâo  e  remédios; 
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outra  coisa  é  tomá-los  por  objeto  de  espetáculo  e  distraçâe. 
Dar,  porém,  forma  artística  ao  mal,  descrever  a  sua  força 
e  desenvolvimiento,  os  seus  caminhos  patentes  e  ocultos,  com 
os  conflitos  assim  gerados  ou  através  dos  quais  o  mal  avança, 
xerce  em  muitos  fascinaçâo  quase  irresistível.  Dir-se-ia  que, 
em  matéria  de  narraçâo  e  representaçâo,  muitos  nao  sabem 
encontrar  inspiraçâo  artística  e  interésse  dramático,  senáo 
no  reino  do  mal,  aínda  que  seja  só  como  fundo  para  o  bem 
e  como  sombra  em  que  a  luz  se  realça  mais  clara.  A  esta  ati- 
tude  psíquica  de  muitos  artistas  corresponde  outra  análoga 
nos  espectadores  de  que  já  talamos.  Ora,  pode  um  filme  ideal 
tomar  para  tema  tal  objeto?  Os  maiores  poetas  e  escritores, 
de  todos  os  tempos  e  de  todos  os  povos,  ocuparam-se  desta 
difícil  e  árdua  matéria,  e  o  mesmo  sucederá  também  no  fu¬ 
turo”. 

A  seguinte  divisáo  é  nossa,  respeitando  naturalmente  o 
pensamento  pontificio: 

“É  natural  responder  negativamente  à  pergunta,  1)  se 
a  perversidade  e  o  mal  sao  oferecidos  em  razáo  de  si  mes- 
mos;  2)  se  o  mal  representado  vem  a  ser,  ao  menos  de  fato, 
aprovado;  3)  se  é  descrito  em  formas  excitantes,  insidiosas  e 
corruptoras;  4)  se  é  apresentado  áqueles  que  nao  estao  aín¬ 
da  em  altura  de  o  dominar  e  de  lhe  resistir.  Mas  quando  nao 
se  dá  algum  déstes  motivos  de  exclusáo;  quando  o  conflito 
com  o  mal  e  aínda  a  sua  vitória  passageira,  em  relaçâo  a  to¬ 
do  o  conjunto,  serve  para  a  mais  profunda  compreensáo  da 
vida,  da  sua  reta  direçâo,  do  dominio  próprio,  do  esclareci- 
mento  e  consolidaçâo  no  juízo  e  na  açâo;  entáo  tal  matéria 
pode  ser  escolhida  e  servir  de  entrecho,  como  parte  do  con- 
teúdo,  na  açâo  total  do  filme.  Aplica-se  aqui  o  mesmo  critério 
que  deve  presidir  a  todo  o  género  artístico  semelhante;  ro¬ 
mance,  drama,  tragédia  e  tôda  a  obra  literária. 

Também  os  Livros  Sagrados  do  Antigo  e  Novo  Testamen¬ 
to,  como  espelho  fiel  da  vida  real,  contam  ñas  sua  páginas 
o  mal  e  a  sua  açâo  e  influxo  na  vida  de  cada  um  como  na  vida 
das  raças  e  dos  povos. 

Também  éles  deixam  penetrar  o  olhar  no  mundo  íntimo, 
muitas  vézes  tumultuoso,  daqueles  homens;  contam  como  éles 
caíram,  se  levantaram  ou  como  vieram  a  terminar.  Mas,  sen¬ 
do  rigorosamente  histórica,  a  narraçâo  tem  muitas  vézes  o 
andamento  dos  mais  fortes  dramas  e  as  cores  sombrías  da  tra¬ 
gédia.  O  leitor  é  arrebatado  pela  arte  singualar  e  viveza  das 
descriçôes,  que,  já  sob  o  aspeto  psicológico,  sáo  obras-  primas 
incomparáveis.  Basta  recordar  os  nomes  de  Judas,  Caifás,  Pi- 
latos,  Pedro  e  Paulo.  Ou  entáo,  da  época  dos  Patriarcas,  a  his¬ 
toria  de  Jacob,  os  trabalhos  de  José  no  Egito  em  casa  de  Pu- 
tifar;  —  dos  livros  dos  Reis:  a  eleiçâo,  reprovaçâo  e  trágico 


434 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


fim  clo  rei  Saul;  ou  a  queda  e  arrependimento  de  David;  a 
rebeliâo  e  a  morte  de  Absaláo;  e  inumeráveis  outros  aconteci- 
mentos. 

O  mal  e  a  culpa  nâo  aparecem  dissimulados  com  véus  en¬ 
gañadores,  mas  vêem-se  como  na  realidade  em  que  acontece- 
ram;  e  ainda  aquela  porçâo  do  mundo  contaminado  pela  cul¬ 
pa  está  envolvida  em  tal  aura  de  honestidade  e  pureza,  que, 
embora  corn  fidelidade  à  historia,  nao  exalta  nem  justifica  a 
perversidade,  mas  incita  expressamente  a  condená-la;  desta 
maneira  a  verdade  crua  nao  suscita  impulsos  ou  paixôes  desor¬ 
denadas,  pelo  menos  em  pessoas  amadurecidas. 

Ao  contrário:  o  leitor  sério  torna-se  mais  reflexivo  e  a- 
juizado:  o  seu  ánimo,  dobrando-se  sobre  si  mesmo,  é  levado 
a  dizer:  “vê  que  também  tu  nâo  caias  em  tentacóes”  (Gál.  6, 
1);  “se  estás  de  pé,  vê  que  nao  caias”  (1.  Cor.  10,  12). 

Tais  conclusses  nao  as  sugere  só  a  Sagrada  Escritura, 
sao  também  patrimonio  da  sabedoria  antiga  e  fruto  da  amar¬ 
ga  experiéncia. 

Admitimos  portanto  que  também  o  filme  ideal  possa  re¬ 
presentar  o  mal:  culpa  e  queda;  mas  que  o  faça  com  intentos 
sérios  e  formas  convenientes,  de  tal  modo  que  presenciá-lo 
ajude  a  aprofundar  o  conhecimento  da  vida  dos  homens,  e  a 
melhorar  e  elevar  o  espirito. 

Evite  portanto  o  filme  ideal  tôda  a  forma  de  apologia, 
e  muito  mais  de  apoteose  do  mal,  e  mostré  reprová-lo  no  de¬ 
curso  de  tôda  a  representaçâo.  Náo  basta  que  o  faça  só  no 
fim  que  chegaria  muitas  vézes  demasiado  tarde,  isto  é,  quan- 
do  o  espectador  já  está  aliciado  e  perturbado  por  incitamen¬ 
tos  perversos. 

Tais  sao  as  consideraçôes  que  tencionávamos  expor-vos 
sobre  o  filme  ideal  em  relaçào  ao  objeto,  isto  é,  ao  seu  con- 
teúdo”. 

(Pió  XII,  Sobre  o  Filme  Ideal;  Doc.  Pontificado:  114,  pg.  24-27; 
Vozes  1956.  No  dia  28  de  Outubro  de  1955,  S.S.  recebeu  mais  urna  vez 
os  representantes  do  mundo  cinematográfico.  Expós,  entáo,  o  Papa  a 
segunda  e  a  terceira  parte  do  importante  discurso  iniciado  no  dia 
21  de  junho.  Também  estas  duas  partes  foram  traduzidas  (“nao  ofi¬ 
cial”)  pelos  Serviços  de  Imprensa  da  Radio  Vaticano). 


EVOLUCÂO  OU  PROGRESSQ  DOGMATICO  NO 
PONTIFICADO  DE  PIO  XII 

Padre  Roberta  Mascar  enhas  Roxo 


O  que  7icio  é  a  evolucáo  do  dogma.  O  nominalismo  filosó¬ 
fico  tentou  sistematizar  o  pensamento  humano  em  rótulos  táo 
sómente  externos,  à  margem  das  realidades  objetivas.  Apli¬ 
cado  ao  mundo  sobrenatural  da  revelaçâo,  causou  imensos 
males  à  Igreja  e  foi  o  primeiro  elo  da  corrente  dos  erros  lu¬ 
teranos.  Reeditado  sob  a  capa  de  conquista  histórica,  gerou 
o  modernismo,  segundo  o  qual  o  dogma  tem  de  objetivo  ape¬ 
nas  a  formulaçâo  extrínseca,  urna  vez  que  sob  a  mesma  for- 
mulaçâo,  cada  homem  entende  aquilo  que  mais  lhe  convém. 
Condenado  por  S.  Pió  X,  tal  nominalismo  teológico  reapa- 
receu  há  pouco  tempo  em  conclusóes  menos  fortes,  porém 
totalmente  falsas:  o  relativismo  dogmático,  cuja  tese  cen¬ 
tral  é  a  inconsisténcia  da  verdade,  cu  jo  sentido  varia  progres- 
sivamente,  permanencendo  a  fórmula  externa  definida.  Pió 
XII  o  condenou  na  Humani  Generis. 

O  que  é  o  progresso  dogmático.  Um  grande  principio  de¬ 
ve  ser  lembrado:  a  encarnaçâo  do  sobrenatural  no  temporal, 
como  a  encarnaçâo  do  Verbo  numa  natureza  humana  se  o- 
pera  sem  destruiçâo ,  sem  aniquilamento .  Pois  a  revelaçâo  é 
a  encarnaçâo  no  conhecimento  humano  de  verdades  que  sáo 
próprias  de  Deus.  Ela  se  faz  respeitando  a  condiçâo  humana 
de  ser  inteligente  e  portanto  livre.  Jesus,  por  seu  Espirito  e 
a  Igreja  por  sua  atuaçâo  inteligente,  trabalhavam  misteriosa¬ 
mente  a  verdade  revelada  para  edificaçâo  e  salvaçâo  dos  ho- 
mens.  Esta  penetraçâo  sempre  mais  funda  no  tesouro  da  re¬ 
velaçâo  é  o  progresso,  a  evoluçâo  do  dogma.  Náo  se  pode 
esquecer  que  Deus  é  o  ser  subsistente  no  qual  verdade  e  na¬ 
tureza  se  identificam.  Donde,  tôda  a  verdade,  que  comuni- 
caçâo  de  Deus  feita  pela  fé  e  pela  graça,  assim  se  divide  quan- 
do  desee  à  contingencia  dos  homens;  em  Deus,  porém  verda¬ 
de  e  vida  sáo  um  único  e  perfeito  ato,  a  mesma  inefável  es- 
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séncia.  Deus  comunicado  à  inteligência  chama-se  mistério. 
Deus  comunicado  à  natureza  humana  chama-se  sobrenatu¬ 
ral.  O  progresso  dogmático  se  impóe  portanto,  por  força  dês- 
te  principio:  o  Infinito  nao  se  contém  no  finito.  Ora,  sendo 
finitos  os  nossos  conceitos,  e  por  isso  mesmo  em  poténcia, 
podem  e  devem  atualizar-se  em  perfeiçâo  maior,  aperfeiçoa- 
mento  laborioso,  sem  dúvida,  porém  garantido  pela  assis- 
téncia  infalível  do  Espirito  que  opera  pelo  Magistério. 

Supoe  o  Magistério  da  Igreja.  A  revelaçâo  divina,  comu¬ 
nicada  por  Cristo  e  pelo  Espirito,  que  se  encerrou  corn  a  mor¬ 
te  do  último  apóstolo,  é  intocável.  Nada  se  lhe  acrescenta  de 
novo,  nada  é  déla  mudado,  e  déla,  nada  se  perde.  “Eu  vos 
dei  a  conhecer  tudo  o  que  ouvi  do  meu  Pai”  (Jo.  15,  15)  e 
“o  Espirito  Santo  que  o  Pai  enviará  em  meu  nome,  vos  ensi- 
nará  e  lembrará  tudo  aquilo  que  Eu  vos  disse”  (Jo.  14,  26). 
Por  isso  ao  Magistério  da  Igreja  enquanto  instrumento  dÉ- 
le  e  do  Espirito,  deu  o  Senhor  o  mandato  de  pregar  a  todos 
os  povos;  fundamentou-o  numa  pedra  indestrutível,  o  Papa. 
E  pois,  por  sua  própria  missáo  a  Igreja  é  infalível,  urna  vez 
que  é  táo  profundamente  unida  a  Cristo  a  ponto  de  corn  Êle 
constituir  aquela  pessoa  mística  cuja  alma  é  o  Espirito  San¬ 
to:  a  Igreja.  Como  instrumento  da  atuaçâo  do  Espirito  na 
revelaçâo,  o  Magistério  da  Igreja  é  o  próprio  Cristo  que  en- 
sina:  “quem  vos  escuta  a  mim  escuta”.  Nesta  perspectiva,  que 
digamos  de  passagem  foi  solenissimamente  consagrada  por 
Pió  XII,  como  veremeos  adiante,  a  busca  da  verdade  na  pa¬ 
trología  é  mais  necessidade  apologética  e  pedagógica  do  que 
necessidade  de  garantir  a  fidelidade  do  ensino.  Esta,  vai  de 
sobejo  garantida  pela  própria  instituiçâo  da  Igreja,  um  cor- 
po  perfeito  de  todos  os  cristáos,  de  todos  os  tempos,  cuja 
Cabeça  é  o  Mestre  da  Verdade  e  cuja  alma  é  o  Espirito  de 
Sabedoria.  Admitir  um  só  êrro  de  fé  e  moral  na  “esposa  de 
Cristo”  eqüivale  no  plano  sobrenatural  àquilo  que  é  no  pla¬ 
no  natural  a  separaçâo  da  cabeça  e  dos  membros,  da  alma  e 
do  corpo ...  à  morte.  Por  isso  argumenta  Pió  XII  na  Bula 
“Munificentissimus  Deus”  que  a  persuasâo  de  tôda  a  Igreja 
quanto  à  Assunçâo  da  Santíssima  Virgem,  persuasâo  susten¬ 
tada  e  regida  pelo  Magistério  prova  por  si  mesma,  indepen- 
dentemente  de  todo  outro  argumento,  e  sem  nenhuma  dúvida 
a  revelaçâo  divina  do  privilégio  da  Assunçâo. 

Como  se  opera  o  progresso  dogmático.  Desde  que  o  pro- 
gresso  dogmático  náo  pode  ser  urna  inovaçâo,  um  acréscimo, 
urna  perda,  urna  transformaçâo,  êle  deve  reduzir-se  a  ser: 
1)  urna  explicitaçâo  de  determinada  verdade  que  a  Igreja 
implícitamente  professava.  Como  é  o  caso  da  constituicáo 
perfeita  da  natureza  humana  de  Cristo.  2)  urna  clarificaçâo 
de  certas  verdades  que  ainda  carecem  da  alguma  obscuridade 
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que  se  vai  desfazendo,  como  é  o  caso  da  justificaçâo  dos  efei- 
tos  formais  da  graça  santificante.  3)  A  formulaçâo  dogmá¬ 
tica  de  verdades  que  na  prátiea  sempre  foram  supostas  pela 
Igreja,  como  por  exemple  a  nâo  reiteraçâo  do  Batismo  váli¬ 
damente  conferido. 

Tal  progresso  é  intrínseco  à  vida  da  Igreja.  Assim  como 
na  encarnaçâo,  a  divindade  conservou  intacto  todo  o  operar 
humano  de  Cristo,  assim  a  revelaçâo  nâo  se  faz  sem  o  uso 
-da  inteligéncia  humana  e  das  contingencias  humanas.  Na 
própria  Biblia,  o  Espirito  inspirador  nao  modifica  a  perso- 
nalidade  e  o  torn  existencial  do  autor  secundário  e  no  entan¬ 
to  o  faz  instrumento  dócil  de  su  a  operaçao  divina.  Se  tal  pro¬ 
gresso  é  intrínseco  à  vida  da  Igreja,  éle  independe  das  cir- 
cunstáncias  externas.  No  entanto,  muitíssimas  vêzes,  um  ér- 
ro  perigoso  contra  a  fé,  acarretando  na  Igreja  a  reaçâo  opos¬ 
ta,  foi  ocasiâo  de  um  aprofundamento  maior,  o  que  se  deu 
com  os  dogmas  trinitários  e  cristológicos,  com  a  teología  da 
graça  por  ocasiâo  da  reforma  protestante.  A  própria  cién- 
cia  pode  contribuir  e  de  fato  contribuí  como  no  caso  do  evolu¬ 
cionismo,  a  paleontología  abriu  novas  perspectivas;  como  na 
angeologia  a  historia  mostrou  que  muitos  elementos  bíblicos 
refletem  apenas  o  modo  de  pensar  dos  povos  do  Mediterráneo. 
Outras  vêzes  o  surto  de  urna  devoçâo  legítima  leva  ao  co- 
nhecimento  mais  aprofundado  de  urna  verdade,  como  é  ca¬ 
so  típico  da  mariologia,  da  teología  sacramentaría. 

Cristo  nâo  entregou  o  depósito  da  revelaçâo  a  urna  es- 
crava,  mas  a  urna  esposa  e  se  compraz  em  abrir  cada  dia  mais 
os  segredos  déste  seu  matrimonio  corn  sua  esposa  a  Igreja. 

Assim, a  árvore  fecundamente  viva  a  que  o  Senhor  com¬ 
para  a  Igreja,  engalana-se  no  decurso  da  historia,  de  flora- 
çâo  sempre  mais  bela  de  seus  ramos  (o  progresso),  ligados 
vitalmente  ao  tronco  (seu  magistério) ,  fundado  numa  só  raiz 
(Cristo),  Verdade  eterna,  animado  de  urna  seiva  sempre 
nova  e  fértil  (o  Espirito  Santo) .  E  como  a  planta  de  deter¬ 
minada  espécie  produz  flores  e  frutos  de  sua  espécie,  a  Igre¬ 
ja  da  verdade  se  desabrocha  nâo  em  erros  e  mentiras,  contra- 
diçôes  ou  enganos;  porque  a  árvore  da  vida  nâo  géra  frutos 
de  morte.  É  o  principio  tâo  a  gôsto  de  Jesus:  toda  a  árvore 
boa  dá  bons  frutos  e  a  árvore  má,  frutos  maus.  Nem  pode  a 
boa  produzir  maus,  nem  a  má  frutificar  em  bons”  (Mt.  7,  17- 
18). 

Concluindo  :  o  progresso  dogmático  é  por  si  mesmo  a  nega- 
çâo  de  dois  erros  fundamentáis  aos  quais  todos  os  outros  no 
decurso  da  historia  ou  se  ligaram  ou  estarâo  ligados:  a  auto¬ 
suficiencia  do  cnitropormofismo  que  escraviza  o  sentido  infi¬ 
nito  dos  mistérios  a  fórmulas  limitadas  dos  homens.  É  um 
monofisismo  de  método  no  quai  a  verdade  divina  é  a  sacri- 
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ficada;  a  insatisfaçâo  do  simbolismo  que  separa  o  sentido  e 
a  fórmula  que  o  expressa,  à  semelhança  do  nestorianismo. 
O  verdadeiro  progresso  dogmático  supóe  urna  transcendén- 
cia  da  verdade  sobre  as  fórmulas  que  a  contem  e  expressam, 
porém  nega  que  possam  elas  ser  separadas  ou  que  se  unam 
apenas  acidentalmente.  Dir-se-ia  filosóficamente,  em  termos 
precisos,  que  as  fórmulas  dogmáticas  nem  atingem  Deus  em 
sentido  univoco  nem  em  sentido  equívoco,  porém  em  senti¬ 
do  analógico,  mas  próprio. 

É  a  definicáo  clara  do  Concilio  Vaticano:  “a  razáo,  ilus- 
trada  pela  fé,  quando  corn  tenacidade,  piedade  e  sobriedade 
trabalha,  consegue  por  graça  de  Deus  um  conheciemnto  fru- 
tuosíssimo  dos  mistérios,  seja  pela  analogía  das  coisas  que 
naturalmente  conhece,  seja  pela  comparaçâo  dos  vários  mis¬ 
térios  entre  si  e  com  o  fim  último  do  homem”  (D.  1796). 

O  progresso  dogmático 

As  fontes  da  Revelaçâo.  —  Se  a  Eclesiologia,  como  adian- 
te  se  verá,  constituiu  o  núcleo  do  seu  pensamento  dogmático, 
Pió  XII  abriu  de  urna  vez  para  sempre  caminho  para  outras 
intimeras  conquistas  da  ciéncia  sagrada,  assinalando  as  di- 
mensóes  e  perspectivas  dos  estudos  relacionados  ás  próprias 
fontes  da  Revelaçâo,  Biblia  e  Tradiçâo.  Exegetas  e  teólogos 
receberam  déle  novas  armas  de  um  poder  jamais  visto  na  His¬ 
toria  da  Igreja. 

A  Biblia  —  Na  encíclica  “Divino  Afilante  Spiritu”  Pió 
XII  apresenta  um  principio  básico,  impossível  realmente  de 
ser  aquilatado  em  todo  o  seu  valor:  “Como  o  Verbo  substan¬ 
cial  de  Deus  se  féz  semelhante  aos  homens  em  tuda,  exceto 
no  pecado;  assim  também  a  palavra  de  Deus,  expressa  em  lín- 
guas  humanas  assemelhou-se  em  tudo  à  linguagem  humana, 
exceto  no  érro”.  Nao  é  simples  linguajar  piedoso;  mas  é  a 
aplicaçâo  à  Escritura  do  principio  teológico  de  que  tôda  a  en¬ 
carnaçâo  se  opera  à  semelhança  da  grande  Encarnaçâo  do 
Filho  de  Deus;  de  que  o  sobrenatural  usa,  respeita  e  se  une 
em  perfeita  uniáo  ao  temporal.  A  Verdade  divina  revelada 
é  transcedente  e  ao  mesmo  tempo  imánente  aos  conceitos  que 
a  expressam.  Enquanto  a  exegese  antiga  supunha  urna  adap- 
taçâo  do  autor  humano  ao  instrumento  divino,  Pió  XII  mostra 
como  é  o  Autor  divino,  Espirito  perfeitíssimo,  quem  se  adapta 
ao  agiógrafo.  O  principio  citado  nao  é  outra  coisa  senáo  urna 
paráfrase  aplicada  à  Biblia  do  método  que  rege  toda  a  cristo- 
logia  de  Santo  Tomás:  Na  encarnaçâo,  nâo  se  deve  pensar  u- 
ma  natureza  humana  que  sobe,  mas  o  Filho  de  Deus  que  desee, 
nâo  um  homem  que  se  faz  Deus,  mas  um  Deus  que  se  faz  ho¬ 
mem.  Se  o  Angélico  evita  ccm  éste  método  todo  o  perigo  de 
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adocionismo  e  nestorianismo  em  sua  cristologia,  Pió  XII,  a- 
plicando-o  ás  Escrituras  corta  pela  raiz  celebérrimas  dificui- 
dades  de  interpretaçâo  exegética.  Nao  só  dá  um  sentido  pro¬ 
fundo  de  íidelidade  que  faltou  em  muitos  daqueies  que  ain- 
da  hoje  sao  considerados  colunas  dos  estudos  bíblicos.  Por¬ 
que  já  nao  basta  ter  em  mente  urna  verdade  revelada  e 
aplicar-lhe  um  texto,  porém  Pió  XII  exige  do  exegeta  que  de 
tal  texto  tire  tôda  a  verdade  e  só  a  verdade  que  o  mesmo 
contém.  Para  isto,  a  análise  literaria  das  aplavras  e  expres- 
sóes,  a  personalidade  do  autor,  as  circunstancias  que  deter¬ 
minaran!  sua  obra,  o  género  literario  que  usou,  o  conceito  que 
possuía  das  coisas  que  diz,  a  arqueología,  a  historia,  a  paleon¬ 
tología,  tudo  é  necessário  à  exegese  preconizada  por  Pió  XII. 
A  maior  de  todas  as  leis  do  exegeta  é  a  íidelidade;  fidelidade 
à  revelaçâo  e  nisto  êle  nâo  tem  limites  como  cientista  à  busca 
da  verdade;  fidelidade  ao  magistério  da  Igreja,  e  nisto  êle  per¬ 
manece  o  cristáo  humilde  que  reconhece  os  limites  de  sua 
obra.  Os  progressos  alcançados  dentro  da  perspectiva  de  Pío 
XII  sao  de  todos  conhecidos.  Cessou  como  por  encanto  a  ce¬ 
lebérrima  oposiçâo  entre  ciência  e  fé,  táo  decantada  pelos  li- 
beralóides.  A  ciência  deixou  de  ser  usina  de  dificuldades.  Acla- 
raram-se  as  páginas  do  Génesis  quanto  à  origem  do  homem, 
escondida  até  pouco  no  estilo  pedagógico  do  autor.  E  tantas 
sâo  as  verdadeiras  conquistas,  que  os  exegetas  se  viram  obliga¬ 
dos  a  apelar  para  as  especializaçôes.  É  dentro  destas  orienta¬ 
les  de  Pió  XII  que  se  salvam  a  transcendência  e  a  imanén- 
cia  da  Verdade  revelada  por  Deus  que  comunica  urna  divina 
mensagem  usando  e  respeitando  nao  apenas  a  esséncia  huma¬ 
na  do  autor  secundário,  porém  tôda  a  variedade  de  sua  reali- 
zaçâo  existencial. 

A  Tradicao  —  Os  elementos  de  urna  verdadeira  nocáo  de 
Tradiçâo  estavam  todos  presentes,  desde  à  fundaçâo  da  Igre¬ 
ja,  na  teología.  O  primeiro  grande  teólogo  da  Tradicao,  S.  Vi¬ 
cente  de  Lerins  já  no  quinto  século  os  assinala  todos  em  suas 
obras.  Faltava  entretanto  urna  penetraçâo  mais  profunda,  li¬ 
ma  tomada  de  consciência  do  que  é  a  verdadeira  Tradiçâo, 
deficiência  esta  que  qualquer  leitor  inteligente  percebe  nos 
manuais  saidos  antes  de  Pió  XII,  ou  mais  precisamente,  antes 
da  proclamaçâo  do  dogma  da  Assunçâo  da  Virgem  Maria,  em. 
1950.  É  verdade  inconteste  que  o  Concilio  de  Vaticano  repre- 
sentou  um  grande  progresso  corn  relaçâo  ao  Concilio  de  Tren¬ 
to,  quanto  à  tese  católica  de  Tradiçâo  e  grandes  teólogos  co¬ 
mo  Franzelin  iá  esboçaram  urna  tese  mais  completa,  mais 
prüfunda,  mais  teológica  da  Tradiçâo,  nâo  mais  tomada  prà- 
ticamente  como  apologética,  senâo  como  teología  de  urna  fe- 
cundidade  imponderávei.  Foi  Pió  XII,  quem  na  Bulla  citada, 
Munificientissimus  Deus  usou  solenemente  e  consagrou  défi- 
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nitivamente  um  conceito  mais  eclesial  de  Tradiçâo,  usando- 
o  como  o  grande  e  central  argumento  (e  segundo  muitos  teó¬ 
logos  modernos)  como  o  único  argumento  própriamente  dito, 
para  provar  a  Assunçâo  de  Maria  aos  céus.  Á  Igreja  inteira 
eré,  em  particular  o  Magistério,  que  pertence  à  fé  a  Assunçâo 
de  Maria  aos  céus;  logo  é  revelado  por  Deus  éste  dogma.  É  pro¬ 
vado  científicamente,  quer  dizer,  pelas  respostas  de  toda  a 
Igreja,  que  esta  eré  como  revelado  o  mistério  da  Assunçâo.  A 
conclusáo  é  clara:  logo  é  revelado,  porque  nada  se  perde,  na¬ 
da  se  corrompe,  nada  se  acrescenta,  ao  divino  depósito  reve¬ 
lado  por  Deus  e  confiado  à  Igreja.  O  próprio  Espirito  Santo 
é  o  autor  prometido  por  Cristo  desta  fidelidade  absoluta:  “Éle 
vos  há  de  lembrar  e  ensinar  tudo  aquilo  que  Eu  vos  ensinei”. 
Mas  urna  vez,  a  investigaçâo  histórica  diante  -déste  conceito 
de  Tradiçâo  é  mais  urna  necessidade  apologética,  do  que  pe- 
nhor  de  fidelidade. 

O  passo  dado  à  frente  é  de  gigante.  A  Tradiçâo,  de  algu- 
ma  forma  se  identifica  ao  próprio  Magistério;  mais,  ao  pró¬ 
prio  Espirito  de  verdade  presente  na  Igreja,  todos  os  dias,  até 
a  consumaçâo  dos  séculos.  A  fé,  vinda  pela  Tradiçâo  “fides 
ex  auditu”,  é  a  própria  pregaçâo  continua  do  Espirito,  é  o 
sópro  renovado  de  Pentecostés,  perenemente  ativo  na  Igreja. 
A  tradiçâo  é  colocada  por  Pió  XII,  náo  como  um  simples  fun¬ 
damento  externo  no  qual  se  apóia  a  Igreja,  senáo  como  urna 
das  teses  centrais  da  metafísica  da  Igreja.  É  urna  visáo  nova, 
na  quai  náo  apenas  se  focaliza  a  fidelidade  da  Igreja  ao  Cris¬ 
to  histórico,  porém  muito  mais,  tem  como  ponto  de  partida 
que  a  Igreja  é  o  Cristo  místico,  Mestre  perene  da  Verdade  que 
ensina  anda  sobre  a  terra,  perpetuado  na  sua  Igreja,  pela  pre- 
sença  de  seu  Espirito  que  desde  Pentecostés,  assumiu  a  dire- 
çâo  da  Igreja.  E  convido  a  que  se  leia  os  manuais  de  teología 
saídos  depois  desta  data  histórica  e  se  os  compare  com  os  an- 
tigos,  para  se  ver  qual  a  plenitude  da  conquista  teológica  de 
Pió  XII. 

Penetremos  agora,  depois  de  vistos  os  progressos  no  conhe- 
cimento  das  próprias  fontes  da  Revelaçâo,  no  coraçâo  da  teolo¬ 
gía  de  Pió  XII: 

A  Igreja  —  A  Escritura  Sagrada  e  a  Tradiçâo  forarn  pelo 
Papa  consideradas  em  visáo  eclesial.  Foi  a  partir  da  Igreja 
que  Ele  lhes  deu  novas  perspectivas,  nova  fecundidade.  E  o 
centro  de  todo  o  pensamento  teológico  déste  grande  Pontífice 
é  sem  dúvida  a  sua  teología  da  Igreja.  Sej a-nos  permitido  en- 
quadrar  o  problema  em  sua  exata  posiçâo  historia.  Jesus  fun- 
dou  urna  Igreja  interna  e  externa,  carismática  e  jurídica, 
urna  Igreja  que  fosse  espirito  e  corpo,  urna  realidade  visível 
e  invisível  ao  mesmo  tempo.  Volta  aqui  o  pensamento  de 
Pío  XII:  como  a  encarnaçâo  do  Verbo,  também  tôda  a  encar- 
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naçâo  do  sobrenatural  se  opera  dentro  de  urna  uniáo  perfei- 
ta,  sem  confusâo  porém,  e  sem  destruiçâo  das  partes  que  se 
unem.  Dentro  da  mentalidade  da  Igreja  oriental  a  presença 
do  mistério  e  o  culto  do  mistério,  que  táo  vivamente  se  fa- 
zem  sentir  em  sua  liturgia,  foram  causa  de  urna  preocupaçâo 
bem  menor  quanto  à  Igreja  externa  e  visível.  Tal  despreocu- 
çâo,  levada  ao  extremo,  deu  origem  ao  grande  cisma  do 
Oriente  que  separou  a  Igreja  oriental  da  Pedra  viva  de  Ro¬ 
ma.  Os  latinos,  doutra  parte,  por  tendência  mais  prática, 
mais  concreta,  nunca  perderam  de  vista  a  realidde  externa 
e  visível  da  Igreja  e  souberam,  também  o  sabemos  histórica¬ 
mente,  granjear  para  a  Esposa  de  Cristo,  enormes  Vitorias 
espirituais  temperáis  e  mesmo  bélicas.  Por  estar  entretanto 
o  Ocidente  com  a  Pedra  sobre  a  qual  Cristo  edificou  a  Igreja 
e  com  o  Magistério  unido  a  Pedro,  foi  mais  feliz  do  que  o 
Oriente  e  conservou-se  fiel  à  Revelaçâo,  nao  obstante  as  ten¬ 
dencias  psicológicas  de  seu  povo.  A  Reforma  protestante  negou 
ambas  as  realidades  da  Igreja.  Negou  a  Igreja  interna,  por¬ 
que  plasmada  pela  filosofía  do  nominalismo,  ignorou  tôda  a 
realidade  ontológica  sobrenatural,  rejeitando  a  graça  santi¬ 
ficante  e  seus  efeitos,  a  eficácia  dos  sacramentos,  a  unidade 
da  fé,  etc.  Entretanto,  a  grande  luta  da  reforma  foi  sem  dú- 
vida  contra  a  Igreja  hierárquica,  visível.  Ataques,  calúnias, 
perseguiçôes,  tudo  para  destruir  o  Magistério  visível,  o  Papa, 
os  Bispos,  os  ritos,  em  favor  de  um  pseudo  cristianismo  de 
interioridade  apenas.  A  reacáo  da  Igreja  nao  se  féz  esperar 
e  insistiu  ela  nos  pontos  mais  atacados,  primáriamente  na  de- 
fesa  da  Igreja  visível,  hierárquica,  externa.  Nâo  esqueceu  a 
parte  interna  e  o  provam  as  magníficas  definiçôes  do  Conci¬ 
lio  do  Trento  sobre  a  graça,  o  merecimento,  o  ato  sacrifical  da 
Missa  etc.  Mas  sem  dúvida  a  insistência  maior  foi  quanto  à 
organizaçâo  visível  da  Igreja.  E  pouco  a  pouco  a  atençâo  dos 
fiéis  se  voltou  para  esta  parte.  È  quem  lé  os  tratados  saídos 
a  lume  depois  do  Concilio  do  Vaticano  até  Pió  XII  encontra¬ 
rá  definiçôes  da  Igreja  baseadas  na  hierarquia  e  seu  tríplice 
poder.  Em  última  análise,  definiçôes  que  tém  em  vista  urna 
apologética  contra  o  protestanismo.  Últimamente,  reaçôes  se 
processaram  na  teología  contra  éste  exclusivismo  da  apolo¬ 
gética.  E  foi  sem  dúvida  o  movimento  litúrgico  que  por  neces- 
sidade  de  se  fundamentar,  reabriu  o  tesouro,  nao  perdido, 
porém  esquecido,  da  metafísica  sobrenatural  da  Igreja. 

E  depois  da  sangrenta  guerra  o  mundo  inteiro  esperava 
do  Papa  urna  palavra  de  conforto  e  de  esperança.  E  Pió  XII 
deu  aos  séculos  o  seu  mais  importante  documento,  a  Encíclica 
do  Corpo  Místico,  a  Mystici  Corporis  Christ  i,  renovando  to¬ 
da  a  teología  da  Igreja,  unindo  o  misticismo  oriental  e  o  rea¬ 
lismo  ocidental,  e  sobretudo  reformando  a  mentalidade  dos 
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cristáos  no  seu  conceito  sobre  a  Igreja.  “Para  definir  e  des¬ 
crever  esta  verdadeira  Igreja  de  Cristo  que  é  Santa,  Católica, 
Apostólica  Igreja  Romana,  nada  há  mais  nobre  nem  mais  ex¬ 
celente  nem  mais  divino  do  que  o  conceito  expresso  na  deno- 
minaçâo  Corpo  Místico  de  Jesus  Cristo;  conceito  que  imedia- 
tamente  resulta  de  quanto  nas  Sagradas  Letras  e  nos  escritos 
dos  Santos  Padres  freqüentemente  se  ensina”.  Bastaría  ter 
em  mente  o  cuidado  corn  que  os  Romanos  Pontífices  tratam 
de  questóes  dogmáticas  e  moráis  para  se  ter  um  péso  do  va¬ 
lor  destas  palavras:  nada  mais  nobre,  nada  mais  excelente, 
nada  mais  divino.  . .  Nao  podemos  infelizmente,  por  escassez 
de  tempo  considerar  todos  os  pontos  em  que  a  Encíclica  le¬ 
va  avante  as  conquistas  para  a  Eclesiologia.  Os  erros  conde¬ 
nados,  definitivamente  afastados  pelo  Papa,  entre  os  quais 
a  separaçâo  entre  Igreja  carismática  e  jurídica,  visível  e  in- 
visível.  Os  pontos  positivos  de  progresso,  como  a  fundaçâo  da 
Igreja  na  morte  de  Cristo  e  nao  no  dia  de  Pentecostés,  a 
unido  misteriosa  e  táo  íntima  entre  Cristo  e  os  membros  a 
eonstituirem-se  numa  pessoa  mística;  o  lugar  dos  pecadores 
na  Igreja,  etc.  Esta  eclesiologia  que  responde  ás  necessida- 
des  do  mundo,  porque  baseada  numa  unido  perfeita  entre 
Cabeça  e  membros,  e  unido  dos  membros  entre  si,  e  que 
está  mais  perto  da  unidade  do  que  propiciamente  da  unido, 
é  a  resposta  de  Pió  XII  ao  mundo  separado  pela  guerra  e 
dividido  entre  irmdos  vencedores  e  vencidos,  rasgado  pela 
separaçâo  das  classes  sociais.  A  Igreja  assume  tôda  a  respon- 
sabilidade  na  reedificaçdo  do  mundo,  porque  só  Ela  tem  a 
graça  que  tudo  pode,  porque  sua  Cabeça  é  Cristo  e  sua  alma 
é  o  Espirito;  só  Ela  tem  os  meios  de  reintegrar  os  homens 
na  unidade  porque  composta  de  membros  sobrenaturalmente 
unidos  entre  si,  cada  um  com  urna  responsabilildade  imensa 
dentro  déste  maravilhoso  corpo  místico  de  Cristo.  A  Encícli¬ 
ca  assinala  o  renascimento  da  metafísica  da  Igreja,  como  no¬ 
ta  Suenens  (pág.  82.  La  theol.  de  l’apost.)  e  une  toda  a  rique¬ 
za  do  pensamento  místico  oriental  à  fidelidade  do  ocidente 
a  o  Magistéri-o  e  Hierarquia.  Nem  bizantinismo  grego  nem  bar¬ 
roquismo  latino.  Toda  a  Igreja  é  derivada  de  um  Cristo  Ca¬ 
beça,  Mediador  e  irmáo  a  um  tempo,  sentado  à  direita  do  Pai 
e  presente  na  historia,  urna  pessoa  mística  com  os  homens 
nÉle  batizados  e  por  Éle  edificados  sobre  a  Pedra  misteriosa 
deixada  por  Sao  Pedro  em  Roma. 

A  Liturgia  —  A  partir  da  teología  da  Igreja,  as  outras 
conquistas  de  Pío  XII  se  tornam  claras.  Se  a  Igreja  é  um 
corpo  Místico,  “a  Liturgia  Sagrada  é  o  culto  público  que  o 
nosso  Redentor  rende  ao  Pai  como  Cabeça  da  Igreja  e  que 
a  sociedade  dos  fiéis  rende  ao  seu  Fundador  e  por  Ele  ao  Pai 
eterno;  ou  em  breves  palavras,  é  o  culto  integral  do  Corpo 
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Místico  de  Jesus  Cristo,  isto  é  da  Cabeça  e  dos  Membros”  (Me¬ 
diator  Dei).  Esta  a  grande  definiçâo  de  Liturgia  oficializada 
por  Pió  XII  na  Mediator  Dei,  invertendo-a  no  coraçâo  da 
Igreja,  como  um  simples  corolário  de  sua  vida  divina  e  hu¬ 
mana,  conseqüência  de  urna  unidade  sobrenatural  entre  um 
Deus  Homem  e  os  homens  seus  membros.  O  progresso  que  vai 
nêste  conceito  é  também  imponderável.  Liturgia  nâo  é  Li¬ 
turgia  apenas  por  ser  regulamentada  pelo  Igreja;  porém  é 
regulamentada  pela  Igreja  precisamente  por  ser  Liturgia, 
isto  é,  instituida  pelo  próprio  Cristo,  Fundador  da  Igreja,  por 
urna  oraçâo  coletiva  de  tôda  a  Igreja.  Se  ao  Magistério  com¬ 
pete  regulamentá-la  é  porque  Cristo  age  pelo  Magistério,  a 
quem  entregou  o  depósito  revelado.  Mas  a  Liturgia  transcen¬ 
de  o  Magistério  porque  é  o  culto  de  Cristo  homem  ao  Pai  e 
o  culto  de  todo  o  corpo  a  Cristo  e  por  Éle  ao  Pai.  Que  dife- 
rença  entre  a  definiçâo  de  Pió  XII  e  as  definicoes  dbs  manuals 
que  o  antecederam,  onde  Liturgia  nada  mais  era  do  que  um 
rubricismo  jurídico.  As  conclusôes  de  Pió  XII  sao  de  impor- 
táncia  transcendente.  Nenhum  cristáo  pode  optar  em  ser  li¬ 
túrgico  ou  nâo .  . .  viver  na  liturgia  é  simples  corolário  do 
pertencer  à  Igreja,  Corpo  Místico  de  Cristo.  Daí,  ao  conceder 
aos  leigos  urna  participaçâo  ativa  na  Liturgia  foi  um  peque¬ 
ño  passo,  porque  sendo  todos  os  membros  da  Igreja  responsá- 
veis  na  vida  da  Igreja,  todos  êles  sáo  responsáveis  também 
na  oraçâo  essencial  da  Igreja.  Como  estar  unido  a  Jesus  sem- 
pre  vivo  e  interpelado  por  seus  membros,  e  negar-se  a  acom- 
panhá-lo  nas  oraçôes  a  seu  Pai?  Alguém  diría,  como  foi  dito, 
que  nâo  foi  progresso  porém  simples  volta  ao  primitivo.  Nada 
mais  apartado  da  mentalidade  de  Pió  XII.  A  Igreja  é  sempre 
a  mesma  e  se  na  Liturgia  por  Éle  renovada  e  colocada  dentro 
mesmo  da  teología  da  Igreja  houve  urna  restauraçâo  do  pri¬ 
mitivo,  isto  se  deve  nâo  a  um  amor  particular  ao  antigo,  senáo 
a  urna  vivéncia  maior  da  vida  cristá  desejada  pelo  Papa  e  mais 
presente  na  Igreja  primitiva.  E  sem  dúvida  alguma,  quanto 
mais  a  Igreja  se  torna  dócil  ao  Espirito,  tanto  mais  se  en¬ 
contra,  isto  é,  tanto  menos  sente  a  divisâo  dos  séculos  e  dos 
povos,  e  tanto  mais  se  torna  consciente  de  sua  unidade  trans¬ 
cendente  devida  à  presença  de  Cristo,  que  ontem,  ho  je  e  pelos 
séculos  é  sempre  o  mesmo.  Grandes  progressos  trouxe  a  En¬ 
cíclica  Mediator  Dei,  em  especial,  para  citarmos  alguns;  a  a- 
çâo  litúrgica  do  sacerdote  em  pessoa  de  Cristo;  a  clarificaçâo 
do  sentido  teológico  das  palavras  dos  fiéis  na  açâo  litúrgica. 
Mais  urna  vez,  Pió  XII  restaura  o  equilibrio  desfeito  pela  reaçâo 
da  Igreja  contra  a  Reforma  protestante.  Esta  insistiu  no  sa¬ 
cerdocio  dos  fiéis;  a  Igreja  se  defendeu  insistindo  no  sacerdo¬ 
cio  hierárquico.  Pió  XII  une  um  e  outro  que  se  completara  em- 
bora  corn  funcôes  diversas,  no  Corpo  Místico  de  N.S.  Jesus  Cris- 
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to.  A  Encíclica  Mediator  Dei  assinala  urna  retomada  de  posse 
do  sentido  de  mistério,  sentido  éste  quase  perdido  pelo  povo 
cristáo,  educado  e  formado  no  barroquismo  exterior  de  urna 
pseudo  liturgia.  E  sabemos  que  o  último  documento  oficial  de 
Pió  XII,  oficialmente  anunciado  nos  últimos  dias  de  sua  vi¬ 
da,  foi  a  Instruçào  sobre  Liturgia  e  Música  Sacra. 

A  teología  dos  leigos  —  Entre  os  teólogos  recentes  é  co- 
mum  o  lamentar  a  falta  na  síntese  teológica  um  tratado  de  an¬ 
tropología  crista.  Pió  XII  foi  neste  ponto  um  verdadeiro  pala¬ 
dino.  Nao  só  se  apossou  e  oficializou  as  reais  conquistas  dos 
teólogos;  como  ninguém,  foi  tào  à  frente  desenvolvendo  urna 
verdadeira  teología  dos  leigos.  É  a  partir  do  conceito  teológico 
da  Igreja  que  Êle  a  desenvolveu  em  dezenas  de  discursos,  so- 
bretudo,  porém,  nos  dois  discursos  de  encerramiento  dos  con- 
gressos  mundiais  do  apostolado  leigo.  E  quem  os  lê  nota  o  pro- 
gresso  profundo  que  vai  do  primeiro  ao  segundo.  O  Papa  eluci¬ 
da  toda  a  amplitude  de  beleza  e  de  respnsabilidade  de  ser  miem¬ 
bro  da  Igreja.  O  leigo  pode  ser  mais  fecundo  em  seu  apostola¬ 
do  do  que  os  membros  da  hierarquia;  porém,  o  leigo  depende  da 
hierarquia  da  qual  recebe  a  missáo,  o  mandato  (o  Papa  consa- 
grou  a  expressáo  até  há  pouco  táo  combatida) .  O  apostolado  do 
leigo  nao  é  hierárquico,  porque  aquilo  que  se  recebe  é  recebido 
a  modo  daquele  que  recebe,  e  o  leigo  nâo  pertence  à  hierar¬ 
quia.  Isto  porém  nao  impede  sejam  éles  membros  mais  dóceis 
às  solicitaçôes  apostólicas  do  Espirito  Santo.  Pió  XII  aplica 
ao  apostolado  leigo  o  pensamento  paulino  :  assim  como  num 
corpo  há  membros  inferiores  que  sao  mais  importantes  den¬ 
tro  do  corpo  do  que  certos  membros  superiores,  assim  os  lei¬ 
gos  podem  ter  um  apostolado  mais  eficaz  dentro  da  Igreja 
do  que  a  própria  hierarquia;  entretanto  a  esta  compete  en- 
viá-los  ao  apostolado. 

E  se  algum  passo  há  no  quai  Pió  XII  mostra  todo  o  seu 
respeito  aos  membros  leigos  da  Igreja,  éste  é  sem  dúvida  a 
abertura  que  lhes  féz  de  todas  as  riquezas  da  santidade  da 
Igreja:  os  institutos  seculares. 

Colocados  os  leigos  por  urna  predestinaçâo  divina  em  di¬ 
versos  compos  de  trabalho,  todos  éles  tém  responsabilidades 
características  das  profissôes  e  estados  de  vida  a  que  perten- 
cem.  E  ai  está  tôda  a  imensa  bibliografía  na  qual  o  Papa  es- 
tuda  por  assim  dizer  todos  os  estados  de  vida,  tôdas  as  pro¬ 
fissôes,  dando  a  cada  urna  o  sentido  cristáo  que  lhe  compete. 

O  homem  e  a  historia  —  Dois  pensamentos  fundamen¬ 
táis  se  impóem  para  compreender  a  obra  de  Pió  XII  quanto  ao 
homem  e  à  historia.  O  'primeiro :  Pió  XII  nâo  foi  um  cronis¬ 
ta  de  historia  nem  um  filósofo  de  causas  e  leis  históricas. 
Foi  um  teólogo  que  partindo  da  origem  sobrenatural  da  histo¬ 
ria  e  de  seu  fim  eterno,  juigou  dentro  desta  perspectiva  todos 
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os  aeontecimentos.  Por  isso  foi  livre,  de  urna  liberdade  que 
encantou  o  mundo  e  desencantou  alguns  cristáos  ligados  a 
formas  esteriotipadas  do  passado.  Pió  XII  é  arauto  de  urna 
caminhada  para  a  frente  e  nao  de  urna  volta  a  tempos  já 
passados.  Elogiou,  orientou  todas  as  iniciativas  boas  do  mun¬ 
do  moderno  no  encontró  de  um  rumo  certo.  Suas  mensagens 
de  Natal  e  muitos  outros  discursos  preconizaram  urna  comu- 
nidade  de  naçôes  com  menos  fronteiras  e  mais  civilizaçâo. 
Soube  mostrar  aos  grandes  as  responsabilidades  diante  dos 
pequeños.  Sua  confiança  na  historia  foi  táo  grande  que  nao 
duvidou  lançar  oficialmente  em  Roma  o  movimento  do  Mun¬ 
do  Melhor,  convidando  o  mundo  a  segui-lo,  para  a  construçâo 
de  urna  civilizaçâo  mais  crista  animada  por  um  espirito  co- 
letivo:  a  espiritualidade  da  Igreja,  corpo  sobrenatural  inse¬ 
rido  no  tempo,  que  abrange  todos  os  cristáos  de  todas  as  na¬ 
çôes  e  por  isso  mesmo  a  única  força  capaz  de  construir  urna 
nova  era.  Alguns  se  riram,  como  se  o  idoso  sof redor  Pontífi¬ 
ce  fósse  vítima  de  urna  utopia.  E  entretanto  Éle  falava  sério, 
porque  nunca  pode  separar  a  santidade  da  Igreja  da  santida- 
de  da  historia,  a  perfeiçâo  daquela  e  a  perfeiçâo  desta.  Se  a 
historia  deriva  para  a  ruina,  é  porque  a  Igreja  cumpre  menos 
fielmente  sua  missáo.  Por  isso,  disse  Êle  no  célebre  discurso: 
custa-me  tanto  ser  paladino  déste  movimento  para  um  mundo 
melhor,  como  me  custou  aceitar  sobre  minha  cabeça  a  tiara 
de  Sao  Pedro.  O  segundo  pensamento  é  éste:  Qualquer  sepa- 
raçâo  entre  as  realidades  sobrenatural  e  as  realidades  tem¬ 
peráis  ou  melhor  dizendo,  naturais,  conduz  necessáriamente 
à  morte,  na  economía  presente  da  Providéncia  divina.  Por 
isso  a  Igreja  nos  séculos  4  e  5  lutou  tenazmente  em  defesa  da 
integridade  da  natureza  humana  de  Cristo.  Sao  Leáo  Magno, 
S.  Agatáo,  os  Concilios  de  Calcedonia,  2  e  3  de  Constantinopla 
deixaram  claro  que  o  Verbo  divino  nada  destruiu  ou  amputou 
da  natureza  humana  que  assumiu.  A  isto  alude  Pió  XII  no 
pensamento  do  Divino  Afflante  Spiritu,  estendendo  o  princi¬ 
pio  à  encarnaçâo  do  sobrenatural  no  temporal.  O  laicismo  foi 
um  êrro  de  separaçâo:  tentou  destruir  o  Corpo  Místico  sepa¬ 
rando  os  membros  da  Cabeça,  o  mundo  da  Igreja,  os  cristáos 
da  hierarquia.  Foi  condenado  pelos  predecessores  imediatos 
de  Pió  XII  o  laicismo  que  proclamou  o  temporal  independen¬ 
te  do  sobrenatural,  o  tempo  separado  da  eternidade,  a  histo¬ 
ria  divorciada  na  Igreja.  Mas  permaneceu  urna  tendéncia  de 
separaçâo,  em  extremo  oposto  (e  os  extremos  opostos  perten- 
cem  ao  mesmo  género),  no  caso  a  mesmo  êrro:  A  Igreja  man- 
teve-se  um  tanto  à  margem  da  historia,  a  teología  separou-se 
das  realidades  temporais  constituindo-se  urna  quase  forma 
de  gnosticismo.  Foi  Pió  XII  que  mpôs  fim  a  éste  estado  de 
coisas,  levando  o  sobrenatural,  a  teología  viva  a  todas  as  ati- 
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vidades  do  homem;  defendendo  o  temporal  assumido  e  tra- 
vando  para  isto  a  grande  batalha  do  humanismo  cristâo.  Reco- 
nheceu  tôda  a  bondade  real  daquilo  que  vem  das  mâos  de  Deus 
e  que  deve  voltar  para  Deus.  Cinema,  Radio,  Televisâo,  bele- 
za  e  direito  do  trablho,  grandeza  de  tôda  a  vocaçâo  que  é 
de  utilidade  para  o  bem  da  Igreja,  conquistas  da  ciência,  ino- 
vaçâo  nas  artes,  funçâo  da  economia,  tudo  foi  pelo  Papa 
apreciado,  ponderado,  julgado,  orientado.  A  Igreja  se  fêz  pre¬ 
sente  e  grandes  pensadores  o  dizem:  nunca  foi  ela  tâo  pre¬ 
sente  na  historia  como  na  historia  presente.  Existe  um  pro¬ 
blema  humano  que  nao  tenha  sido  abordado  e  resolvido  por 
Pió  XII?  Das  modas  à  medicina;  da  psicología  à  astronáutica; 
da  pedagogía  à  política  internacional.  .  .  a  todos  os  proble¬ 
mas  deu  soluçôes  concretas  e  definitivas  no  que  dizem  res- 
peito  aos  valores  de  espirito.  No  mesmo  tempo  em  que  se 
abriga  em  concessoes  na  ordem  existencial  onde  se  enxerta 
a  natureza  humana,  foi  de  urna  firmeza  absoluta  na  imuta- 
bilidade  da  ordem  essencial.  Seu  principio  básico  foi  nestas 
questóes  de  que  constituem  a  natureza  humana  ou  déla  deri- 
vam,  é  por  isso  mesmo  condenado.  A  pessoa  humana,  a  fa¬ 
milia,  a  sociedade,  sao  realidades  que  ou  se  mantém  como  Deus 
as  fêz  ou  caem  por  terra  destruidas.  Nunca  na  historia  da 
Igreja  a  lei  natural  foi  tâo  defendida;  nunca  a  pessoa  huma¬ 
na  foi  tâo  dignificada.  As  origens  do  homem,  a  imutabilidacle 
das  esséncias  sáo  principios  claramente  na  Humani  Generis. 
Ao  mesmo  tempo  a  imutávei  esséncia  humana  que  se  realiza 
em  circunstancias  concretas  tem  direito  a  tudo  aquilo  que  fa¬ 
cilite  o  seu  desenvolvimento.  Por  isso  náo  teve  dúvidas  em  a- 
presentar  o  internato  como  a  forma  menos  apta  a  bem  educar 
porque  tira  o  educando  de  seu  ambiente  natural.  Por  isso 
travou  a  primeira  batalha  da  historia  contra  o  automatismo 
que  arneaca  o  direito  do  homem  ao  trabalho  e  ao  dominio 
sobre  o  universo;  por  isso  indicou  claramente  os  limites  do 
nacionalismo  porque  fronteiras  ocasionáis  estáo  abaixo  dos 
direitos  universais  do  homem;  condenou  os  métodos  científi¬ 
cos  de  arrancar  segredos  que  o  homem  tem  direito  a  ocultar; 
condenou  o  comunismo  que  póe  o  homem  e  a  familia  a  ser- 
viço  do  estado;  invertendo  a  ordem  natural  das  coisas,  o  ca¬ 
pitalismo  que  negocia  o  trabalho  sem  levar  em  consideraçâo 
que  o  homem  é  superior  por  natureza  áquilo  que  produz.  E 
náo  terminaríamos  se  fóssemos  mostrar  todos  os  corolários 
que  Pió  XII  tirou  de  sua  antropología  cristá. 

Éste  respeito  profundo  pelo  homem,  esta  visáo  de  sua  li- 
berdade,  os  horizontes  sobrenatural  nos  quais  coloca  o  pro¬ 
blema  levaram  Pió  XII  a  modificar  a  atuaçâo  da  apologé¬ 
tica  cristá.  Sem  contemporizar  corn  o  êrro,  lançou  as  bases 
de  urna  nova  metodología  apologética,  a  ccmpreensâo.  Exor- 
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tou  todos  os  cristâos  de  todas  as  confissóes  a  se  unirem  em  de- 
fesa  de  um  patrimonio  comum.  E  se  Joâo  XXIII  pode  anun¬ 
ciar  ao  mundo  um  Concilio  ecuménico  foi  porque  Pió  XII 
preparara  as  mentalidades.  Hoje,  a  maior  parte  dos  protestan¬ 
tes  já  nao  fala  de  Roma  como  da  Babilonia;  do  Papa  como  o 
grande  Apóstata,  Judeus,  muçulmanos  apelaram  a  Pió  XII 
que  sem  exércitos  e  sem  bens  temporais  constituísse  a  maior 
esperança  dos  homens  de  seu  tempo. 

A  Mariologia  —  Pió  XII  recebeu  o  maior  prêmio  a  que 
podia  aspirar  um  Pontífice  pela  sua  batalha  pelo  humanismo 
cristáo.  No  tempo  em  que  o  corpo  se  constitui  o  centro  das  a- 
tençôes  dos  homens,  declarou  dogma  de  fé  a  glorificaçâo  do 
corpo  humano  da  mais  bela  das  filhas  dos  homens,  a  Virgem 
Maria.  Al  está  bem  a  mentalidade  histórica  de  Pió  XII  que 
nunca  perdeu  de  vista  o  fim  da  historia  a  se  encerrar  na 
ressurreiçâo  da  carne.  Seus  discursos  sobre  atletismo,  medi¬ 
cina,  modas,  terminaram  na  grande  clarinada  chamando  aos 
homens  para  as  realidades  sobrenatural  a  que  foi  elevada  a 
carne  humana.  E  centralizou  todos  os  olhares  sobre  a  Mae 
de  Deus  exemple  mais  acabado  da  beleza  interior  e  exterior. 
Pió  XII  sempre  a  considerou,  e  com  isto  abriu  rumos  novos 
e  fecundíssimos  para  a  teología,  em  relaçâo  com  Cristo  to¬ 
tal,  Jesus  histórico  e  a  sua  Igreja.  A  última  página  da  Mysti- 
ci  Corporis  vale  por  um  tratado  de  teologia  marial.  Mae  de 
Deus-Homem,  Maria  é  por  isso  mesmo  Mae  de  todos  os  mem- 
bros  da  Igreja,  os  quais  gerou,  quando  gerava  a  divina  Ca- 
beça  da  Igreja.  Hoje  é  precisamente  esta  perspectiva  eclesial 
que  domina  a  mariologia.  E  sob  éste  ángulo  imensas  riquezas 
têm  vindo  a  lume.  Basta  que  se  leia  por  exemplo  a  análise 
eclesial  dos  Evangelhos  marianos  feita  pelo  Pe.  René  Lauren- 
tin,  para  se  ter  urna  idéia  átona.  E  com  isto  Pió  XII  também 
didas  por  séculos  vieram  à  tona.  E  com  isto  Pió  XII  também 
reformou  urna  mentalidade,  a  mentalidade  da  Madona  Ro¬ 
cocó,  completamente  muda  na  expressáo  do  mistério  cristáo 
e  substituiu-a  pela  Virgem  misteriosa  presente  em  todas  as 
batidas  do  coraçâo  da  Igreja.  Foi  nesta  linha  que  instituiu 
a  festa  da  Realeza  de  Maria.  Para  Ele,  o  maravilhoso  bino¬ 
mio  criado  por  Deus:  Maria  e  Jesus,  eqüivale  plenamente  a 
outro:  Maria  e  Igreja,  porque  Cristo  e  a  Igreja  sao  urna  pes- 
soa  mística. 

Concluírtelo i  —  Náo  vamos  repetir  a  síntese  que  tentamos 
esboçar  da  teologia  e  seu  progresso  sob  Pió  XII.  Contentamo- 
nos  em  concluir  assinalando  por  último  certas  conquistas  de 
Pió  XII,  decorrentes  de  toda  sua  obra  teológica. 

1)  A  libertaçâo  definitiva  da  mentalidade  que  se  impoe 
como  reaçâo  à  reforma  protestante.  Assim,  o  conceito  da  Igre¬ 
ja  por  Éle  apresentado  em  todo  seu  esplendor  e  equilibrio.  O 
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cristocentrismo,  táo  delicada  e  ardentemente  exposto  ao  clero 
universal  na  Menti  Nostrae,  onde  fundamenta  a  espiritualida- 
de  sacerdotal  no  sacrificio  de  Cristo  e  uniáo  ao  Sumo  Sacer¬ 
dote,  sacrificador  e  sacrificado.  Neste  sentido  reformou  a  Li¬ 
turgia  restringindo  o  santoral  para  dar  lugar  à  vivência  maior 
dos  mistérios  de  Cristo  celebrados  na  liturgia. 

2)  Destruiu  para  sempre  urna  espécie  de  gnosticismo  te¬ 
ológico  pelo  qual  os  grandes  mistérios  eram  práticamente 
reservados  aos  cultores  de  teología,  enquanto  o  povo  devia 
contentar-se  corn  devoçôes  mais  fáceis,  cánticos  lambusados 
de  sentimentalismo.  Pió  XII  pela  Mystici  Corporis,  Mediator 
Dei,  Apostolado  Leigo,  Divino  Afilante  Spiritu,  Institutos 
Seculares,  abriu  a  todos  os  grandes  mistérios  da  Igreja.  E 
hoje,  por  exemplo,  apenas  para  citar  o  que  nos  cai  diante  dos 
olhos,  a  Biblia  já  nao  é  distintivo  de  protestante.  . .  nem  o 
Missal  dos  fiéis  é  taxado  de  snobismo  como  há  quinze  anos 
atrás. 

3)  Pela  distinçâo  de  separaçâo  daquilo  que  é  Revelado 
e  daquilo  que  foi  pensamento  à  margem  da  Revelacáo,  assi- 
nalando  para  isto  o  verdadeiro  ámbito  das  fontes,  Pió  XII 
recebeu  e  féz  germinar  na  Igreja  todas  as  verdadeiras  con¬ 
quistas  da  ciéncia,  incentivando  mesmo  os  cultores  das  dis¬ 
ciplinas  sagradas  ao  estudo  científico  das  fontes. 

O  Pastor  universal  que  sucede  Pió  XII,  e,  a  Igreja  por 
Éle  até  pouco  regida,  nos  daráo  em  breve  o  coroamento  dés- 
te  Pontificado,  quando  se  celebrar  o  concíclio  ecuménico, 
manifestaçâo  suprema  da  unidade  e  fecundidade  da  Igreja, 
da  Igreja  que  Pió  XII  táo  gloriosamente  regeu,  táo  profunda¬ 
mente  gravou  na  vida  dos  homens  e  táo  ternamente  amou. 


PIO  XII  E  A  ODONTOLOGIA 

Mons.  Emilio  José  Salim 


Como  a  Medicina  em  geral  e  muitas  das  suas  especializa¬ 
res,  também  a  Odontología  mereceu  do  S.  Padre  Pió  XII 
os  mais  eloqüentes  e  inequívocos  testemunhos  de  seu  desme¬ 
dido  aprêço  à  cultura  e  à  ciência  contemporánea.  Confes- 
sou-o  éle  mesmo:  “Nada  do  que  se  refere  à  ciência  e  à  feli- 
cidade  da  Humanidade  nos  deixa  indiferente...”  (Congres- 
so  de  Radiología) .  Foram  mais  de  trinta  os  discursos  e  alocu- 
çôes  pronunciadas  pelo  Papa  sobre  os  mais  diversos  aspec¬ 
tos  da  Medicina.  Sob  muitos  respeitos  a  grande  maioria  dé¬ 
les  poderia  aplicar-se  à  Odontología,  considerando-se  esta 
quai  “especializaçâo  da  ciência  e  da  arte  médica”,  no  dizer 
do  próprio  Papa. 

Sem  embargo,  especificadamente  sobre  a  Odontología  só 
conhecemos  très  alocuçôes  de  Pió  XII:  a  Alocuçâo  de  25  de 
outubro  de  1946,  no  Congresso  da  Associaçâo  dos  Médicos- 
Dentistas  da  Itália;  a  de  25  de  outubro  de  1952,  no  27.°  Con¬ 
gresso  Italiano  de  Estomatología  e  da  1.a  Trienal  Internacional 
de  Prótese  dentária  e  a  de  9  de  setembro  de  1957  no  XII  Con¬ 
gresso  Internacional  de  Odontostomatologia. 

Vamos  pois,  dividir  éste  sucinto  trabalho  em  duas  partes: 
na  Ia.  analisaremos  detalhadamente  estas  très  alocuçôes  do 
Papa  sobre  a  Estomatología  (denominaçâo  mais  extensa  e 
precisa  que  Odontología  para  significar  o  objeto  atual  do  ensi¬ 
no  e  do  exercício  profissional  odontológico)  ;  na  2a.  parte 
referiremos,  muito  resumidos  os  mais  destacados  documentos 
de  Pió  XII,  que  dizem  relaçâo  estreita  e  direita  com  a  Odon¬ 
tología,  apreciada  como  ciência  ou  como  profissáo  liberal,  ra¬ 
mo  táo  importante  das  ciéncias  médicas,  como  proclamou-o 
Pió  XII. 

I  PARTE  —  Análise  das  très  alocuçôes  de  Pió  XII  sobre  a 
Estomatología. 
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Nao  sabemos  de  sintese  mais  feliz  nem  mais  exaustiva 
sobre  a  Odontología,  em  número  táo  reduzido  de  palavras, 
como  os  très  referidos  discursos  de  Pió  XII.  Ali,  o  Santo  Pa¬ 
dre  aborda  inúmeras  aspectos  da  mais  moderna  e  atualizada 
Odontología,  que  nós  reduziremos  a  êstes  quatro:  A  Odonto¬ 
logía  como  ciência,  profissâo,  arte  e  técnica. 

Por  amor  da  brevidade  citaremos  esquemática  e  siste¬ 
máticamente  essas  referéncias  disseminadas  nas  alocuçôes 
subordinando-as  áqueles  quatro  principáis  setores  da  Odon¬ 
tología  e  situando-as  ainda  dentro  das  cadeiras  que  integram 
o  curso  de  Odontología. 

Supérfluo  dizer  que  tirante  a  sistematizaçâo  do  assunto 
que  é  nossa,  tudo  e  tudo,  sao  palavras  textuais  do  Santo  Padre. 

A  profissâo  de  cirurgiáo  dentista.  Pió  XII  démontra  a 
transcendéncia  da  profissâo  pela  importância  e  delicadeza 
do  complexo  fisiológico,  que  constituí  o  objeto  da  Odontolo¬ 
gía  e  pela  funçâo  sagrada  da  boca. 

“A  sua  estrutura  e  características  (da  boca),  náo  ficam 
atrás  dos  outros  maravilhosos  órgáos  vitáis  na  manifesta- 
çâo  da  providente  economia  e  sabedoria  do  Criador,  que  em 
táo  pequeño  espaço  reuniu  as  funçôes  mais  variadas,  desde 
as  que  servem  para  a  nutriçâo,  as  que  sáo  o  meio  ordinário 
de  exprimir  pensamentos  e  afetos.  Nem  seria  fora  de  propó¬ 
sito  falar  de  urna  funçâo  quase  sagrada  da  bôca,  pois  ela  é 
de  certo  modo  instrumento  da  comunicaçâo  do  divino,  como 
acontece  quando  com  a  palavra  se  difunde  a  verdade  eterna, 
ou  quando  se  eleva  nos  sacrametos  a  vínculo  da  graça  e  da 
uniáo  física  com  o  corpo  de  Cristo. 

Que  a  linguagem  humana  é  atribuida  ao  proprio  Deus 
nos  Livros  Santos,  onde  ocorre  inúmeras  vêzes  a  expressâo, 
na  verdade  antropomórfica,  de  os  Domini  ex  ore  Altissimi, 
isto  é,  excelsa,  divina  boca  da  qual  brotam  as  verdades,  as 
admoestaçôes,  as  promessas  de  Deus  aos  homens,  e  a  alma 
estática  dos  Cantores  espera,  com  terno  e  comovente  anseio 
o  místico  beijo:  uOsculetur  me  osculo  oris  sui”  (Cant.  1.  1.). 
E  no  Novo  Testamento,  quando  o  primeiro  dos  Evangelistas 
cuidadosamente  notava  que  Jesus,  abrindo  sua  boca,  ensina- 
va:  uoperiens  os  suum  docebat”  (Mat.  5,  3),  quería  talvez  in¬ 
dicar  a  grandeza  da  boca,  como  meio  de  expressâo  e  comuni¬ 
caçâo,  pela  qual,  finalmente  se  descerrou  aquela  excelsa  e  di¬ 
vina  boca  do  Filho  encarnado,  comunicadora  da  mesma  sabe- 
deria  eterna  e  do  amor  misericordioso”. 

Como  é  digna,  pois,  esta  parte  vital  do  corpo  humano,  das 
vossas  canseiras  científicas  e  das  providéncias  que  desejais 
empregar,  cada  vez  em  maior  proporçâo  para  prevenir  e  re¬ 
mediar  os  seus  males.  (27.°  C.  Int.  Est.)  Vai  longe  o  tempo 
em  que  alguns  médicos  ostentavam  certo  desprézo  pelo  den- 
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tista,  e  foi  com  justo  motivo  que  aos  vocábulos  que  antes  de- 
signavam  o  vosso  ramo  se  substituiu  o  tema  de  estomatología. 
As  reuniôes  dos  profissionais  pôem  “em  maior  evidência  a  be- 
leza  e  a  importância  da  vossa  actividade,  estimulam  altamente 
as  investigates,  facilitam  o  intercâmbio  e  a  mûtua  compre- 
ensâo  e,  como  resultdo  de  mais  vasto  alcance  estreita  os  vín¬ 
culos  entre  Naçôes  e  favorecem  o  trabalho  na  Paz,  para  o  bem 
de  tôda  a  Humanidade”  (27.°  Congr.  Int.  Est.). 

Na  alocuçâo  ao  Congresso  da  Associaçâo  dos  Médicos- 
dentistas  da  Itália,  deparamos  urna  das  mais  lindas  páginas 
que  já  se  escreveram  sobre  a  profissáo,  peregrina  como  se  nao 
encontra  em  nenhum  compéndio. 

Neste  discurso  o  Santo  Padre  demonstra  a  grandeza  e  a 
impirtáncia  da  profissáo  odontológica,  apreciando-a  sob  dois 
grandes  aspectos:  o  aspecto  pessoal,  a  profissáo  em  si  mesma 
e  o  aspecto  social. 

Finalmente,  a  exceléncia  da  profissáo  em  si  mesma  fun¬ 
damentada  em  très  ponderáveis  motivos:  l.°)  pela  vasta  so¬ 
ma  de  estudos  e  conhecimentos  científicos  que  ela  supóe;  2.°) 
pelos  esforços  e  trabadlos  penosos  a  que  submete  o  profesio¬ 
nal;  3.°)  pelas  grandes  virtudes  moráis  que  exige  no  seu  exer- 
cício.  Realmente:  1.a)  há  necessidade,  antes  de  mais  nada,  de 
urna  vasta  ciéncia:  ciéneia  da  medicina  gérai  a  fim  de  conhe- 
cer  e  discernir  a  açâo  e  a  reaçâo  recíproca  do  inteiro  organis¬ 
mo  e  dos  órgáos  e  tecidos  múltiplos  e  delicados  que  sao  o  ob¬ 
jeto  dos  vossos  cuidados;  ciéncia  aprofundada  e  pormenoriza¬ 
da  de  cada  um  déstes  órgáos  e  tecidos,  a  um  tempo,  de  urna 
extrema  sensibilidade  e  duma  máxima  complexidade  reunidos 
no  pequeño  espaço  da  cavidade  bucal,  sede  de  funcóes  táo  di¬ 
versas  e  táo  relevantes  mas  também  de  inúmeras  alteraçôes 
e  de  indizíveis  sofrimentos:  conhecimento  da  física  e  da  quí¬ 
mica,  da  botánica  e  da  farmocologia,  que  permita  descobrir 
as  origens  do  mal  e  trazer  os  remédios  oportunos”. 

Em  segundo  lugar  “ocorre  urna  arte  exquisita,  finíssima, 
feita  de  intuiçâo  natural  e  de  experiência  longa  e  atentamen¬ 
te  adquirida  para  diagnosticar  as  causas,  às  vézes  longínquas 
e  quase  sempre  latentes  através  dos  sintomas  externos  visíveis 
ou  de  algum  modo  sensíveis.  A  esta  arte,  de  caráter  intelec¬ 
tual  deve  ajuntar-se  urna  hábil  destreza  para  planejar  e  rea¬ 
lizar  trabalhos  de  tantas  précisées  com  perfeita  exatidâo  e 
corn  a  segurança  da  vista  e  da  máo  que  ela  exige”. 

Em  seguida  discorre  o  Papa  sobre  as  virtudes  moráis  e 
os  dotes  que  supóe  a  profissáo:  “ademáis,  é  indispensável  um 
fino  trato  e  senso  psicológico  para  possuir  a  força  de  persua- 
sáo  e  a  autoridade  moral  nao  raro  necessária  para  prevenir 
en  vencer  as  relutâncias  ou  apreensóes  instintivas,  ordinária- 
mente  mais  penosas  ou  rebeldes  que  o  próprio  sofrimento. 
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Mas,  além  de  tudo  isso,  de  que  constância,  de  que  paciên- 
cia,  de  que  resistência  física  nâo  précisais! 

Que  fadigas  deveis  suportar  —  quiçà  muitos  de  vós  por 
longas  jornadas,  através  de  longos  anos  —  numa  tensâo  con¬ 
tinua  dos  vossos  sentimentos,  dos  vossos  ñervos,  de  todo  o 
vosso  corpo,  do  vosso  espirito,  da  vossa  vontade,  da  vossa  sen- 
sibilidade,  sempre  em  pé,  numa  posiçâo  muitas  vêzes  bastan¬ 
te  incomoda,  os  olhos  fixos  na  atençâo,  ambas  as  mâos  ocu¬ 
padas,  cada  urna  de  sua  parte  e  que  devem  ser  mantidas  ágeis 
e  sem  contrair  os  dedos  no  manejar  muitos  instrumentos  du- 
ma  vez,  os  movimentos  muitas  vêzes  dificultados  pelos  refle- 
xos  e  pelas  reaçôes  do  paciente,  que  nem  sempre  é  possível 
impedir!  E,  em  toda  esta  intensa  aplicaçâo,  deveis  conservar 
imutável  a  calma,  a  cortesia,  a  doçura,  o  espirito  de  caridade”! 

E  concluindo  esta  primeira  parte  o  Papa  fundamenta  o  se- 
grédo  da  estima  e  do  amor  à  profissáo  convidando  os  dentistas 
a  conhecer  e  meditar  nestas  circunstâncias  que  apreciam  a 
profissáo  em  si  mesma  pela  sua  beleza  técnica,  beleza  moral, 
e  pelos  beneficios  resultados  que  derivam  daí.  Nesta  altura 
atalha:  “Éste  ainda,  diz  o  Papa,  nao  é  senáo  o  aspecto,  por 
assim  dizer,  pessoal,  de  tal  beleza”.  Bastariam  alguns  momen¬ 
tos  sômente  de  reflexâo  para  fazer  apreciar  seu  aspecto  so¬ 
cial.  Que  se  pense  sômente  na  importancia  que  tem  na  vida 
particular  e  pública  do  homem,  cada  urna  das  partes,  órgáos, 
tecidos,  mucosas,  músculos,  ñervos,  grándulas  vasos  arteriais  e 
venosos,  cuja  complexo  está  encerrado  na  boca. 

Qualquer  desordem,  apenas  urna  leve  alteraçâo  de  um  dés- 
tes  elementos  pode  ter  sua  repercussáo  na  saúde,  no  bem-es- 
tar,  sobre  o  caráter,  o  rendimento  do  trabalho  e  sobre  as  re- 
lacóes  do  homem  com  seus  semelhantes. 

o 


II  —  Deontologia  Odontológica  —  De  todos  éstes  tópicos 
e  de  mais  outros  que  citaremos  adiante  se  podem  deduzir  os 
principios  fundamentáis  da  Deontologia  ou  da  ética  profesio¬ 
nal  do  cirurgiáo  dentista:  da  beleza  e  da  transcendéncia  da 
profissáo  decorrem  deveres  de  ordem  intelectual  e  moral,  além 
dos  que  já  dissemos,  mais  alguns  trechos:  éste,  por  exemplo, 
sobre  os  problemas  técnicos  e  moráis  suscitados  pela  moderna 
odontología:  “Os  aspectos  que  acabamos  de  referir  indicam 
que  o  interésse  dos  epecialistas  na  arte  dentária  e  da  estoma¬ 
tología,  assim  como  os  dos  demais  ramos  da  medicina  está 
girando  de  forma  mais  intensa  neste  últimos  anos  sobre  a  per- 
sonalidade  do  paciente  e  sobre  os  problemas  humanos.  Estas 
preocupaçôes  transcendem  o  ensino  ñas  Faculdades  universi- 
tárias  e  constituera  já  urna  parte  necessária  na  formacáo  do 
sábio  e  do  técnico.” 
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Os  especialistas  até  agora  considerados  mais  como  téc¬ 
nicos,  se  preocuparam  por  isso  de  se  aprofundar  na  sua  es- 
pecialidade  e  inserir  seus  conhecimentos  no  quadro  geral, 
cada  vez  mais  rico  e  mais  admirável,  do  conhecimento  do  ho- 
mem,  désse  ser  que  gosta  de  chamar-se  centro  e  rei  do  uni¬ 
verso,  su  jeito  sem  embargo  às  servidóes  do  mundo  material, 
capaz  porém  de  dominá-las  e  de  compreender  suas  leis  e  de 
utilizá-las  submetendo-as.  (12.°  Congr.). 

Atendei  aos  problemas  de  consciência  que  a  profissáo  sus¬ 
cita:  “Existirá  sempre  um  grande  número  de  casos  em  que  as 
intervençôes  terapéuticas  teráo  de  cuidar  ou  reparar  males  já 
antigos.  Trabalho  rotineiro  e  a  miúde  pesado,  que,  as  vézes 
nao  deixa  de  suscitar  ao  especialista  certos  casos  de  consciên¬ 
cia.  (E  o  Papa  prossegue  especificando  urnas  surpreendentes 
minúcias  da  profissáo:)  —  Hoje  se  dispóe  de  um  material  ca¬ 
da  vez  mais  perfeito,  cuja  precisâo  e  adataçao  permitem  con- 
siderável  economia  de  tempo;  que  se  usem  pois,  porque  um 
bom  número  de  clientes,  premiaos  pelas  suas  ocupacóes,  de- 
testam  freqüentemente  a  prolongada  duraçâo  do  tratamento. 
Sem  embargo  do  resultado  dos  atos  operatorios  e  das  restau- 
raçôes,  dependerá  sempre  da  ciéncia  do  dentista,  da  sua  habi- 
lidade  profissional  e  do  seu  senso  de  responsabilidade”.  Desee 
o  Papa  depois  até  ás  minúcias  da  preparacáo  das  cavidades  e 
conclui:  “Se  pois  o  cirurgiáo  nao  tiver  a  maestría  e  a  consciên¬ 
cia  profissional  suficiente,  se  verá  tentado  de  fazer  coisas  le- 
vianamente  e  até  mesmo  de  renunciar  à  soluçâo  mais  racio¬ 
nal,  procurando  o  modo  de  substituir  urna  peça  mais  fácil  de 
confeccionar,  porém  mais  custosa  e  quicá  menos  indicada  do 
ponto  de  vista  técnico  ou  médico”. 

III  —  A  Ciéncia  Odontológica  —  Nas  très  aludidas  alo- 
cuçôes  de  Pió  XII  deparamos  inúmeras  referêneias  à  Odonto¬ 
logía,  apreciada  como  ciéncia.  No  intuito  de  revelar  a  opor- 
tunidade  e  justeza  de  conceito  corn  que  o  S.  Padre  se  referiu 
aos  vários  aspectos  da  ciéncia  Odontológica,  distribuiremos 
essas  referêneias  pelas  cadeiras  do  curso  de  Odontología. 

E  antes  de  mais  nada,  a  Odontología  no  quadro  das  cién- 
cias  médicas,  corn  a  interdependéncia  délas:  “é  urna  das  mais 
felizes  conseqüéncias  do  desenvolvimento  das  disciplinas  médi¬ 
cas,  é  como  efeito  a  de  aproximá-las,  pondo  em  evidéncia  as 
vantagens  de  sua  interdependéncia;  e  se  existe  urna  parte 
do  organismo  em  que  se  comprova  essa  interdependéncia  de 
forma  mais  concludente,  essa  é,  sem  dúvida,  a  regiáo  bucal, 
ponto  de  partida  do  sistema  digestivo,  sede  do  sentido  do  gós- 
to,  parte  essencial  dos  órgáos  da  alocuçâo”.  E  nestes  térmos 
saudou  os  participantes  do  Congresso  de  profese  dentária: 
Eis-vos  pois,  na  Nossa  presença,  ilustres  dentistas,  de  entre 
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os  mais  representativos  da  vossa  especialidade  na  Itália  e 
fora  delà.  Diretores  de  Clínicas,  cirurgiôes  e  pesquisadores  de 
grande  fama,  amigos  das  artes  e  apaixonados  cultores  da 
ciência.  .  .  Grande  parte  da  rapidez  e  segurança  do  moder¬ 
no  progresso  científico  deve-se,  de  fato,  à  colaboraçâo  orgá¬ 
nica  entre  os  homens  de  ciência  de  todas  as  naçôes... 

Até  os  processos  didáticos  usados  pelo  ensino  odontoló¬ 
gico  sao  lembrados  pelo  Papa.  Assim,  as  “reunifies  sobre  a 
Odontología”  fornecem  aos  técnicos  ampio  material  e  infor- 
macóes  de  primeira  máo:  que  subsidios  nao  proporcionam  nu- 
ma  conferéncia,  por  exemplo,  a  projeçâo  de  fotocopias,  de  mi- 
crofotografias,  de  radiografías,  de  filmes  obtidos  e  comenta¬ 
dos  pelo  próprio  relator.  (27.°  Congr.).  E  noutro  lugar:  sao 
relaçôes  científicas,  exposiçôes  e  demonstraçôes  clínicas  e  téc¬ 
nicas  destinadas  a  dar  urna  idéia  mais  completa  possível  dos 
trabalhos  realizados  em  todos  os  campos  da  Odontología.  (12.° 
Congr.) . 

•  2.  A  Odontopediatria  —  O  cuidado  do  odontólogo  com  a 
infáncia  é  um  dos  temas  prediletos  do  Papa,  que  os  aborda  sob 
vários  aspectos,  científico,  profissional  e  assistencial,  nao  o 
omitindo  em  nenhum  dos  seus  discursos. 

“Notamos,  com  viva  satisfaçâo  no  primeiro  tema  (do 
vosso  Congresso),  vossa  delicada  solicitude  em  fazer  objeto 
dos  mais  assíduos  cuidados  a  infáncia,  principalmente  a  mais 
pobre  e  abandonada.  Nestas  reunióes  nacionais  e  internacio- 
nais,  a  autoridade  dos  participantes  permite  estimular  com 
mais  seguro  éxito  os  poderes  civis  e  a  opiniáo  pública  a  adotar 
as  providéncias  e  a  fundar  as  instituiçôes  convenientes  de  in- 
terésse  geral,  que  ultrapassam  os  limites  e  os  recursos  das  ini¬ 
ciativas  particulares.  Desejais  ver  estabelecidos  dispensários 
e  meios  de  assisténcia  odontológica  para  a  infáncia  e  sabemos 
que  estaréis  prontos  a  prestar  mais  largamente  os  vossos  ser- 
viços  à  medida  que  as  instalaçôes  necessárias  se  puderem 
concluir.  Pobres  criancinhas,  a  quantos  males  e  doenças  po- 
dem  estar  sujeitas!  Males  que  além  do  mais  extinguem  e  de¬ 
formara  nos  seus  lábios  aquéle  sorriso  que  é  das  coisas  mais 
bêlas  com  que  Deus  mimoseou  a  terra.  Perturbaçôes  gérais  e 
locáis  da  primeira  dentiçâo,  anomalías  de  forma,  calcificaçâo 
defeituosa  dos  dentes,  processos  infecciosos  e  tantas  outras  al- 
teraçôes  dos  dentes  e  da  bôca  exigem  a  vossa  assisténcia  e  ma¬ 
nifestant  o  seu  aspecto  altamente  social”.  (27.°  Congr.). 

Visando  conseqüências  de  alcance  psicológico  e  social, 
como  a  supressâo  do  mêdo  nos  adultos,  Pió  XII  chama  a  aten- 
çâo  dos  profissionais  no  tratamiento  das  crianças.  “A  bem  co- 
nhecida  apreensâo  dos  clientes  sobre  a  dor  das  intervençôes 
dentárias  e  as  incómodas  conseqüências  que  se  seguem,  nao 
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deixaram  de  chamar  a  atençâo  dos  psicólogos.  A  parte  da 
vossa  especialidade  que  estuda  os  cuidados  dentários  que 
prestáis  às  crianças,  a  Pedodóntica,  se  ocupa  muito  parti¬ 
cularmente  deste  problema. 

É  fácil  compreender,  por  exemplo,  que  a  atitude  da  crian- 
ça  diante  do  dentista,  determinará  quase  sempre  os  reflexos 
do  adulto.  Se  graças  ao  judicioso  concurso  dos  pais  e  do 
próprio  cirurgiáo,  éste  se  apresenta  à  criança  como  um  a  - 
migo  que  lhe  presta  um  serviço  importante  à  saúde,  ao  seu 
desenvolvimento  e  até  ao  seu  trabalho,  é  provável  que  volts 
a  consultá-lo  sempre  que  a  necessidade  ou  a  prudéncia  o  a- 
conselha.  Nao  há  quem  nao  veja  quanto  urna  atitude  con¬ 
fiant  e  facilita  a  organizaçâo  racional  dos  cuidados  individu¬ 
áis,  que  contribui  mais  ainda  para  o  resultado  das  medidas 
sociais  destinadas  a  melhorar  o  estudo  geral  das  populaçôes, 
especialmente  ñas  regióes  onde  muitas  vézes  ainda  se  obede¬ 
ce  mais  ao  instinto  que  à  razáo.  (12.°  Congr.). 

Ainda  veremos  a  solicitude  de  Pió  XII  para  com  as  crian- 
cas  adiante  ao  falarmos  de  Ortodontia. 

3.  A  Patología ,  a  Terapéutica  e  a  Higiene  —  merecerá 
largas  referéncias  do  Papa.  “Como  vossos  colegas  de  Medi¬ 
cina  geral,  hambém  vós  encontráis  tumores  e  ulceraçoes  nos 
tecidos  moles  da  bôca,  os  quais  especialmente  na  forma  can¬ 
cerosa  sao  um  dos  objetos  de  especial  estudo.  O  cáncer,  es- 
sa  terrível  enfermidade,  sobre  que  se  debruçam  tantos  den¬ 
tistas  e  profissionais  desejosos  de  lhe  desvendar  o  sinistro 
enigma,  estende  também  à  bôca  as  suas  devastaçôes.  (27.° 
Congr.)  e  adiante: 

“ .  . .  a  obra  da  odontoiatria  moderna,  nao  se  circunscre- 
ve  à  simples  zona  dentária:  estende-se  em  muitos  casos  ás 
outras  partes  da  cavidade  oral,  e  freqüentemente  mesmo  ao 
estudo  patológico  de  órgáos  afastados  e  às  condiçoes  de  to¬ 
do  organismo. 

Noutro  lugar  mostra  os  progressos  da  Etiología:  “A  Etio¬ 
logía  féz  sérios  progressos  no  campo  táo  complexo  do  cres- 
cimento  dos  diferentes  tecidos,  das  anomalias  de  constituiçâo, 
de  conformaçâo  ou  de  funcionamento,  a  partir  dos  quais  se 
cuida  explicar  as  dúvidas  ulteriores  e  sugerir  remédios  pre¬ 
ventivos.  Todos  os  especialistas  estáo  de  acórdo  em  declarar, 
que  nisto  como  nos  demais,  a  prevençâo  é  o  único  meio  de 
prestar  socorro  a  grandes  setores  socáis”. 

Com  muita  oportunidade  diz  Pió  XII:  “das  boas  ou  más 
condiçoes  do  apareiho  dental  e  salivar  dependem  as  boas  ou 
más  funçôes  do  apareiho  digestivo  e,  por  conseqüéncia,  de 
todo  o  organismo  do  bom  ou  do  mau  estado  do  tecido  epite¬ 
lial  e  das  variadas  linguais,  dependem  as  sensacóes  especííi- 
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cas  do  gôsto,  das  quais  se  pode  abusar  e  na  realidade  muitas 
vézes  se  abusa,  mas  que  sao  em  si  mesmas  táo  úteis  à  esco- 
Iha  e  uso  dos  alimentos.  Urna  ligeira  dor,  urna  simples  doen- 
ça  entre  as  gengivas  bastam  às  vézes  para  irritar  o  sistema 
nervoso  e  tolher  ao  homem  a  serenidade  do  espirito:  sinal 
humilhante,  porém  evidente  da  traca  e  enfermiça  natureza  hu¬ 
mana.  Déste  modo  , todos  os  membros  da  grande  familia  mé¬ 
dica  se  ajudam  e  apóiam  nos  seus  esforços  de  indagar  e  des- 
cobrir  as  causas  profundas  das  doenças  e  poderem  assim  dar 
úteis  normas  terapéuticas  e  higiénicas.  (27.°  Cosgr.). 

—  Apela  também  o  Papa  para  o  concurso  da  própria  na¬ 
tureza  na  defesa  do  organismo:  “À  medida  que  a  ciéncia  mé¬ 
dica  progride,  prova  que  ignorava  ainda  certos  recursos  da 
natureza  e  que  se  havia  enganado  ao  desejar  substituí-la  com 
forças  de  regeneraçâo  para  corrigir  os  males  que  descobria. 
Na  medicaçâo  dos  corpos  se  pretende  que  a  natureza  obede- 
ça  à  ciência;  isto  porém  supôe  primeiro  que  a  conheça  a  fun¬ 
do  e  que  se  conforme  corn  suas  leis.  É  muito  oportuno  a  miù- 
de  favorecer  os  processos  naturais  de  defesa  antes  que  tra¬ 
tar  de  destruir  diretamente  os  focos  de  infecçâo.  Daqui  se 
evidenciam  as  possibilidades  de  cura  de  certas  cáries  profun¬ 
das  em  muitos  casos  em  que  as  técnicas  precedentes  teriam 
aconselhado  devitalizar  o  dente  ,para  evitar  toda  complica- 
çâo.  Hoje  se  tende  a  preservar  a  polpa,  mediante  precau- 
çôes  adequadas  e  se  deixa  ai  à  Natureza  que  se  defenda  ela 
msma  corn  maior  eficácia”. 

4.  Pió  XII  faz  oportunas  consideraçôes  sobre  a  cirurgia 
bucQ-maxilo- facial,  nos  dois  momentos,  da  anestesia  prévia 
e  da  intervençâo  prôpriamente  dita.  “O  terror  proverbial, 
recorda  o  Papa,  que  suscitava  o  simples  assentar-se  na  ca- 
deira  do  dentista,  só  com  a  vista  da  broca  ou  do  sindesmó- 
tono,  do  boticâo  e  da  pinça  para  a  extraçâo  dos  dentes,  di¬ 
minuí  de  dia  para  dia.  Mas,  como  as  apreensóes  de  nao  pou- 
cos  pacientes  sáo  ainda  muito  fortes  vós  sois  levados  com 
muita  freqüéncia  a  anestesias  gérais  ou  locáis,  que,  dando  aos 
temerosos  o  desejado  alivio,  permitem-vos  trabalhar  com  máo 
segura  e  com  melhor  resultado. 

E  ainda:  “Todavía,  quaisquer  que  possam  ser  os  auspicio¬ 
sos  progresses  na  arte  de  prevenir  os  males  que  curais,  a  in- 
tenvençâo  cirúrgica  que  pode  ser  freqüentemente  necessária 
e  oportuna,  quer  na  abobada  palatina,  quer  no  pavimento  da 
boca  ou  no  tecido  gengival:  e  ás  vézes  até  deve  ser  imediata. 
Entre  os  serviços  que  os  maravilhosos  avanços  da  química 
prestaram  e  prestara  à  ciência  e  à  arte  médica,  os  analgésicos 
e  os  anestésicos  tém  lugar  importante.  (27.°  Congr.). 

Demora-se  apreciando  os  beneficios  da  cirurgia:  “Já  du- 
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rante  a  primeira  guerra  mundial,  a  ciência  e  a  arte  da  estoma¬ 
tología  deram  luminares  provas  do  seu  poder  e  efetuaram  gi¬ 
gantescos  progressos.  Pode-se  falar  bem  de  ressurreiçôes  mo¬ 
ráis  e  sociais  para  tantas  vítimas  da  guerra  ou  de  desgraças  ou 
de  tumores,  terrivelmente  desfiguradas  ou  mutiladas,  cujo  ros¬ 
to,  nada  mais  tendo  de  humano  senâo  às  vêzes  a  luz  dolorosa 
dos  olhos,  despertava  urna  impressâo  de  horror,  que  nem  a 
mais  afetuosa  ternura  conseguía  sempre  dissimular  de  to¬ 
do.  Em  proveito  de  tantos  infelizes,  os  vários  especialistas  pu- 
seram  em  comum  seu  saber  e  sua  hablidade,  tantos  os  meios 
proporcionados  pelos  mais  recentes  progressos:  radiografía, 
anestesia,  cirurgia,  prótese,  enxertos,  mecánica  e  plástica”. 
(1.a  Trienal). 

5.  A  Técnica  Odontológica  também  mereceu  largas  re- 
ferências  de  Pió  XII.  Começou  sentenciando  —  “A  Técnica 
deve  necessáriamente  fundir  juntamente  a  ciência  do  mé¬ 
dico,  que  estuda  as  causas  biológicas  e  os  meios  terapéuticos 
das  enfermidades  dentáis,  com  a  arte  do  cirurgiáo”.  (27.° 
Congr.).  Reeorda  o  Papa  um  curioso  detalhe  de  natureza  ar¬ 
queológica  sobre  a  prótese.  Esta  Exposiçâo  documentará  tam¬ 
bém  os  profanos  sobre  quantos  esforços  engenhosos  se  reali¬ 
zaran!,  desde  as  épocas  mais  remotas,  para  livrar  os  homens 
das  dores  lancinantes  dos  dentes.  Magos  e  médicos  multi¬ 
plicaran!  processos  e  receitas,  de  que  os  antigos  livros  de  me- 
dcina  conservaran!  bem  estranhos  exemplos.  Mas,  alguns  es- 
pintos  mais  hábeis  tinham  efetuado  verdadeiras  próteses  an¬ 
tes  da  era  crista,  segundo  métodos  nao  dissemelhantes  dos 
hodiernos. 

Nao  é  verdade,  por  exemplo,  que  num  túmulo  etrusco  se 
encontrou  um  cráneo  com  ligaduras  de  oiro  nos  dentes? 
E  assim  puderam  escrever-se  importantes  obras  históricas 
sobre  as  próteses  dentárias  na  antiguidade.  (27.°  Congr.). 

Logo,  porém,  o  Papa  faz  justiça  aos  progressos  modernos. 
Pertence,  entretanto,  aos  tempos  atuais  a  profunda  transfor- 
maçâo  da  Odontoiatria,  a  seguir  o  progresso  geral  da  indus¬ 
tria,  e  das  ciéncias  físico-químicas.  Enquanto  os  cirurgióes  dos 
séculos  passados  só  tinham  à  sua  disposiçâo  instrumentos 
manuais,  hoje  urna  técnica  e  material  mecánico  aperfeiçoado 
permitem  a  realizaçâo,  no  gabinete  dentístico  e  no  labora¬ 
torio,  de  trabalhos  até  há  pouco  impossíveis  de  se  obter. 

A  técnica  na  preparacáo  das  cavidades  merece  a  aten- 
cao  do  Papa:  .  . .  antes  de  proceder  a  urna  obturaçâo  com  o 
auxilio  de  urna  mésela  metálica,  deve  o  dentista  preparar 
muito  cuidadosamente  a  cavidade  dentária  e  preparar  as 
bordas  e  os  ángulos  capazes  de  reter  a  obturaçâo  sem  que 
possam  penetrar  infiltraçôes.  (12.°  Congr.).  E  refere  ainda  o 
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Papa,  com  viva  satisfaçâo,  a  derradeira  invençâo  a  respeito 
do  motor:  Soubemos  que  acaba  de  ser  posto  em  uso  um  novo 
instrumento  capaz  -de  efetuar,  práticamente,  sem  dor,  a  lim- 
peza  das  cavidades,  dotado  de  urna  velocidade  excepcional 
que  alcança  200  mil  rotaçôes  por  minuto,  éste  motor  nao  só 
é  mais  eficaz  que  os  comuns,  mas  também  poupa  ao  dentis¬ 
ta  todo  esfôrço  de  pressáo,  elimina  o  calor  e  poupa  ainda  ao 
paciente  as  sensaçôes  desagradáveis  que  de  ordinário  acompa- 
nham  esta  operacáo.  Ousamos  esperar  que  os  primeiros  resul¬ 
tados  táo  promissores  encontrem  plena  confirmaçâo  e  que  o 
novo  invento  permitirá  evitar  muitos  sofrimentos.  (12.° 
Congr.) . 

6.  A  Odontologia  no  seu  interessantíssimo  aspecto  ar¬ 
tístico,  nomeadamente  a  ortadontia,  foi  recordada  muitas  vé- 
zes  pelo  Papa. 

“Nao  é  puramente  técnica  a  açâo  do  dentista,  já  que 
nada  substituirá  a  destreza  e  a  perspicácia  que  fazem  da 
profese  dentária  e  da  cirurgia  oral  urna  arte  delicadíssima, 
pois  cada  paciente  constituí  um  caso  à  parte.  Nunca  fazeis 
trabalho  exatamente  idéntico,  ou  como  sói  dizer-se,  em  sé¬ 
rie  e  por  isso,  há  sempre  algo  de  artístico,  que  supóe  em 
acáo  as  faculdades  inventivas  na  profissáo”. 

“Vos  veláis  por  aquilo  que  se  pode  chamar  a  porta  prin¬ 
cipal  do  organismo,  táo  sensível  aos  fatóres  externos,  bem 
conscientes  de  que  a  devida  conformaçào  e  o  bom  estado  da 
boca  sao  da  maior  importáncia  nao  só  para  a  mastigaçâo, 
para  as  funçôes  digestivas  e  para  a  respiraçâo,  mas  ainda  pa¬ 
ra  além  da  ordem  fisiológica,  para  a  pronúncia,  para  a  arte 
oratoria,  e,  em  gérai,  para  o  decoro  externo  da  pessoa.  Por 
isso  os  estomatólogos,  observando  um  número  progressivo  de 
deformacóes  da  boca,  foram  criando  urna  nova  ciéncia,  a  or- 
topedia-dento-maxilo-facial,  que  com  muita  freqüéncia  pode 
intervir  eficazmente  durante  o  crescimento  da  criança,  quan- 
do  ainda  é  tempo  de  ajudar  a  natureza  a  se  desenvolver  nor¬ 
malmente”. 

A  ortodontia  infantil  merece  entáo  do  Papa  referéncias 
carinhosas  e  longas,  descendo  a  minúcias  impressionantes 
e  sempre  concluindo  corn  aplicaçôes  moráis,  visando  o  aper- 
íeieoamento  do  caráter  e  da  vontade  da  criança.  (12.°  Congr. 
5).  Pode  dizer-se  mesrno  que  neste  particular,  da  Pedodontia 
o  S.  Padre  se  estende  quase  como  num  tratado  da  matéria. 

2.a  Parte 

Até  aqui  a  análise  pormenorizada  dos  très  discursos  do 
Papa  Pió  XII  formalmente  sobre  a  Odontologia. 
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Nesta  segunda  parte  do  nosso  despretensioso  trabalho 
vamos  referir  muito  sumariamente  outros  documentos  de 
Fio  XII  notadamente  sobre  Medicina  e  que  dizem  relaçâo  mui¬ 
to  estreita  à  Odontología  considerada  sempre  nos  seus  qua¬ 
tre  grandes  aspectos,  de  sentido  pedagógico,  de  profissáo, 
ciéncia,  técnica  e  arte  e  ainda  aqui  distribuindo-os  pelas  ca- 
deiras  do  Curso  de  Odontología,  tudo  quanto  foi  dito  pelo 
conferencista  que  nos  precedeu  sobre  deontologia  médica  e 
os  discursos  do  Santo  Padre,  se  aplicam  aqui.  Foi  Pió  XII 
mesmo  quem  mostrou  esta  relaçâo  distribuindo-os  entre  a 
Odontología  e  a  Medicina.  “A  vossa  especialidade  está  em 
estreita  colaboraçâo  com  a  Medicina  gérai,  a  que  subminis¬ 
tra  preciosos  elementos  de  experiência  e  soluçôes,  muito  em- 
bora  parciais”.  (1.a  Trienal). 

Radiología  —  No  discurso  ao  18.°  Congresso  de  Radiolo¬ 
gía  médica  a  5  de  abril  de  1954,  Pió  XII  desenvolve  o  tema 
assim:  “importáncia  da  radiología  no  campo  da  medicina  ge- 
ral  e  do  ensino;  aspectos  da  pesquisa,  informaçâo  e  terapéu¬ 
tica;  a  técnica  radiológica;  futuro  da  radiología;  nem  con- 
flanca  excessiva  nem  desánimo;  orientaçâo  moral  e  espiritual 
sobre  a  dor;  o  radiologista  nao  serve  a  um  ídolo  (a  ciéncia)”. 

Anestesiología  e  Hipnodontia  —  Discurso  ao  9.a  Congresso 
Nacional  da  Sociedade  Italiana  de  Anestesiología,  em  24  de  fe- 
vereiro  de  1957.  Podemos  distinguir  duas  partes  no  Discurso: 
a  1.a  que  intéressa  diretamente  o  cirurgiáo-dentista,  versa: 
consideraçôes  gérais  sobre  a  natureza,  origem  e  progresso  da 
anestesia;  o  papel  do  anestesista;  variedades  e  progressos  dos 
anestésicos;  a  liceidade  moral  da  anestesia,  da  hipnose,  da 
narcose,  a  privaçâo  total  ou  parcial  da  consciéncia.  Aqui  estu- 
da  os  problemas  moráis  que  reclamam  a  atencáo  do  aneste¬ 
sista  e  remete  para  o  Discurso  à  8.a  Assembléia  da  Associaçâo 
Médica  Mundial,  a  30  de  setembro  de  1954.  A  2.a  parte  do 
discurso  examina  3  questóes  sobre  os  aspectos  religiosos  e 
moráis  da  anestesia  considerada  perante  a  lei  natural  e  so¬ 
brenatural  perante  a  doutrina  crista  contida  no  Evangelho 
e  proposta  pela  Igreja. 

Hipnodontia  e  Terapéutica  —  Além  do  já  citado  sobre 
Anestesiología,  auxilia  sobremaneira  a  odontología  quando 
faz  a  hipnodontia  conhecer  as  normas  moráis  propostas  pelo 
S.  Papa,  no  Discurso  sobre  Problema  de  Psicología  aplicada, 
no  13.°  Congr.  da  Ass.  Intern,  de  Psicología  aplicada,  a  10 
de  abril  de  1953.  Discorre  o  S.  Padre  sobre  o  conhecimento 
da  personalidade  humana  sob  o  ponto  de  vista  psicológico  e 
moral;  as  obrigacóes  moráis  do  psicólogo  para  a  pessoa  hu- 
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mana;  o  consentimento  que  deve  dar  o  paciente  para  os  mé¬ 
todos  psicológicos  de  cura. 

Terapéutica  —  A  aiocuçâo  ao  l.°  Congresso  Internacio¬ 
nal  psico-farmacológico  em  setembro  de  1958,  é  um  estudo  so¬ 
bre  os  produtos  (sedativos  e  entorpecentes)  capazes  de  agir 
sobre  o  sistema  nervoso  e  de  exercer  assim  influéncia  sobre 
as  funçôes  psíquicas.  O  Santo  Padre  propóe  os  principios  mo¬ 
ráis  a  que  se  deve  atender  na  psicofarmacologia  (medica¬ 
mentos  em  terapéutica  psiquiátrica),  assim  como  no  uso  de 
certos  métodos  de  investigaçâo  e  tratamento. 

Microbiología  —  Na  Aiocuçâo  ao  6.°  Congresso  Interna¬ 
cional  de  Microbiología  a  13  de  setembro  de  1953,  discorre  o 
S.  Padre  sobre  alguns  métodos  usados  em  Microbiología  e 
aponta  as  qualidades  intelectuais  e  moráis  requeridas  nos 
microbiologistas  no  exercício  proñssional  e  ñas  pesquisas. 

Cirurgia  —  No  discurso  ao  26.°  Congresso  Italiano  de 
Urología,  a  8  de  outubro  de  1952,  discorre  o  Papa  sobre  as 
condiçôes  para  a  liceidade  moral  das  intervençôes  cirúrgicas, 
que  exigem  a  mutilaçâo  anatómica  ou  funcional. 

Deontologia  —  Aiocuçâo  ao  7.°  Congresso  Internacional 
dos  Médicos  Católicos  (Dez.  de  1956).  O  Papa  Pió  XII  versa 
pontos  fundamentáis  para  o  cirurgiáo  dentista  sob  o  ponto 
de  vista  deontológico.  Assim:  “atitude  do  médico  dentista 
diante  do  doente;  corn  que  espirito  deve  se  utilizar  da  Medi¬ 
cina;  ponto  de  partida  e  fonte  do  direito  médico;  origem  do 
direito  à  vida,  à  integridade  do  corpo  e  da  vida;  posiçâo  do 
médico  frente  ao  direito  e  à  moral;  atitudes  da  consciéncia  do 
médico  cristáo;  conceito  do  direito  médico;  direito  médico  su¬ 
bordinado  à  moral  médica;  perigosa  a  separaçâo  demasiada 
entre  o  direito  e  a  moral;  algumas  normas  sobre  o  segrédo 
profissional  (especial  na  Aiocuçâo  à  Uniâo  Italiana  Médico- 
Biológica  “Sâo  Lucas”,  a  12  de  novembro  de  1944). 

A  Anatomía  e  especificadamente  sobre  o  respeito  ao  ca¬ 
dáver  humano  e  transplantaçâo  do  órgáo,  é  de  se  consultar  a 
Aiocuçâo  à  Ass.  Italiana  de  doadores  de  córnea  e  também  à 
Uniâo  Italiana  dos  cegos,  a  13  de  maio  de  1956. 

Conclusa a  —  Náo  há  um  aspecto  importante  da  Odon¬ 
tología  ou  da  Estomatología  que  náo  houvesse  sido  aflorado 
autorizadamente  por  Pió  XII.  Sou  tentado  a  dizer  que  poderia 
até  redigir  urna  intéressante  síntese  do  curso  de  Odontología, 
só  corn  as  referências  de  Pío  XII  à  profissâo  e  à  Medicina. 
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É  de  se  notar  porém  a  constante  preoeupaçâo  de  Pió  XII 
em  traçar  rumos  moráis  e  metafísicos  da  vida  e  dos  atos  do 
homem  moderno;  essa  preoeupaçâo  em  fixar  as  fronteiras  do 
licito  e  da  moral  na  ciéncia,  na  arte,  na  literatura,  na  indús- 
tria  e  no  comércio  e  em  tudo  quanto  se  relaciona  com  a  pes- 
soa  humana,  foi,  sem  dúvida,  o  que  lhe  féz  ver  que  um  dos 
terrenos  em  que  a  Moral  e  as  normas  cristas  sâo  mais  neces- 
sárias  e  urgentes,  é  a  medicina  gérai  ou  especializada,  é  o  exer- 
cício  da  profissâo  médica,  sâo  as  exigencias  cotidianas  de  sua 
atividade  diante  da  dor,  da  enfermidade  e  da  morte,  como 
também,  a  própria  investigaçâo  científica,  cujo  progresso  de¬ 
ve  também  ser  considerado,  nâo  poucas  vézes  com  o  critério 
austero  e  profundo  da  moral. 

Corn  freqüência  Pió  XII  insiste  em  que,  acima  da  Ciéncia 
e  da  Arte  Médica,  prevalecerá  sempre  a  Moral  natural  e  a 
Moral  cristá  —  seja  ñas  tarefas  didáticas,  como  no  momento 
de  se  prescrever  um  remédio,  dar  um  conselho  ou  decidir  urna 
intervençâo.  A  Ciéncia  e  a  Técnica  sáo  indispensáveis,  porém 
a  Medicina  perde  seu  calor  humano,  esfria-se  e  se  enlangues- 
ce,  se  se  esquecer  a  dignidade  da  pessoa  humana.  É  esta  dig- 
nidade  o  que  obriga  os  médicos  e  os  dentistas  a  elevarem  sua 
profissâo  à  altura  de  um  sacerdocio  e  ao  santo  orgulho  de  se 
pereceberem  colaboradores  nos  destinos  de  Deus. 

A  Moral  natural  e  cristá  conservaráo  sempre  seus  impres- 
cindíveis  direitos.  Dessa  Moral  e  déla  exclusivamente  é  que  de- 
rivam  os  principios  essenciais  da  Deontologia  médico-dentá- 
ria,  da  Moral  médica,  principios  que  náo  sao  outros  senáo  o 
respeito  ao  corpo  humano,  a  preeminéncia  da  alma  sobre  éle, 
a  fraternidade  que  deve  unir  todos  os  homens  e  o  dominio 
soberano  de  Deus  sobre  a  vida  e  o  destino.  (4.°  Congr. 
Intern,  de  Médicos  Italianos,  em  29  de  setembro  de  1949). 


OKIENTAÇÔES  DE  PIO  XII 


A  3.a  Assembléia  Gérai  da  ABESC,  realizada  de  20  a  25 
de  julho  de  1959,  na  P.U.C.  do  Rio  de  Janeiro,  tendo  por  ba¬ 
se  os  trabalhos  apresentados  em  relaçâo  aos  diversos  ramos 
de  ensino  superior,  apreciou  as  orientaçôes  tragadas  por  Pió 
XII  e  julgou  oportuno  chamar  a  atencáo  dos  universitários 
católicos,  Professôres  e  alunos,  especialmente,  para  as  seguin- 
tes  indicacóes,  síntese  dos  estudos  e  debates  havidos: 


ARTES 

I  —  O  pensamento  pontificio  ou  os  documentos  pontifi¬ 
cios  nào  definem  as  bêlas  artes,  mas  as  descrevem,  como  aliás 
todos  os  demais  estudiosos  da  questáo. 

II  —  Pió  XII  destaca  o  papel  criador  da  Igreja  no  do¬ 
minio  das  belas  artes,  acentúa  a  relacáo  íntima  entre  arte  e 
religiâo,  descreve  a  esséncia  da  arte  crista  e  diferencia  o  ar¬ 
tista  (nao  cristáo)  do  artista  cristáo. 

III  —  O  mesmo  Papa,  ao  tratar  da  representacáo  do  mal 
na  arte  (no  filme)  traça  as  diretrizes  mestras  para  éste 
problema  central  da  arte  (crista)  :  “O  mal  e  a  culpa  nao 
aparecem  (ñas  Escrituras)  dissimulados  com  véus  engana¬ 
dores,  mas  véem-se  como  na  realidade  aconteceram;  nao 
exaltam  nem  justificam  a  perversidade,  mas  incita  expres- 
samente  a  condená-las;  desta  maneira  a  verdade  crua  nao 
suscita  impulsos  ou  paixôes  desordenadas,  pelo  menos  em 
pessoas  amadurecidas”. 


CIENCIAS 

i 

De  multas  alocuçôes  de  Pió  XII,  repositorios  de  sabedo- 
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ria  e  marcos  segurissimos  de  orientaçâo,  assinalaremos  (no 
setor  das  ciéncias  médicas)  os  seguintes: 

A  —  Importância  do  método 

“Na  medicina,  como  nos  outros  setores  do  saber,  nao  é 
raro  verificar-se  que  principios  bem  establecidos  venham 
pouco  a  pouco  obscurecer-se,  vítimas,  por  vêzes,  de  um  mé¬ 
todo  que  lhes  falseia  o  alcance,  alterando-os  e  condenando-os 
mesmo  a  desaparecer”. 

B  —  Investigaçâo  científica 

I  —  e  Moral 

“No  campo  da  medicina  sucede,  como  em  outros  cam¬ 
pos  de  investigaçâo,  das  tentativas  humanas: 

“Aparentemente,  as  exigencias  moráis  sao  um  freio.  Na 
realidade  dáo  um  contributo  para  tudo  o  que  o  homem  pro- 
duziu  de  melhor  e  de  mais  belo  para  a  ciência,  para  o  indi¬ 
viduo  e  para  a  comunidade”. 

II  —  e  Psicología 

“Em  primeiro  lugar  a  investigaçâo  científica  chama  a 
atençâo  para  um  dinamismo  que,  enraizado  ñas  profundezas 
do  psiquismo,  impeliría  o  homem  para  o  infinito,  que  o  ul- 
trapassa,  náo  já  fazendo-o  conhecer,  mas  por  gravitaçâo  as¬ 
cendente,  proveniente  diretamente  do  substrato  ontológico. 
Ve-se  neste  dinamismo  urna  força  independente,  a  mais  fun¬ 
damental  e  a  mais  elementar  da  alma,  um  impulso  afetivo  que 
leva  imediatamente  para  o  divino,  como  a  flor  sem  o  saber, 
se  abre  à  luz  e  ao  sol  ou  como  a  criança  respira  inconscien¬ 
temente  desde  que  nasceu”. 

C  —  Proscricóes  formais  : 

5 

Para  a  inseminacáo  artifical 

j 

Para  a  esterilizaçâo  direta 

Para  o  aborto  mesmo  terapéutico. 


CIENCIAS  ECONÓMICAS 

Os  economistas  católicos,  conscientes  da  sua  respon- 
sabilidade  nos  estudos  decorrentes  da  Doutrina  Pontificia, 
no  campo  da  Economía,  pois  segundo  Pió  XII  a  Igreja  “tem 
necessidade  da  colaboracáo  das  forças  intelectuais  económi- 
cas  e  técnicas  bem  como  das  do  poder  público”,  em  ordem  à 
resoluçâo  da  questâo  social: 
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I  —  Chamam  a  atençâo  dos  seus  colegas  para  a  neces- 
sidade  de  formular  urna  resposta  de  ámbito  económico-so¬ 
cial  ao  pensamento  pontificio; 

II  —  Recomendam  a  constituiçâo  ou  aperfeiçoamento 
de  Institutos  ou  Centros  de  Pesquisas,  junto  das  Universida¬ 
des  e  Escolas  Superiores  Católicas,  para  que  a  realizaçâo  dês- 
se  estudo  se  faça  em  bases  verdaderamente  científicas; 

III  —  Solicitam  à  ABESC  a  coordenaçâo  dum  serviço 
informativo  sobre  os  trabalhos  realizados  por  tais  centros, 
dentro  de  urna  tendência  de  articulaçâo  dos  mesmos. 

IV  —  Reiteram  as  conclusóes  tomadas  no  último  encen¬ 
tro  de  professóres  promovido  pela  ABESC  em  julho  de  1957. 


DIREITO 

I  —  Das  referéncias  pontificias  à  reconstruçâo  da  or¬ 
dena  jurídica  em  nosso  tempo,  ressaltam  nao  só  principios 
capazes  de  orientar  a  atividade  do  jurista  católico,  como  tam- 
bém  elementos  suficientes  para  a  elaboraçâo  de  urna  Teoría 
Geral  do  Direito. 

II  —  Désses  principios  decorre  a  superaçâo: 

A  —  do  positivismo  jurídico  “que  atribuí  enganosa  ma- 
jestade  à  emissâo  de  leis  puramente  humanas  e  abre  o  ca- 
minho  a  urna  fatal  rutura  com  as  leis  da  moralidade”. 

B  —  da  concepçâo  “que  reivindica  para  certas  naçôes  ou 
para  ramos  étnicos  ou  classe  seu  instinto  jurídico  como  im¬ 
perativo  soberano  e  como  regra  inapelável”. 

C  —  de  “todas  as  teorías  que  identificam-se,  entretanto, 
no  considerar  o  Estado,  ou  urna  Assembléia  que  o  representa, 
como  entidade  absoluta  e  suprema,  acima  de  todo  contrôle  e 
de  toda  crítica4’. 

III  —  Quanto  aos  elementos  de  elaboraçâo  de  urna  Teoría 
Geral  do  Direito,  os  documentos  pontificios  oferecem  abundan¬ 
cia  de  material  que,  objeto  de  pesquisa  anterior,  integra  as  pre¬ 
sentes  indicaçôes.  (Vide  anexo  n.°  1). 

IV  —  Sao,  igualmente,  de  suma  importáncia  as  diretrizes 
de  Pió  XII  no  setor  direito  do  trabalho,  conforme  síntese  elabo¬ 
rada  pela  subcomissáo  especialmente  designada  (Vide  anexo 
n.°  2). 

V  —  Os  juristas  católicos,  na  oportunidade  dos  estudos  re¬ 
alizados  por  iniciativa  da  ABESC,  manifestam-se  devedores  ao 
grande  Pontífice  nao  só  das  luzes  contidas  ñas  doutrinas  ex¬ 
postas,  mas  do  exemplo  de  urna  inspirada  atividade  que  leva 
a  penetrar  a  realidade  jurídica  de  elementos  proporciona¬ 
dos  pela  Fé  e  por  urna  sá  Filosofía. 

Sobretudo,  querem  ter  como  aspiraçâo  máxima  a  concep- 
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çâo  grandiosa  de  Pió  XII,  por  êle  próprio  considerada  “or- 
gância,  e  a  única  vital,  em  que  florescem,  em  harmonia,  a 
mais  nobre  humanidade  e  o  mais  puro  espirito  cristáo0  con- 
cepçâo  em  que  se  grava  “a  máxima  da  Escritura  posta  em 
relévo  pelo  Doutor  Angélico:  Opns  Justitiae  pax  que  se  aplica 
tanto  ao  aspecto  interno  quanto  ao  aspecto  externo  da  vida 
social,  nao  admitindo  oposiçâo  ou  alternativa:  o  amor  ou 
o  direito,  mas  a  síntese  fecunda:  o  amor  e  o  direito‘\ 


EDUCAÇÀO  FÍSICA 

Diante  dos  ensinamentos  pontificios,  cuidar  da  Educaçâo 
Física  e  dos  Esportes  torna-se  urna  obrigaçâo  em  conscién- 
cia. 

Considerando  que: 

—  a  Educaçâo  Física  é  parte  integrante  da  educaçâo 
do  homem; 

—  a  Educaçâo  Física  e  o  Esporte  sâo  meios  eficazes  e 
de  atraçâo  e  recuperaçâo  da  juventude; 

—  a  Educaçâo  Física  e  o  Esporte  polarizando  as  multi 
does  entrelaçam  e  aproximam  os  povos,  propiciando 
urna  forma  de  convivência  fraterna; 

—  o  Esporte  e  a  Educaçâo  Física  sadiamente  praticados 
possibilitam  a  aproximaçâo  corn  Deus; 

—  a  prática  das  atividades  ginâstico-desportivas  contri- 
buem  de  modo  marcante  para  urna  auténtica  vivên- 
cia  cristâ; 

—  o  Esporte  é  urna  poderosa  arma  de  apostolado. 

Recomendamos: 

—  a  criaçâo  de  clubes,  associaçôes  desportivas,  grêmios, 
etc,  nas  paróquias,  o  que  constitui  um  excelente  meio 
para  realizaçâo  de  uma  vida  comunitâria; 

—  a  melhor  formaçâo  ético  humana  do  professor  de 
Educaçâo  Física; 

—  melhor  remuneraçâo  para  o  Professor  de  Educaçâo 
Física  a  fim  de  que  êle  possa  nâo  sômente  ministrar 
as  aulas  regulamentares,  mas  também  colaborar  nas 
atividades  físicas,  sociais,  recreativas,  cívicas  e  reli¬ 
giosas  do  educandário. 

E  sugerimos: 

A  criaçâo  de  um  Departamento  de  Educaçâo  Física 
na  ABÉSC  ligado  à  AEC. 

Éste  Departamento: 

a  —  incentivará  devidamente  a  Educaçâo  Física; 
b  —  se  dirigirá  aos  educandários  católicos  insistin- 
do  na  necessidade  de  tomar  a  iniciativa  de  de- 
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monstraçôes  de  ginásticas  desportivas,  de  modo 
a  poder  dar  um  cunho  cristáo  as  mesmas. 


ENFERMAGEM 

Admirável  é  a  visâo  de  Pió  XÎI  sobre  a  enfermagem. 

Compreende  a  sua  nobreza  intrínseca  e  os  recursos  que 
oíerece  para  o  aperfeicoamento  próprio  e  o  apostolado  cris- 

tao. 

Analisa  o  elemento  nuclear  constante  e  acompanha  a 
sua  evoluçâo  dentro  do  mundo  atual  seja  em  relaçâo  ao  pro- 
gresso  da  ciência,  seja  em  relaçâo  à  projeçâo  que  alcançou 
no  plano  internacional. 

Insiste  sobre  as  qualidades  moráis  e  preparo  científico 
da  enfermaría  e  focaliza  as  graves  responsabilidades  da  pro- 
fissâo,  corn  liçôes  explícitas  relativamente  ao  problema  da  co- 
laboraçâo  com  o  médico. 

O  estudo  do  pensamento  do  grande  Papa  confronto  com 
a  nossa  situaçâo  concreta  sugere  as  seguintes  indicacóes: 

I  —  que  as  Escolas  de  Enfermagem  planejem  e  executem 
campanha  inteligente  visando  intensificar  o  recrutamento 
de  alunas. 

II  —  que  a  ABESC  faga  urna  representaçâo  à  C.R.B. 
no  sentido  de  relembrar  as  Revdas.  Madres  Gerais  e  Provin- 
ciais  a  necesidade  do  aprimoramento  científico  e  técnico  das 
Religiosas  enfermeiras,  sobretudo  as  que  exercem  magistério 
em  Escolas  de  Enfermagem  e  a  necessidade  da  estabilidade 
das  mesmas  nos  seus  postos  de  trabalho. 

III  —  que  as  Escolas  de  Enfermagem  façam  campanha 
entre  as  antigas  alunas,  para  inscriçâo  na  Associaçâo  Brasi¬ 
leña  de  Enfermagem  e  no  Comité  Internacional  Catholique 
d’infirmières  et  Assistantes  Médico-Sociales. 

IV  —  que  as  Escolas  tenham  extremo  cuidado  na  pre- 
paraçâo  das  jovens  enfermeiras  para  a  orientaçâo  da  sua 
conduta  em  relaçâo  à  colaboracâo  corn  o  médico. 

o  5 


ENGENH ARI  A 

—  Considerando  o  perigo  que  representa  para  formaçâo 
do  engenheiro  o  desvirtuamento  da  finalidade  das  conquistas 
tecnológicas  atuais; 

—  Considerando  que  a  “concepçâo  tecnológica  da  vida” 
ameaça  a  familia  fazendo  perder  o  líame  pessoal  de  sua  uni- 
dade,  seu  calor  e  sua  estabilidade; 

—  Considerando  que  a  “concepçâo  tecnológica  da  vida” 
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nada  mais  é  que  uma  forma  de  “materialismo”  que  oferece 
como  última  resposta  à  questâo  da  existência,  uma  formu¬ 
la  matemática  de  cálculo  utilitário; 

—  Considerando  que  é  inegável  que  o  progresso  tecnoló¬ 
gico  vem  de  Deus,  pode  e  deve  conduzir  a  Deus. 

Recomenda  : 

—  às  Escolas  de  Engenharia,  aos  Institutos  Científicos 
e  em  especial  às  Escolas  de  Engenharia  das  Universidades 
Católicas,  colocar  em  seus  currículos  cadeiras  que  visem  a 
formaçâo  moral  e  filosófica  de  seus  alunos; 

—  aos  mesmos  Institutos  de  ensino  científico  o  ensino 
de  cadeiras  que  visem  orientar  seus  alunos  no  trato  com  o 
próximo,  na  ética  profissional  e  nos  problemas  de  doutrina 
social; 

—  a  professóres,  alunos  e  profissionais  a  criaçâo  de  as¬ 
sociates  de  formaçâo  religiosa  onde  possam  debater  os  pro¬ 
blemas  atuais  tecnológicos  e  desenvolvimentistas  dentro  dos 
principios  cristáos; 

—  às  Universidades  a  realizaçâo  de  Seminários  para  ho- 
mens  de  ciéncia,  de  empresa,  e  para  universitarios  a  fim  de 
debaterem  seus  problemas  commis,  dentro  de  uma  orientaçâo 
crista. 


FILOSOFIA 

Pió  XII  referiu-se  à  Filosofía  em  muitos  documentos 
pontificios,  ressaltando  sempre  a  exceléncia  da  Filosofía  e  da 
Doutrina  do  Angélico  como  Filosofía  perene. 

I  —  Colocada  a  Filosofía  Crista  em  face  das  modernas 
tendéncias  da  Ética,  Pió  XII  condena  graves  erros  como  o 
Agnosticismo,  a  Moral  de  Situaçâo  e  o  Materialismo,  reco¬ 
mendando  que:  a)  ao  Agnosticismo  se  contraponha  uma  re- 
novaçâo  da  face  da  terra,  principalmente,  através  da  carida- 
de;  b)  à  Moral  de  Situaçâo  se  contraponha  a  educaçâo  da 
consciéncia  pela  meditaçâo  dos  ensinamentos  da  Igreja  e  prá- 
tica  das  virtudes;  c)  ao  Materialismo  se  responda  corn  a  for¬ 
maçâo  filosóf ico-religiosa  da  juventude,  segundo  a  tradiçâo 
católica  e  corn  a  organizaçâo  familiar  e  social  dentro  dos  prin¬ 
cipios  da  espiritualidade  cristá. 

II  —  Colocado,  também,  no  setor  de  Filosofía  o  problema 
da  arte,  ficou  patente  , através  dos  documentos  pontificios 
que  a  arte  como  valor  supremo  e  de  autonomía  absoluta  é  con¬ 
denada  por  Pió  XII.  Por  isso  a  expressâo  “arte  pela  arte”, 
rejeitada  no  seu  sentido  histórico,  pode  contudo  ser  aceita, 
quando  se  refere  à  obra  de  arte  como  tal,  na  sua  vivéncia 
subjetiva  —  autotelia  da  obra  de  arte.  Porém,  dentro  da  vi- 
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da  do  artista,  a  obra  de  arte  deve  dirigir-se  ao  fim  último 
do  homem  e  nesse  sentido  ela  é  subordinada  aos  valores  mo¬ 
ráis  e  religiosos. 


JORNALISMO 

Para  realizacáo  da  “missáo  de  servir  à  verdade  em  face 

ó 

da  opiniáo  pública”  conforme  propugna  Pió  XII  recomenda¬ 
se: 

I  —  A  intensificaçâo  do  nivel  universitário  das  escolas 
católicas  de  jornalismo,  a  fim  de  que  possam  satisfazer  à  sua 
elevada  missáo. 

II  —  Essas  escolas,  devem  constituir-se  ao  mesmo  tempo 
em  centros  de  formaçâo  doutrinária  e  em  garantia  da  pre- 
paraçâo  técnica  de  bons  profissionais. 

III  —  Dentro  désse  espirito  divulgue-se  o  estudo  da  re¬ 
forma  do  Curso  de  Jornalismo,  procedida  pela  Pontificia  Uni- 
versidade  Católica  do  Rio  de  Janeiro. 


Rádio  e  Televisáo 

Considerando  que  já  existem  em  nosso  País,  além  de 
urna  rêde  de  emissoras  de  orientaçâo  católica,  centenas  de 
programas  radiofónicos  em  estaçôes  leigas,  que  precisam 
escapar  de  um  destino  de  mediocridade; 

Considerando,  além  disso,  que  a  notoria  influéncia  do 
rádio  na  vida  brasileira  se  documenta  através  do  número  su¬ 
perior  a  610,  de  emissoras  em  todo  país,  cujo  nivel  é  de  in- 
terésse  dos  católicos  elevar; 

Considerando,  por  outro  lado,  a  importáncia  cada  vez 
maior  da  televisáo  no  Brasil  e  as  possibilidades  que  nela  se 
abrem  aos  católicos; 

Recomenda-se  que  os  Centros  Universitários  promovam, 
urgentemente,  cursos  permanentes,  para  a  formaçâo  doutri¬ 
nária  e  técnica  de  profissionais  do  rádio  e  da  televisáo,  que 
poderáo  ser  o  núcleo  do  futuro  Instituto  de  Técnicas  de  Co- 
rnunicaçâo  Audio-Visuais. 


LETRAS 

A  visan  crista  do  humanismo  coloca  os  valores  da  natu- 
reza  humana  numa  ampia  abertura  para  a  transcendéncia, 
acentuando  as  possibilidades  de  superaçâo,  em  cada  setor  da 
vida  do  homem,  das  angústias,  limitaçoes  e  deficiéncias  ine- 
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rentes  às  condiçoes  de  temporalidade.  Essa  visáo  deve  ser 
acentuada  particularmente  em  face  da  literatura  contem¬ 
poránea,  a  fim  de  possibilitar  urna  superaçâo  da  lamentável 
linha  de  finitude  dominada  pela  náusea  e  desespéro  de  um 
existencialismo  sem  esperança. 

Como  aplicaçâo  dessa  concepçào,  recomenda-se: 

I  —  Ampliar  horizontes  entre  os  alunos,  nos  Colégios  e 
Faculdades,  para  os  valores  humanos  na  filosofia,  ñas  letras 
e  ñas  artes. 

II  —  Valorizar  os  elementos  eternos  da  cultura  clássica 
e  insistir  na  necessidade  de  conhecer  os  meios  de  expressáo 
dessa  cultura,  tornado-lhes  o  estudo  mais  vivo  e  atraente. 

III  —  Insistir,  no  ensino  das  Literaturas,  na  necessida¬ 
de  do  contato  imediato  com  os  textos. 

IV  —  A  criacáo  de  teatros  universitários  ñas  Faculdades. 

o 


MEDICINA  E  ODONTOLOGIA 


} 


I  —  É  relevante  o  papel  de  Pió  XII,  na  análise,  de  ordem 
moral,  de  inúmeros  problemas  suscitados  pelos  progressos 
da  medicina,  da  cirurgia  e  de  odontologia  e  na  definiçâo 
precisa  da  posiçâo  da  Igreja,  em  face  dos  principáis  proble¬ 
mas  da  moral  médica. 

II  —  Dos  ensinamentos  do  grande  Pontífice  díecorre  : 

a)  quáo  grande  deve  ser  a  sensibilidade  ética  do  médi¬ 
co  para  sentir  fatos  novos  e  freqüentes,  à  luz  da  moral  e  da 
ciéncia,  preservando  a  dignidade  profissional  e  atendendo  à 
criatura  humana  com  respeito  a  todas  as  exigencias  de  sua 
saúde  física,  psicológica  e  moral; 

b)  a  grande  responsabilidade  das  escolas  médicas  e  o- 
dontológicas  na  formaçâo  do  médico,  e  odontólogo  ressalta¬ 
da  a  preocupaçâo  com  as  questóes  éticas  da  medicina. 

III  —  Como  medidas  práticas  para  ser  fiel  aos  ensina¬ 
mentos  do  grande  Pontífice,  recomenda-se: 

a)  procurar  conjugar  do  melhor  modo  na  seleçâo  dos 
candidatos  ás  faculdades  de  medicina  e  odontologia  os  aspec¬ 
tos  culturáis,  vocacionais  e  éticos; 

b)  incluir  a  cadeira  de  Filosofia  Moral  no  currículo  das 
Faculdades; 

c)  dar  consciência  e  incentivar  a  vivéncia  do  Código  de 
Ética  Profissional. 


PEDAGOGIA 


I  —  Considerando  que  “a  formaçâo  da  personalidade  sur- 


470 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


ge,  antes  de  tudo,  da  Familia,  e  que  a  Escola,  em  grande  par¬ 
te,  tende  ao  mesmo  fim”,  estreitem-se,  por  todos  os  meios, 
as  relacóes  amistosas  entre  as  Familias  Católicas  de  educa- 

3 

çâo,  “partindo,  em  última  e  mais  profunda  análise,  da  cons- 
ciência  de  terem  em  assuntos  religiosos,  o  mesmo  modo  de 
pensar,  a  mesma  convicçâo  e  a  mesma  fé”. 

II  —  Considerando  que  “a  cultura,  a  verdadeira  liberda- 
de  e  a  economia  têm  sido  mais  bem  tuteladas  quando  as  es¬ 
colas  particulares  e  públicas  tiveram  a  possibilidade  de  de- 
senvolver-se  em  conformidade  corn  os  principios,  as  finali¬ 
dades  naturais  e  os  desejos  da  Familia”,  promovam-se,  pela 
palavra  escrita  e  falada,  a  difusâo  da  filosofía  crista  da  Fa¬ 
milia,  realçando  a  interdependência  da  liberdade  cultural  e 
económica  com  a  liberdade  auténtica  da  educaçâo. 

III  —  Considerando  a  responsabilidade  na  evoluçâo  da 
presente  crise  do  desenvolvimento  brasileiro,  reivindique-se 
para  os  prof  essores: 

a)  a  liberdade  de  orientar-se  pelos  principios  da  Familia; 

b)  a  liberdade  de  pôr-se  a  serviço  da  sociedade; 

c)  a  liberdade  de  desdobrar-se  pela  pesquisa; 

d)  a  liberdade  de  filiar-se  ao  sindicato  que  defenda  sua 
ideología  e  seus  interêsses  vitáis,  reprovando  desta 
forma  a  lei  do  sindicato  único. 

IV  —  Considerando  o  serviço  inestimável  da  Igreja  em 
favor  da  dignidade  humana,  considerando  ainda  o  alto  pre¬ 
go  que  esta  mesma  Igreja  pagou  pela  defesa  de  sua  liberda¬ 
de,  promovam-se  campanhas  de  defesa  do  sagrado  e  inalie- 
nável  direito  da  Igreja  de  fundar  e  manter  escolas  católicas 
e  de  formar  mestres  para  as  mesmas  escolas. 

V  —  Considerando  que  nao  há  oposiçâo  entre  a  escola 
pública  e  particular,  considerando  que  ambas  devem  colocar¬ 
se  a  serviço  da  Familia  e  da  Sociedade,  lute-se  para  que  am¬ 
bas  tenham  direitos  iguais  na  educaçâo  das  crianças  do  Brasil 
que  lhes  forem,  livremente,  confiadas. 

VI  —  Considerando  o  relevante  papel  que  tem  a  desem- 
penhar  o  universitário  católico  na  atualidade  brasileira  reco¬ 
mendamos  maior  aproximaçâo  entre  professôres  e  alunos  e 
sublinhamos  a  influéncia  decisiva  que  o  real  professor  pode 
exercer  sobre  o  aluno. 

VII  —  Considerando  a  importúnela  do  ensino  religioso 
eficiente  para  as  diversas  idades  e  meios,  recomendamos  insis¬ 
tentemente  a  criaçâo  de  urna  seçâo  de  Ciéncias  Religiosas  ñas 
Faculdades  de  Filosofia. 

SERVICO  SOCIAL 

“Competéncia  professional  e  fidelidade  crista”  sao  exigén- 
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S. 


cías  básicas  da  formaçâo  e  atuaçâo  do  A.S.  católico  (Carta 
de  Pió  XII  a  Mile.  Baers,  Presidente  da  UCISS). 

Com  base  nessa  diretriz: 

I  —  Considera-se  que  a  Justiça  e  a  Caridade  sao  virtudes 
básicas  do  A.S.  e  a  Humildade  e  a  Paciência  importantes  pa¬ 
ra  o  exercicio  profissional. 

II  —  Considera-se  que  é  fundamental  associar,  no  Serviço 
Social,  ao  aspecto  “profissáo”  o  aspecto  “vocaçâo”.  Êsses  dois 
aspectos  devem  ser  levados  na  devida  conta  por  ocasiáo  do  re- 
crutamento  e  da  seleçâo  dos  candidatos  e  alunos,  como  ga¬ 
rantía  para  a  formaçâo  de  Assistentes  Sociais  que,  como  pro- 
fissionais,  déem  testemunho  cristáo. 

III  —  Considera-se  que  o  ambiente  em  que  vivem  os  alu¬ 
nos  das  Escolas  de  Serviço  Social  é  descristianizado.  Daí  o  cui¬ 
dado  especial  com  os  programas  de  Cultura  Religiosa,  como 
também  a  mobilizaçâo  de  todas  as  torcas  da  Escola,  isto  é, 
direçâo,  corpo  docente  e  discente,  para  um  trabalho  comum. 

IV  —  Sugere-se  ás  Escolas  de  Serviço  Social: 

a)  que  peçam  aos  professôres  a  bibliografía  onde  se  en¬ 
contra  a  base  doutrinária  católica  de  suas  várias  cadeiras; 

b)  que  procurera  dar  a  seus  alunos  um  conhecimento  e 
urna  vivéncia  da  Doutrina  Social  da  Igreja  que  os  capacite  a 
julgar  e  a  atuar  corn  segurança  em  relçâo  ás  necessidades  pre¬ 
sentes. 

V  —  Sugere-se,  reconhecendo  a  grande  necessidade,  o  a- 
parecimento,  nos  diversos  Estados,  de  grupos  de  católicos  As¬ 
sistentes  Sociais  que  procurem,  em  torno  de  um  centro  de  in- 
terésse  (como,  por  exemplo,  o  estudo  dos  documentos  ponti¬ 
ficios)  um  maior  conhecimento  da  doutrina  católica  aplicada 
à  sua  profissáo,  bem  como  urna  constante  renovaçâo  espiritual. 
Como  o  Assistente  Social  trabalha  sempre  com  outros  prc- 
fissionais,  lembra-se  que  éstes  grupos  poderiam  ser  formados 
nao  só  de  Assistentes  Sociais  mas  também  désses  outros  pro- 
fissionais  o  que  alargaria  horizontes  e  traria  ao  Serviço  So¬ 
cial  urna  maior  contribuiçâo. 

TEOLOGIA 

Dentro  do  pensamento  de  Pió  XII  que  viveu  e  interpre- 
tou  as  atuais  contigéncias  históricas,  nada  aparece  como  mais 
oportuno  do  que  urna  reintegraçâo  de  todos  e  de  tudo  na  uni- 
dade  e  vida  do  Corpo  Místico  de  Cristo,  respeitadas  as  fun- 
çôes  de  cada  um  como  membro  da  Igreja. 

RESUMO  GERAL  DAS  INDICACÓES  DA  III  ASSEMBLÉIA 

GERAL  DA  A.B.E.S.C. 

Considerados  documentos  oficiáis  e  extra-oficiais  do  San- 
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to  Padre  Pió  XII,  concluimos: 

I  —  Pela  necessidade  de  colocar  todos  os  ramos  do  saber 
humano  a  serviço  de  Cristo  bem  como  dos  direitos  e  deveres 
da  pessoa  humana. 

II  —  Pela  presença  necessária  e  testemunho  vivo  da  Igre- 
ja  em  todos  os  setores  da  atividade  científica,  através  de  cris- 
táos  bem  formados  ñas  verdades  da  religiâo  e  das  ciéncias. 

III  —  Que  mais  do  que  nunca  se  faz  necessária  urna  vi- 
véncia  profunda  por  parte  dos  leigos  dedicados  ao  saber,  de 
suas  responsabilidades  fundamentáis  de  homens  íntegros  e 
cristáos  auténticos. 

IV  —  Que  todas  as  atividades  dos  vários  ramos  de  cultu¬ 
ra  se  jam  consideradas  e  vividas  à  luz  dos  principios  revela¬ 
dos  do  Corpo  Místico,  a  Igreja,  única  realidade  capaz  de  uni¬ 
ficar  Deus  e  ciéncias,  individuos  e  sociedade,  professôres  e 
alunos,  nacionalismos  e  ordem  universal. 


Anexo  n.°  1 

ALGUMAS  REFERENCIAS  A  PROBLEMAS  JURÍDI¬ 
COS  EM  DOCUMENTOS  PONTIFICIOS  (de  Pío  XII) 

Dr.  Edgjard  Mata  Machado 


1.  Temas  em  destaque 

A.  Pió  XII  teve  formaçâo  jurídica. 

B.  Suas  alusóes  ao  Direito  (Ciéncia  e  norma)  sao  frequentíssimas. 

C.  Dificuldades  de  discriminar,  entre  tais  referéncias,  as  que  incidem 

sobre  cada  ramo  do  Direito. 

2.  Abreviaturas  utilizadas 

RHSC  (Relations  Humaines  et  Société  Contemporaine,  Synthèse  Chré¬ 
tienne,  Directives  de  S. S.  Pie  XII,  A. F.  UTZ,  J. F.  Groner,  A.  SA- 
VIGNAT,  Éditions  St.  Paul,  Fribourg  Paris,  1956,  2  vols.  —  Fonte 
principal) . 

D  (discurso,  alocuçâo) 

E  (Encíclica) 

AAs  (Acta  Apostolicae  Sedis) 

OS  (Osservatore  Romano) 

R-M  (Radio-Mensagem) 

C  (Carta) 

CA  (Carta  Apostólica) 

H  (Homelia) 

NOTA:  Na  mençâo  de  RHSC,  colocam-se,  em  primeiro  lugar,  os  nú¬ 
meros  margináis,  em  segundo  lugar,  as  páginas. 

3.  Referéncias 

} 

I  —  Direito  Público  e  Direito  Privado  (o  problema  da  distinçâo) 

t 

D  aos  membros  do  Instituto  Internacional  piara  unificaçao  do  Direito 
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Privado,  20-V-1948,  RHSC,  429,  178. 

Ib.  430,  178-179. 

II  —  DIREITO  CONSTITUCIONAL  (Direito  e  Estado) 

D  a  membros  da  Cámara  dos  Representantes  dos  EEUU,  componentes 
do  Comité  para  o  comércio  entre  os  Estados  e  com  o  estrangeiro, 
30-IX-1947,  RHSC,  3583-3584,  1710. 

D  ao  primeiro  govérno  da  democracia  italiiana,  31-VII-1946, 

AAS  XXXVIII,  320-321,  RHSC,  3587-3589,  1711-1713. 

D  a  um  grupo  de  senadores  dos  EEUU,  17-XI-1949,  RHSC,  3591- 
3594,  1714-1715. 

D  a  diplomados  em  Ciencias  Administrativas,  5-VHI-1950,  RHSC, 
3596,  3598-3601,  1716-1718. 

R-M  de  Natal-1944,  AAS  XXXVII  (1945)  10-23,  RHSC,  3612-3632,  3644- 
3649,  1724-1731,  1736-1737. 

R-M  difundida  por  Radio-Lausanne,  14-IX-1946,  AAS  XXXVIII,  373- 
375,  RHSC,  3655-366Q,  1739-1741. 

C  a  CHARLES  FLORY,  Presidente  da  41.a  Semana  Social  da  Franca 
(Rennes),  14-VII-54,  OS,  21-VII-1954,  RHSC,  3667-3677,  1745-1749. 

C  ao  Presidente  dos  EEUU,  TRUMAN,  26-VIII-1947,  AAS  XXXIX,  380- 
382,  RHSC,  3916,  1880. 

R-M  de  Natal,  1941,  AAS  XXXIV,  10-12,  RHSC,  3935-3936,  1895-1896; 
3946-1899. 

R-M  de  Natal,  1954,  OS,  3  e  4-l.°-1955,  AAS  XL VI,  RHSC,  4025,  1938- 
1939. 

D  aos  membros  do  Congresso  do  “Movimento  Universal  por  urna  Con- 
federaçâo  mundial”  6-IV-1951,  AAS  XLIII,  278-280,  RHSC,  4184, 
2018. 

D  ao  Colégio  dos  Clardeais,  24-12-45,  AAS  XXXVIII,  15-25,  RHSC,  4263- 
4265,  2059-2060. 

D  ao  Sacro  Colégio,  quando  da  introduçâo  de  novos  cardeais,  20-2- 
1946,  AAS  XXXVIII,  141-151,  RHSC,  4290-4291,  2072-20,78. 

* 

III.  DIREITO  ADMINISTRATIVO 

D  a  diplomados  em  Ciéncias  Administrativas,  5-VIII-1950,  RHSC,  3597 
e  3602,  1716  e  1718. 

IV.  DIREITO  ELEITORAL 

D  aos  membros  do  Congresso  da  “Uniáo  Internacional  de  mulheres  ca¬ 
tólicas”,  ll-IX-1947,  AAS  XXXIX,  480-488.  RHSC,  1400,  641. 

D  aos  vigários  e  pregjadores  da  quaresma  da  cidade  de  Roma,  16-III- 
1946.  AAS,  XXXVIII,  141-151.  RHSC,  2942,  1372. 

D  eisdem,  10-III-1948.  AAS  XL,  115-120.  RHSC,  2960,  1380  e  2962- 
2963,  ib. 
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D  a  um  grupo  de  professôres  e  alunos  das  escolas  de  educaçâo  popular 
italianas,  19-III-1953.  AAS  XLV,  230-238.  RHSC,  1828,  851. 

D  aos  membros  do  movimento  “Pax  Christi”,  13-IX-1952.  AAS  XLIV, 
818-823.  RHSC,  4Q65,  1957. 


V.  DIREITO  FINANCEIRO 

D  aos  membros  do  Congresso  Internacional  do  Crédito,  24-X-1951, 
RHSC,  2716,  1253.. 

D  aos  membros  do  Congresso  do  Instituto  Internacional  das  Finanças 
Públicas,  2-X-1948,  RHSC,  3685-3689,  1754-1756. 

VI.  DIREITO  INTERNACIONAL  PÚBLICO 

% 

Documento  básico:  E  Sumi  Pontificatus,  2Û-X-1939.  AAS  XXXI,  413- 
453.  RHSC,  1-92,  6-39,  especialmente  55-58,  26-27. 

D  aos  membros  do  “Bureau  Internacional  de  documentacáo  de  medici¬ 
na  militar”,  19-X-1953,  AAS  XLV,  744-754.  RHSC,  2450-2462,  1130- 
1134. 

R-M  Natal,  1944.  AAS  XXXVII  (1945)  10-23.  RHSC,  3633-3643,  1732- 
1736. 

R-M  aos  governantes  e  aos  povos,  24-VIII-1939.  AAS  XXXI,  333-335. 
RHSC,  3711,  1772. 

D  a  um  grupo  de  senadores  dos  EEUU.  l.°-IX-1947.  RHSC  C,  3715- 

3716,  1774-1775. 

E  “Summi  Maeroris”,  19-VII-1950,  AAS  XLII,  513-517.  RHSC,  3720, 
3722;  1776,  1778. 

D  ao  Colégio  dos  Cardeiais,  Natal  de  1940.  AAS,  XXXIII,  5-14.  RHSC, 
3741-3751,  1788-1792. 

D  ao  Ministro  do  Haiti  acreditado  junto  à  Santa  Sé,  15-XI-1947.  AAS, 
XXXIX,  623-625  RHSC,  3754-3755,  1794. 

D  ao  Embaixador  do  Equador,  13-VII-1948.  AAS,  XL,  338-340.  RHSC, 
3758,  3760,  1797-1798. 

C  ao  Presidente  dos  EEUU,  H.S.  Truman,  20-XII-1949,  OS,  24-XII-1949. 
RHSC,  3763-3767,  180Q-1801. 

H  de  Pascoa  em  S.  Pedro,  9-Iv-1950.  AAS  XLII,  279-282,  RHSC,  3772- 
3774,  1804-1805. 

D  ao  pessoal  do  Ministerio  italiano  da  Defesa  Nacional,  18-V-1952. 
RHSC,  3778-3783,  1807-1810. 

E  “Mirabile  illud”  aos  bispos  do  mundo  católico,  6-XII-1950.  AAS  XLII, 
797-800.  RHSC,  3786-3789,  1812-1814. 

D  na  festa  de  Pascoa,  em  S.  Pedro,  9-Iv-1939.  AAS,  XXXI,  145-151. 
RHSC,  3796-3804.  1817-1821. 

D  ao  Colégio  dos  Cardeais,  Natal  de  1939.  AAS,  XXXII,  5-13.  RHSC, 
3813-3823,  1826-34. 

R-M  de  Natal,  1950.  AAS  XLIII,  49-50.  RHSC,  3837-3842,  1839-1840. 
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D  a  uma  comissâo  do  Congresso  encarregada  de  Assuntos  Estrangeiros, 
13-IX-1945.  RHSC  C,  3884-3886,  1865. 

D  ao  Colégio  dos  Cardeais,  Natal  de  1946.  AAS,  XXXIX  (1947).  7-17. 
RHSC,  3892-390,3,  1869-1874. 

C  ao  Presidente  dos  EEUU,  Truman,  26-VIII-1947.  AAS,  XXXIX,  380- 
382.  RHSC,  3915,  3918,  1879-1881. 

R-M  de  Natal,  1941.  AAS,  XXXIV  (1942),  10-21.  RHSC,  3943,  3954, 
1898-1903. 

D  a  membros  do  Congresso  dos  EEUU,  27-VIII-1945.  RHSC,  3959-3962, 
1906-1907. 

R-M  de  Natal,  1943.  AAS,  XXXVI  (1944),  11-24.  RHSC,  3994-4000, 
1922-1924. 

R-M  de  Natal,  1954,  OS,  3  e  4-l.ü-1955.  AAS,  XLVI  (1955).  RHSC, 
4006-4037,  1930-1945. 

Nota:  Destacaram-se  alguns  textos.  Todos  os  mais,  publicados  em  RHSC 
das  pp.  1947  a  2137,  contém  explicaçôes  dos  principios  assenta- 
dos.  Temas  especiáis:  sobre  a  unificaçâo  da  Europa:  R-M  após 
a  cessaçâo  das  hostilidades,  9-V-1945;  D  aos  membros  do  II  Con¬ 
gresso  Internacional  da  Uniáo  Européia  dos  Federalistas,  11- 
XI-1948;  D  aos  membros  do  movimento  “Pax  Christi”,  13-IX- 
1952  e  D  a  professóres  e  estudantes  do  Colégio  de  Europa  de 
Bruxelas,  15-III-1953.  Sobre  o  direito  de  guerra ,  principalmente. 
D  aos  Cardeais,  na  festa  onomástica  do  Papa,  2-VI-40„  RHSC, 
pp.  1967-1975.  Será  preciso  ver,  ainda,  como  texto  dos  miáis  im¬ 
portantes  o  D  à  Uniáo  dos  Juristas  católicos  italianos  de  6-XII- 
1953,  em  RHSC,  pp.  2001-2012.  A  natureza  jurídica  da  Igreja  e 
do  Vaticano  em  dois  D  lao  Sacro  Colégio,  o  primeiro  no  Natal 
de  1945  (RHSC,  pp.  2049-2062)  o  segundo,  a  20-11-1946  (ib.,  pp. 
2063-20. . . 

VII.  DIREITO  PENAL 

Há  dois  documentos  básicos  (in  RHSC) 

D  laos  membros  do  VI  Congresso  Internacional  de  Direito  Penal,  3-X- 
1953.  AAS  XLV,  730-744.  RHSC,  184-202;  e 

D  aos  participantes  da  VI  sessáo  de  estudos  da  Uniáo  Católica  Italiana 
de  Juristas,  5-II-1954,  OS  6  e  7-XII-1954,  RHSC,  498-567,  203-234. 
Veja-se  ainda: 

D  aos  membros  da  “Comissâo  Internacional  de  Polícia  Criminial”,  15- 
X-1954.  AAS  XL VI,  598-605.  RHSC,  2796-2809.  1292-1299. 

VIII.  DIREITO  JUDICIÁRIO 

D  aos  membros  do  tribunal  da  “Rota  Romana”  ao  inaugurar-se  o  novo 
ano  judiciário,  2-HJ-1945.  AAS  XXXVII,  256-262.  RHSC,  2833, 
2835-2852,  1316,  1317-1322. 
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D  eisdem,  6-X-1946,  AAS  XXXVIII,  391-397.  RHSC,  2856-2857,  2865, 
2871-2872,  1325-1329-1330,  1332-1333. 

D  eisdem,  29-X-1947.  AAS,  XXXIX,  493-498.  RHSC,  2879-2872,  2884- 
2885,  1336-1338,  1339. 

D  aos  juristas  católicos,  6-IX-1949.  AAS  XLI,  597-604,  RHSC,  416-421, 
174-176. 

Especialmente  sobre  Processo  Penial:  D  aos  membros  do  VI  Congres- 
so  Internacional  de  Direito  Penal,  3-X-1953,  acima  citado,  n.os  461-473, 
pp.  191-196. 

IX.  DIREITO  DO  TRABALHO 

E  “Sertum  laetitioe”  aos  Bispos  dos  EEUU,  l.°-XI-1939.  AAS,  XXXI, 
635-644.  RHSC,  2989-2992,  1396-1398. 

R-M  Natal,  1942.  AAS  XXXV  (1943).  9-24.  RHSC,  254-257,  112-113. 

Texto  fundamental:  R-M  de  Pentecostés,  l.°-VI-1941  (Para  come¬ 
morar  o  50.°  aniversario  da  Encíclica  “Rerum  Novarum”,  de  Leâo  XIII. 
AAS  XXXIII,  195-205.  RHSC,  576-605,  244-256,,  sobretudo  595-598, 
252-253,. 

D  a  delegados  de  associaçôes  de  operarios  italianos,  11-III-1945.  AAS 
XXXVII,  68-72.  RHSC,  3052-3056,  1433-1435. 

D  às  “Associaçôes  de  trabalhadores  católicos  da  Italia”  (ACLI),  29- 

VI- 1948.  AAS  XL,  331-337.  Todo  o  discurso,  mas,  principalmente, 
RHSC  3075-3077,  1444-1445. 

Temas  gérais  sobre  o  problema  operário,  em  très  documentos  diri¬ 
gidos  à  JOC:  C  a  D.  J.  Charboneau,  Arcebispo  de  Montreal,  24-V-1947; 
C  ao  Conego  Cardijn,  no  25.°  aniversário  da  fundaçao  da  JOC,  21  -III- 
1949;  R-M  à  JOC  da  Bélgica,  3-IX-1950:  in  RHSC,  pp.  1446-1457  (pá¬ 
ginas  ). 

D  aos  membros  do  “Movimento  Operário  Cristáo  da  Bélgica,  11-IX- 

1949.  AAS,  XLI,  547-551.  RHSC,  3256-3258,  3262-3264,  1544-1545, 
1547-1548. 

D  as  operárias  italianas,  15- VIII- 1945.  AAS  XXXVII,  212-216.  RHSC, 
3271-3273,  1552-1553. 

D  aos  membros  do  Conselho  Administrativo  da  “Organizaçâo  Interna¬ 
cional  do  Trabalho”  (OIT),  19-XI-1954.  AAS  XL VI,  714-718.  RHSC, 
3279-3286,  1556-1560. 

D  a  um  grupo  de  trabalhadores  por  ocasiáo  de  um  aniversário  do  E 
“Rerum  Novarum”,  14-V-1953.  AAS  XLV,  402-408.  RHSC,  3381- 
3382,  3388,  1612-1613,  1615. 

C  ao  Presidente  das  “Semanas  Sociais”  de  França,  Charles  Fleury,  18- 

VII- 1947,  RHSC,  3396,  1619-1620. 

D  aos  membros  do  Congresso  Internacional  de  Estudos  Sociais,  3-VII- 

1950.  AAS  XLII,  485-488.  RHSC,  3408-3410,  1625-1626. 

R-M  de  Natal,  1962.  AAS  XLV  (1953),  33-46.  RHSC,  3445-3446,  1642- 
1643. 
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D  ja  representantes  das  organizacóes  patronais  e  operários  da  indústria 
elétrica  italiana,  24-l.°-1946,  3479-3482,  1659-1661. 

D  aos  membros  do  IX.°  Congresso  da  “Uniáo  Internacional  das  Asso- 
ciaçôes  patronais  católicas””,  7-V-1949.  AAS  XLI,  283-286,  RHSC, 
3487-3490,  1662-1664. 

D  aos  mebros  da  “Uniáo  crista  dos  chefes  de  empresas  italianas”, 
31-1.°-1952.  RKSC,  3505-3510,  1671-1671. 

C  de  Mons.  Montini  à  21.a  “Semana  Social”  dos  católicos  italianos,  em 
Turim,  19-IX-1952.  RHSC,  3515-3518,  3523,  1673-1675,  1677-1678. 

X.  DIREITO  INTERNACIONAL  PRIVADO 

D  aos  membros  do  Congresso  Internacional  de  Direito  Privado,  15- 
VII-1950,  RHSC,  437-443,  182-183. 

XI.  DIREITO  CIVIL 

O  problema  do  Direito  Privado  em  geral  é  tratado  no  D  anterior¬ 
mente  citado  e  mais  no  que,  a  2G-V-1948,  dirigiu  a  membros  de  Ins¬ 
tituto  Internacional  pela  Unificaçâo  do  Direito  Privado,  RHSC,  427- 
431,  177-179.  Sobre  propriedade  e  bens,  referéncias  diversas  nos  tex¬ 
tos  mencionados  paria  o  Direito  do  Trabalho.  Sobre  Direito  de  Fami¬ 
lia,  inúmeras  manifestaçôes,  a  mais  técnica  das  quais  se  encontra  em 
D  aos  membros  da  Rota  Romana  na  abertura  do  ano  judiciário  de 
1941  (3  de  outubro) .  AAS  XXXIII,  421-426.  RHSC,  911-925,  418-425. 
Sobre  o  caráter  privado  das  empresas  económicas,  importantes  obser- 
vaçôes  em  D  aos  membros  do  IX.0  Congresso  da  “Uniáo  Internacional 
das  lassociaçôes  patronais  católicas”,  7-V-1949.  AAS  XLI,  283-286. 
RHSC,  3491-3494,  1664-1666. 

XII.  DIREITO  COMERCIAL 

D  aos  membros  do  l.°  Congr.  Mund.  das  Cámaras  de  Com.,  27-IV-50, 
RHSC,  2610-2616,  1201-1203. 

D  aos  participantes  do  Curso  de  Economia  da  Soc.  Intern,  pró  ens. 
comercial,  10-IX-1953.  OS,  ll-IX-53.  RHSC,  2618-2621,  1204-1206. 


Anexo  n.°  2 

Estudo  “Grupo  de  Direito  do  Trabalho”  sobre  o  tema  geral  “O 
pensamento  jurídico  de  Pió  XII”. 

I  —  CONSIDERAÇÔES 

1.  O  direito  do  trabalho,  sensu  lato,  ocupa  no  pensamento  jurí¬ 
dico  do  Papa  Pió  XII,  urna  posicáo  de  particular  relévo.  Como  Leáo 
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XIII  e  Pió  XI,  pode  ser  êle  também  chamado  “Papa  Social”. 

2.  A  relativa  escassez  dos  pronunciamentos  do  Papa  Pió  XII, 
nessa  miatéria,  sob  a  forma  de  ENCÍCLICAS  (Quase  únicamente  a 
SERTUM  LAETITIAE  —  1-11-39)  está  compensada  pela  impressio- 
nante  abundáncia  de  Mensagens  pontificias  e  outros  pronunciamentos 
consubstanciados  em  discursos,  alocugóes,  cartas,  etc.,  dos  quais  sao 
certamente  os  mais  importantes:  de  1  de  junho,  de  Niatal  de  1942  e  de 
13  de  junho  de  194&. 

3.  Como  ■  interpretar  essa  técnica  de  pronunciamentos,  que  con¬ 
trasta  com  as  formas  mais  solenes  amplamente  usadas,  nesse  particu¬ 
lar,  pelos  seus  ilustres  Antecessores? 

4.  Tudo  nos  leva  a  crer  que  isto  se  deve: 

a)  ao  forte  impacto  das  guerras  e  revoluçôes; 

b)  ao  recrudescimento  dos  movimentos  subversivos  instigados 
pelos  centros  políticos  do  comunismo  mundial; 

c)  à  decadencia  de  todas  as  demais  correntes  doutrinárias;  e, 
finalmente, 

d)  ás  profundas  alteraçôes  de  índole  económica,  social  e  demo¬ 
gráfica,  que  se  processam  últimamente,  num  ritmo  cada  vez 
mais  acelerado  e  cuja  última  fase  constituem  os  processos  de 

?  revoluçôes,  tecnológica  e  populacional,  contemporáneas. 

5.  Nessas  condiçôes  S.  Siantidade  terá  achado  de  bom  alvitre 
manifestar  a  sua  posiçâo  nessa  ampia  e  complexa  matéria  em  toda  u- 
ma  série  de  mensagens  isoladas  e  específicas,  ao  invés  de  reformular 
'as  teses  consubstanciadas  ñas  duas  grandes  Encíclicas  Sociais  de  1891 
e  1931. 

6.  Pôde,  corn  efeito,  agir  dessa  rnaneim,  pois  a  esséncia  da  RERUM 
NOVARUM  e  da  QUADRAGESIMO  ANO  resistiu  vitoriosamente  a 
todos  ésses  elementos  angustiantes  do  panorama  atual,  bastando,  as- 
sim  a  reafirmaçâo  dos  ensinamentos  contidos  naquelas  duas  Encícli¬ 
cas  e  o  desenvolvimento  das  suas  teses  corn  relaçao  a  vários  novos 
aspectos  peculiares  da  questáo  social  e  do  direito  do  trabalho,  que 
apareceram  na  (arena  mundial,  nestas  très  últimas  décadas. 

II  —  SÍNTESE  DOS  PRINCIPAIS  ENSINAMENTOS  DE  PIO  XII  NO 
TERRENO  DO  DIREITO  DO  TRABALHO 

7.  Os  principiáis  ensinamentos  do  Papa  Pió  XII  relativos  à  ques¬ 
táo  social,  que  repercutem  sobre  os  fundamentos  do  que  se  entende 
por  “Direito  do  Trabalho”,  podem,  ser,  ao  nosso  modo  de  ver,  resumidos 
do  seguinte  modo: 

a)  Prioridade  no  panorama  social  da  “questáo”  operária”,  como 
ponto  particularmente  nevrálgico  da  complexa  estrutura  social,  que 
nécessita,  em  sua  integridade,  de  melhoria  e  reajustamnto.  (13-6-1943 
—  aos  “Trabalhadores  da  Itália”). 

b)  Contraria  a  ordem  divina  e  a  justiça  social  humana  a  exis- 
téncia,  nos  processos  de  economía  distributiva,  día  riqueza  excessiva 
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e  da  pobreza  extrema,  que  leva  à  penúria  das  coisas  neeessárias  para 
a  vida.  (Sertum  Laetitiae  —  1-11-1939). 

c)  Consagraçâo  dos  principios  da  propriediade  privada,  admitin- 
do-se  apenas,  em  alguns  casos  e  dentro  de  determinados  e  justos 
limites,  a  estatizaçâo,  sendo  que  fazer  déla  quase  urna  regra  geral 
de  organizaçâo  pública  día  economia  seria  perturbar  a  ordem  natural 
das  coisas.  (7-5-1949  —  aos  “patróes  católicos”). 

d)  A  propriedade  justifica-se,  porém,  apenas  pelo  desempenho, 
por  parte  de  seus  detentores  das  responsabilidades  que  lhe  sao  ine- 
rentes,  pelas  suas  funçôes  sociais,  através  de  sua  contribuiçâo  pana 
o  bem  estar  comum  da  sociedade.  (11-4-1953  —  aos  “camponeses”) . 

e)  Condenaçâo  do  socialismo  marxista  e  do  comunismo.  (13-6- 
1943  —  aos  “Trabalhadores  da  Itália”),. 

í)  Ao  mesmo  tempo,  porém,  reprovaçâo  das  modalidades  de  ca¬ 
pitalismo  que  se  fundamentan!  sobre  concepçôes  erradas  e  se  arro¬ 
gan!  os  direitos  ilimitados  de  propriedade,  sem  qualquer  subordina- 
çào  do  bem  comum.  (1-9-1944  —  no  5.°  aniversário  da  guerra). 

g)  Por  conseguinte,  opiniáo  de  estarem  superados  ésses  siste¬ 
mas  opostos  económico-sociais,  ambos  baseados  no  grosseiro  materia¬ 
lismo,  em  busca  da  nova  ordem,  conforme  aos  conceitos  do  Cristia¬ 
nismo,  ajustada  à  natureza  humana  e  compatível  com  os  principios 
da  justiça.  (essência  de  numerosas  Mensagens). 

h)  Falsidade  e  periculosidade  do  caminho  da  revoluçâo  social  e 
superioridade  da  evoluçào  harmoniosa,  progressiva  e  prudente  rumo 
à  salvaçào  e  justiça.  (13-6-1943  —  aos  “Trabalhadores  da  Itália”). 

i)  A  vida  comum  em  ordem  e  tranqüilidade  como  pressuposto 
da  nova  produçâo,  mediante  constituiçâo  e  o  desenvolvimento  da  eco¬ 
nomia  nacional,  por  parte  de  todos  aquêles  que  coparticipam  de  seus 
processos,  inclusive  os  operários.  (7-5-1949  —  aos  “patróes  católicos”). 

k)  É  nobre  prerrogativa  e  missâo  do  Estado  controlar,  ajudar  e 
regulamenfcar  as  atividades  privadas  e  individuáis  da  vida  nacional? 
fazendo  corn  que  convirjam  para  o  bem  comum.  (Encíclica  Sumi 
Pontificatus  —  20-10-39). 

l)  Reconhecimento  das  responsabilidades  do  intervencionismo  so¬ 
cial  público,  todavia,  sempre  enquadrado  dentro  do  conceito  de  subsi- 
dilaridade  corn  relaçâo  à  iniciativa  particular,  evitando-se  quaisquer 
excessos  dos  poderes  públicos,  assim  como  a  orientaçâo  da  interven- 
cao  estatal  de  modo  a  que  nao  crie  ameaças  à  liberdade  e  contrarie  os 
principios  da  justiça.  (Essência  de  numerosas  Mensagens). 

m)  Apoio  à  Previdência  Social,  &  ser  subordinada  sobretudo  ao 
objetivo  de  garantir  as  condiçôes  de  existéncia  dos  f raeos  e  deserda- 
dos.  A  seguridade  Social  nao  pode  ser  outra  coisa  a  náo  ser  segurida- 
de  na  sociedade  e  com  a  sociedade,  em  que  a  vida  natural  do  homem 
assim  como  a  constituiçâo  e  o  desenvolvimento  do  matrimonio  e  da 
familia  sejam  fundamento,  em  que,  descansando,  a  sociedade,  cumprla 
a  sua  missâo  em  ordem  e  segurança.  (Mensagens  de  1-6-1941,  de  13- 
6-1943  e  2-11-1950). 
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n)  Papel  de  particular  responsabllidade  reservado  tao  direito 
do  trabalho  prôpriamente  dito,  desde  que  se  salvaguarde  e  respeite 
o  caráter  pessoal  do  trabalha.  (Mensagens  acima  referidlas). 

o)  Vantagens  de  temperar  o  contrato  de  trabalho  com  elemen¬ 
tos  de  natureza  social,  porém,  sem  que  se  atribua,  em  conformidade 
corn  a  interpretaçâo  visivelmente  exorbitante  que  foi  dada,  em  al- 
guns  setores,  os  anteriores  pronunciamentos  pontificios,  importáncia 
execessiva  à  sua  transformaçâo  em  um  contrato  de  sociedade  e  à  in- 
clusáo  do  contrato  de  trabalho  na  esfera  do  direito  público.  (1-9-1944 
e  7-5-1949). 

p)  Nessa  ordem  de  idéias,  atitude  favorável  à  apliciaçâo  de  di¬ 
versas  fórmulas  coparticipacionistas  que  exigem,  porém,  por  parte 
do  patronato  e  do  operariado  muita  sagacidade  e  prudénciia,  urna  forte 
dose  de  bom  senso  e  de  boa  vontade,  sem  que  a  sua  aplicaçâo  possa 
ser  efetuada  de  um  dia  pana  outro.  (7-5-1949). 

q)  Toda  reforma  social  está  intimamente  ligada  à  organizaçâo 
prudente  da  produçâo.  Da  razoável  soluçâo  dos  problemas  económicos 
dos  nossos  tempos  depende  a  produtividade  de  ciada  urna  das  naçôes 
e  também  o  bem-estar  dos  individuos,  porque  é  claro,  que  onde  exis¬ 
te  suficiente  produçâo,  nâo  pode  também  haver  suficente  repartiçâo 
de  seus  frutos.  Contudo,  a  campanha  de  produtividade  nao  é  de  ser 
considerada  como  objetivo  em  si  mesma,  sem  que  se  dé  nela  valor 
aos  valores  pessoais  humanos,  pois  a  sua  orientaçâo  exclusivista  e 
meramente  materialista  cria  um  círculo  vicioso  e  acarreta  contradiçoes 
insolúveis.  (2-6-1948,  24-12-1952,  5-2-1956). 

r)  O  salário  deve  ser  justo  e  suficiente  para  o  sustento  nao  sú¬ 
mente  do  trabalhador  como  também  de  sua  familia.  Tudo  deve,  pois, 
ser  feito  para  discriminar  os  níveis  salariais,  de  acórdo  com  a  exten- 
sáo  dos  encargos  familiares.  Por  conseguinte,  reconhece-se  a  justifica- 
çâo  das  reformias  sociais  capazes  de  garantir  a  consecuçâo  désse  gran¬ 
de  objetivo.  (Sertum  Laetitiae  e  outras  mensagens). 

s)  Caráter  legítimo  da  associaçâo  sindical  livre,  destinada  à  de- 
fesa  dos  intéresses  legítimos  de  classe,  sem  exorbitancia  excessiva 
désses  limites,  sem  choque  corn  os  demais  intéresses  e  em  concordán- 
cia  com  o  bem  comum  da  sociedade.  Os  sindicatos  tém  por  objetivo 
a  proteçâo  dos  individuos  em  vista  da  irresponsabilidade  coletiva  da 
propriedade  anonimía.  Sao,  em  última  análise,  a  expressáo  do  pensa- 
mento  que  o  homem  deve  ser  “su jeito”  e  nao  mero  “objeto”  das  re- 
laçôes  sociais.  (24-12-1952  e  várias  outras  mensagens). 

III  —  INFLUÊNCIA  MUNDIAL  DO  PENSAMENTO  SOCIAL  DE 

PIO  XII 

8)  Convém  destacar  que  a  evoluçâo  da  política  social  e  do  Direito 
do  Trabalho,  verificada  sobretudo  no  período  de  após-guerr¡a  com- 
prova  tanto  o  acérto  da  interpretaçâo  da  questáo  social  pella  doutrina 
social  da  Igreja,  doutrina  táo  poderosamente  desenvolvida  pelo  Santo 
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Padre  Pió  XII,  como  a  plena  justificaçâo  das  soluçôes  preconizadas 
por  êsse  grande  Pontífice. 

9.  É  fácil,  com  efeito,  corroborar  que  a  soluçâo  da  questáo  social 
e  o  desenvolvimento  do  Direito  do  Trabalho  seguiu  rigorosamente  Jas 
linhas  mestras  do  catolicismo  social. 

10.  Ao  passo  que  assistimos  à  profunda  crise  de  todas  as  demais 
doutrinas  sociais;  ao  estancamento  do  pensamento  socialista;  à  cres- 
cente  crítica  revisionista  do  comunismo,  na  órbita  da  sovietocracia  eu- 
ropéia  e  à  degeneraçâo  total  dessa  corrente  na  Asia  (las  famigeradas 
comunas  chinesas!);  a  doutrina  católica  oficial  inspira,  muito  mais 
do  que  qualquer  outra  corrente  ideológica,  as  reializaçôes  de  progresso 
social,  últimamente  muito  expandidas,  tanto  no  sentido  horizontal 
como  vertical. 

11.  Basta  apontar,  para  comprovaçâo  dessa  assertiva,  os  seguin- 
tes  elementos  do  atual  panorama  social  mundial: 

a)  A  visível  diminuicáo  do  ámbito  do  monopolio  social  estatal. 

b)  A  crescente  importáncia  atribuida  ás  novas  realiziaçôes  as- 
sociativas,  grupais,  empresárias  e  individuáis,  inclusive  no  cam¬ 
po  do  serviço  social. 

c)  A  progressiva  introduçâo  de  alguns  elementos  sociais  no  con¬ 
trato  de  trabalho  (co-propriedade  e  co-gestáo  operária,  par- 
ceria  industrial,  participaçâo  facultativa  nos  lucros,  etc.). 

d)  Triunfo  dos  institutos  de  proteçâo  social  à  familia. 

je.) .  Revisáo  do  conceito  do  sindicalismo  trabalhista  no  sentido  ri¬ 
gorosamente  conforme  aos  ensinamentos  pontificios. 

f)  Criaçâo  dos  órgáos  de  cooperaçâo  sistemática  e  harmoniosa  en¬ 
tre  o  capitial  (patronato  e  gerencia)  e  o  trabalho  (classe  o- 
perária) . 

g)  Reduçâo  bastante  acentuada  da  luta  de  classe  diminuiçâo  das 
neivindicaçôes  da  classe  trabalhadora  de  cunho  revolucioná- 
uo. 

h)  Progresso  incontestável  do  bem-estar  social,  devido  ás  am¬ 
pias  realizaçôes  da  política  social,  pública  e  livre,  com  con- 
seqüente  ameniziaçâo  de  agudez  da  questáo  social,  própria  dos 
tempos  passados,  aliás,  com  simultánea  agravaçao  da  “questáo 
social  de  índole  internacional”,  relacionada  com  os  crescentes 
contrastes  entre  os  países  subdesenvolvidos  e  os  mais  evo- 

-  ;  luidos  económicamente. 
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